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-SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, José Ffagelli, Presidente, 

promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 3, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a realizar operaÇão de empréstimo externo no valor (l.e 
USS 52,000,000.00 (cinqüenta e dois milhões de dólares americanos), destinada ao financiamento parcial do 11 Pro­
grama de Rodovias Alimentadoras daquele Estado. 

Art. ]o É o Governo do Estado de Santa Catarina acutorizado a realizar, éom a garantia da União, uma operação-de em­
préstimo externo no valor deUS$ 52,000,000.00 (cinqüenta e dois milhões de dólares americanos), ou o equivalente em outras 
moedas, de principal, junto a grupo financiador a ser indicado sob a orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do 
Brasil, destinada ao financiainelüo parcial do li Programa de Rodovias Alímentadoras daquele Estado. 

Art. 2o A operação realizar-se-á nos moldes aprovados pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das condições 
creditícias da operação, a ser efetuado pelo Minisrério da Fazenda em articulação com o Banco Central do Brasil, nos termos do 
artigo I•, item fi, do Decreto no 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados da exe-­
cução da polííica econômico-financeira do Governo Federal e, ainda, a-s disposições da Ld Estadual n9 6.292, de6 de dezembro 
de 1983, autorizadora da operação. 

Art. 3• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 2 de abril de 1986. - José Fragelli, Presidente. 

SUMÁRIO 
I -ATA DA 26• SESSÃO, EM 2 DE ABRIL DE dezembro de 1971, que define a Política Nacional de 

Cooperativismo-,- institui o regime jU:rídico dt:ls Socie­
dades Cooperativas, e dã outras providências. 

obrigatória a identificação civil do cidadão brasileiro 
e altera o Código de Processo Penal fio relativo à 
identificação criminal do indiciado em inquérito poli­
cial. 

1986 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Leitura de projetos 

- Projeto de -Lei do Senado n9 35/86, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, qUe fixi-o saláriC) 
mínimo profissional do 'técnico de Contabilidade de 
2'? grau, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n9 36/86, de autoria 
do Sr. Senador JOsé-lSriàcio Ferreira", que altera ale­
gislação do imposto sobre a renda das pessoas físicas. 

- Projeto de Lei do Senado n'? 37/86, de autoria 
do Sr. Senador José Ignácio Ferreira,-que acrescerita 
parágrafo único ao art. 49 da Lei n' 5.764, de 16 de 

-Projeto de Lei do Senado nl' 38/86, de autoria 
do Sr. Senador José Ignácio Ferreira, que institui adi­
cional à contribuição previdenciária das empresas 
com elevado faturamento; modifica o sistema indeni­
zatório por tempo de serviço no regime do FGTS e 
da CLT e cria modalidade de seguro-desemprego. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 39/86, de autoria do 
Sr. Senador José Ignácio Ferreira, que estende aos 
dependentes que menciona o direitO ao salário­
família, instituído pela Lei n'? 4.266, de 3 de outubro 
de 1963. 

~Projeto de Lei do S_enado- n'? 40/86, de autOria 
do Sr. Senador José Ignâcio Ferreira, que dispõe 
sobre o sisterna nacional de identificação civil, torna 

-Projeto de Lei do Senado n' 41/86, de autoria 
do Sr. Senador José Ignácio Ferreira, que modifica 
os artigos 827, -iríciso V e 844 do Código Civil. 

---'-'Projeto de Lei do Senado n" 42/86, de autoria 
do Sr. Senador José Ignácio Ferreira, que altera o ar­
tigo 49 da_ Lei n" 6.494, de 7 de dezembro de 1977, que 
dispõe sobre os ~_tá.gios de estudantes de estabeleci­
meny:>s de ensino superior e de ensino profissionali­
zante de 2'? grau e supletivo e dã outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n'? 43/86, de autoria 
do Sr._$enador Jorge Kalume, que dá nova redação 
ªo caput do art. 224 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprov-ada pelo Decreto-lei n'? 5.452, de 19 
de maio de 1943. 

-------------------------------
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Gera I do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO C~SAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

1.2.2 - Discursos do Expediente 

SENADOR AMARAL PEIXOTO- Homenagem 
de pesar pelo falecimento do industrial Severino Pc> 
reira da Silva. 

SENADOR FÁBIO LUCENA - DemissÕes de 
funcionáfiós -pela rede bancãria. 

SENADOR GA.STÃO M/)LLER, como Líder­
Considerações sobre a sublegenda, a candidatura na­
ta, a Lei Falcão e o recadastramento eleitoral. 

1.2.3- Comunicação 

Do Sr. Senador Claudionor Roriz, reassumindo o 
seu mandato Parlamentar pelo Estado de Rondônia. 

'• 1.2.4- Fala da Presidência 

Recebimento de documentos encaminhados pelo 
Movimento Popular da Constituinte, contendo 
subsfdios para a elaboração da nova Constituição 
brasileira. 

1.2.5 - Requerimento 

N'i' 42/86, subscrito pelo Sr. Senado-r Helvídio Nu~ 
nes, de informações ao Poder Executivo. Deferido. 

t.3-0RDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n9 218/85 (n'i' 
6.698/85, na Casa de origem), de iniCiâtíva do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre o Plano 
Nacional de Informática e Automação- PLANIN. 
{Em regime de urgência). Discussão encerrada, vol~ 
tando às comissões competentes, em virtude do rece~ 
bimento de emendas. 

-Projeto de Resolução n'i' 173/85, que-autoriza o 
Es_tado __ dp __ RiQ __ de_ Janeiro a elevar em Cr$ 
152.682.159.144, o montante de sua dívida consolida­
da. Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução nt 176/85, que autoriza a 
Prefeitura- Municipal de Barra do G3.rça8 (MT), a ele­
var em CrS 4.886.412.000, O montante de sua dívida 
consolidada. Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução nt 178/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Itapira (SP), a contratar ope-­
ração de crédito no valor de CrS 8.541.692.500. Apro~ 
vado. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n'i' 179/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Salto de Pirapora (SP), a 
contratar operação de crédito no_ valor de Cr$ 
2.680.050.000. Aprovado. À Comissão de RedaçãO. 

~Projeto de Resolução n9 181/85, que autoriza a 
Prefeitura- MÚnicipal de Sombrio (SC), a contratar 
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operação de crédito no valor de Cr$ 275.952. 70_6, jun..:~ 
to à Caixa Econômica Federal. Aprovado. Ã Comis­
são de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 182/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Alta Floresta (MT), a elevar 
em Cr$ 3.140.422.050, o montante de sua dívida con­
solidada. Aprovado. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução nt 184/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de lbiporã {PR), a elevar em 
Cr$ 1.007 .805.300, o montãnte"de sua dívida consoli­
dada. Aprovado após usar da palavra o Sr. Enéas Fa­
r~a. À Comissão de Redação~--

- Projeto de Resolução nt 186/85, que autor~a a 
Prefeitura Municipal de Barra Mansa (RJ), a contra­
tar operaçã-o de c'rédito no valor de Cr$ 
15.897.513.479. Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n'i' 187/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (MG), a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
42.459.266.750. Aprovado. Â Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 188/85, que autoriza a 
Prefeitura MUnicipal de Luz {Mú), a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 872.837.604. Apro­
vado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n9 160/82, que restrin­
ge a disponibilidade dos bens imóveis do analfabeto. 
(Apreciação preliminar da constitucionalidade ejuri~ 
dicidade.) Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 124/83, que faculta 
às empresas revendedoras de combustível ao público 

_o pagamento à viSta ou da parte por elas efetivamen­
te comercializada. (Apreciação preliminar da consti­
tucion~!idade~) Rejeitado. -Ao ~&...rquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 154/84, que define 
a residência médic~ e disciplina o ex.ei-cício profissio­
nal da atividade, dando outras providências. (Apre­

, ciação preliminar da constitucionalidade.) Rejeitado. 
Af! Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado nt 206/85, que permi­
te o uso dos créditos em fundos do Decreto~1ei n'i' 157 
para amortizaçâo de prestações do Sistema Financei­
ro-de Habitação. (Apreciação preliminar da constitu­
cionalidade.) Votação adiada, nos termos do Reque­
rimento n'i' 44/86, para reexame da COmissão de 
Constituição e Justiça. 

-Projeto de Lei do Senado ri'i' 266/85 -DF, que 
aprova o Estatuto dos Bombeiros-militares do Corpo 
de Bombeiros do Distrito Federal, e dá outras provi~ 
dências, Discussão adiada, a fim de ser feita na sessão 

do dia 18 próximo, nos termos do Requerimento nt 
4t/86. 

1.3.1- Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR MÁRIO MAIA- Desligamento de S. 

Ex• do PMDB e ingresso no PDT. 

SENADOR JAISON BARRETO, como Líder.:_ 
Colocações sobre o momento político brasileiro. 

SENADOR FÁBIO LUCENA, para uma expli­
cação - Observações ao discurso do orador que o 
antecedeu na tribuna. 

SENAD_OR JAISON BARRETO, para uma expli­
cação- Comentários ao discurso do Senador Fábio 
Lucena. 

. SENADOR JOSE IGNÀC/0 FERREIRA -
Anúncio, pelo Ministro da Previdência Social de 
projeto a ser enviado pelo Governo ao Congr~sso 
Nacional, acabando com a contribuição dos aposen­
tados à Previdência Social. 

· SENADOR NELSON CARNEIRO- O proble­
ma habitacional em nosso País. 

SENADOR NIVALDO MACHADO- Defesa da 
instalação, em Pernambuco, de refinaria da PE­
TROBRÁS a ser construída no Nordeste. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA~ 75• Con-.. 
ferência Interparlamentar, a realizar-se na cidade do 
M~.l{_i~Q:~- 9~ 7 __ ª- J2 __ do __ c:ouente. 

SENADOR ODACIR SOARES- Reivindicações 
dos servidores da Superintendência da Campanha de 
Combate à Malária - SUCAM, em Rondônia. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Ascensão 
do Senador- Jorge Bornhausen ao cargo de Ministro 

- da Educação e_ gestão desenvolvida pelo Ministro 
Marco Maciel naquela pasta. 

1.3.3. -Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 27• SESSÃO, EM 2 DE ABRIL DE 
1986 

2.1-ABERTURA 
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2.1.1- Comunicação da Presidência 

Referente à retirada dos itens 12 e 13 da pauta da 
presente sessão. 

2.2.- ORDEM DO DIA 

- Redação final do Projeto de Resolução n'i' 
147/85, que au'toriz3. o Governo do Estado da Paraí­
ba a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
1.108.436,06. Aprovada. À Promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n'l 
152/85, que autoriza a Prefeitura Municipal de São 
Sebastião, Estado de São Paulo, a contratar ope­
ração de crédito no valor de CzS 4.590. 191,00.-Apro-­
vada. À Promulgação_. 

- Redação final do Projeto de Resolução n~' 
153/85, queautoriza a Prefeitura Municipal de Mo­
.coca, Estado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor de CzS 6.108.015,00. Aprovada. À 
Promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 
155f8_5, que autQriza a Prefeitura Municipal de Cara­
guatatuba, Estado de São Paulo, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cz$ 9.180.382,00. Apro­
vada. Ã Promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n'~' 

156/85, que aUtoriza a Prefeitura MuÕicipal de Cam­
po Limpo Paulista, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor de CzS 7.329.618,00. 
Aprovada. Ã Promulgação. 

- Redação final do ProJeto -de ReSolução n'~' 
157/85, que autoriza a Prefeitura Municipal de Agu­
dos, Estado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor de CzS 9.180.382,00. Aprov8da. À 
_Promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n'~' 

158/85, qUe autoriza a Prefeitura Muriicípal de Santa 
Bárbara D'Oeste, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 9.772.824,00. 
Aprovada. Ã Promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n'~' 
159/85, que autoriza a Prefeitura Municipal de Vár­
zea Grande, Estado de Mato Grosso, a contratar 
operação de crédito no valor de Czl 4.395.142,07. 
Aprovada. Ã Promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n"' 
160/85, que autoriza a Prefeitura MuniciPal de An,:: 
gra dos Reis, Estado do Rio de Janeiro, a contratar 
ope:i'ação de-crédito no valor de Cz$14.659.236,00~ 
Aprovada. Ã Promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n'~' 
171/85, que autoriza o Governo do -Estado do Riõ 
Grande do Sul a elevar em Cz$ 134.513.277,51. Apro­
vada. Ã Promulgação. 

-Projeto de Lei da Câmara n'~' 183/85 (n"' 
- 5.312/85, na Casa de origem), que dispõe sobre a es-

truturação de categorias funcionais dO Grupo­
Atividade de Apoio-Judiciário do Quadro das Secre­
tarias do Tribunal Federal de Recursos e do Canse-
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lho da Justiça Federal e dá outras providências. 
Aprovada. Ã Promulgação. 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores 
sobre a Mensagem n'~' 297 (n9 598/85, na origem), 
pela qual o Senhor Presídente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor Antô­
nio Sabino Cantuária Guimarães, Ministro de Pri­
meira.Oasse, da carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto à República 
Socialista da Romênia. Retirado da pauta. 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores 
sobre a Mensagem n'~' 37/86 (n' 2/86, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor André 
Guimarães, Ministro de Segunda Classe, da carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República da Indonêsia. Retirado 
da pauta. 

2.2.1 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

2.3- ENCERRAMENTO 

3- MESA DIRETORA 
4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI-

DOS . 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 26l!- Sessão, em 2 de abril de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, 

Presidência dos Srs. José Fragelli, 

da 47~ Legislatura 

Enéas Faria e João Lobo 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADORES:· ·-

Jorge Kalume - Mário Maia - Eunice MiChiles .....:. 
Fãbio Lucena - Odacir SOares - Aloysio _Chaves -
Hélio Gueiros- América de SoUza- Afberto Silva_ 
Helvídio Nunes- João Lobo- Cesar Cals- Humber­
to Lucena- Cid Sampaio- Nivaldo Machado- Luiz 
Cavalcante- Lourival Baptista - Passos Pôrto- Lo­
m,a~to Júni?r- Luiz Viana- _João Calmon --José Ig­
nacJo Ferre1ra - Nelson Carneiro - Jamil Haddad _ 
Murilo Badaró- Alfredo Campos- Benedito Ferreira 
-Henrique Santillo- Gastão MíJUer- José Fragelli 
- Enêas Faria- Jaison Barreto -Ivan Bonato- Car-
los Chiarelli - Octavio Cardoso. , 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Ha­
vendo n~mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos-. 

Não há expediente a ser lido. 

Sobre a ~esa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 
1'~'-Secretáno. - -

São lidos os seguirlies 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 35, de 1986 

"Fixa o salário mínimo profissional do Técnico de 
Contabilidade de i'~' grau, e dá outras providências." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l'~' A remuneração -mínima mensal abribU-ível 

ao Técnico de Contaóilídade, de 2'~' grau, qlle exerce ati­
vidade profissional com relação de emprego, não poderá 
ser inferior a cinco (5) salários mínirri.os. 

Parágrafo único. Para fazer jus à iérii.Unetação 
míninla prevista neste artigo, o Técnico de Contabilida~ 
de deverá obedecer à jornada normal de trabalho de oito 
(8) horas diãriãs. · -

Art. 2'~' Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. -

Art. 3~> Revogam-se as disposições em Contrário. 

Justificação 

A verdad_e_é que, ínobstante a importância: da ativida­
de dos Técnicos de Contabilidade de nível médio (2"' 
grau), não raro respotlsáveis pela regularidade contábil 
de grandes empresas, em muitos pontos do País a remu­
neração por eles percebida é incondizente, ínjusla. 

Assim., Põr uma: questão tão-somente de_justiça, esta­
mos preconizarido que a remuneração mínima, mensal, 
atribuível a esses profissionais tenha por piso o valor de 
cinco salários mínimos, para uma jornada de_ oito horas 
diárias. 

Sala· das Sessões, 2-de abril de 1986- Nelson Carnei-
ro. 

( Ãs ComiSSões de Constituição e Justiça e de L_e­
gislação Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 36, de 1986 

Altera a legislacão do imposto sobre a renda das 
pessoas rlSicas. 

O Congresso· Nacional decreta: 
Art. l'~' ·-Poderão se-r ab?tidoS darenda bruta, na-de~ 

claração do imposto de renda _das pessoas físi-cas, -os sa­
lários pagos pelo contribuinte ao_empregado doméstiCo, 
filíado ão regime-dã Lei n"' 5.859, de 11 de dezembro de 

í97z,bein como a respectiva contribuiÇão previd_en­
ciária. 

§ 19 Exc~tua-se do abatimento a parcela salarial que, 
a cada mês, exceder o valor do maior salário mínim-O Vi­
gen~e. _ 

S 2'1 __ As d~pesas referidas no artigo anterior não se 
incluem no desconto-padrão de até 25% dos rendímentos 
brutos do trabalho assalariado (cêdula "C"), mas serão 
computadas para efeito do limite máximo global de 5õ% 
para abatimento da renda bruta auferida pelo contri­
buinte no ano~base, na forma da le,gislacão em vigor. 

Art. 29 Esta Lei vigora a partir -de sUa publicação. 
Art. 3\'1 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Com a edição da Lei n'~' 5.859, de 1972, deu-se largo 
passo no sentido da valorização profissional e proteção 
ao trabalho prestado, no âmbito familiar, por emprega­
do ou empregada doméstica regularmente contratada 
como-mensalista. 

, A!&L!mas co~quistas significativas no terreno assisten­
~~l.(como a vm~ulação obrigatória ao regime previden­
CJano) e trabalh1sta (a exemplo do direito às férias remu­
neradas~ fi~aram aH asseguradas. Hoje, já se sente tardar 
a :x.tensao a classe de outras garantias e beneficios traba­
lhlsta~-~co~o.a vinculação ao regim_e.do FGTS, o direito 
ao av1so prevro e ao 13"' salário), atê a final inclusão des­
ses abnegados prestadores de serviços no regime celetis­
ta, resgu<:_rdadas certas peculiaridades de seus afazeres e 
das relaço_:s que se estabelecem, no âmbito residencial, 
enlre pa~~oes e empregados. 

_____ J:_udo isso traduz o reconhecimento da importância e 
freq.Uenteme~te, da in?ispensabílidad~ ?o trabalho qu~ 
realiza o serv1dor domesttco, às vezes InJUStiçado ou mal 
remunerado. 
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Esta conscíCi1tizaçã6 Surge; poié"nl, à ·mediáaemque --­
se tutelam, adequadamente, também os interesses e direi­
tos dos empregadores, na hipótese a dona-de-casa ou _a __ 
famflia empregadora, para: a-jusfá-pii.itilha dos encargos 
que cercam referida prestação de serviços. A tanto, não 
pode omitir-se--o Poder Público através de providências 
que objetivam preservar essa valiosa forma de absorção 
de mão-de-obra, geralmente com pouca qualificação 
para outras atividades ou premida por falta de oportuni­
dades no mercado de trabalho. 

Hã necessidade, pois, de viabiliza-r medidas que culmi­
nem, no devido tempo, com a ampliação dos direitos dos 
empregados domésticos, condizente cOm a asce-nsã·o so­
cial e profissional_da classe, ao mesmo tempo em que se 
conferem aos empregadores tratamento fiscal corripafí: -
vel, desde que, como tais, se assemelham a_uma empresa. 

Entendemos, neste sentido, imperioso considerar os ô­
nus que representam, para a família empregadora, sobre­
tudo as de classe média assalariada, a manutenção e are­
muneração condigna do empregado _doméstico. 

É certo que, embora a prestação de serviços dessa na­
tureza se revista de finalidade não-econômicã-,- para -a­
família que a tem a seu serviço, a empregada domêstica 
exercita uma atividade profissional onerosa como as de­
mais. 

Por outro lado, em virtude das condições sociais, eco­
nômicas e políticas emergentes da sociedade pós­
industrial e urbana, mais e mais a mulher adentrao mer­
cado de trabalho, integra a população economicamente 
ativa, contiibuindo ambos os cônjuges para a renda fã­
miliar. 

Ora, o afastamento da mulher do âmbito residencial 
para exercer atividade profissional fora, coloCã-a na con­
tingência inarredável_de contar com os serviços e cuida­
dos de auxiliares do lar, e arcar com as leis de mercado 
que regulam qualquer prestação de serviços. 

Sabe-se, inclusive, que, pela natureza e sacrifícios que 
a profissão exige, escasseiam nas grandes cidades as ofer­
tas de mão-de-obra dessa natureza, registrando-se comu- _ 
mente níveis salariais acíriia -do mínimo legal. 

Os salários em espécie pagos por essá prestaÇão de ser­
viços oneram, efetivamente, a renda familiar, sem esque­
cer que as prestações in natura fornecidas ao empregado 
doméstico (alimentação, moradia, energia elétrica, âgua 
etc), também representam encargos não menos conside­
ráveis. 

Trata-se, assim, de uma despesa útil, indispensâvel por 
vezes, com que tem de arcar a pessoa ou a família, para 
que po'Ssa, à sua ver, exercitar suas atividades profissio- -­
nais, o que, de outra forma, não seríã possíVel ou lhe re-­
sultaria muito mais dispendioso. 

Com o fim, pois, de contemplar os interesses envolvi­
dos, estimulando o aproveitamento dessa mão-de-obra e 
considerando os encargos que advêm à família que ã. em: -
prega, o Projetõ em tela permite abater da renda bruta os 
sa1ãrios e .contribuições previdenciárias com que o con­
tribuinte arcar, para pagamento de empregado domésti­
co, sob o regime da Lei nq 5.859, de 1972, vale dizer, 
quando a prestação de serviços não fOr de natureza even­
tual. 

Exclui-se, porém, do abatimento a parcela que, men­
salmente, exceder o mínimo legal, a fim de se conter o 
benefício dentro de limites toleráveis à Receita Fiscal 
Prevê o Projeto, tambêm, que as despesas citadas não se 
incluem no desconto-padrão para a cédula "C", 
evitando-se com isto que, por via oblíqua, o benefício" 
seja minimizado ou afastado. Dispõe-se, finalmente, que 
as despesas são computadas dentro do limite global de 
50% da renda bruta, acautelando, desta outra forma, os 
interesses do Fls.co. 

Sala das Sessões, 2 de abril de 1986- José Ignácio 
Ferreira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 5.859- DE 11 DE DEZEMBRO DE 1972 

Dispõe sobre a profissão de empTegado doméstico 
e dá outras providências. 

O Presidente da _República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a segUinte Lei: 
Art. I q Ao empregado doméstico, assim considera­

do aquele que presta serviços de natureza contfnua e de 
'finalidade não lucrativa à pessoa ou à família no âmbito 
residencial destas, aplica-se o disposto nesta lei. 

ArtA 2~> Para aéimissâo ao emprego deverá o empre­
gado doméstico apresentar: 
_I- Carteira de Trabalho e PreVidência Social; 
ll-Atestado de boa conduta; 
Ili- Atestado de saúde,_ a _critério do empregador. 

-Art. -3~-O empfêiãdo dómtbstico terâ direito a fêrias 
anuais remunerada de 20 (vinte) dias úteis _após cada 
perfodo de 12 (doze) meses de trabalho, prestado à mes­
ma pessoa ou família. 
_ -At-L-42__ Aos empregados domésticos são _assegura­

dos os benefícios-e serviços da Lei OrgâniCa da Previdên­
cia Social na qualidade de segurados obrigatórios. 

Art. 5" Os recursos para o custeio do plano de pres­
taç§es _Qr()~irão das c_'?!ltrjbui~ões _abaixo a_ serem reco­
lhidas pelo empregador até -o último dia do mês seguinte 
àq_~:~.~le a _que se refc;:rifem _.e iriCidentes sobre_ o valor dosa­
lário mínimo da regiâo. -

1-8% (oito Pár centõ) do empregador: 
11-8% (oito por cento) do empregado doméstico. 
Parági'afo único. A falta do recolhim~nto, na êpoca 

gr(>pri~ _das contribuições _previ:sta_s ne_ste artigo rejeitará 
o rispOnSàvel ao pagamento do juro moratório de I% 
(um por cento) ao mês, além da multa variável de 10% 
(dez por cento) a 50% (cinqUenta por cento) do valor-do 
débito. -- - -- --

Art. 6~' Não serão devidas quaisquer das contri­
buições discriminadas nos itens 11 a VII da Tabela cons­
tant~ do artigo 39 do Decreto n" 60.466 de 14 de março 
de 1~67. 

Art. 7<? Esta lei será regulamentada no prazo de 90 
-~ ~ (fiõVenta) dias vigorando 30 (trinta) dias após a publi­

cação do seu regulamento. 
Art. 8<:> Revogam-se as disposições em _contrário. 
Brasília, li de dezembro de J972; 1519 da lndependên-

_çi_<l _e 849 _d_a República. ____ _ 
EM[LIO G. MtDICE - Júlio Barata. 

(Às ComisSões de ConsatuiÇãoe-JUstiÇtJ e de Fi­
nança.~.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 37, de 1986 

Acrescenta parágrafo único ao art. 49 da Lei n~' 
5.764, de 16 de dezembro de 1971, que "define a Poli­

- _tiça _Naciopal_ ~e Cooperativismo, _institui o regime 
~~~juriilico das -sociedades .cooperativas e dá outras provi­

dências". 

O Congresso Nacional decreta: . 
Art. li' __ o-artigo 49 da Lei nq 5.7-64, de 16 de de­

zembro de 1971, fica a-crescido do seguinte parágrafo ú­
nico: 

~·Parágrafo único. Ás sociedades cooperativas 
são' reconhecidos poderes de representação, perante 
a autoridade administiatlva -OU. judiciária, dos direi­
tos coletivos_ou individuais de seus associados, rela­
cionados com o exercido da atividade econômica 
comum ou os atos cooperativos, ficando igualmente 
legitiffiadas para promover a defesa de bens, direitos 
ou interesses transindividuais ou difusos que se insi­
ram entre suas finalidades, inclusive os de que trata 
a Lei nQ 7.347, de 24 de julho de 1985." 

Art. 2~> Esta lei vigora a- partii' de sua publicação. 
Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A experiência cooperativista no Brasil já se encontra 
razoavelmente disseminada e amadurecida, a partir da 
formulação da política para o sistema, de que sucessiva­
mente se ocuparam o Decreto-lei n9 59, de 1966, e a Lei 
n~> 5.764, de 1971, -inobstante muito ainda s-e poder 
avançar no sentido de expandir e consolídar a atuação 
das sociedades cooperativas, sobretudo aquelas ligadas a 

:atividades agropecuárias, ao abastecimento, eletrifi­
cação, irrigação, assim como à- habitação. 

Entendemos que se deva reforçar a representatividade 
e a capacidade postulatória dessas associações, no intui­
to de lhes conferir maior soma de ãtributos para agir em 
função de seus fins e em- faVor dos associados que as 
compõem, quer coletivamente, quer individualmente, 
além de participar das ações comunitárias em que se in­
tegram. 

Com efeito, ditas sociedades são organ~adas, nos ter­
mos do art. 4~>, caput, da Lei n~> 5.764(71, como "presta-
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dor as de serviços aos associados", apenas se defefindo à 
OCB -,Organização das Cooperativas Brasileiras, a 
condição de órgão de representação e defesa do sistema 
cooperativista (art. 105, alínea "i"). 

Julgamos oportuno explicitar no texto legal a natureza 
ou caráter representativo, de que também gozar tais as­
sociações., sobretudo no relativo à proteção dos interes-

- ses ou direitos coletivos ou individuais -dos se_us associa­
dos -e não apenas dos direitos pertinentes à pessoa 
jurídica-, além de estender sua atuação em prol das co­
munidades até à defesa de direítoS traiisíndivíduais ou 
difusos.. 

Realmente, as cooperativas exercem relevante papel 
social, ao lado da função econ_ómica, identificando-se 
com os problemas e reiviildicações das comunidades de 
que participam, tornando-se benfazejo admitir sua pre­
sença nesse campo dos interesses transpessoaís. 

A partir da prÕposta inovadora convertida no texto da 
lei n<:> 7.347, de 24 de julho de 1985, sobretudo em seu 
art. 5<?, outras iniciativas devem ser imPlementadas para 
alargar, horizontalmente, o número das entidades legiti­
madas à defesa dessa ordem de valores, assim como am­
pliar verticalmente a extensão da representatividade que 
lhes é deferida, para abranger um universo maior de bens 
protegidos. 
----A pioneira proviáência veio cciiiferíf legitiinação atívã: 
a quaisquer entidades do Poder Público (União, Esta­
dos, Municípios, autarquias, empresas públicas, socieda­
des_ de economia mista, fundações), ao lado do Minis­
têriã Público e das associações civis que incluam, entre 
suas finalidades, idêntico compromisso, para propor 
-aÇã"o oe "reSPon-Sabilidade por danos causados ao meio 
ambiente, ao consumidor, a bens e direilos de valor artís­
tico, estético, histórico, turlstico e paisagístiCo. 

PretendemOs, pOl< mCdiante norma aditada ao texto_ 
da Lei n~' 5.764, de 1971, explicitar a ampla representati­
vidade das sociedades cooperativas, em tudo quanto se 
relacione aos interesses coletivos ou individuais de seus 
associados, assim como lhe outorgar poderes para tam­
bém pugnar pela esfera de direitos transindiViduais ou 
difusos. 

Sala das Sessões, 2 de ab.ril de 1986 --José Ignácio 
Ferreira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 5.764, DE I6 DE DEZEMBRO DE 1971 

Define a Política Nacional de Cooperath'ismo, ins· 
titui o regime jurídico das sociedades cooperativas e 
dá Oufrãs providências. 

Art. 4'~' As cooperativas são sociedades de pessoas, 
com forma e natureza jurídica própria, de natureza civil, 
não sujeitas a falência, constituidas para Prestar serviços 
aos_ associados, distingüindo-se das demais sociedades 
pelas seguinte_s- características: 
I- adesão voluntâria, com número ilimifado de asso­

ciados, salvo impossibilidade técnica de prestação de ser­
viços; 
n- variabilidade .do capital social representado por 

quotas-partes; 
III- limitação do número de quotas. partes do capi­

tal para Cada ass-ociado facultado, porém, o estabeleci­
mento de critérios de proporcionalidade, se assim for 
mais adequado para o cumprimento dos objetivos so­
ciais; --

IV- incessibilidade das quotas-partes do capital a 
terceiros estranhos à sociedade. 

V -singularidade de voto, podendo as cooperativas 
centrais, federações e _confederações de cooperativas, 
com exceção das que exerçam atividade de crédito, optar 
pelo critério da proporcionalidade; 

VI -quorum para o funcionamento e deliberação da 
Assemblêia Geral, baseado no número de associados e 
não no capital; 

VII- retorno das sobras líquidas do exercício, pro­
porcionalmente às operações realizadas pelo associado, 
salvo deliberação em contrário da Assembléia Geral; 

Vlll -indivisibilidade dos fundos de Reserva e de 
Assistência Técnica Educacional e Social; 

IX- neutralidade política e indiscriminação religio­
sa, racial e social; 

X - prestação de assistência aos associados e, quando 
previsto nos estatutos, aos empregados da cooperativa; 
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XI- área de admissão de associados limitada às pos­
sibilidades de reunião, controle, operações e prestação 
de serviços. - -- -- - - -

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

lar da multa prevista no art. 69, in fine, das impQr­
tâncias devidas ao empregado e, o que exceder, do 
saldo de_ sua conta vinculada. 

· · · · r Ã~~c~~i~;;;;~ ã; ·é;;;,;~,~ã~ ·;:,;;;;;;~--;d;ê~~----~ 
·; .... Art_ 89 O empregado poderá utilizar a conta 

vinculada nas seguintes condições, conforme se dis­
puser em regulamento: nomia.)_ 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 38, de 1986 

Institui adicional à constribnlçio previdenciária 
das empresats com elevado faturamento; modifica o 
sistema indenizatório por tempo de serviço no regime 
do FGTS e -da CLT e Cria mOdalidade de seguro­
desemprego. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. }9 As empresas urbanas ou rurais com elevado 
grau de faturamento mensal em relação ao total das des­
pesas com a folha de pagamento de: seus empregados e de 
trabalhadores temporários ou avulsos, definidos na le­
gislação própria, recolherão as contribuições devidas à 
Previdência Sodar-com o -aerescimo-ae um percentual 
sobre a receita bruta, no mês de competência, mediante a 
aplicação de alíquotas progressivas, conforme a diversi­
dade de faixas e cumulativamerite, observadoS os seguin­
tes critérios e a tabela abaixo: 
1- empresas-cuja receita bruta, no mês de competên­

cia, for -superior-a 5 (cinc-õ) vezeS ·até IO"(áeZYVeiCS O to­
tal da folha: 0,005% (cinco m11ésímoS por cento); 

11- empresas cuja receita bruta, no mês de compe­
tência, for acima de 10 (dez) vezes at! 15 (quinze) veZes o 
total da folha: aplicar-se-ã; até o limite do inciso ante­
rior, a regra nele contida e, no que exceder, 0,01% (um 
centésimo por cento); - -

111- empresas cuja receita bruta, no mês de compe­
tência, for supeiíofa 15 (quinze) vezes e inferior a 20 
(vinte) vezes o total da folha: aplicar-se-ão as regras dos 
incisos anteriores até os respectivo~ lhnítes e, no·que-ex:· 
ceder, 0,015% (quinZe milésimoS por centO); · ·-

IV- sucessivamente; para a- n-êsimit Talx-a de- receita­
bruta, aplicar-se-ão as regras pertinentes às faixaS prece­
dentes até os respectivos limiteS e, no Que eXCeder, a alf-
quota 0,005% x n. - - -

FAIXA DE RECEITA BRUTA 

acima de 05 até lO vezes 
(o montante da folha) 
acima de 10 até 15 vezes 
acima de 15 até 20 vezes 

acima de (5 x n) até 
(5 x n + 5)vezes 

ALI QUOTA 
(%) 

0,005 

0,01 
~0,015 

(0,005x n) 

~rt. 29 Os artigos 6~, éaput, 7~ e goi da _lei 119-5~107, 
de 13 de setembro de 1966, que ... cria o Fundo de Garan­
tia do Tempo de Serviço e dá outras providências", pas· 
sam a vigorar com a seguinte redação: -

, "Art. 61' Ocorrendo rescisão do contrato de 
trabalho, pelo empregado, com justa causa, ou, por 
parte da empresa, sem justa causa, ficará esta obri­
gada a pagar diretamente ao empregado optante os 
valores relativos aos depósitos referentes ao mês da 
rescisão e ao imediatamente anterior, que ainda não 
houver sido recolhido ao Banco Depositário, além 
da multa igual a 20% (vinte por cento) desses vafores 
e do montante dos depósitos, da correção monetária 
e dos juros capitalizados na sua conta vinculada, 
correspondentes ao perfodo de trabalho na empre­
sa. 

.. '"Art. 79 Ocorrendo rescisão do contrato de 
trabalho, por justa causa, nos termos do artigo 482 
da CLT, descontará a empresa, em seu favor, o va-

I - no caso de aposentadoria con-cedida pela­
Previdência Social, a Conta poderã ser livremente 
movimentada; 
li- rescindido o contrato de tra,balho, pelo em­

pregador ou pelo empregado, seja qual for o moti­
vo, a conta poderã ser utilizada, parcial ou total­
mente, com a assistência do Sindicato da categoria 
do empregado ou, na falta deste, com a do represen­
tante do Ministério do Trabalho, nas seguintes si­

- tuações, devidamente c_omprovadas: 
a) aplicação do capital em atividade comercial, 

industrial ou agropecuãria ou de prestação de sei­
viços, em que se haja estabelecido individualmente 
ou em sociedade; 

b) aquisição de moradia própria e pagamento 
das respectivas prestações, nos termos do art. 10 
desta Lei; 

c) necessidade grave e premente, pessoal ou fa­
miliar; 

d) aquisição de equipamento destinado a ativi­
dade de natureza autônoma; 

e) por motivo de casamento do empregado do 
sexo feminino; 

f) subsistência pessoal e familiar, em caso de de­
semprego, observados os parãgrafos lct, 2<i e 3<t deste 
artígo; -

UI- durante a vigência do contrato de traba­
lho, a conta somente poderá ser utilizada na ocor­
rência das hipóteses previstas nas letras b e c do inci­
so 11. 

§ }9 Na hipótese da alínea f do inciso 11 e en­
_quanto não obtiver novo emprego, o trabalhador 
poderá sacar todo o saldo de sua conta vinculada, se 
inferior a 2/3 (dois terços) da remuneração bruta 
que percebia na data da rescisão contratual, ou efe­
tuai retiradas parci:iis sucessivas até o mesmo rilon-
tan·te. -

§ 29 --O saque total ou a retirada inicial far-se-ã 
a partir do trigésimo dia após a rescisão contratual 
ou à vista de setença irrecorrível da Justiça do Tra­
balho, observando-se igual intervalos para as retira­
das subseqiientes. _ _ _ _ _ __ 

§ 39 Em qualquer càSo, a retircia será concedida 
mediante comprovação das condições para a movi­
mentação da conta, inclusive da situação de desem­
prego." 

Art. 39 Fica alterada a redação do inciso I do art. 18 
da Lei fi'? 5.107, de 13 de setembro de 1966, e é acrescen­
tado o §-2·r aõ mesmo artígõ-, paSs-andõ o atual parágrafO 
único a§ }9, Como seguem: 

, .. Ait. 18. •••••-•-••••••••••r•••••••••••••• 

I- havendo indenização a ser paga, a empresa 
deverá utilizar o saJdo da conta vinculada, até o 
montante ·dà indetiiZação. Por. teffipo de. s~rviçO, e 
complementar a eventual diferença entre-O Valor da 
indenização prevista na CLT eo'saldo de sua conta 
vinculada. 

§ 29 O valor da indenização por tempo de ser­
viço a que faz jus o einpregado não-optante deverã 
permanecer na conta individualizada, sujeita sua 
movimentação à condições referidas nos parágrafos 
]9, 29 e 39 do art 89," 

Art. 49 A Consolidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-lei n'? 5.452, de I' de maio de 1943, 
com as modificações nela introduzidas, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

I - o artigo 477, caput, fica assim redigidq: 

, ... Art. 477. É assegurado a todo empregado, 
não existindo prazo estipulado para a terminação 
d_o respectivo contrato, o direito de haver do empre­
gador uma indenização por tempo de serviço, paga 
na base da maior remuneração que tenha percebido 
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na mesma empresa, em caso de cessação das re­
lações de trabalho, seja qual for o motivo. 

H- fica acrescentado o§ 29 ao art. 479, passando a§ 
{9 o atual parágrafo úníco, com as seguintes redações: 

"Art. 479 ................................ . 
§ 19 Para a execução do que dispõe o caput, o 

cálculo da parte variável ou incerta dos salãrios será 
feito de acordo com o prescrito para o câlculo da in­
denização referente à rescisão dos contratos por 
prazo indeterminado. 

§ 29 Nos demais casos de rescisão contratual 
pelo empregador ou pelo empregado, aplicar-se-ão 
as regras de indenização relativas aos contratos por 
prazo -indeterminado." -

III - o art. 484 passa a viger nestes termos: 
. "Art. 484. Ocorrendo rescisão do contrato de 

trabalho pelo empregado, com justa causa, ou por 
parte da empresa, sem justa causa, pagará esta dire­
tamente ao empregado, a título de multa, a impOr­
tância igual a 20% (vinte por centO) do montante da 
indenização a que faz jus. 

§ I 9 Em caso de despedida por justa causa, a 
erilpresa deduzirã, a seu favor, o valor da multa pre­
vista no CaPut. 

§ 29 Quando ocorrer despedida por culpa recí­
proca, reconhecida pela Justiça do Trabalho, o per­
centual de ·que trata este artigo "serã de 5% (cinco por 
cen~?) em favor do empregado." 

Art. 59 Fica instituído o _seguro-desemprego, como 
beneficio de prestação continuada a que faz jus o segura-:. 
do da Previdência Social, em caso de rescisão do seu con-
trato de trabalho por: ' 

I - despedida sem justa causa, inclusive a indire:ta, e 
por culpa recíproca ou força nlaior; 

li - extinção total da empresa, fechamento de quais­
quer de seus estabelecimentos, filiais ou agências, ou su­
pressão de parte-de suas atividades; 

1II -término de contrato por prazo determinado, de 
trabalho aYulso ou temporário; 

_IV- _ini~ia_tiva do erilpregado, com justa causa. 

Art. 69 O seguro·desemprego consistírã numa renda 
mensal temporã.ria equivalente a 2/3 (dois terços) dare­
muneração média percebida nos últimos três meses ante­
riores à rescisão, até o mãximo de 4 (quatro) salários 
mínimos. 

· § 19- --Em qualquer hipótêse, o' valor dO belleficio nãO 
poderá ser inferior a 70% (setenta por cento) do salário 
mínimo. 

§ 29 Nenhum tributo ou contribuição íncidirã sobre 
o montante da renda mensal pefcebida a título de 
seguro-desemprego. 

ArL 79 A renda mensal será. paga por um perfodo 
não excedente de 6 (seis) meses, na proporção de um mês 
por ano 9e s~rviço ou fração, prestado consecutivamente 
ou não, em uma ou mais empresas. 

Parágrafo único, Não pode ser contado para nova 
concessão do salário-desemprego o tempo de serviço que 
jã tenha sido computado anteriormente, conforme ano­
tação regular na Carteira de Trabalho e Previdência So­
cial. 

Art. 89 O seguro-desemprego só poderá ser pleitea­
do novamente apôs o decurso de um ano do t«mino da 
prestação anterior, verificadas as mesmas condições para 
a utilização do beneficio. · 

Art. 99 A prestação do seguro-desemprego não é 
acumulável com a percepção de rendimentos, benefícios 
previdenciãriOs oU auxilias financeiros a conta do Fundo 
de Assistência ao Desempregado ou de entidades de as­
sistência social. 

Parágrafo único. ~ Não será também concedido o be­
neficio quando o trabalhador não se habilitar perante os 
órgãos do Sistema Nacional de Emprego, nas localida­
des por estes atendidas, para fins de colocação ou rein­
gresso no mercado de trabalho. 

Art. 10. Cessará, a qualquer tempo, o direito à per­
cepção do seguro-desemprego: 

I - a partir da data da admissão do beneficiãrio em 
novo emprego, ou em virtude do exercício de atividade 
remunerada ou lucrativa; 
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fi- quando houver recusa, por parte do desempregaw 
do, de outro emprego apropriado ou de readmissão na 
empresa da qual tiver sido dispensado. 

Art. I 1. Mediante a comprovação das condições 
para a prestação do benefício ou para a sua manutenção, 
o seguro-desemprego serã requerido ao órgão local da 
Previdência_ Social, que efetua rã o pagarfii.mto da renda 
mensal até o trigésimo dia após a data do requerimento 
inicial. - ----- -- - - ---- --- - -

Art. 12. O seguro-desemprego poderã ser requerido: 
I- a partir do mês s_eguinte àquele em que o trabalha­

dor sacar a totalidade do saldo de sua conta vinculada 
ou da conta individualizada, no caso de nã.o-optante, a 
que se refere o are 8~', inciSo- IJ, alínea. "r', e seus pará­
grafos, da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, com a 
redação dada pela presente; 

li - no caso de despedida indireta ou não­
pagamento, pelo empregador, das prestações financeiras 
decorrentes da rescisão contratual, a partir do ajuiza­
mento da reclamação trabalhista; 
III- tratando-se de empregado rural, sob o regime da 

Lei n9 5.889; de g óe-jiinho de 1913, a partir do mês se­
guinte àquele a que corresponder o número de meses 
computados no cálculo da indenização efetiVamente 
paga pelo empregador rural, observando-se ainda a re­
gra contida na alínea anterior; · 

IV - a partir do mês seguinte à data da dispensa, no 
caso do empregado doméstico regido pela Lei n9 5.859, 
de li de dezembro de 1972. 

Art. 13. Aplicam-se, no que couber, as disposições 
constantes dos artigos 69., 79, 89e 18 da Lei n9 5.107, de 1,3 
de setembro de 1966, com a redação dada pelos artigos 
29 e_ 39 desta Lei, bem como as prescrições relativas ao 
seguro-desemprego ora instituído, aos trabalhadores 
avulsos, assim definidos no âmbíto do sisteriJ.à gáa] de 
Previdência SOcial, aos trabalhadores temporários, sob o 
regime da Lei n~' 6.0(9, de 3 de janeiro de 1974, e aos em­
pregados de entidades filantrópicas. 

Art. 14. O custe-io das prestações do seguro­
desemprego far-se-á com recursos oriut1dos da alíquota 
adicional à contribuição previdenciãria das empresas, 
conforme dispõe o art. !9, ficando os segurados sujeitos, 
a partir da vigência desta Lei, à disponibilidade restrita 
dos depósitos na confa vinculada do FGTS, nós termos 
do art. 81' 

Parãgrafo único. A União poderá contribuir para o 
custeio dos encargos decorrentes da instituição do 
seguro-desemprego -com dotações gerais ou específicas: 
repassadas à Previdência Social através do Fundo de As~ 
sistência a·o Desempregado, previsto no art. 6~' da Lei n9 
4.923, de 23 de dezembro de 1965, e referido no art. 49 da 
Lei n9 6.181, de 11 de dezembro de 1974. 

Art. 15. O Poder Executivo expedirá a regulamen­
tação desta Lei no prazo de até 90 (noventa) àías a Con­
tar de sua publicação, expirado o qual serão exigíveis as 
obrigações, direitos e benefíciOs dela constantes.. 

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 17. Revogam~se as disposições em co-ntráiío, 
especificamente os artigos 25 a 28, 31 e 32 do Deci-eto~lei 
n9 2.284, de 10 de março de 1986. 

Justificação 

O -objetivo priinofdial que inspirou a presente-iniéiati~ 
va diz respeito à instituiÇão- do seguro-desemPrego, para 
c-onsecução de uma das mais importantes conquísta-s do 
trabalhador entronizadas na Lei Maior, mas ainda pen-
dente de aplicação efetíva e sistemática. · 

Ao dispor sobre- a-Ofdem econômica e social, a Consti­
tuição Federal expressamente assegurou aos trabalhado­
res extensa gama de direitOs, -entre- oS quiiis se inserem aS 
vãrias modalidades de prestação da previdência social e, 
especificamente, o seguro-desemprego. 

A previsão albergada no texto constitucional há muito 
aguarda realizaÇão concreta, não sendo apreciáveis oS 
resultados obtidos com o- Fundo de Assistência ao De­
sempregado, objeto da Lei nli -4.923/65 ou Le1-n9 
6.181/74. 

Diante, porém, do quadro de movimentação-Sindical e 
das difiCuldades que se--apresentam ao equiHbrio e har­
monia nas relações entre empresas e trabalhadores, nun­
ca se fez tão premente a instrum'éritâlízaçãO desse benefí-
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cio, de alta valia no campo social e largos efeitos junto à 
classe trabalhadora. 

Mergulhado há pouco no vórtice inflaCionário e agora 
imerso nó plano de estabilização econômiCa, de perspec-­
tiva:S-a1J1"da-lridC::finidas sobre O setor-prOdutivo, as repre­
sentações sindicais dos trabalhadores s~ têm convergido 
riõ -Seõ.tido de erigir algumas reivindicações como ban­
deira comum e prioritãria, a exemplo da garantia de em­
prego, direito de greVe, escala móvel em bases mais jus­
tas e do seguro-desemprego, acautelador de eventuais 
efeitos recessivos das recentes medid_as adotadas pelo 
Governo. 

A experiência dos anos recentes, quando o País se que­
dou na estagflação econômica sem precedentes em sUa 
história, revelou o alto custo social da política governa­
mental, que impôs pesados sacrifícios à população obrei­
ra através do arrocho salarial, do desemprego e subem­
preg6 em grande_escala, provocando a expansão do setor 
Informal da economia, enquanto o capital financeiro es­
peculativo registrava ganhos alarmantes e espoliativos e 
se privilegiava o modelo exportador. 

---- Sobressai imperiosa a necesSidade de normatizár me­
canismos e instrumentos hábeis, a fim de minorar o pa­
nOrama desfavorável que se formou pelos vícios e erros 
cometidos ao longo do tempo, na esteira de medidas e 
p-rOgtamas econômkos distantes da dimensão social. 

Mesmo agora, em face da edição do chamado Plano 
Tropical, ainda não se pode avaliar com segurança suas 
conseqaências no tocante ao mercado de mão-de-obra, 
sempre sujeito a restrições e quedas pelos efeitos recessi­
vos que venham experimentar os setores produtivos. 

Por outro lado, a modalidade de seguro~desemprego 
estatuída no recente Decreto-lei n'i' 2.284/86 apresenta 
deficiências óbvias e desvantagens em relação à pres­
tação de_ que cuida o Projeto o_ra em comento. Com efei­
to, à margem a questão da constitucionalidade do referi­
do diploma, remanescem objeções, a exemplo (I) o baixo 
valpr· 'pecuniário do beQe_flcio; (2) á.Usênêia_de recursos 
i10v0S para seu CUSteio_; _(3) piquena duração t-emporal da 
prestação; (4) duração igual para trabalhadores com 
tempo de_serviço desiguais; (5) exclusão de vârias- catego~ 
rias-de td.balhadores. 

Dele aproveitamos, contudo, as disposições contidas 
noS ilrtigos 29 e 30, que prevêem ::f'partiéipação do setor 
púbTlco, através do Fundo de Assistência ao Desempre­
gado, na geração de recursos para custeio do beneficio, 
além da realização de estudos tripartites para o encontro 
de outras fontes que atendam ao referido encargo. 

A presente proposta conduz, em síntese, à criação efe­
tiva do seguro-desemprego como modalidade de pres­
tação financeira da Previdência Social em favor dos em­
pregados urbanos ou rurais, temporários OU avUlsos e 
domésticos. Apenas não o estendemos àquelas catego­
rias que se acham ocupadas no setor inform-al da econo­
mia, porque exatamente a solução para os que se dedi­
cam a essas atividades deve encontrar-se na expansão do 
mercado de trabalho regular: A eXtensão de um benefi­
cio, próprio do setor de emprego formal, aos que dele 
não participam, oneraria enormemente as fontes de cus­
teio,' sem_ a possibilidade, pelo menos momentânea, de 
haver alguma parcela de contribuiçãO dos contemplados, 
o que desnaturada o sistema. 

_D.e.ma_is _de~ses aspectQS estruturais, Q_ bef!efício que 
ora se cogita está associado a profundas alterações no 
sistema indenizatório sob o regime do FGTS ou da CLT. 
para viabilizar sua adoção de forma a evitar distorções 
ou abusos, além de se instituir adicional à contribuição 
previdenciária das empresas p~ra custeio da nova. pres­
tação 

Seguro-desemprego 

Representará uma renda mensal no valor de 2/3-da re­
muneração média percebida pelo empregado, nos três 
meses anteriores à rescisão contratual ou término dare­
lação empregatícia, limitada, porém, a 4 salários mini­
mos no máximo, e não inferior a 70% do mesmo salário· 
mínimo. 

Será paga por um perfodo de até seis meses, na pro­
porção de um mês por ano de serviço ou fração, prestado 
consecutivamente ou não, em uma ou mais empresas. 

O mesmo tempo de serviço não poderá ser contado 
para mais de uma concessão de seguro-desemprego, a 
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qual também só poderá ser pleiteada após o decurso de 
um ano do término do anterior. 

Não é acumulável com outros ganhos pecuniários, de 
qualquer natureza. 

Deve o segurado habilitar-se perante o SINE para 
_efeito de reingresso n_o mercado de trabalho. 
- Só poderá ser requerido o benefício aPós haver o tra­
balhador, optante ou não-optante, efetuado o saque de 
tod9_0 saldo de sua indenização e_demais depósitos na 
conta Vil1êulada ou individualizada no FGTS, como re-­
gra geral. 

Para esse fim, a movimentação da conta passará a ser 
mensal, limitados os saques a 2/3 da última remune­
ração que o empregado_ perceb~u na empresa. 

Modiflc•ções no sistema indenizat6rio do FGTS 
Em caso de rescisão sem justa causa, pela empresa, a 

importância de 10%, acrescida ao saldo dos depósitos na 
conta vinculada do empregado, fica aumentada para 
20%. Ã mesma prescrição estará sujeito o empregador, 
em caso de rescisão com justa causa, pelo empregado. 

Sendo a despedida por justa causa, a multa de 20% re­
verterá ao empregador, mas o empregado não perde nem 
os depósitos nem o montante da correção m_onetâria e 
dosjJ,l[O~_creditadosem sua conta vinculada, como hoje 
ocorre. 

Movimentação da conta do FGTS (Optantes ou não­
optantes) 

liYremente, apenas em caso de aposentadoria. 
Ocorrendo_ a rescisão do contrato de trabalho, pela 

empresa ou pelo empregado, seja qual for o motiv_o, a 
conta_ poderá ser movimentada, parcial ou totalmente, 
nas situações que a Lei já hoje prevê: (1) aplicação doca­
pital em atividade empresarial; (2) aquisição de moradia 
própria; (3) necessidade grave e premente; (4) aquisição 
de equipamento para ·atividade profissional; (5) casa­
mento do empregado do sexo feminino. 

Numa sexta hipótese, acrescida pelo Projeto, o traba­
lhador poderã então movimentar .sua conta se yier a ficar 
desempregado. Neste caso, Poderá efetuar o saque total 
ou retiradas parciais ~e sua conta, até o montante de 2/3 
da remuneração bruta que perCebia na data da rescisão 
contratual. 

Findo o saldo de sua conta, estará o trabalhador - se 
ainda continuar desempregado - apto a pleitear o be­
neficio do seguro-desemprego. 

Em se tratando de empregado não-optante, a empresa 
deverá Ufilízar o saldo de sua conta vinculada, indiví­
dua\mente em nome do empregado, para atender à inde­
nização a que o mesmo tem direito. Se o saldo for insufi­
ciente, terá que integralizá-lo a esse fim. 

O valor da indenização permanecerá na cónta vincula­
da individualizada, só podendo ser movimentado pelo 
próprio empregado, também em retiradas parciais ousa­
que total, observadas as mesmas regras anteriores. 

Modificações no sistema indenizat6rio da CLT 

O dlr~to-_~indenização por tempo de serviço perdura 
em qualquer hipótese de rescisão contratual, não apenas 
no caso dç: despedida sem justa causa (como atualmen­
te), e em bases equivalentes ao do sistema do FGTS. 

Na despedida sem justa causa, a empresa pagará ainda 
a multa de 20% (também fixada no regime do FGTS), as­
sim como na rescisão, pelo empregado, por motivo justo. 

Na hipótese de despedida por justa causa, à empresa 
reverterá o valor da multa, a ser descontado das pres­
tações devidas ao empregado. 

A sua vez, além da indenização hoje prescrita aos con­
tratos de prazo determinado (rescindidos sem justa cau­

. sa)1 também terâ direito o empregado à indenização nos 
demais casos de rescisões (com justa causa, culpa recí­
proca); ·na.s- mesma bases dos contratos por prazo inde­
terminado. 

Custeio do benefício 

- Sem- pi'l~juho do que resultar da aplicação dos artigos 
29 e 30 do Decreto-lei n~' 2.284/86, instituiu-se uma alí­
quota adicional à contribuição previdenciária, para as 
empresas com elevado nível de faturamento mensal em 
relação ao montante da folha de pagamento de emprega­
dos e de trabalhadores avulsos ou temporários. 
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O percentual incidirá sobre a receita bruta, conforme a 
diversidade de faixas e. cu-mulativamente, mediã.nte a 
proporção de acréscimo de 0,005% de uma faixa para ou­
tra, cujO$ limites fi8;uram em tabela constante do artigo 
t•. 

Vários estudos já apontaram as distorções que o atual 
regime de custeio da Previdência Social suscita, a partir 
da adoção de alfquotas únicas incidentes sobre os ganhos 
dos empregados (salário de contribuiçãol, e não sobre o 
montante do faturamento bruto ou variáveis segundo as 
faixas de receita das empresas. 

Em conseqüência, verifica-se que as empresas sãO for­
temente induzidas a reduzir o montante de seus gastos 
com salários, mantendo quadros mínimos de pesscial, 
através da mecanização, automatiZação, rohotização e 
informatização de suas atividades-fins ou atividàdes­
meio. 

Assim, depara-se amiúde com empresas que têm eleva­
do faturamento mensal, muito embora com pequena ab­
sorção de mão-de-obra, contribuindo, destarte, de forma 
insignificante para custeio da Previdência SOCial e rele­
gando a extraordinária funÇão social que lhes cabe. 

Urge, portanto, a implementação de medidas que ve­
nham sanar, gradualmente, esta situação, em seus vários 
aspectos perversos. Propugnamos, a este efeito, a inCi­
dência de uma alíquota a ser acrescida à contribuição 
mensal das empresas, variável em função do montante 
do faturamento bruto. Os recursos gerados através deste 
adicional propiciarão grande parte dos meios necessários 
ao custeio do seguro-desemprego, atendendo, ao mesmo 
tempo, à exigência contida no parágrafo únic-o do art. 
165 da CF. 

Sala das Sessões, 20 de abril de 1986. - José Ignácio 
Ferreira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.107, DE 13 DE SETEMBRO DE 1966' 

Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Servito, e 
dá outras providências. 

Art. 61' Oc..orrendo rescisão do contrato de trabalho, 
por parte da empresa, sem justa causa, ficará esta obriga­
da a pagar diretamente ao empregado optante os valores 
relativos aos depósitos referentes ao mês da rescisão e ao 
imediatamente anterior, que ainda não houver sido reco­
lhido ao banco depositário, além da importância igual a 
10% (dez por cento) desses valores e do montante dos de­
pósitos da correção monetãria e dos juros capitalizados 
na sua conta vinculada, correspondentes ao período de 
trabalho na empresa. _ 

§ l~' Quando ocorrer despedida por culpa recíproca 
ou força maior, reconhecidas-pela Justiça do Trabalho, o 
percentual de que trata este artigo será de 5% (cinco por 
cento), obrigada a empresa aos demais pagamentos nele 
previstos. 

§ 21' As impOriânclas de -que ti--ata eSte artíS:o deverão 
constar do recibo de quitação de rescisão do contrato de 
trabalho, observado o disposto nos parágrafoS do artigo 
477 da CLT, e eximirão a empresa exclusivamente quan­
to aos valores discriminados. 

- Redação deste artigo dada pelo Decreto·lci n~ 1.432, de 5 de de­
zembro de 1975 (DO 5-12"·1975). 

Art. 79 Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, 
por justa causa, nos termos do artigo 482, da CLT, o em­
pregado fará jus ao valor dos depósitos feitos em seu no­
me, mas perderá, a favor do Fundo aludido no art. 11 
desta Lei, a parcela de sua conta vinculada correspon­
dente à correção monetária e aos juros capitalizados du­
rante o tempo de serviço prestado à empresa de que for 
despedido. 

Art. &~> O empregado poderá utilizar a conta vincu­
lada, nas seguintes condições, conforme se dispuser em 
regulamento: -- --
1- Rescindido o contrato de trabalho, seja sem justa 

causa, provada esta pelo pagamento dos valores· a gue se 
refere o artigo 69 ou por declaração da empresa, ou ainda 
por decisão da Justiça do Trabalho, seja por justa causa 
nos termos do artigo 4&3 da CLT, seja por cessação da 
atividade da empresa ou pelo término do contrato de tra­
balhO por prazo estipulado, ou ainda no caso de aposen-
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tadoria concedida pela Previdência Social, a conta pode­
rã ser livremente movimentada. 

- Redacão deste item dada pelo Decreto-lei n~ 1.432, de S_dc de­
zembro de 1975 (DO 5-12-1975). 

11 - No caso de rescisão, pelo empregado, sem justa 
causa, ou pela empresa com justa causa, a conta poderá 
ser utilizada, parcial ou totalmente, com a assistência do 
síndicato -da cãtegoria do empregado, ou na falta deste 
-cõm:a do representante do Ministério do Trabalho e P_re­
vidênda Social (MTPS) nãs seguintes situações, devida­
mente comprovadas: 

a) aplicação do capital em atividade comercial, indus­
tria! ou agropecuária, em que se haja estabelecido indivi­
dualmente ou em sociedade; 

b) aquisição e moradia própria e- pa"gamento_ das res­
pectivas prestações, nos termos do art. lO desta lei; 

c) neCessidade grave e premente pessoal ou familiar; 
d) aquisição de equipamento destinado a atividade de 

natureza autônoma; 
e) por motivo de casamento do empregado do s_exo fe-

minino. -
- Redação dos incisos deste artigo dada pelo Ocçrcto·lci n9 20, de 

14-9-1966 {DO lS-9·1966). 

111- durante a vigência do contrato de trabalho, a 
co-nta Somente poderá ser utilizada na ocorrência das hi­
póteses previstas nas letras ''b" e "c" do item 11 deste ar­
tigo. 

Art. 18. No caso de extinção do contrato de traba­
lho do empregado não optante observar-se-ào os seguin-
tes critérios~ --
I- havendo indenização a ser paga, a empresa pode­

rá-ütilízar o valor do depósito da conta vinculada, até o 
montante da indenização por tempo de serviço; 

11- não havendo indenização a ser paga, ou decorri­
do o prazo prescricional para a reclamação de direitos 
por parte do empregado, a empresa poderá levantar a 
seu favor o saldo da respectiva conta individualizada, 
mediarite comprovação perante o órgão competente do 
MTPS. 

Parágrafo único. A conta individualizada do empre­
gado _não optante, dispensado sem justa causa antes de 
completar um ano de serviço, reverterá_ a seu favor; se 
despedido com justa causa, reverterá a favor do FGTS. 
Decorrido esse período, a conta poderá ser utilizada pela 
empresa na forma deste artigo. 

········••·•·•········~····-··•••-• orr. 

DECRETO, LEI No 5.452, 
DE I' DE MAIO DE !943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 

............. -- .... -.- . -.. -....... -... -. -.... ~ .... . 
CAPITULO V 

Da Rescisão 

Art. 477. t assegurado a todo empregado, não exis­
tindo prazo estipulado para a terminaçãO do respectivo 
contrato, e quando não haja ele dado motivo_ para ces­
sação dis relações de trabalho, o direito de haver do em­
pregador uma indenização, paga na base da maior remu­
neração que tenha percebido na mesma emJ)resa. 

§ li' O pedido de demissão ou recibo di quitação de 
rescisão do contrato de trabalho, firmado por emprega­
dQ com mais de 1 (um) ano de serviço, só será válido 
quando feito com a assistência do respectivo Sindicato 
ou perante a autoridade do Mínistério"-do Trabalho. 

§ 21' u· instrumento de rescisão ou recibo de qui· 
tação, qualquer que seja a causa ori fO-rma de dissolução 
do contrato, deve ter especificada a natureza de cada 
parcela paga ao empregado e discriminado o seu valor, 
sendo vâlida a quitação, apenas, relativamente às mes-
mas parcelas. · 

~v, Portaria n9 3.636, de 30de outubro de 1969, que baixa normas para 
homologação de rescisão de contratos de trabnlho (DO 10-11-1969). 

-V. Súmula TST n' 41. 

· § 3~> Quando não existir na localidade nenhum dos 
órgãos previstos neste artigo, a assistência serã prestada 
pelo Representante do Ministério Público, ou, onde hou­
ver, pelo Defensor Público e, na falta ou impedimento 
destes, pelo Juiz de Paz. 

§ 4~> O pagamento a que fizer jus o empregado serâ 
efetuado no ato da homologação da recisão do contrato 
de trabalho, em dinheiro ou em cheque visado, conforme 
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acordem as partes, salvo se o empregado for analfabeto, 
quando o pagamento somente poderâ ser feito em di­
nheiro. 

§ 5'~ Qualquer compensação no pagamento de que 
trata o parágrafo anterior não poderá exceder o equiva­
lente a um mês de remuneração do empregado. 

-Redação do artigo dada pela Lei n'l5.584, de 26dcjunhodc 1970 
(DO 29-6-1970). 

. ' ... ~· ....... -·····~· ........ ·.-· .. -........ .--.·.--.-
Art. 479. Nos contratos que tenham termo estipula­

do, o empregador que, sem justa causa, despedir o em­
pregado, serâ obrigado a pagar-lhe, a título de indeni­
zação, e por metade a remuneração a que teria direito até 
o termo do contrato. 
__ Parágrafo único. Para a execução do que dispõe o 
presente artigo, o cálculo da parte variável ou incerta dos 
salários será feíto de acordo com o prescrito para o cál­
culo da indenização referente à rescisão dos contratos 
por prazo indeterminado. 

- •••••••• - •• -•••••• ~ ~ •••••••••• -•••••••••• - • .J ••• -'" 

Art. 482. Constituem justa causa para rescisão do 
contrato de trabalho pelo empregador; 

- V, arts. \8 , 19, 20,_26 c 27 da lei JtP 4.330, de J9 de junho de 1964, que 
regula o direito de greve. na fruma do art. 158, da Constituição Fede­
ral de 1946 (DO 3·6-1964, retificada em 15 e 18-6-1964). 

a) ato de improbidade: 

- V. _art. 240 do Regulamento do Imposto de Renda (Decreto n" 

8J.450/80). 

b) incontinência de conduta ou mau procedimento; 

-c) negociação habitual por conta própria ou alheia 
sem permissão do empregador, e quand_o constituir ato 
de concorrência à empresa para a qual trabalha o empre­
gado, ou for prejudicial ao serviço; 

-V. Código Penal, arts l96. 

d) condenação criminal do empregado, passada em' · 
julgado, caso não tenha havido suspensão da execução 
da pena; 

e) .desídia no desempenho das respectivas funções; 
f) embriaguez. habitual ou em serviço; 
g) violação de segredo da empresa; 

-V, Código Pena!, arts. 187 a 191. 

h) ato de indisciplina ou de insubordinação; 
i) abandono de emprego; 

-V. Súmula TST n? 62. 

j) ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no 
serviçO contra qualquer pessoal, ou ofensas físicas, nas 
mesrrlas condições, salvo em caso de legítinia defesa, 
própria ou de outrem; 

k) ato lesivo da honra e boa fama ou ofensas físicas 
praticadas contra o empregador e superiores hierárqui:. 
cos, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de ou­
trem; 

I) prática constante de jogos de azar. 
Parágrafo único. Constitui igualmente justa causa 

para -dispensa de empregado, a prática, devidamente 
comprovada em inquérito administratiVo, ~e ~tos aten­
tatórios à segurança nacioilal. 

-Parágrafo acrescido pelo Dccreto-lc n' 3, de 27 de janeiro de 1966 (DO 
27·1-1966). 

-V. Súmulas n's 31, 32 ~ !50. 
-V. Estatuto do Estrangeiro, art. 65. 

Art. 4&3. O .empregado poderá considerar rescindi­
do o contrato e pleitear a devida indenização quando: 

a) forem exigidos serviços superiores às suas forças, 
defesos por i_ei contrários aos bons costumes, ou alheios 
ao contrato; 

b) for tratado pelo empregador ou por seus superiores 
hierárquicos com- rigOr excessivo; 

c) correr perigo manifesto de mal cOilsidàãvel; 
d) não cumprir o empregador as obrigações do con­

trato; 
e) praticar o empregador ou seus prepostos, Contra ele 

ou pesSoas de sua famílía, ato lesivo d3 honra e boa fa­
ma· 

j; o empregador ou seus prepostos ofenderem-no fisi­
camente, salvo em caso de legítiiria:-defesa orópria ou de 
outrem; 

- RedaçUo dada pela Lei n'182S, de 5 de novembro de 1965 (DO 8-11-
1965). 

-V. Código Penal, nrts. 19 c 21. 
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g) o empregador reduzir o seu trabalho, sendo este· 
por peça ou tarifa, de forma a afetar sensivelmente a im­
portância dos salãrios. 

§ i"' O empregado poderá suspender a prestação dos 
serviços ou resCifldif _o cOntrato~ quando tiver de desem­
penhar obrigações legais, incompatíveis. c-om a contí­
nuação do serviço. 

§ 2"' No caso de morte do empregador constituído 
em empresa individual, é facultado ao empregado rescin-
dir o contrato de trabalho._ ----

§ 39 Nas hipóteses_ das letras .. d" e ·~g;,, pod~á o 
empregado pleitear a rescisão de seu contrato de traba­
lho e pagamento das respectivas indenizações, permane­
cendo ou não no serviço até final decisão do processo. 

-&te pariigrafo foi acrescido pela Lei nt 4.825, de 5 de novembro de 
1965 {DO 8·ti·I96S). 

Art. 484. _ havendo culpa recíproca no ato que deter­
minou a rescisão do Contrato de trabalho, o tribunal de 
trabalho reduzirá a indenização à que seria devida em 
caso ~e culpa exclusiva do empregador, por metade. 

-V. Súmula TST n' 14. 

LEI N• 4.923, DE 23 DE DEZEMBRO QE 196> 

Institui o cadastro permanente das admissões e dis-­
pensas de empregados, estabelece medidas contra o 
desemprego e de assistência aos desempregados, e dá 
outras providências. 

Art. 6~> Para atender ao custeio do plano a·que sere­
fé(eo art. 5~>, fica o Poder Executivo autorizado a consti­
tuir um Fundo de Assistência ao Desempregado, pelo 
qual exclusivamente correrão as respectivas despesas. 

Parágrafo único~ A_ integralização de Fundo de que 
trata este artigo se fará cónforme dispuser o regulamento 
de que trata o art. 51' 

a) pela contribuição das empresas, correspondente a 
1% (um por cento) sobre a base prevista no§ 39 do artigo 
2"' da Lei nç 4.357, de 16 de julho de 1964, ficando reduzi­
da para 2% (dois por cento) a percentagem ali estabeleci­
da para o Fundo de Indenizações Trabalhistas; 

b) por 2/3 (dois terços) da conta "Emprego e Sa­
lário'' a que alude o art. 18 da Lei n9 4.589, de 11 de de­
zembro de 1964. 

LEI N• 6.181 DE li DE DEZEMBRO DE 1974 

Altera o artigo 600, da Consolidação das Leis do 
Trabalho, amplia a destinação do Fundo de Assistên­
cia ao Desempregado e dá outras providências. 

O Presidente da República. 

Faço saber que o COngieSsO Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: _ 

Art. I~> O artigo 600,--da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decretowlei n9 5.452, de 1"' de 
maio de 1943, com a·s alterações introduzidas pela Lei n9 
4.589, de 11 de dezembro de 1964, passa a vi8;6far com a 
seguinte redação;_ 

.. Art. 600. O recolhimento da contribuição sin­
dical efetuado fora do prazo referido neste Capítu­
lo, quando espontâneo, serâ acrescido da multa de 
10% (dez por cento) nos trinta primeiros-dias, com o 
adicional de2% (dois por cento) por mês subseqüenw 
te de atraso, além de juros de mora de 1% (um por 
cento) ao mês e correção ·monetâria, ficando, nesse 
caso, o infrator; isento de outra penalidade. 

§ 19 O montante das cominações previstas nes­
te artigo reverterâ sucessivamente:_ 

a) ao sindicato respectivo; -
b) · à federação resp.ectívá, 'na ausência de sindi­

cato; 
c) à confederação respectiva; -íriCxistiiidO Teô.e-

ração. _ _ - -
§ '29 Na falta de sindicato ou entidade de grau 

superior, o montante a que alude o parágrafo prece­
dente reverterá à conta "Emprego'e salário". 

Art. ~ Se o contribuinte for trabalhador rural, 
como tal definido no artigo 1~>, item I, alínea b, do 
Decreto-lei nq 1.166, de 15 de abril de 1971, o recolhi-
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menta fora do prazo de contribuição sindical será acresw 
cido de multa de 10% (dez por cento) ao ano. 

Àit. 3"' O COntribuinte que satisfizer a obrigação em 
atraso .até 90 (noventa) dias após ã vigência desta Lei, fi­
cará isento da& cominações previstas no caput do art. 600 
da C<f!solidação das Lei do_Trab.alho, na recla~o dada· 
pelo~rtigo Jl' desta lei, salvo a multa de 10% (dez por 
cel)to)_. __ 

_ --Art. 49 O Fundo de_ Assistência ao Desempregado, 
além de atender ao c~teio do plano assistencial a que 

1 alude o artigo 51', da Lei n9 4.923, de 23 de dezembro de 
1965, poderá ser utilizado nas seguintes atividades: 
I- tréinãmento e aperfeiçoamento de mão-de-obra; 
li - colocação de trabalhador_es; 
III- segurança e higiene do trabalho; 
IV- valorização da ação sindical; 
V- cadastramento e orientação profissional de imi­

grantes; 
VI - programas referentes à execução da Política de 

salários; 
VII -programas especiais visando ao bem-estar do 

trabalhador. 
Art. 5'i' Esta lei, que serã regulamentada no prazo de 

de 180 (cento e- oitenta) dias, entrará em vigor na data de 
sua pUblicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 11 de dezembro de 1974; 1539 da Independên­
cia e 869 da República.- ERNESTO GEISEL- Arnal­
do Prieto. 

DECRETO-LEI N• 2.284, 
DE 10 DE MARÇO DE 1986 

Mantêm a nova unidade do sistema monetário bra­
sileiro, o seguro-desemprego, amplia e consolida as 
medidas de combate à inflação. 

Do Seguro Desemprego 

Art. 25. Fica instituído o seguro-desemprego, com a 
finalidade de prover assistência financeira temporária ao 
trabalhador d~sempregado em virt_ud<? ~e. ~n~~ s~!ll 
justa causa, ou por paralisação, total ou parcial, das ati­
vidades do empregador. 

Art. 26. Terá direito à percepção do benefício o tra­
balha-dor conceituado na forma _do artigo 3"' da Consoli­
dação das Leis do Trabalho e que preencha os seguintes 
requisitos: - ~~ 
I- haver contribuído para a Previdência Social, du­

rante, pelo menos, trinta e seis meses, nos últimos quatro 
anos; 

11- ter comprovado a condiç_ão de assalariado, junto 
à pessoa jurídica de direito público ou privado, durante 
os últimos seis meses, mediante registro na Carteira de 
Trabalho e Previdência Social; 

ITI- haver sido dispensado hâ mais de trinta dias; 
Art. 27. O benefício será concedido por um período 

m-áximO de quatro meses ao_ trabalhador desempregado 
que não tenha renda própria de qualquer natureza, sufi­
ciente à manutenção pessoal, e de sua famflia, nem usu­
frua de qualquer benefício da Previdência Social ou de 
qualquer outro tipo de auxilio-desemprego. 

_ __ § )9 Será motivo de cancelamento do seguro­
-desemprego a recusa, por parte do desempregado, de ou­
tro emprego. 

§ 29 O trabaalhador somente poderá usufruir do be­
nefício por quatro meses a cada período de dezoito mew 
ses, seJa de forma contínua ou em períodos alternados. 

Art. 28. O valor do seguro a ser pago mensalmente 
ao desempregado corresponderá a: 

I - 50% ( cinqGenta por cento) do salário, para aque­
les que percebiam até três salários mínimos mensais; 

11- 1,5 (um e meio) salário mínimo, "para os· qué ga­
nhavam acima de três salários mínimos mensais. 

§ 111 Para efeito de apuração do valor do beneficio, 
será considerado salârio o valor mêdio dos três últimos 
meses. 

§ 29 Em qualquer hipótese, o valor do benefício não 
poderâ ser inferior a 70% (setenta por cento) do salário 
mínimo. 

. . -. ~· -~-~--- ·-· ····4~·-· ... ·····t• ... 
Art. 31, As disposições pertinenteS ao seguro­

desemprego produzirão efeitos financeiros na data de 
sua regulámeiltação,' cujo prazo será de atê sessenta dias 
aoós a publicação do presente Decreto-lei. 

Abril de 1986 

Art. 32. Aplicam-se as disposições pertinentes ao se­
gUrO desemprego ao trabalhador que vier a adqüirir a 
condição de desempregado após a regulamentaç"ão a que 
se refere o artigo anterior. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••• ·:: • ••• ~. 4 •• _. 

(Às Comissões de Constituição e-Justiça, de Legis­
lação Social e de Economia.) 

PROJETO DE LEI DO SENAI)O 

N• 39, de 1986 

Estende aos dependentes que menciona o direito ao 
salário-família, instituído pela Lei ft9 4.266,- de l ile 
outubro de 1963. 

O Congresso Nacional decret~: 

Art. l~> Fiçii estendido ao cônjugue, na constância 
da sodedade conjugal e desde que Ílão exerÇã ãtividade 
remunerada nem tenha rendimentos próprios acima do 
rUaior saláriO mínimo em vigor, e aos seUs filhos de qual­
quer condição, de até 18 (dezoito) anos de idade, Consi­
derados como encargos de família do segurado da Previ· 
dência SOcial, o direito ao salário .família institUido e rC.. 

_gulado pela Lei n9 4.266, de 3 de outubro de 1983, e legis-
lação posterior. -

Art. 2~> O custeio da prestação a que se refere o arti­
go anterior far-se-á pela mesma forma vigente, conforme 
prevê o art. 39 da Lei n"' 4.266. 

Art. 3~> O Poder Executivo introduzirâ alterações 
no Regulamento do salário-família do trabalhador, para 
atender ao que dispõe o artigo 19. 

Art. 41' Esta Lei entrará em vigor no primeiro dia 
do segundo mês subseqüente ao de sua publicação. 

Justificação 

A Constituição Federal, no art. 165, inciso TI, asse­
gura o direito ao salãrio-familia aos dependentes do tra­
balhador. Todavia, por força da legislação ordinária, 
tanto o cônjuge quanto os filhos menores, com idade aci­
ma de 14 anos, não têm sido considerados dependentes 
-~? segurado para efeito de percepção daquele beneficio. 

A legislação tributáifa {imposto_ sobre a renda), assim 
como a do regime estatutário dos servidores públicos e 
outros diplomas legais, há muito tempo consagram tra­
tamento muito mais avançado e equânime, atento à nos­
sa realidade econômica e social, dilatando o conceito do' 
que sejam encargos de família. Admitem assim a relação 
de dependência não só do cônjugue, sem renda própria, 
como para os filhos atê 21 anos e outros menores que o 
contribuinte crie ou eduque e a outras pessoas por ele as­
~istidas. 

O Projeto que ora apresentamos objetiva, pois, alterar 
a vigente legislação disciplinadora do salário famfiia, a 
fim de estender àquelas duas hipóteses referidas no arti­
go 111 o direito à prestação em tela, confiando que essa 
conquista não pode mais tardar, em face da situação da 
grande maioria dos trabalhadores no ~ªfs, posicionados 
em faixas de remuneração pouco acima do salârio míni­
mo legal e, não raro, até percebendo abaix.o do seU-valor. 

Sobretudo pára esses segmentos, o salário-família ·re­
presenta importante parcela adicionada aos ganhos dos 
assa,lari_ªd_os, inexistindo razão bastante para que fiquem 
excluídos dependentes, pelo menos até os dezoito anos 
de id~de, _ou o c?njugue sem renda própria. 

Cumpre acentuar que a ampliação da faixa etária para 
a concessão da referida prestação previdenciária, em mO­
mento algum traduz qualquer infringência à restrição 
contida no parágrafo único do art. 165 da Lei Maior. De 
acordo com a legislação instituidora do salário-família, o 
custeio dessa prestação incumbe às empresas, mediante 
compensaÇão ou reembolso, no ato do recolhimento das 
contribuições previdenciárias . 

Para esse fim, a guia de recolhimento da contribuição 
preVidenciária é acrescida do valo!' global das quotas de 
salário-família devidas aos empregados e, no mesmo ato, 
são deduzidas as quotas pagas no mês, recolhendo .a_ em· 
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presa apenas o saldo líquido, sem qualquer redução da 
contribuição à Previdência -Social. 

Sala das Sessões, 2 de abril de i286. -José lgmiclo 
Ferreira. 

LEGISLAÇÃO ClT~ DA 

LEI N• 4.266 DE 3· DE 
OUTUBRO DE 1963 

Institui o salário-famflia do Trabalhador e dá ou­
tras providências. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 
Art. 19 O salário família, instituído por esta feí, será 

devido, pelas empresas vinculadas à Previdência Social a 
todo empregado, como tal definido na Consolidação das 
Leis do Trabalho, qualquer que seja o valor e a forma de 
sua remuneração, é na proporção do respectivo nUmero 
de filhos~ 

Art. 29 O salário famflia será pago sob a fo(ma de 
uma quota percentual, calculado sobre o valor do salário 
mínimo local, arrendondado este para o múltiplo de mil 
seguirite, pOr filho menor de qualquer condição, atê 14 
anos de idade. 

Art. 39- O_ cuSteio do salário famflia será feito- me-­
diante o sistema de compensação, cabendo a cada em~ 
presa, qualquer que seja o número e o estado civil de seus 
empregados, recolher, para esse fim, ao instituto ou lns~ 
titutos de Aposentadoria e Pensões a que estiver vincula~ 
da~ a contribuição quC for fiXada em correspondência 
com o valor da quota percentual referida no art. 29 

§ 19 A contribuição de que trata este artigo corres~ 
ponde:rá a uma percentagem incidente sobre o salário 
mínimo local multiplicado pelo número total de empre· 
gados da empresa, observados os mesmos prazos de re~ 
colhimento, sanções administrativas e penais e demais 
condições estabelecidas com relação às contribuições 
destinads ao custeio da Previdência SociaL 

§ 2'~ As contribuições recOlhidas pelas empresas, Oos 
termos deste artigo, constituirão- em cada lnSiiUto, utn 
"Fundo de CompeilsáÇão do Salário Família" em regi~ 
me de repartição anual, cuja destinação será exclusiva­
mente a de custeio do pagamento das quotas, não poden~ 
do a parcela relativa as respectivas despesas de adminis-­
tração exceder de 0,5% (meío por cénto) do total domes­
mo Fundo. 

Art. 49 O paga:In:entõ das quotas do salário familia 
será feito pelas próprias- enipresas, mensalinenie, aos 
seus empregados, juntamente com o do respectivo sa­
lário, nos termos do artigo 29 

§ )9 Quando-OS pagamentos forem semanais--oU-por 
outros períodos, as quotas serão pagas juritamC:nte com 
o último relativo ao mês. 

§ 2<? Para efeito de pagamento, daS quotas eXigíiãO as 
empresa, dos empregados, as certidões de nascimetno do 
filhos, que a isto os habilitam. - -

§ 39 __ As certidões expedidas para os fins do § 29 deste 
artigo são isentas de selo, taxas ou emolumentos de qual­
quer espêcie, assim como o recolhimento de firmas a elas 
referente, quando necessário. 

§ 49 Dos pagamentos de quotas feitas, guardarão as 
empresas os respectivos comprovantes, bem como as cer~ 
tidões, para o efeito da fiscalização dos ínSfitutOs; nO .. to­
cante ao reembolso a que se refere o art. 59 

Art. 59 As empresas serão reembolsadas mensal­
mente, dos pagamentos das quotas feitos aos seus empre­
gados, na forma desta lei, mediante desconto do valor 
respectivo no total das contribuições reColhidas ao h:istf. 
tuto ou Institutos de Aposentadoria e Pensões a que fo-' 
ram vinculadas. 

Art. 6'?. A fixação do saláriO inlniinO, de cji.te trata o 
Capítulo II do Titulo 11 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, terã por base unicamente as necessidades nor­
mais do trabalhador sem filhos, considerando~se atendi­
do, com o pagamento do salárío_ família instituído por 
esta lei, o preceituado no art. 157, n9 l, da Constitllção 
Federal. 

Art. 79 Ficam fixados, pelo períodO de 3 (i!ês) anos, 
os seguintes valores relativos à presente lei: 
I- de 5 (cinco por cento) para cada quota percentual 

a que se refere o art. 29 
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II- de 6% (seis por cento) para a contribuição de que 
trata o art. J9 

§ J9 Se~ findo o· período previsto neste artigo;não fo­
rem revistos os valores nele fixados, continuarão a vigo­
rar atê que isto se venha a efetuar. 

§ 29 A qualquer alteração no valor de uma das per­
centagens deverá corresponder proporcionalmente o da 
outra, de modo a que seja assegurado a· -perfCito 
equilfbrio do custeio do sistema, no regime de repartição 
anual. 

Art. 89 Os empregados abrangidos pela presente lei 
ficam excluídos de ca:mpO de aplicação do Decreto-lei n9 
3.200, de 19 de abrll de ·1941, no tocante ao abono às 
faniílias numerosas. -- · · - --- __ 

Art. 99 As-quotas do salário_famnia_não se_i_ncorpo­
rarão, para nenhum_ efeito, aó Salârio_ OU remuneração 
devidos aos empregados. 

Art. lO. Esta lei entrará em vigor a partir do primei~ 
rO- dia do mês que se seguir ao decurso de 30- (tririia) dias 
contados da data de sua pubiicação. 

Parágrafo único. Dentro do Prazo referido neste ar~ 
tigo, o Poder Executivo expedirá o Regulamento desta 
lei. 

Art. 1 L. Revogam~se as disposições em cOntrário. 
Brasília, 3. de outubro de 1963; 1429 _d'i!._lndependência 

e 759 da República. - Joiio Gouhirt, Amaury Silva. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Le­
gislação Socta1.} 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 40, de 1986 

Dispõe sobre o sistema nacional de identificaçio 
civil, torna obrigatória a idi:mtificaçào civil do cida­
dão brasileiro e altera o Código de Processo Penal no 
relativo à identificação _criminal do indiciado em in~ 
quérito policial. 

O Congresso Nacionãl decreta: 

Art. J<? O sisleina miciorial de- identificação ciVií 
abi-arige_o_ CorijuntO de registros., informes ou dados con­
cernentes à pessoa natural e aos atos da vida civil do ci­
dadão brasileiro ou estrangeiro, existentes em arquivos 
ou bancos de dados de repartições federais, estaduais e 
municipais, em cart6rios de registros públicos e cartórios 
judiciais:- - - - -

Parágrafo- único. Aos órgãos ou repartições referi­
dos no caput incumbe velar pela confiabilidade e segu~ 
rança dos registrõs, arquivos ou bancos de dados ofi­
ciais, dos quais são considenióos depositáriOs: - - --

Art. 29 Os registros, arquivos e b<incOs de dados pes­
sOais em poder nos órgãos ou repartíções- públicas r~feri-· 
das no artigo anterior são aCessíveis e interc3.inbiáveis, 
sob controle e responsabilidade da autoridade ou agente 
do Poder Público comp-etente,- salvo quando legalmente 
protegidos por sigilo. _ 

§ )9 É assegurado a qualquer cidadão o acesso a in­
formaçõeS, regístros e- dados pessoais própriOs, existen­
tes nos bancos de dados, arquivos ou regíStros oficiais, 
inclusive para aditamentos ou retificações. 

§ 2ç. Resguardada sua natureza, as informações ou 
- dados pessoais confidenciais poderão ser acessados em 

atendimento a inspeção ou requisição judicial ou de Co~ 
missãO -Pailã.mentar de Inquérito, tio interesse da pres­
tação jurisdicional ou dã atividade legislativa e fiscaliza­
dora. 

Art. 39, _~obrigatória a identificaÇão civil do cidadão 
brasileiro, nato ou naturalizado, maior de 18 (dezoito) 
anos, residente ou domiciliado no território nacional; 
para a prática dos atos jurídicos em geral que exijam a 
apresentação de documento de identidade pessoal, assim 
como para a comprovaÇão desta perante quaisquer ór~ 
gãos, agentes ou autoridades públicas e terceiros. 

ArL 49 São competentes para realizar a identifi­
cação e expedir carteira ou cédula de identidade de brasi­
leiro ol.l brasileira, com validade em todo o território na­
cional e por_ prazo indetermina~o. o Depar_~amejt~o de 
Polida Federal do Ministério da Justiça e as Secretarias 
de Segurança Pública dos Estados e do Distrito Federal. 

-Art. 5<? As repartições menciOnadas no artigo ante­
cendente poderão estabelecer convênio para consulta, in~ 
tercâmbio e acesso recíproco a informações, registros, 
arquivos ou bancos de dados pessoais, incumbindo~Ihes 
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diligenciar a permanente atualização e checagem das 
fon~es do sis_fema. 

Art. 69 Para a identificação civil é licito ao órgão 
conlpetente utilizar processo datiloscópico e fotográfico, 
realizar exame mêdico~anatômico; coligir informes ou 
dados pessoais relativos a serviço militar, escolaridade. 
título eleitoral, carteira de trabalho, carteira nacional de 
habilitação, certidão de registro de nascimento ou de ca­
samento, grupo sangüíneo, cartão de identificação do 
contribuinte, comprovante de naturalização, residência, 
atividade profissional ou econômica e outros elementos 

· identificadores. 
Parãgrafo único. O cidadão brasilejro obriga-se a 

·Prestar as informações solicitad?-5 e submeter-se aos pro~ 
Cessas legais de identificação para a obtenção da cédula 
de identidade. 

Art. 79 Os órgãos incumbidos da identificação civil 
d-o cidadão- poderão estabelecer modelo único para aS Cé­
dulas ou carteiras de identidade e numeração ou seriação 
própria ou comum, para o registro da pessoa física, in~ 
clusive adotar o número de inscrição no· Cadastro de 
Pessoas Físicas da Secretaria da Receita Federal do Mi­
nistério da Fazenda. 

Art. 89 O processo de identificação de estrangeiro, 
regido por legislação própria, será igualmente integrado 
ao sistema nacional de identiftcação civiL 

Art. 99 O art. 69, inciso VIII, do Código de Processo 
Penal (Decreto-lei n9 3.689, de l de o"utubro" de 1941), 
passa a vigorar com_ esta redação: 

"Are 69 .... c• •••••••••••••••• ç •••••••• 

VIII- ordenar a identificação civil do indicia· 
do, se este não a possuir na repartiÇão competente, 
vedada a menção à abertura de inquérito em atesta~ 
dos de antecentes ou em informações não destina· 
das ao juízo criminal, antes da sentença condena­
tória~ 

Art. 10. 
cação. 

Art. ll. 

Esta lei entra em vigor na data de sua publi· 

Revogam-se as disposições- em contrário. 

Justificação 

O v_igente Código de Processo Penal conserva: em suas 
disposiÇões o instituto da identificação criminal, a que 
está sujeito o simples indiciado, ainda na fase do inquéri­
to policial. 

Com efeito, o art. 6<?, inciso VIII, do referido código 
confere à autoridade policial competência para "ordenar 
a identificação do indiciado pelo processo datiloscópico, 
se possível, e fazer juntar aos autos sua folha de antece­
dentes". 

- Esse dispositivo anacrônico e repetitiVo vem Prestan:. 
do real desserviço no campo penal, suscitando sempre 
conflito entre a parte e a autoridade policial, em face dos 
aspectos constrangedores que c.ercam a realização dessa 
providência, que se faz não raro· sob acompanhamento 
da imprensa ou de qualquer do povo, com livre divul­
gação. 

Não bastasse, da simples indiciação em inquérito já-se 
extraíam conseqüências inaceitâveis para o suposto in­
frator, comprometendo toda a sua vida civil. 

Sucede que a abertura do inquérito passou a ser men­
cionada em atestados de antecedentes ou folhas corridas, 
anteriormente exigidas em uma série de situações, para 
certas operações negociais, prestação de concursos 
públicos etc., impedindo ou criando óbices desneces­
sários à prática de atos jurídicos de interesses do cida~ 
dão. 

Tais ocorrências eram tanto mais lamentáveis quando, 
em grande proporção, os procedimentos policiais e ações 
criminais nem sempre culminam com a condenação do 
acusado, o qual, não obstante, já teria Sido bastante pe· 
nalizado por aquela forma. 

Por outro lado, dita providência era e é, a rigor, inteí~ 
ramente inócua e repetitlva, Quando se trata de pessoa já 
civilmente identificada, porque a identificação civil reú­
ne amplos elementos e dados informativos de ordem pes­
soal; além de também sujeitar o indivíduo a processos 
datiloscópicos .e fotogrãficos, à prestação ou compro­
vação de numerosas informações sobre filiação, residên­
cia, ocüpação etc. Supre, pois, com vantagem, a outra. 
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Na verdade, ao que se vê, a identificação criminal­
que dev_eria ser uma garantia para o cidádão, evitando~se 
o envolvimento de pessoas ou a condenação de inocentes 
que nada tinham em comum com Q verdadeiro culpado, 
por erro de identidade- tornou~se um expediente com~ 
pulsivo humilhante e desabonador, a deixar seqüelas na 
vida social do indiCiado. 

Apesar do posicionamento corajoso de alguns juízes e 
tribunais, a situação continua a mesma, ao amparo de 
decisões da Suprema Corte, cristalizadas no verbete 568 
da Súmula, que reza: "A identificação criminal não 
constitui constrangimento ilegal, ainda que o indiciado 
jã tenha sido identificado civilmente"~ 

A mesma Corte_ Excelsa também decidiu -que ·~não é 
abusiva a exigência de fotografia", e .. pode o indiciado, 
para o fim da identificação, ser conduzido coercitivl!_~_ 
mente". _ 

No quadro da legislação e orientação pretoriana vi­
gentes, o problema jaz irremediável. 

É bem verdade que, ao influxo do Programa Nacional 
de Desburocrat~_ação, se pôde contornar parcialmente a 
questão, diSpensando-se a. apresentação de atestados e 
documentos semelhantes. Remanescem, contudo, os as­
pectos da repetitividade e do constrangimento desneces­
sãrio que Cercam a determinação emanada do Código de 
Processo Penal. 

Não é animadora, ademais, a perspectiva que se colhe 
à vista do Projeto de novo Código de Processo Penal, já 
aprovado pela Câmara e em trâmite nesta Casa (PLC n9 

175, de 1984, ou 1.655, de 1983, na origem). 

De fato, o anterior Projeto (cflie tomou o n9 5; de 1978, 
naquela Casa) previa que a ãutoridade policial só deveria 
uordenar a identificação_ datiloscópica do indiciãdo, se 
este não possuir, na repartição competente, identificação 
civil ou profisSiorial". __ 

Todavia, o atual Projeto em apreciação na Casa jâ re­
ceitua que incumbe à autoridade policial "ordenar a 
identificação do indiCiado, particularmente pelo proces­
so datiloscópico, se necessáiio, vedada, porém, a menção 
desse fato em atestados de antecedentes ou em infor­
mações não destinadas ao juízo criminal, antes da sen­
tença condenatória". 

Intentamos, através da presente proposição, contri­
buir para evitar o retrOcesso ou a continuidade desse pa­
norama injustificável. 

A esse fim, conferimos à identificação civil, tornada 
obrigatória a todos os cidadãos_ a partir dos 18 anos d«. 
idade, efeitos também no âmbito de processos adminis­
trativos ou judiciais. 

Buscamos, a tanto normatizar o processo e as fontes 
de identificação_ civil, dispor sobre o sistema nacional de 
identificação civil, de forma orgânica e instituCional, 
além de assegurar oo acesso de qualquer pessoa aos da­
dos e informações que, a seu·respeito, existam em arqui­
vos, registros ou bancos de dados existentes em repar­
tições oficiais. 

Neste aspecto, damos cumprimento ao_ que pr'evê a Lei 
Maior, no art. 153, §§ 89 e 35, o primeirO, no relatiVo à li­
berdade de prestação de informações, e o segundo, quan­
to à expedição de certidões requeridas às repartições ad­
ministrativas. Ficam resguardados, porém, os informes 
ou dad_os de caráter confidencial, aos quais se poderá ter 
acesso mediante requisição judicial ou_ de Camis_s_ão__F_ar­
lamentar de Inquérito. 

Quanta aos mecanismos adotados para a identificação 
civil, o Projeto não Inova as práticas usualmente obser­
vadas pelos órgãos policiais da União ou dos Estados e 
do Distrito Feder21, apenas explícita os parâmetros e as­
pectos mais impOrtantes que podem compor o processo. 

Julgamos válida a exigência da identificaÇão civil por­
que se constitui instrumento útil para a relização de atos 
ou negócíos jUrídicos, para os quais se faZ necessãri3. a -
comprovação da identidade pessoal, com requisito de se­
gurança, exatidão e fé pública dos documentos. 

Sala das Sessões, 2 de abril de 1986.- José Ignácio 
Ferreira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 3.689 
DE-3 DE OUTUBRO DE 1941 

CóDIGO DE PROCESSO PENAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

-Art. 6" Logo que tiver conhecimento da prática de 
infraÇão penal, a autoridade policial deverá: 
I- se possível e conveniente, dirigir-se ao local, pro­

videnciando para que se não alterem o estado e conser­
vação das coisas, enquanto necessário; 

11 -apreender os instrumentos e lodos _os objetivos 
ql!.e tiy_ere!p_ relação com o fato; _ 
III- colher todas as provas que Servirem para o eS­

clarecimento da fato e suas _çj,rçunstâncias~ 
IV- ouvir o ofendido; 
V- ouvir o indiciado, com observância, no que for 

aplicável, do disposto no Capitúlo Ul_do Título Vll des­
te Li_y_ro, devendo o respectivo termo ser assinado por 
duas testemunhas que lhe tenham ouv-ido a leitura; (5) 

VI - proceder a reconhecimento de pessoas e coisas e 
ac_areações; (S~A) _ _ _ 

Vn-- determinar, se for o casO, que se proceda a exa­
me de corpo de delito e a q-Úaisquel- outras perícias; 

"V.UI- Ot:denara identificação do indiciado pelo pro­
cessO datiloscópico; se possível, e fazer juntar aOs autOs 
sua folha de antecedentes; . 

IX- averiguar a vida pregressa do indiciado, sob o 
ponto de vista individual, familiar e social, sua CO!ldição 
econômica, sua atitude e estado de ânimo antes e depois 
do crime e durante ele, e quaisquer outros elementOs que 
contribuirem para a apreciação do seu temperamento e 
caráter. 

. ··-~~--· .. ·-· .. ~--· ·- ..... ·--~-~--; ....... . 
(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 41, DE 1986 

Modifica os artigos 827, inciso V, e 844 do Código 
Civil. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 19 Os artigos 827, inciso V, e 844 do Código Ci­
vil (Lei n'i' 3.071, de {9 de janeiro de 1916), passam a vigo­
rar com esta redação: 

"Art. 827. A lei Confere hiPoteca: 

V- às pessoas de direitO- público intemõ, sobre 
os imóveis pertencentes aos ordenadores de despesa 
em geral e aos encarregados da cobra_nça, guarda ou 
administração dos respectivos fundos e rendas; 

.............................. _ ................ ~_ .. . 
"Art. 844. A ins~rição da hipoteca dos bens 

dos responsáveis para com as pessoas jurídicas refe­
ridas no art. 827, iilciso V, inc_umbe àqueles que es­
tão obrigados a prestar a garantia, ou, na sua omis­
são, podem promovê-la o representante da Fazenda 
Pública ou da pessoa jurídica; de sua comprovação 
depende o exercfcio das respectivas funções, cargos 
ou encargos." 

Art. 29 Esta lei vigora a partir de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justifica-ção 

O Código Civil atual, dada a sua longa vigência, não 
encampa certas construções, institutos ou instrumentos 
que, naturalmente, surgiram com a evolução d_as re_­
lações e dos sistemas jurídicos. 

Assim, especificamente, no que tange ao valioso ins­
trumento de garantia da gestão pública que representa a 
hipoteca legal, disciplinada nos artigos 827 e subseqüen­
tes da Lei Civil, não foi contemplada a figura âo ordena­
dor de despesas entre aqueles que estão sujeitos à ins­
crição da hipoteca legal sobre s_eus bens imóveis -pessoais, 
perante a Fazenda Pública ern geral, ou, mais correta­
mente, as pessOas jurídicaS de direitp público interno. _ 

6ra, jâ" o- ã.it. 80 e seu § 19 do Decreto-lei n'? 200, de 
1967, preceituavam: 

uArt. 80. Os órgãos de contabilidade inscreve­
rão como responsável todo ordenador da despesa, o 
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qual só poderá ser exonerado de sua responsabilida­
de após julgadas regulares suas contas pelo Tribunal 
de Contas. 

§ 19 Ordenador de despesa é toda e qualquer 
autoridade dt::. çujos atos resultarem emissão de em­
penho, autorização de pagamento, suprimento ou 
dispêndio de recursos da União ou pela qual esta 
responda." 

Observa-se, portanto, que o ordenador de despesas 
exerce papel essencial, no âmbito da Administração 
Pública, no tocante à gestão dos bens e valores públicos, 
acima talvez da responsabilidade dos agentes ou prepos­
tos apenas incumbidos de sua guarda. 

Por outro lado, mesmo o Projeto do novo Código, em 
trâmite ·na· Casa (Projeto de Lei da Câmara n'i' 118, de 
1984; n" 634, de 1975, na origem), omite a obrigação da 
hipoteca legal sobre os bens dos ordenadores de despesa, 
mUito embora tenha ampliado a referência que() diplo­
ma em vigor faz à .. Fazenda Pública Federal, Estadual 
ou Municipal", para corretamente situar tal responsabi­
lidade perante as pessoas de direito público interno. 

Assim, pois, a motivação que preside nossa iniciativa 
tem em viSta contribuir para o aperfeiçoamento da pro­
posta de novo Código Civil, a despeito de percorrermos 
via autônoma em face da urgência que se recomenda à 
alteração pretendida. 

O interesse público não deve prescindir de providência 
dessa natUreza, acautelatória e capaz de imprimir maior 
segurança e confiabiHdade à gestão da coisa pública, es~ 
tendendo aos responsáveis pelos gastos orçamentãrios a 
hipoteca legal de seus próprios bens enquanto não obti­
verem baixa de responsabilidade perante os Tribunais de 
Contas. 

Não bastasse, mencionada obrigação é_ colocada como 
condição para o exercido das funções, cargos ou encar­
gos cujos titulares se acham sujeitos ao atendim(!nto des­
se ônus. 

Sala das Sessões, 2 de abril de 1986.- José Ignácio 
Ferreira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CÓDIGO CIVIL 

SEÇÃO li 
Da Hipoteca Legal 

Art. 827. A lei confere hipoteca: 
L Â mulher casada, sobre os imóveis do marido para 

garantia do dote e dos outros bens particulares dela, su~ 
jeitos à adrriinistração marital. 

11. Aos descendentes, sobre os imóveis do ascenden­
te, que lhes administra os bens. 

III. Aos filhos, sobre os imóveis do pai, ou da mãe, 
que paSsar a outras núpcias, antes de fazer inventário do 
casal anterior (art. 183, n9 XIII). 

IV. Ãs pessoas que não tenham a administração de 
seus bens, sobre os imóveis de seus tutores ou curadores. 

V. Á Fazenda Pública Federal. Estadual ou Munici~ 
pai, sobre os imóveis dos tesoureiros, coletores, adminis­
tradores, exatores, prepostos, rendeiros e contratadores 
de rendas e fiadores. 

VI. Ao ofendido, ou aos seus herdeiros, sobre os 
imóveis do delinqUente, para satisfação do dano causado 
pelo delito e pagamento das custas (art. 842, n'i' 1). 

VII._ Ã Fazenda Pública Federal, Estadual ou Muni­
cipal, sobre os imóveis do delinqüente, para o cumpri­
mento das penas pecuniárias e o pat>_.mento das custas 
(art. 842, nq 11). 

VIII. Ao co-herdeiro para garantia do seu quinhão 
O!l torna da partilha, sobre o imóvel adjudicado ao her­
deiro reponente. 

Art. 844. A inscrição da hipoteca dos bens dos res­
ponsáveis para com a Fazenda Pública será requerida 
por eles mesmos e, em sua falta, pelos procuradores e re­
presentantes fiscais. 

....................................... ~ ..... 
(À Comissão de Constituição e Justiça.) _ 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 42, de 1986 

Altera o artigo 4~" da Lei n'>~ 6.494, de 7 de de· 
zembro de 1917, que "dispõe sobre os estágios de es­
tudantes de estabelecimentos de ensino superior e de 
ensino profissionalizante de 21' grau e supletivo e dá 
outras providências''. 

O COngresso -Nacional decreta: 

Art. I~' O art.- 49 da Lei n~" 6A94, de 7 de- dezembro 
de 1977, é acrescido óã exp-réSsâo " ... pela empfesa conce.. 
dente", ficando assim redigido: 

"Art. 49 O estãgio não cria víiiculo empregatí­
cio de qualquer natureza e o estagiãrio poderã_ Iece­
ber bolsa, ou outra forma de contraprestação que 
venha a ser acordada, ressalvado_ o que dispuser a 
legislação previdenciãria, devendo o estudante, em 
qualquer hipótese, estar segurado contra acidentes 
pessoais pela empresa concedente." 

Art. 29 Esta Lei vigora--i-p-artir de _sUa pllblicã(;ão. 
Art. 39 Revogam·se as dispo-sições em contrâiio. 

Justificação 

A presente iniciitiva vem corrigir uma distorçao_ que 
se estabeleceu na execução da Lei n9 6.494, de 7 de de~ 
zembro de 1977, que dispõe sobre o estágio de estudantes 
universitários e de segundo grau,_ nas empresas em geral. 

Com efeito, prevê o artigO 49 do mencionado diploma 
legal que as atividades dos estudantes-estagiâríos, na em­
presa concedente do estâgio, ficariam cobertas Por seSu­
ro contra acidentes pessoais, além de os estagiárioS se~ 
rem contemplados eventualmente com bolsas de estudo 
ou outra forma de contraprestação que fosse acordida. 
Confronte-se o preceito ali contido: 

"Art. 49 O estâgio nãci cria vínculo empregatí~ 
cio de qualquer natureza e o estagiário poderá rece~ 
ber bolsa, ou outra forma de contraprestação que 
venha a s_er acordada, ressalvado o que dispuser a 
legislação previdenciária, devendo o estudante, em 
qualquer hipótese, estar segurado contra acidentes_­
pessoais." 

Ora, ao regulamentar aquele iexto legal, o Decreto nú~ 
mero 37.497, de 18 de agosto de 1982, no seu art. 89, con-. 
trariou o sentido e o texto do referido art. 49 dã L_ei n9 
6.494 e inverteu os ônus da contratação da apófice de se­
guro, transferindo a obrigação respectiv~ para os ~stabe­
Jecirnentos de ensino. Confira~se a norma em questão, 
verbis: 

•• Art. _89 A instituição de ensino, diretamente, 
ou através de atuação conjunta com agentes de inte­
gração, referidos no caput do artigo anterior,provi~ 
denciará seguro de acidentes pessoais em favor do 
estudante." 

Ocorre ·que-os estabelecimentoS de ensino são apenas 
as instituiçõ<!s-lntervententes, Segutldo o regime de está­
gio precoriizado no texto legal, cabendo-lhes a _ce­
lebração dos convênios com as empresas, diretamente ou 
através dos agentes de integração, e firmar os termos de 
compromisso para caracterização do estágio profissio-
nal, e não de uma relação-errrpregatícia. _ _ 

Essa transferência de encargos ê: tanto mais indébita 
quanto se verifiCa-- que- o Regulamento taxativamente 
proíbe a instituiÇão de ensíOO cobrar qualquer taxa adi~ 
cional do aluno, referente às providênCias adminí.Strâlf:· 
vas para a obtenção e reafiZaçâo do estâgio curricular 
(art. lO). 

Não bastasse, são as empresas concedentes que sebe­
neficiam e se apropriam dos resultados do trabalho e das 
atividades desenvolvidas pelo estudante-estagiârio, de­
vendo, pois, induvidosarnente, assumir os riscos ae aci~ 
dentes que possam vitimá-los, tal como ocorre com o se-· 
guro de acidentes do trabalho de seus empregados. 

Vários pleitos oriundos de entidad~ educacionais no 
sentido da correção dessa inverossímil Situação dão-nos 
conta dos abus_os que se engendram à sombra do malsi~ 
nado texto regulamentar, porque as empresas se mos~ 
tram arredias à ampliação ou criação das oportunidades 
de estágio, a não Ser que as escolas assumam os encargos 
da apólice de seguro de acidentes pessoais. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

A despeito da ilegalidade flagrante do texto do art. 89 
do Decreto n9 87.497, não podem as escolas fazer valer 
seus direitos e interesses, antes _oneram ainda mais suas 
fontes de receita com gastos extraordinários e índevidos, 
a fim de não prejudicar os alunos, sempre _ávidos por 
oportunidades, estágio profis-sional que lhes fadiite o 
acesso ao mercado de trabalho e lhes permita concluir as 
exigências curriculares à sua graduação. 

Entendemos que, para sanar o problema, importa 
acrescentar expressão ao art. 49, in fine, da mencionada 
Lei instituidora do -estágio, a- fim de explicitar que o en~ 
cargo com a contratação_ da apólice de seguro, para co­
bertura de riscos decorrentes das atividades dos esta­
giádOs, incumbe à empr~sa concedente dos estágios. 

Sala das Sessões, 1 de abril de 1986~ ~José Ignácio 
Ferreíra. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 6.494, DE 7 DE DfZEM]!RO DE 1977 

Dispõe sobre os estágios de estudantes de estabele­
cimentos de ensino superior e de ensino profissionali­
zante do 2~' grau e supletivo e dá outras providências. 

Art~ 411_ O estágio não cria vínculo -empregatício 9-~ 
qualquer natureza e o estagiário poderá receber bolsa, 
ou outra forma de contraprestação que venha a ser acor~ 
dada, ressalvado o que dispuser a legislação previden~ 
ciária, devendo o estudante, em qualquer hipótese, estar 
segurado contra acidentes pessoais. 

••••••••••• - •••••••••• -••••••• -.·.· ••• -.. õ i ••• -:;.-~ •• -;_ 

(Às Comíssões de Constituíção e Justiça e -de Eco~ 
nomia.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 43, de 1986 

- Óá Dom redação ao caputdo art. 224 da C~nsolf-
- dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

lei o9 5.45_~, de J9 de maio de 1943. 

O Corigresso Nacional decreta: 

Art. l~' O caput do artigo 224 da Consolidação das 
_Leis do Tral:ntlho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 
11! de.maio de 1943_, mantidOs os seus parágrafos, passa a 
vigorar cot;n a seguinte redação: · 

·· "Ai"t. 2"24 A duração normal do trabalho dos 
empregadõS e in bancos, casas bancárias, Caixa Eco~ 
nôm1Ca Federal e Banco Nacional da Habitação, se~ 
tâ de 6 (seis) horas contínuas nos dias utéis, com ex­
ceção dos sábados, perfazendo um total de 30 (trin~ 
ta) horas de trabalho por semana." 

A.n. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua P';!bli­
cação. 

Art. 39 Revogam~se as disposições em contrário. 

Justiflca~i.o 

A Proposição que ora submetemos à apreciação dos 
eminentes Pares tem por escopo, conforme evidencia o 
seu próprio conteúdo, estender aos empregados do Ban~ 
co Nacional da Habitação (BNH) a jornada especial de 
trabalho_- 6 (seis)horas diárias - fixada pelo art. 224 
da CLT, para os demais bancários. 

Trata-se, à evidência, de medida de impostergáveljus~ 
tiça, como passaremos a demonstrar. 
~-Com efeito, segundo tem entendido a Justiça do Tra­
balho, em jurisprudência uníssona e iterativa, são consi­
derados bancários, para fins do disposto no art. 224 da 
CLT, os empregados das Sociedades de Crédito, Finan~ 
ciamento e Investimento. 

Referida tese, vale frisar, de tal modo se tomou incon­
troversa, que já o Egrêgio Tribunal Superior do Traba­
lho, a propóSito, ãdotou a .Súmula n9 55, in verbis: 

. "As erõpresas de crédito, finânciarilCi::J.to e investi~ 
rnento também denominadas" "fírianceiras", 
equiparam-se aos estabelecimentos bancários para 
efeitos do art. 224 da CLT (DJ de 24- 10-74)." 

Ora.,se aos empregados, por exemplo, das Associações 
de Poupança e Empréstimo (APEs)- espécíe do gênc::ro 
Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimento­
se reconhece o direito à jornada especial de trabalho sob 
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comentário, com muito maior razão, a nosso ver, se há 
de assegurar idêntico direito aos servidores do Banco 
Nacional de Habitação. e_ o BNH, afinal, o órgão de cú­
pula de todo o Sistema Financeiro da Habitação, do 
quaf são integrantes, como é notório, as Associações de 
Poupança e Empréstimo acima aludidas. Essa circuns~. 
tância, aliás, por si só justifica, em nosso entender, a ces~ 
saçào do de.scrimen de que são alvo, no particular, os em" 
pregados do Banco Nacional da Habitação, 

Não colhe argumentar, de qualquer sorte, com o fato 
de ser o referido Banco apenas gestor dos recursos aufe­
ridos pelo Sistema Financeiro de Habitação, pois basta 
ter presente, a propósito, que embora o Banco Central 
do Brasil tão-somente cuide da administração e fiscali­
zação do nosso sistema bancário, nem por isso deixain 
de ter os seus empregados o direito à jornada especiat"dC 
trabalho prevista para os bancários. 

Devo ressaltar, por fim, que ao formular o presCnte 
Projeto, inspiramo~nos não só no regime de horário ado~ 
tado pelos demais Bancos, mas também em pleito mani­
festado por servidores do próprio BNH, em vários Esta~ 
dos, como recentemente aconteceu em Belo Horizonte, 
em conversa infOrmal com grupo qlle trazia à frente ajo~ 
vem llca Lopes Kalume. 

Sala das Sessões, em 2 de abril de 1986. - Jorge KaiiJ. 
me. 

LEGlSLAÇÃO ctrADA 

CONSOLIDA_ÇÃO DAS LEIS ])()_TRAB~LH.~---...... ,, .......................... -.... ·~·········· 
Art. 224. A duração normal do trabalho dos empre­

gados em bancos, __ casas bancárias e C:iixa Econômica 
Federal será de 6 (seis) horas contínuas nos dias úteis, 
com ex:ceção dos sábados, perfazendo um total de 30 
(trinta) horas de trabalho PC!r semana." 

. -· -.. ·- ·-·-· ·-·-·. ~-· .. -·. ·- ... -.......... --·. ·'~"' ... ,.__ 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legis­
lação Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os projetos li~ 
dos serão publicados e remetidos às comissões compe~ 
tentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra, para uma comunicação, ao nobre 

Senador Amaral Peixoto. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (PDS- RJ. Para uma 
comunicação. Sem revisão dQorador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

É com profundo pesar que ocupo esta tribuna para co~ 
mun"icár ao Senado, e a;ravés do Senado à Nação o fale-­
cirrtento de um grande industrial brasileiro: Severino Pe­
reira da Silva. Como Matarazzo, ele iniciou a vida mo~ 
d"êsirunente, vendendo tecidos de loja em loja, procurao~ 
do fregueses. De tanto vender tecidos enriqueceu e 
wrnou~se proprietário de uma indústria de tecidos, Des­
sa pequena fábrica ele construiu um império: 5 ou 6 
fábricas de tecidos e, mais tarde, enveredando pelo ramo 
de cimento, tornou-se um dos maiores produtores de ci~ 
menta no Brasil, com fábricas no meu Estado, o Rio de 
Janeiro, em Minas Gerais, no Rio Grande dO -No!te. 

Era um homem bom, amigo dos seus amigos. 
Vangloriava~se de ter dois amigos: a Tancredo Neves e a 
mim, a quem procurava, por todos os meios, atrair para 
com ele trabalhar. Mas, infelizmente, a vida polftica 
nunca nos permitiu isso. Era amigo dos set1_s operários, 
airilgo doS· seus colaboradores. 

O Brasil perdeu um grande filho; a indústria brasileira, 
Um grande líder. 

Trazendo ao conhecimento do Senado, dou o meu tes~ 
tem unho pessoal sobre esse grande brasileiro, na semana 
passada desaparecido. 

O SR.. PRESIDENTE (José Fragelli) - A Mesa 
associa~se às manifestações de pesar que acabam de ser 
expressas pelo eminente Sen~dor Amaral Peixoto, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Octávio Cardoso, por cessão 
do Senador Jorge Kalume. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Humberto Luce­

na. (Pausa.) 
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S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Ignácio 

Ferreira, por cessão do Senador Alfredo Campos. (Pau­
sa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador César Cals. 

(Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benedito Ferrei­

ra. 

O Sr. Benedito Ferreira- Declino da palavra, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Enéas Far:ia. __ 

O Sr. Enéas Faria- Declino da palavra, Sr. Presiden­
te. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobrce __ Senador Mário Maia. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMIJB- AM. Pron.unci;i . 
o seguinte_discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. S6nadores: 

Um fantasma está rondando a Nação. Depois de um 
mês de concebidas e decretadas pelo Governo do Senhor 
Presidente José Sarney, as medidas destinadas a conter a 
inflação e a civilizar o desenvolvimento econômico e so­
cial do nosso País, este fantasma, Sr. Presidente, assusta 
em todos os níveis, aterroriza os setores responsáveiS 
pela segurança da sociedade brasileira e ínstila um grave 
perigo em nossas estruturas sociais, ameaçando com a 
insegurança que produz, promovendo o aparecimento de 
estalidos de insatisfação social e, conseqílentemente, 
provocando _uoo grave mal-estar, prenunciando, ainda, o 
que é mais -gra\re, condições objetivas tais e tamanhas em 
as quais já se observam sinais de descontentamento e sin­
tomas de inconformismo social. 

Trata-se, Sr. Presidente e Srs. Senadores, do desenca­
deamento de um processo de desemprego em massa no 
País, principalmente no setor do mercado financeiro 
que, insatisfeito cõm as medidas saneadoras adotadas 
pelo Governo Federal, desfecha sobre pobres e desprote­
gidos servidores um processo de punição sumária, que 
preocupa o Governo e envergonha a sociedade brasilei­
ra. A rede bancária deste País demitiu, até ontem, nada 
menos que 8 mil funcionários em todo o Brasil. Trata-se 
de demissões sem justa causa e, O que·e--plor~- Sr. Presi­
dente, demissões que são atribuídas aos efeitos benéficos 
que as medidas econômicas do Governo Federal estão 
provocando de Norte a Sul e de Leste a .Oeste do nosso 
grande País. 

Ê preciso atentar a fundo para essa dramática si­
tuação, que os setores econômicos vinculados ao merca­
do financeiro de capitais- estão provoc<indo no Brasil. 

Para o drama está atento o Governo, e dessa atenção 
dão conta os jornais. Mas, Sr. Presidente. a situação pas­
sa por ser tão conflitiva que o Governo_sQzinho será im­
potente e incapaz para enfrentar essa escalada de_desa­
fios à autoridade e às medidas de saneamento 
econômico-financeiro da Nação, a não ser que o_Con­
gresso Nacional, logo e logo, já e já, junte seus esforços 
aos do Poder Executivo, a fim de deter este inSidioso e 
escabroso_ processo de vindita que os setores do mercado 
de capitais estão promovendo contra o Governo e contra 
o povo. 

O Sr. João Lobo - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouço V. Ex•_com muito 
prazer, nobre Senador Joãp Lobo. 

O Sr. João Lobo- Nobre Senador Fábio Lucena, V. 
Ex•, com sensibílidade agUda para as coisas sociais, enfo­
ca um problema que deve estar gerando muitas preocu­
pações ao Governo, por que está provocando tambêm 
estes cuidados em nós, brasileiros, que queremos ver vi­
torioso o Plano de Estabilização Econômica deste Pais. 

V. Ex• pode perceber a grandeza, a magnitude do proble­
ma que se esboça. Só apenas para codificar o assunto, 
por exemplo, o BRA DESCO, segundo depoimentos e 
denúncias feitas, adotou a medida de demitir um funcio­
nário poi' dia em cada agência que tem neste País. Todos 
sabemos que o BRADESCO tem perto de duas mil agên­
cias. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Duas mil agências. 

O Sr. João Lobo- Duas mil agências. Então, hã uma 
demissão de dois mil func;ionários por dia neste País. Em 
trinta dias teremos sessenta mil demitidos, desemprega­
dos. São homeriS de nível ãpreCiâvel, de níVel bancáriõ-, 
logo, de nfvel, praticamente, médio ou superior que fica­
rão desempregados neste País, agravando e aumentando 
os cuidados que temos que ter nesta fase em que se im­
plantam as medidas do Governo para a estabilização 
econômica. Todos sabemos que a fase crucial, a fase difi­
cil é esta que estamos nos preparando para enfrentar nos 
próximos trinta dias, ou seja, nos próXimos sessenta dias 
da adoção da medida, no dia vinte e sete de fevereiro. Pa­
rabenizo V. Ex• por trazer este assunto ao-plenário desta 
Casa no momento devido, no momento preciso em que 
providências devem ser, urgentemente, adotadas contra 
estes procedimentos. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Agradeço a interveniência 
oportuna e, como sempre, lúcida_de V. Ex•, eminente Se­
Qador João Lobo. 

E quero observar que o BRAQESCO possui mais 
agências no Brasil do que o próprio Banco do Brasíl. E o 
Banco do Brasil até hoje não demitiu nenhum funcio­
nário eni conseqüência das medidas adotadas pelo paco­
te econ-ômico do President~ Josê Sarney. Logo, trata-se 
de urna esquema adrede, montado e estabelecido, com o 
objetivo claro e evidente de desestabilizar a economia 
nacional e de estimular a insatisfação, o iriconformismo 
diante daquilo pelo que esperava a Nação, isto é, pela 
restauração não apena-s de suas-esperanças em face dare­
cuperação de sua economia interna para poder fazer face 
aos seus compromissos externos, mas, e o que ê princi­
pal, para ver efetivadas medidas concretas, positivas, 
lançadas para a ampla discussão da sociedade a fim de 
po"ssibilitarem aos brasileiros poderem ver satisfeitos es­
sas expectativas que há muito haviam sido colocadas 
num horizonte quase inatingível como conseqüência da 
irresponsabilidade de Governos anteriores, e não me re­
firo apenas aos Governos do período de 1964 mas, sim, a 
Governos que não tiveram de 1964 para trás, ou de 1964 
até aqui, a sensibilidade do Presidente José Sarney, no 
sentido de adotar um ato de coragem_exígi_do pelo povo 
brasileiro para restaurar a dignidade da Nação, a digni­
dade do Estado e, sobretudo, a dignidade do Estado pe­
rante à Nação brasileira. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex'- um aparte? 

O SR. FÁBIO L~CENA -Com muito prazer. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Fábio Lucena, esse 
assunto é realmente de grande significação no momento 
em que o País tenta encontrar uma solução para espan­
car o fantasma da inflação e da correção monetária sem 
traumas maiores. Mas era de se prever, nobre Senador, 
que isso acontecesse. Já na ocasião em que o Ministro 
Dilson Funaro esteve no Senado, discutindo o Plano de 
Estabilização Monetária do Governo, tive ocasião de 
chamar a atenção para esse problema do desemprego 
que, sem dúvidas, deveria surgir dentro em pouco-. Isso 
porque, nobre Senador, é claro que a exploração especu­
lativa tinha o seu próprio esquema montado. Ela vivia de 
ganhos espúrios consigmldos pela correção monetária, 
pela inflação, pela tremenda velocidade do giro do di­
nheiro que exigia funcionárioS-adicionais. Então, era de 
se prever que realmente essa economia da exploração 
pública baseada na rotatividade exagerada do dinheiro, 
na exploração especulativa, evidentemente, esse corpo de 
trabalhadores que vivia disso, já não- teria mais ocu­
pação. E a solução, ê claro, já que também não quere­
mos que atividades improdutivas persistam e convivam 
com o eSQuema novo, é o Governo tomar providências 
paralelas para ampliar as atividades produtivas, sem es­
quecer de coibir os abusos do desemprego para os quais 
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V. Ex'- em boa hora, chama atenção. V. Ex• tem toda ra­
zão. Parabenizo V. Ex• Quis trazer esta achega, essa vi­
são relativa às atividades do movimento especulativo se­
gundo o qual haveria de aparecer, ar, uma área de de­
semprego. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Agradeço, nobre Senador_ 
José Lins, a substanciosa contribuição que empresta ao 
meu pronunciamento. 

Quero sublinhar, quero enfatizar que lamentavelmen­
te tenho que reconhecer e proclamar este reconhecimen­
to. No dia em que o Governo do Presidente José Sarney 
consentiu a manutenção do Conselho Monetário Nacio­
nal do Presidente do Grupo Pão de Açúcar, que foi a 
rede de supermercados que mais fraudou o dealbar da 
moralização da economia nacional, a partir daquele ins­
tante, Srs. Senadores, a partir da permanência do Presi­
dente _do Grupo Pão de Açúcar, infrator da Lei de Eco­
nomia Popular, dentro do Conselho Monetário Nacio­
nal, o Governo abriu comportas para que estes ratos 
viessem a acontecer em nosso País. 

O Sr. Aloysio Chaves- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com muito prazer, Sr. Se­
nador, Professor Aloysio Chaves. 

O Si. Aloysio Chave$- Senador Fábio Lucena, dese­
jo acrescentar ao seu pronunciamento, algumas conside-­
rações para fortalecer a tese que está sustentando peran­
te a Casa, com propriedade e oportunidade. Efetivamen­
te, como acentuou o nobre Senador José Lins, acredito 
que estava fnsito no chamado pacote ou plano de estabi­
lização financeira e de combate à inflação o problema do 
desemprego. Tania assim que o próprio Governo 
precatou-se ao incluir no mesmo projeto de lei, com 
constitucionalidade duvidosa, o seguro-desemprego. Fê­
lo de maneira tímida, de tal forma que o economista 
Mário Henrique Simonsen classificou o seguro­
desemprego, instituído pelo Governo .• como medida con­
servadora. E preocupado com esse quadro que se pre­
nunciava e que agora se constata, retratado muito bem 
no pronunciamento de V. Ex•, cuidei, de maneira isenta, 
de apresentar uma colaboração ao Governo, heSfa Casa, 
através de projeto de lei de minha autoria, que institui a 
nulidade da dispensa arbitrária, adaptando a Legislação 
brasileira às medidas e normas já vigentes nas legislações 
alemã, italiana, portuguesa e espanhola. Na justificação 
eu incluí, inclusive, um tópico em que ressaltava a finali­
dade deste projeto de lei, já distribuído à Cómissã_g de 
Constituição e Justiça. Creio que o Senado da República 
-e fáço uma apelo a V. Ex•, ao seu Partido nesta Casa, 
ao Partido da Frente Liberal- creio que o Senado pres­
taria uma grande contribuição também ao Governo e 
daria firine contribuição para ajudar a contornar esta 
crise aprovando o Projeto de Lei n"' 9, de minha autoria, 
sobre a dispensa arbitrária. Esta é, realmente, a obser­
vação _que deveria fazer, aplaudindo o discurso de V. Ex• 
e ao_ mesmo tempo apelando para que o Senado dê a 
mais alta prioridade a esse projeto de lei. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Nobre Senador Aloysio 
Chaves, por sobre agradecer ao aparte de V. Ex•, eu 
transmito, neste exato momento, ao Lrder da minha 
Bancada, nobre Senador Alfredo Campos, a sugestão de 
levar o projeto de V. Ex• à próxima reunião do Conselho 
Político, na vindoura terça-feira; a fim de que mereça, 
pela importância que dele transborda, porque ê um pro­
jeto que, sem dúvida, nasceu para colaborar, nasceu para 
evitar precisamente estas distorções que, se estão ínsitas, 
se estão implícitas, elas podem simplesmente ser corrigi­
das. Sugiro ao Senador Alfredo Campos que leve, na 
vindo tira próxima terça-feira, o projeto de V. Ex• ao 
Conselho Político, a fim de que aquele conselho delibere 
e o delibere em caráter positivo sobre a necessidade da 
tramitação, em regime de urgência, do seu projeto, a fim 
de que o Governo receba do Senado da República uma 
contribuição valiosa, sobretudo partida de um ex­
julgador de causas trabalhistas, como é V. Ex• que, além 
de Professor de Direito, foi Juiz do Trabalho, a fim, repi­
to, de que o Governo receba do Congresso Nacional a 
primeira e substanciosa contribuição que lhe está faltan-
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do para evitar que esses traristorn-os se transformeniem 
cataclismos fatais e letais para a nossa Nação, 

O Sr. Aloysio Chaves - Nobre Senador, permita 
acrescentar a V. Ex•, jâ qüe generosi:trrieilte acolheu essa 
minha sugestão e torna público o apelo que faz à lide­
rança e ao Partido, que encaminhei ao eminente Chefe 
da Casa Civil, Senador Marco_Maciel, o meu projeto de 
lei. S. Ex• ficou de examinar juntO às assessorias do Go­
verno, como o fiz ígüalmente aos líderes de todas as hl!n­
cadas nesta Casa e na Câmara dos Deputados, e hoje, em 
audiência especial, eu-o transmiti ao Ministro do Traba­
lho, Almir Pazzianotto, que o recebeu muito bem, dizen­
do a mim que era uma contribuição importante e opor­
tuníssima e que ele iria examiná-la com a maior priorida­
de. De sorte que Qapelo que V. Ex• faz ao seu líd_er, ago­
ra, sem dúvida alguma, poderá encontrar facilidade para 
uma decisão em torno desse assunto, já que outras áreas 
do Governo, também o examinam no momento. 

O SR. FÁBIO LUCENA - V. Ex• tem toda razão. 
Tive oportunidade, o cuidado_e a curiosidade de estudar, 
para aprender, o projeto de V, Ex• _Mas _e: preciso que se 
mudem também esses hábitos de se considerarem impor­
tantes projetos apresentados por deputados e senadores, 
que contribuem efetivamente, como acontece com o pro­
jeto de V. Ex•, para aprimorar as ações do Poder Execu­
tivo. 1:: preciso que Se mUdem esses hábitos, e a solução 
na mudança de hábitos é comportamento. ~. além de 
considerar o projeto importante, fazê-lo aprovar pelas 
maiorias com o apõlo das minorias no Parlamento _na­
cional. Fazê-lo subir à sanção do Presidente da Repúbli­
ca e, fazê-lo, enfim, ser aplicado em toda a Nação, para 
que o próprio povo brasileiro seja o depositário dos be­
nefícios que se coiltêin ein proposições legislativas da na­
tureza da que foí apreSentada por V, Ex• 

O Sr. Jamil Haddad - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Nobre Senador, permita­
me apenas conceder o aparte ao nobre Senador Jorge 
Kalume que já havia solicitado. Em seguida, ouvirei, 
com muita honra, o aparte de V, Ex• e, também, o aparte 
do eminente Líder do PDT, o nobre Senador Jaison Bar­
reto. 

V. Ex~ me honra com o seu aparte, 

O Sr. Jorge Kalume- Nobre Senador, fico agradeci­
do por esta especial deferência. QUero dizer a V. Ex•, 
nobre Senador Fábio Lucena, que, se aplaudi o pacote, 
como se diz, essas medidas econômico-financeiras adota­
das pelo Governo José Sarney, e quero, nesta ·oportuni­
dade, deplorar essa dispensa de servidores que estâ oc_or­
rendo nos bancos privados. Portanto, nesta ocasião, V. 
Ex• tem a minha inteira solidariedade. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Comojâ tiVe em outras­
a recíproca é verdadeira. 

O Sr. Jorge Kalume- E como bem tive em vârias ou~­
tras ocasiões nos assu_ntos importantes que V. Ex• traz 
para esta Casa. Era o que tinha a apresentar a V. Ex• 

O SR.- FÁBIO iuCENA- ÁS:radeÇo o aParte d~ V. 
Ex~ e insisto, Srs. Senadores: nenhum banco-oficial estâ 
demitindo os seus fundonârios.- O que acontece -é-que· õ 
mercado aberto, o open market, o ovemight, com as suas 
taxas de rendimento reduzidas a zero, está impedindo 
que a rede bancâría particular capte depósitos doS-pOde­
res públicos e os aplique durante 4,5 dias, uma semana, 
10 dias no overnight em taxas que cheraram a atingir o 
aburdo de 18%, e que se locupletem com esse lucro ilíci­
to, e em face da impossibilidade de continuarem com 
essa _pirataria contra os recursos públicos, os bancos, Sr. 
Presidente, agora, avançam em cima da classe operâria, 
do operário engravatado, do bancário, sem o qual a mã­
quina financeira do_ País não pode ser movimentada e 
sem a qual a própria economía i:tacional corre o risco de 
colapso inevitáv~!: 

Sr. Presidente, com sua- reconliecida tolerância, peço~ 
lhe a permissão para ouvir o·eminente Senador Jimil 
Haddad, Líder do Partido Socialista Brasileiro. 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Faça lembrar 
V.Ex• ao nobre Senador Jamil Haddad, nesse aparte, 
que tem apenas um minuto para concluir o seu tempo. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Permita-me V. Ex• que eu 
ouça- o nobre Senador Jaisom Barreto e, logo em segui­
da, concluo o meu discurso. 

OuÇo V. Ex•, nobre Senador Jamil Haddad. 

__ O SR. JAMIL HADDAD - Congratuto~me com o 
pronunciamento de V. Ex• Hã cerca de dez dias, num 
pronunciamento que fiz nesta ca:sa~ã:tertava as autorida­
des para a possibilidade do desemprego em razão de o 
próprio Governo ter incluído ii.o pacote o_ seguro, desem~ 
prego. Alertava, também, à Casa Para o iníciO das de­
missões no setor bancário que lia nosjoinais~ e apoiava, 
de imediato, como Líder do Partido Socialista Brasileiro, 
o Projeto do Nobre Senador Aloysio Chaves, que achei 
que era uma maneira desta Casa orientar o GciVeino Fe­
deral contra uma categoria que mais ganhou dinheiro 
neste País após i964, que foi a rede bancária Particular. 
Vultoso lucro que se estampou perante a opinião públi­
ca, com edifícios de alto luxo, prédios mirabolantes, as 
custas, como disse V. Ex•. da aplicação no over, no open 
e em outros setores da economia. Não hã dúvida de que 
este é um problema sériO que o Governo tem-que enfren­
tar. Se o preço do pacote for, na realidade, o sacrifício da 
classe trabalhadora, mais uma vez nós teremos o fracas­
so em termos de qualquer plano econômico neste País. A 
classe trabalhadorea serã a mais atingida a partir dessas 
medidas que vêm ocorrendo no setor bancãrio. Hã ne­
cessidade urgente de o Governo, e me congratulo com o 
pronunciamento de V. Ex', tomar providências urgentes, 
que poderiam ser através -do projeto do Nobre Senador 
Aloysio Chaves, com- a sua aprovação em regime ·de ur­
gência, para acabar com essa monstruosa atitude dos 
bancos particulares. 

O SR. FABlO LUCENA - Muito obrigado, nobre 
Senador Jamil Haddad. 

O Si. Jaison Barreto - Nobre Senador, permite V, 
Ex• um aparte? 

--- O SR. FÁBIO LUCENA - Nobre Senador Jaison 
BarretO, tenho o prazer de ouvir V. Ex•, com a tolerância 
do Sr. Presidente. 

O Sr. Jaison Barreto- O pronunciamento de V. Ex•, 
antes de mais nada, é um chamamento à realidade, nobre 
Senador Fábiõ Lucena. Aqueles que, no exercício legíti­
mo da Oposição neste País, ousaram, na época do, "oba 
oba", nos primeiros dias do pacote, alertar a Nação para 
os efeitos embutidos no pacote sofreram uma campanha 
violentíssima, por todos os meios de comunicação, e 
mesmo nesta Casa, a falta de grandeza de compreender 
que eles estavam no exercício, repito·; legítimo, de alertar 
para os efeitos negativos do pacote. E de repente, num 
mês apenas, as coisas começam a aflorar. Estão aí os mo­
vimentos grevistas;- porque a classe trabalhadora já- sen­
tiu, apesarôa matemática dos economistas, que foi assal­
tada, teve um confisco nos seus salários, e que de hetero~ 
doxo o projeto tem muito pouco, porque, no fundo, pro­
voca a recessão. E improvisado, porque agora começa­
mos a nos debruçar sobre os efeitos dos decretos que o 
sucedem, imperfeitos, como a redação do Decreto-lei no;> 
2.284, punindo os inquilinos de aluguéis comerciais, aí 
estão os depositantes de papéis, e legitimamenü~. porque 
o modelo era esse, sendo prejudicados pelos efeitos do 
pacote, a demonstrar que agora, findo, repito, o. "oba­
oba", a Nação precisa se voltar para os aspectos negati~ 
vos. O problema é de desafio: os banqueiros, neste País, 
vão continuar impunes, a especulação financeira conti~ 
nua, nobre Senador Fábio Lucena. Quem assiste ao es­
petáculo dantesco das bolsas de valores sabe que o gran~ 
de capital continua especulando em cima da irnprovi~ 
sação- e do despreparo da classe média. E quanto a isso, 
silêncio do Governo. V. Ex• também poderia alertar que 
o Banco Central deverá emitir 65 bilhões de cruzados­
~te ano, a mostrar que o_ pacote de heterodoxo nada 
tem. se acertou, no que diz respeito ao congelamento de 
preç-os e na detida do processo inflacionário, não se pre­
parou devidamente para enfrentar as suas causas, e, mais 
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uriia vez, a classe trabalhadora está pagando o ônus dos 
desacertos dos governos anteriores e deste mesmo, que 
não tem a coragem de aprofundar o processo que ele des­
lanchou, E hoje, à medida em que a direita se organiza, 
para começar a criticar o Sr. José Sarney, n6s voltamos a 
afirmar que, muito mais cedo do que se imagina, vamos 
enfrentar setores organizados da sociedade para boico~ 
tar, como denuncia V. Ex•, as medidas corretas embuti­
das nesse projeto que visavam, finalmente, recolocar o 
País no caminho de desenvolvimento, e do desenvolvi­
mento sodal, inclusive. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Concordo em parte com 
V. Ex f e discordo em grande parte. Grande parte do seu 
·pronunciamento é do peemedebista Jaison Barreto, mas 
a ma_ioria de seus Conceitos passa por padecer- da certa 
"brizoletagem". Não posso comentar, no momento, esta 
expressão. Agradeço, todavia ... 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Senador FA­
bio Lucerya, o tempo de V. Exf estâ esgotado. 

O Sr. Jaison Barreto- V. Ex• comete uma indelicade­
za que não é própria de quem sabe que sou um homem 
que não tenho lideranças carismáticas a conduzirem meu 
pensamento. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria)- A Presidência 
concede a palavra ... 

O Sr. Jaison Barreto- Sr. Presidente, eu fui citado, 
permita-me responder! 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - V. Ex• peça a 
palavra, regimentalmente, e a terá. 

Senador Fábio Lucena, peço a compreensão de V. Ex• 

O SR. FÁBIO -LUCENA -Sr. Presidente, dou por 
concluído o meu pronunciamento, prometendo retornar 
amanhã ao assunto. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Gastão Müller, pela Liderança 
do PMDB. 

O SR- GASTÃO MÜLLER (PMDB - MT. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

A Constituinte está batendo à porta, e a legislação 
eleitoral que vai comandar as eleições não foi definida. 

Há fatos importantes que precisam ser definidos. 
Pergunta-se: mantêm-se ou não as sublegendas para o 
Senado? Aliãs, a única- que sobrevive, pois esse institUto 
é inócuo,-desagregador dos partidos políticos, enfim, 
uma excrescência que deve ser abandonada o mais breve 
possível. Ou, então, raciocinado inversamente, dever-se­
ia, novamente, criar sublegenda para todos os cargos ele· 
tivos, ou seja, de Vereador a Presidente da República. 

O lógico, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o sensato é 
que se elimine, repito, a única Que ainda sobrevive, a do 
Senado. Enquanto houver sublegenda, seja qual for, não 
há esperança de se consolidarem os partidos políticos. 
Outras explicações e argumentos poderiam ser argüidos 
contra esse instituto, desastroso para os partidos, mas, 
vamos ficar por aqui. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GASTÃO MÜLLER - Ouço com muita 
atenção o Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira --Senador Gastão Müller, 
realmente, o instituto da sub legenda é um desagregador 
da disciplina partidária. Mas, no momento em que no 
Brasil o próprio Tribunal Superior Eleitoral passando 
por Ciina das leis, do direito positivo, deixou de reconhe­
cer a discíplina partidária, é porque deve haver algo 
mais, no Brasil, ou algo- menos, e esse menos é que, real­
mente não existem partidos. O que há, efetivamente, é 
uma balbúrdia de siglas, mas nenhuma a nos conduzir a 
um leito doutrinário ou ideológico. De sorte que quando 
V. Ex• coloca que deveria haver sublegenda, também, 
para os demais cargos eletivos, gostaria de lembrar .a V. 
Ex• qU:e para os cargo proporcionais jâ existe, estâ implí­
cita, porque a votação de um candidato é somada para a 
formação da legenda e, conseqüentemente, é a soma da 
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legenda que dá ao Partido tantas cadeiras, seja para De­
putado Federal, Estadual ou Vereador. Agora, realmen­
te, essa figura esdrúxula da sublegenda, removê-la neste 
instante, parece-me, também de certa forma, ser um ca­
suísmo. Por que somente agora, às vésperas das eleições, 
vai-se alterar as regras do jogo? Por que não se preocu­
pou com isto antes? De sorte que, realmente, fico numa 
dúvida, acho que a sublegenda é desagregadora. Mas, 
por outro lado, acho que, uma vez que o quadro está 
posto na forma que areStã, seria o cã.sCi:de Se iridagar: é 
lícito acabar-se com o candidato nato ao Sc:IUldo. E~tou __ 
muito_ à vontade, nobre Senador, nesta posição, porque 
não vou vindicar a reeleição, não postulo, estou muito à 
vontade, _diante dos meus pares, diante do País, porque 
não estou falando em causa própria, jâ é uma decisão 
minha, vez que jã comunicado, inclusive, a minha lide­
rança que não vou competir não voU disputar. De sorte 
que estou muito à vontade para fazer esse tipo de colo­
cação. Não creio que seja oportuno, tendo em vista esse 
esvaziamento que o Poder Legislativo sofreu _,e- de 
modo particular o Senado, que tem atribuições espeCífi­
cas e que não permite ao Senador, até pela distância en­

.tre uma eleição e outra, estar tão próximo do eleitorado 
-a essa altura, retirar a candidatura nata, com essa muM 
tação político.:partidária, o País tem-- soTfiôõ ·uma verda­
deira erosão, eu diria até. uma _b_ec_atomb_~ polític-o­
partidária eflfrentada pelo País nOs últimos anos. Não 
sei se seriaju-sla-·paraos Senadores, principalmente aque­
les mais afeiçoados e mais dedicados _o trabalho dÇ$ta 
Casa, seja nas comissões seja no plenãrio, veremMse, ago­
ra, com a regra do jogo mudada, acabando-se com a can­
didatura nata e acabando-se com a sublegenda. Nobre 
Senador, acho que V. Ex• tem motivação e teril razãõ de 
estar preocupado com o problema. t=: uma preocupação 
de todos os homens sérios deste País. Mas, não creio que 
seja oportuno, a essa altura, mudar a regra do jogo. V. 
Ex• me desculpe por ter-me alongado tanto, mas não po­
dia deixar p~ssar a oportunidade de consignar no discur-
so de V. Ex• o meu modesto ponto de vista. 

O SR. GASTi\0 MÜLLER - Agradeço a V. Ex•, 
aceito democraticamente que V. Ex• tenha essa opinião, 
mas sou totalmente contra os argumentos de V. Ex• por­
que se assim for, nunca acabaremos com as excrescências 
do período da Revolução. 

Fala-se, aqui, hã muito tempo, lutou~se e vem-se fa­
lando contra a sublegenda. O Senador Nelson Carneiro 
apresentou um projeto; foi uma luta para ser aprovãdo 
no ano passado. Foi com a colaboração e b_oa vontade 
do ilustre e meu futuro aparteante, Senador Aloysio 
Chaves, e eu, como líder eventual do Partido, que apro­
vamos a extinção da sublegenda. Agora, quero lembrar a 
V. Ex• que aqui; no Brasil, ap6s a ditadura Vargas, 
organizaram-se os antigos e saudOsos partidos. ~N unCã se 
falou, pelo menos que me lembre, em sublegenda e esses 
partidos se consolidaram e estariam vivos e atuantes, 
prestando serviços à Nação, se não fosse, digamos, a ig­
norância política dos donos do poder naquele tempo, 
que resolveram extinguir Partido político por decreto, o 
que não se faz, porque estão arraigados nos nossos 
espíritos e nó nosso amor, ern furição de uma longa vi­
vência partidária. Então, estamos agora aciui ameaçados 
e_ te~ho ~ _ c:e_rt_e;z_a_ de_ q!le ~r_e~os_m):varnen_te __ àS: -~_rn~ _c_QIT! 
a divisão dos partidos políticos em três, e isso somente 
para Senadores. Após a eleição, quem irã reCoihC::f os 
.. cacos" do Partido político dividido em três facções dis-
tintas? . 

E mais um detalhe - antes de conceder o aparte ao 
nobre Senador Aloysio Chaves; que foi o PreSidente da 
Comíssãõ- Interpartidãria que estudou o assunto - se 
houver sublegenda- infelizmente parece que haverâ­
lembro aqui olhando para o Senador Fernando Henri­
que Cardoso, São Paulo tem mais ou menos trinta parti­
dos organizados, com sublegenda serão cerca de 180 can­
didatos a Senador, e como é que se vai fazer a cédula úni­
ca? Há que se modificar, portanto, e rapidamente, tam­
bém a legislação atual, voltando, retrocedendo ou até 
melhorando, para fazer com que valha a cédula única da 
última eleição, erit que se escreve o nome âo candidato e 
não se opõe uma simples cruzinha. Isso tem que ser tam­
·bém urgente, diante da decorrência que se sente, de que a 
1sublegenda, infelizmente, vai permanecer .. 

Com muito prazer, ouço o nobre Senaôor Aloysio 
Chaves. 

O Sr. Aloysio Chaves - Nobre Senador Gastão 
Müller, quero assodar-me inteiramenle_ ao pronunciaM 
menta de V. Ex•: com ele c.omu_ngo, concordo com os ar­
gumentos e.com a tese que V'"Ex• sustenta perante o Se­
nado. Desejaria, num rápido retrospecto, registrar al­
guns episódios que balizam a tramitação tumultuada da 
matéria que disciplina a organização partidária e a reali­
Zação das eleições. Efetiv!imimie, a sublegenda não se 
oom·p'atibi1iza c~irii um regime pluripartidário, sobretudo 
coin o pluripartidarismo, como foi _agora:- liberalmente, 
admitido pela nossa Legislação, amplo, de tal maneira, 
que Partido, com registro provisório, pôde concorrer, 
em -1985, às eleições municipais: Nada justifica a süble­
genda neste momento. Nada, absolutamente nada, a jus­
tifiCa. E V. Ex• sabe, como a casa, que uma das grandes 
preocupações dos ·partidos, da classe política e da Nação 
braSileira, é afaStar, reduzir ao míniirió Oú eliminar a in­
n uência do poder econôrilico nas eleições. 

O SR. GASTÃO MÜLLER --Muito bem. É isso 
mesmo. 

O Sr. Aloysio Chaves - Sub legenda no Senado, com 
d1,1as vagas para Sçnadores, vale __ dizer, yamos ter, em 
cada Partido, seis carididatos disputando a mesma -vaga, 
disputando o mesmo eleitorado. 

O SR. GASTÃO MÜLLER - E:xatamente. 

O Sr. Aloysio Chaves - ... procurando competir, de 
todas as formas, para atrair o apoio deste eleitorado. A 
sublegenda vai onerar, ãirida rnuito mais, esta eleição de 
1986, destinada a escolher Deputados-e Senadores que 
receberão a alta incumbência, a histórica responsabilida­
de de elaborar uma Constituição para este P8ís. E, coeM 
rente com esta opinião, é que apresentei também a esta 
Casa um projeto de lei complementar, extinguindo a 
candidatura nata e a sublegenda. Assim procedi, nobre 
Senador Gastão MUiler, levado por dois motivos: um de 
ordem política e outro de têcniCa legislativa, para facili­
tar a tramitação da matéria no âmbito das duas Casas do 
Congresso Nacional. Porque a candidatura nata é objeto 
de uma lei complementar e a sub legenda é objeto de uma 
lei ordinária. A lei complementar revoga a candidatura 
nata, e por ser uma lei de hierarquia superior, revoga 
ta01bém a leiordinâria no que diz respeito à sublegenda. __ 
Há realmente um projeto de lei, de autoria do nobre Se­
nador Nelson Carneiro, extinguíndo a sublegenda que 
aprovamos aqui, sendo eu Líder do PDS em fins -de 
1984 ... 

O SR. GASTAO MÜLLER- Exatamente, hã muito 
tempo portanto. 

O Sr. Aloysio Chaves- Por unanimidade. Projeto dC. 
lei que até hoje está parado na Câmara dos Deputados. 
Há também um projeto de lei complementar, do nobre 
Senador Affonso Camargo, extingUindo a candidatura 
nata. Ambos estão separados, mas ambos devem cami" 
nhar juntos, não s6 para se obter uma solução polftica 
mais fácil, como também, tramitação mais rãpida. En­
tendo, por fim, que como-os dois institutos dizem respei­
to especificamente ao Senado da República, d-esta Casa 
deve partir a iniciativa para extinguir a sublegenda e a 
candidatura nata. Não precisamos essa recomendação, 
-como a imprensa tem colocado; oriunda de outra Casa 
do Congresso, iilstruindo-nos a respeito da maneira 
ccimo devemos proceder em assunto de interesse.direto 
do Senado da República. Esta deve ser uma iniciativa 
nossa, é um privilégio dos Senadores, e os Senadores de­
vem tomar a iniciativa de eliminá-lo. Digo apenas a V. 
Ex•, a bem da verdade, pedindo desculpas por me alon­
gar neste aparte, que a candidatura nata não foi instituí­
da iniCialmente para beneficiar Os Seiladores. V. Ex• sabe 
que a legislação a instituiu, primeiro, para Deputados 
Federais e Deputados Estaduais. Se não estou eqUivoca­
do, a Lei n"' 6.978, de 14 de janeiro de 1982, é que assim 
procedeu, e mais tarde, a Lei n"' 7.008, de 29 de junho de 
1972, a-mpliou para Senadores, Deputados Federais, De­
putados Estaduais e Vereadores. Quando _veio a Lei 
Complementar n"' 42 é que nela, m~iante uma emenda, 
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se:. inseriu no art. 69 norma com relação à candidatura 
nata para o Senado. Ocorre que a candidatura nata, pre­
vista nas duas leis a que me refiro, prevalecia apenas e 
somente para a eleição de t 982. Encerrada a eleição para 
1982, desapareceu a candidatura nata para Deputado 
Federal, para Deputado Estadual e_para Vereador, mas 
·ficou a norma remanescente da Lei Complementar n"' 42, 
esta que agora eu proponho a revogação através, tam­
bém, do Projeto de Lei n"' 9, de minha autoria, que extin­
gue a candidatura nata e a sublegenda. A decisão está, 
portanto, naS mãos do Senado; está na competência do 
Senado, estã na decisão soberana do Senado e o _discurso 

-~de V. Ex• é nessa linha e eu _o aplaudo. 

O SR. GASTÃO MÜLLER - V. Ex• nobre Senador 
Aloysio Chaves, esgotou o assunto sobre a candidatura 
nata, e eu s6 posso dizer o que escrevi aqui: 

Não há razão, Sr. Presídente, Srs. Senadores, de se 
manter a garantia absurda de se ter candidatos ·c-om caR 
deiras cativas. o candidato, salvo engano, deve ser natu­
ral e não imposto como nato num comportamento ata 
antidemocrático. 

Outro ponto que debato neste discurso, que quero re-­
sumir por causa do tempo ... 

O Sr. Aloysio Chaves- E este é um argumento que V. 
Ex• deve enfatizar. 

O SR. GASTÃO MÜLLER - Exatamente. 

ó-Sr. AloysiO OlaveS- o que adianta canaidatura 
nata? Se ela não tiver o apoio do partido? 

O SR. GASTÃO MÜLLER - Exatamente. 

O Sr. Aloysio O.aves - As báses não vão acompa­
nhar o candidato, o Partido não vai acompanhar o can­
didato numa eleição majoritária, e este candidato vaí fi­
car completamente abandonado no meio do caminho 
desta eleição, na qual o voto serã totalmente desvincula­
do. 

O SR. GASTÃO MÜLLER - Exatamente. 

O Sr. Aloysio O. aves - Ao passo que se esta candida" 
tura for consentida e aprovada pelo Partido, hâ um comw 
promisso do Partido com o engajamento em torno do 
nome indicado na Convenção. 

O SR. GASTÃO MÜLLER- Exatamente. Outro as­
sunto do -debate deste meu discurso é a Lei Falcão. O que 
se deseja, o que urge é uma definição e que-se espera; seja 
a aprovação, na Cârilara dos Srs. Deputados, do Projeto 
do Senador Nelson Carneiro, extirpando de vez a Sub le­
genda para o Senado e assim de toda legislaçãO. eleitoral 
da Nova República. 

Dois outros pontos devem ser definidos, isto~. a afa­
mada Lei Falcão~ obra gerada por uma legislação opres­
sora e retrógrada, bem como a figura do candidato nato, 
também fato gerado ainda pela legislação que deverá en­
trar em desuso. Não hã razão, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, de se manter a garantia absurda de se ter candidaR 
tos com cadeiras cativas. O candidato, salvo engano, 
deve ser natural e não imposto, como nato, num com­
portamento até antidemocrático. 

O que nos preocupa, Sr. Presidente, Srs. Senadores. é 
_QUe- a- ieg!SiaÇãa-·tein que ser votada e aprovada pelo 
Congresso Nacional, bem como depois tem-se que dar 
tempo ao Superior Tribunal Eleitotal de executar a sua 
parte, isto é, regulamentar os detalhes da legislação 
aprovada, praticando de fato uma legislação comple­
mentar. 

Os dois casos citados e rapidamente comentados im­
plicam em uma série de definições políticas partidárias, 
pois, as chapas se comporão, em decorrência da con~ 
dução legal, ou seja, há ou não há Sub legenda~ existe ou 
não existe candidato nato. O que fica patente, Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores, ê' que não se estabelece as chapas, 
não se organizam as composições fundamentais, sem que 
se chegue ao fim, ou seja, as definíções que SerãO expres­
sas pela legislação a ser modificada ou mantida. Acho 
eu, jâ há um certo atraso em se analisar esses dois obsole­
tos institutos embutidos na legislação eleitoral. 

Mais uma excrecência que deve ser extirpada é a Lei 
Falcão. Q debate político tem que ser livre numa demo-
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cracia. Só no autOritarismo concebe-se lei como essa, 
inexplicãveis na legislação, num País que se considera,já 
em pleno retorno à vi~ democrática. 

Comentaremos, tambêm, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o grande trabalho que vem sendo preparado pelo Su­
perior Tribunal Eleitoral, tendo como relator o digno 
Ministro Neri da Silveira, no que concerne do recadas­
tramento eleitoral, pois, a Lei n~> 7.444 de 20-12-85 assim 
estabelece. O Superior Tribunal Eleitoral publicou, no 
dia 28-2-86, a R"biolução n"" 12.547 que traz as detalhad_as 
instruções para a implantação do alistamento eleitoral 
mediante processamento eletrônico de dados e a revisão 
do eleitorado bem como dando outras providências. 

Há, Sr. Presidente, Srs. Senadores, fatos interessantes 
nessa resolução que deverão ser comentados, como por 
exemplo não ter o novo título eleitoral a fotografia do 
eleitor, passar para a Justiça Eleitoral o controle total e 
eletronicamente do eleitorado brasileiro, paralelamente, 
a grande responsabilidade do serviço de qualificação e 
recadastramento do novo- eleitorado brasileiro. A insti­
tuição dq __ '"Dia Nacional do Recadastramento Eleito­
ral", marcado para um domingo, 18 de maio próximo é 
um fato auspicioso. Outros detalhes do trabalho a ser 
executado, devem ser mencionados, como o caso de 
••proceder-se-á ao batimento ou cruzamento do cadastro 
individual do eleitor, fim evitar a clãssicajornada de cor­
rupção que é o título eleitoral em duplicata, devendo o 
mesmo estar concluído até 15 de setembro, bem como as 
listas de cada Seção Eleitoral até. 25 de setembro. 

O Sr. Alberto Silva- Pérmite V. Ex' um aparte? 

O Sr. Octávio Cardoso- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GASTAO M-tJLLER- Ouço, com muito pra-
zer, o aparte do nobre Senador Alberto Silva,_ e, depois, 
o do Senador Octávio Cardoso. 

O Sr. Albe-rto Silva- Nobre Senador Gastão Mifller, 
eu acho que de todas as medidas em termos políticos, e, 
particularmente, eleitorais, como acaba de falar V. E_x•, é 
a mais importante que já aconteceu nos últimos cinqüen­
ta anos. Porque, na verdade, V. Ex• sab~ eu sou teste­
munha e ao mesmo tempo vítima ~t;:ste e)c;i;9rªçl_9 i~tª"-ª-
ma ... 

O SR. GASTÃO MÜLLER _:_ Nós somos. 

O Sr. Alberto Silva- •.. agora, com o recadastramen­
to da maneira. como estã sendo feito, em que não precisa 
retrato, não precisa nada, quem tiver um .. titulozinho" 
de eleitor, pela nova legislação, pelo recadastramento 
aquele cartão como é o CIC, do Ministério da Fazenda, 
tem um número no computador, um número que identi­
fica quem é aquele eleitor. Se, porventura, acontecer o 
que aconteceu nõ- meu Estado: um Estado de dois mi­
lhões de habitantes ter um milhão de habitantes, é piada. 

O SR. GASTÃO MÜLLER - No mâximo deve ser 
30%. 

O Sr. Alberto Silva - E 30% no máximo! Era isso 
mesmo, 700 mil eleitores. Nós temos uma certidão do 
Tribunal do Piauí, em 2 de novembro de 1982, de que o 
eleitorado era de 750 mil eleitores. Dez dias depois, três 
dias antes do pleito, o Tribunal disse que houve engano; 
não eram os 750 mil, eram 980 mil num eleitorado de 
dois milhões e pouco. 

O SR. GASTÃO MÜLLER - Numa população de 2 
milhões. 

O Sr. Albe-rto Silva - V. EÚ há de convir que isso 
para todos os que são candidatos, para os que vão se 
candidatar é uma tranqüilidade que a eleição represente 
de fato a vontade do povo. E eu quero enviar daqui os 
meus cumprimentos ao Sr. Presidente do Superior Tri­
bunal Eleitoral, ao Presidente do SERPRO, que nos con­
vidou para aquele almoço, todos os políticos, para que 
fosse viável e possível o recadastramento na forma, utili­
zando os meios mais modernos de registro através dos 
computadores. Parabéns a V. Ex• por ferir üm assuntO­
da maior importância, quando somos candidatos nos 
nossos Estados. 

O SR. GASTAO MÜLLER- Muito obrigado, Sena­
dor Alberto Silva. 
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Ouço com muit:l. atenção e interesse o Senador Octa­
vio Cardoso. 

O Sr. Octavio Cardoso -- Nobre Senador Oastão 
Müller, esto-u acomPanhando o pr<HID.nciamento de V. 
Exf e tenho uma preocupação no que V. Ex• ~~~sidera 
um fato importante, que é 6 recadastramento. Eu tam­
bém acho que é preciso expurgar do eleitorado brasileiro 
Os mOrtos, as duplicatas de títulos e todas essas formas 
de fraude de que se tem notícia de ~teição_para eleição. 
Eu só não sei, nobre Sellador, se será possível fazer esse 
serviço em 45 dias como estã previsto, porque há recan­
tos neste País, há rincões neste País onde não se sabe ain­
(fa que mudou o Padrão Monetário NaciOn-al. Há luga­
res em que não chegaram, ainda, as tabelas da S_UNAB, 
que lidam com gêneros essenciaís--à_ sobrevivÇncia das 
pessoas. Agora, vamo-nos imaginar recadastrando, alis­
tando eleitores no Amazonas ou no Pará do Senador 
Hélio Gueiros, de Canoas, em 45 dias. Tenho, sobre isso, 
uma -grande preocupação em que atãbaremos por gerar 
um grande tumulto. 

O SR. GASTÃO MÜLLER -Senador Octavio Car­
doso, para terminar, encontrei, por acaso_, com o Presi­
dente do Superior Tribunal Eleitoral no aeroporto e falei 
.com S. Ex• que iria fazer um discurso sobre o assunto 
Comentando-o e S. Ex• me pediu que lhe mandasse có­
Pia, naturalmente com os· apartes, para que S. Ex• obti­
vesse subsfdios. Vou fazê-lo e o aparte de V. Ex• serã le­
vado, então, ao conhecimento do Ministro, o que, aliãs, 
é um pensamento e uma preocupação de todos nós. Só 
quero esclarecer a V. Ex• um fato, uma situação: a Lei n9 
7.444, que aprovamos aqui, estabelece que onde não for, 
'õnde não puder ter chegado o serviço de recadastramen­
to e de nova qualificação, valerã o título velho. 

O Sr. Octavio Cardoso - Aí é que estã o perigo. 

O SR. GASTÃO MÜLLER- Por exemplo, lá no ex­
tremo norte do Amazonas ou de Mato Grosso, onde não 
chegaram os serviços, a lei prevê isto. De modo que é a 
solução para o eleitor exercer o seu direito. 

O Sr. Octavio Cardoso- Aí é que está o perigo._Vale­
rã-0 novo- tliii!O--e-o·verh.o- ein-dUPHCãt-a ou triplicata. 

O SR. GASTÃO MÜLLER - Esse é o perigo que le­
varemos ao Sr. Presidente do Superior Tribunal Eleito­
ral. 

Concluindo, Sr. Presidente, seria cansativo comentar 
artigo por artigo, parágrafo por parágrafo da Resolução 
n9 12.5.47_ do Tribunal Superior Eleitoral. Quero ressaltar 
o notável acontecimento que será um fato novo e ter-se-á 
um eleitorado brasileiro, verdadeiramente limpo das cor­
rupções passadas. Neste momento devo ressaltar o tra­
balho admirãvel do Sr. Ministro Neri da Silveira, Rela­
tor~ "mola mestra" desse trabalho que se concretizará. 

O Brasíl ficará devendo ao Sr. Ministro Neri da Silvei­
ra esse labor patriótico e que deverá trazer profundas 
modificações na vida política do Brasil, diante da auten­
ticidade daqueles que forem eleitos. Serão constituintes 
autêntlcos. -

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
- Altevir Leal - Raimundo Parente - Claudionor 

Roriz - Galvão Modesto - Alexandre Costa- Josê 
Lins- VirgíHo Távora- Carlos Alberto -Guilherme 
Palmeira - Carlos Lyra - Albano Franco - Jutahy 
Magalhães- Moacyr Dalla- Amaral Peixoto- Ama­
ral Furlan - Fernando Henrique Cardoso - Severo 
Gomes - Marcelo Miranda - Saldanha Derzi - Af­
fonso Camargo - Lenoir Vargas -Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
comunicação que vai ser lido pelo Sr. l9-Secretári0. 

E lida a seguinte 
Brasília, 2 de abril de 1986. 

Exm'i' Sr. 
Senador José Fragelli 
DD. Presidente do Senado Federal 

S_enhor Presidente, 
Comunico a Vossa Exelência que a partir desta data 

reassumo o meu mandato parlamentar como represen­
tante do Estado de Rondônia, nesta Casa. 
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Aproveito a oportunidade para reiterar ao ilustre Pre­
sidente protestos de apreço e consideração. 

Atenciosamente, - Gaudionor Roriz. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
fica ciente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Srs. Senado­
res:-

Desejo comunicar ao Plenário ter recebido do Movi­
mento Popular da Constituinte inúmeros abaixo­
assinados, mílhares e milhares de assinaturas em que se 
faz articulação, a nível nacional, dos plenários, comitês, 
comissões de movimentos pró-participação popular na 
Constituinte que existem, atualmente, em quase todos os 
Estados_, congregando em torno de seiscentas entidades 
da sociedade Civil brasileira, todas preocupadas em con­
quistar para o povo dlTeito de participação na elabo­
ração da Nova Constituição, e o mais que consta da 
apresentação que me foi entregue no Gabinete da Presi­
dência. 

Os docume.niôs com essas assinaturas de concidadãos 
nossos_encontrain-se na Comissão de Constituição e Jus­
tiça, que trata jus.tamente da promoção da mobilização 
popular ·para a Constituinte. 

O SR. ~RESIDENTE (Enéas Faria)- Sobre a mesa, 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

Ê lido e de_ferido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 42, de 1986 

Na forma do art. 232, item I, alfnea a, do Regimento In­
terno solicito seja encaminhado ao Poder_ ExecutivO; 
atrav~s do Senhor Ministro-Chefe do Gabinete Civil, o 
pedido de informaç-ões abaixo relacionadas: 

I) -oual a dívida exte~na; contratada ou autorizada, 
de ~ad; Est~do e de cada Município, bem assim daS res­
pectivas autarquias, empiesas de economia mista ou fun­
dações, realizada com base no art. 42, item IV, da Cons­
tituição, de 1~" de outubro de 1984 a esta data; 

2) qual a dívida externa, contratada ou autorizada, 
de cada Estado e de cada Município, assim também das 
respectivas autarquias, empresas de economia mista: ou 
fundações, realizada com base na Resolução n9 63, de 21 
de agosto de 1967, do Banco Central do Brasil, de 1 de 
outubro de !984 a esta data. 

Justificação 

Por meio do Requerimento n~> 145, de 14 de junho de 
1985, pedi ao Poder Executivo informações a respeito da 
posição da dívida externa, contratada ou autorizada, de 
cada Estado e de cada Município, bem assim das respec­
tivas aUtarquias, empresas de economia mista ou f':ln­
dações, realizadas com base no art. 42, iteni IV, da Cons­
tituição Federal e na Resolução n"' 63, de 21 de agosto de 
1967, do Banco Central do Brasil. 

Prestadas as informações em curto espaço de tempo, 
pelo que merece encômios o Informante, nelas identifi­
quei, porém, imperdoável lacuna, em que pese a tentati­
va de explicação contida no final do mapa de lavra do 
Banco Central. É que a data final de assentamento das 
dívidas é a de 30 de setembro de 1984, deixando de 
cobrir, portanto, o período de um ano, durante o qual 
floresceram as autorizações de endividamentos. 

Agora, como ê- natural, volto a solicitar-dados comple­
mentares, que cubram, especialmente, o período de l de 
outubro de 1984 à data das novas informações, nos pre­
cisos termos do requerimento supra e retro. 

Sala das Sessões, 249e março de 1986.- HelvídioNu~ 
nes. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) --Serão solicita­
das as informações requeridas. 
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Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
I 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N• 218, DE 1985 

(Em regime de urgência- art. 371, c, 
do Regimento Interno) 

Discussão, em fi.trno único, do_ Projeto de Lei da 
Câmara n~" 218, de 1985 (n~' 6.698/85, na Casa de 
origem), de iniciatiVa --do Senhor Presidente da Re­
pública, que dispõe sobre o Plano Nacional de In­
formática e AutOmação - PLANIN, tendo 

PARECERES ORAIS, FAVORÁVEIS, proferi-
dos em plenário, das ComiSsões: 

-de Ciência e Tecnologia; e 
- de Economia. 
(Dependendo da votação do Requerimento n~" 

40, de 1986, de autoria do Senador Murilo Badaró, 
de adiamento da _discussão para diligência.) 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o requerimento quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado._ 

O Sr. Murilo Badar6 - Sr. Presidente, peço verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)--Será feita ave­
rificação solicitada pelo nobre Senador Murilo Badaró. 

Solicito aos Srs. Senadores que tomem os seus lugares 
para se proceder à verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- CciritOVOfió 
Sr. Líder do PMDB? 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB - MG) -
Contra. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Como vota o 
Sr. Líder do PFL? 

O SR. CARLOS CI-HARELLI (PFL- RSj - Con­
tra. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Como vota o 
Líder do PDS? -

O SR. MURILO BADARÓ (PDS- MG)- A favor. 

O SR. PRESIDENTE lEnéas Faria) -Como vota o 
Lider do PSB? 

O SR. JAMIL HADDAD - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Coino vota o 
Líder do PDT? 

O SR. JA!SON BARRETO - Não, 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Como vota o 
Líder do PTB? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faría)- O Presidente 
do Senado, o nobre Senador José Fragelli, encontra-se 
em plenário e fiCa re8ístrado, extra-computação eletrôni­
ca, o seu voto contrário ao requerimento. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 
Benedito Ferreira 
Helvídio Nunes 

--Lomanto JW.nio-r­
Moacyr Dal\a 
M urilo Badaró 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADVR:·­
Octâvio Cardoso 

VOTAMNÃO()SSRS. SENADORES: 

Albano Franco 
Alberto Silva 
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Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
Aloysio Chaves 
Carlos Lira 
Fábio Lucena 
Fernando Cardoso 
Galyão Modesto 
_Gastão _ M f!l\er 
Hélio Gueiros 
Humberto Lucena 
Ivan Bonato 
Jaison Barreto 
João LoDO 
José Lins 
Jutahy Magalhães 
Lourival Baptista 
Marcelo Miranda 
Mario Maia 
Raimundo Parente -
Severo Gomes 

O SR. PRESIDENTE (Êneas Faria)- Votaram SIM 
5- Senadores e NÃO ?2. - -

Houve urna abstenção. 
Não houve quorum. 
A Presidência suspenderá a sessão por 10 minutos, a 

Tírii de aguardar a chegaôa dos Srs. Senadores ao Ple-
-rilif!o~ - - - - - -

Está:- suspensa a sessão. 

(Suspensa às 15-horas e 40 minutos. a sessão é rea­
berta às 15 horas e 50 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estâ reaberta 
a sessão. _ 

Solicito aos Srs. Senadores que retomem seus lugares, 
para procedermos à nova votação. 

As Lideranças jâ manifestaram os seus votos. 
Os Srs. Senadores jã podem votar. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 
Benedito Ferreira 
Carlos Alberto 
Lomai'l.to Júnior 
Moacyr Dalla 

. M urilo Badaró 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
Octávio Cardoso 

VOTAM NÃO OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco 
Alberto Silva 
Alexandre Costa 

_ _A_lfredo Campos 
Aloysio Chaves 
Altevir Leal 
Carlos Chiarelli 
Carlos Lira 
Enéas Faria 
Eunice Michitles 
Fábio Lucena 
Fernando Cardoso 
Galvão Modesto 
Gastão MUI\er 
Hélio Gueiros 
Humberto Lucena 
Ivan Bonato 
Jaisson Barreto 
Jamil Haddad 
João Lobo 
José Lins 
Jutahy Magalhães 
Lourival Baptista 
Luiz Cavalcante 
Marcelo Miranda 
Mario Maia 
Odacir Soares 
Raimundo Parente 

-severo Gomes. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Se todos os 
Srs. Senado_res jâ votaram, vai-se proceder à apuração. 
(Pausa.) 

Votaram SIM 5 Senadores e NÃO 29. 
Houve I abstenção. 
Total de votos: 35 
Com o do Sr. Presidente são 36, logo há número. 
R-ejeitado o requerimento. 

O SR._P~ESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se ago­
--ra ~ discussão do projeto, em turno único. 

Sobre a mesa emendas que serão lidas pelo Sr. !~'­

Secretário. 

São lidas as seguintes 

EMENDAS OFERECIDAS AO 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.<> 218,. de 1985 

·EMENDA N.O 1 (de Plenário) 
(Substitutivo) 

Dispõe sobre o I Pla.no· Na.clonal de 
_:__: --ID:formática e Automação - PLANIN~ 

O COngresso Na.c)onal deru:eta: 

Art. 1.0 Ficà aprova.do o I Plano Naclo­
na.l de Informática. e Automação - PLANIN, 
pelo periodo de 3 (três) anos. 

Art. 2.° Fica o Poder Exerrqtivo autori­
zado, a.d referendum do COngresso Nacional, 
a introduzir anualmente modificações no 
Plano a que -se refere o artigo anterior, ob­
servados os princípios, objetivos e diretrizes 
da Politica. Na.clonal de I>Íformática, esta­
belecidos pela. Lei n.o 7. 232, de 29 de outu­
bro de 1984. 
. Art. 3.0 Esta lei entra em vigor na data 

·ae sua publicação. 

L Objetivo 

i .1 O objetivo da Política Nacional de In­
formática. está consubsta.nciado no art. 2.0 
da Lei n.0 7 .232, de 29 de outubro de 1984: 

"A Política Nacional de Informática. 
relh ·por objetiv6 a. capacitação nacio­
nal nas atividades de informática., em 
proveito d<> desenvolvimento social, cul­
tural, político, tecnológico e econômico 
da sociedad-e brasileira." 

1.2 Desta fonna, o Plano Nacional de In­
formática. tem como objetivos estabeleeer 
diretrizes gerais, e.stratégias de ação, metas, 
atribuição de responsabilidades e politlca de 
Incentivos capazes d.e conduzir ao cumpri­
mento dos objetivos da Política Nacional de 
Infórmática. · 

2 _ Pr!D.cípios 

·O PLANIN está elaborado dentro dos se­
guiu tes principias: 

2.1 Incentivar a. utlllzação de bens de in­
formátloa. na automação de atividades insa­
lubres, perigosas, monótonas ou desaconse­
lháveis para o trabalho· humano. 

2. 2- Promover o acesso generalizado a in­
fonnações de uso público a.tra.vés de rede.s 
de eomunica.çã<> e interligação de bancos 
de dados. 

.· 2.3 Incentivar a. utilização de meios de 
informática na eomplementação dos pro­
gramas de educação, difusão cultural e re­
ciclagem profissional no sentido de obter 
uma dis.oeminação mais rápida. dos c<>nhe-­
cimentos disponíveis. 

. 2-4 Incentivar atividades que ampliem a 
infra-estrutura e ca.pacitacão tecnológicas 
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nacionais tats como projetOs de desenvolvi­
mento de equipamentos, de SOftware, de 
aplicação de meios Informatizados na ra­
cionalização do trabalho e na disseminação 
de Informações. -

2.5 Incentivar os Investimentos na au­
tomação da produção de bens. e serViÇos 
propiciando melhor qual!dade, menor custo 
e maior· competitivldade dos produtos 
nacionais. 

2.6 Promover o Ingresso· de capitais de 
rrlsco estrangeiro no :Pais para Investimento 
em áreas não atendidas pela in!c!ativa pri­
vada _nacional. 

2. 7 :Promover o gradativo :ifastamento de 
empresas estatats das atividades de :produ­
ção e prestação de :serviços d.e informática. 

2. 8 Incentivar programas públ!cos e pri­
vados de formação e reciclagem de r:ecur~ 
sos humanos em atividades de informática. 
• 2. 9 Estabelecer uma pollt!ca de utilização 

de insumos de ,microeletrônica que propicie 
a criação de mercado de rporte, para deter ... 
.m.inadas linhas1 de modo a viabilizar, eco­
nomicamente, sua produção local e a .re­
dução da dependência de Insumos Impor­
tados. 

3. Instrumentos de implementação 

São instrumentos de implementação do 
PLANIN: 

- o direcionamento do uso de bens e ati­
vidades de infonnática; 

- a orientação das atividades de produ­
ção de bens de serviços de informática atra-_ 
vés da aprovação de projetos e ~rogramas; 

___. a concessão de incentivos para as atí­
vidadeS de Informática de relevante Impor­
tância para consecução dos objetivos do 
PLANIN; 

__. a utilização dos diversos órgãos --da 
administração públ!ca direta ou indireta, 
dentro de suas áreas de competência, na 
execução das ,atividades de normat!zaça<>~ e_ 
controle previstas no PLANIN; 

- o uso do ![l<lder d:e compra dos diversos 
órgãos da administração púb!!ca direta ou 
indlieta. 

4. Estratégia de ação 

4.1 Introdução 
4.1.1 o processo de Informatização da 

sociedade brasllelra requer uma estratégia 
que ,garanta o at!nglmento do objetivo da 
!Pol!t!ca Nacional de Informática enuncia­
do no art. 2.0 da Lel n.0 7.232/84 e explici­
tado no Capitulo I deste Plano. 

4.1.2 A estratégia de informatização da 
sociedade brasl!eira deverá ser balizada pe­
los princípios expressos no art. 2.0 , e eon­
substanciada atra'l'és das med!djl.S referidas 
nos arts. 9.o e 22 da Lei n.0 7.232/84. 

4.1.3 A :Politica Nacional de Informática 
deve apoiar-se no eq_uil!brio do oonj unto 
serviços/indústria/tecnologia, e no entendi­
mento de que deve ser corrigido o privlle" 
g!amento de um desses componentes sem­
pre que ocorra em detrimento de qualquer 
dos outros. 

4.1.4 Além disso, os diversos segmentos 
da atividade produtiva englobados no con­
ceito de atividades de informática deverão 
ter tratamento adaptado às pecul!a.r!dades 
de cada segmento especifico. 

4.•1. 5 Assim, a.s restrições à produção, 
operação, comércialização e importação de 
bens e serviços técnicos do setor de lnfor­
máltica referidos no art. 9.0 ô.a Lei n.O 7 .232, 
de 1984, e seus parágrafos, serão determi­
nadas e anualmente ·reavaliadas pelo Con­
selho Nacional de Informática e Autome.­
ção- CONIN, -para cada segmento de mer­
cado especlf!co, observados critérios dlfe­
renci:.úios, conforme -estabelece a lei. 

4.2 Do uso de bens e da oferta de serviços 
4. 2 .1 DiretriZes gerais: 

- estimular iJ uso das tecnologias de in­
formática corno suporte aos processos de 
descentralização adrrúnistratlva, em espe­
cial mediante o uso de proc-essamento dis­
tribuído; 

- estimular o acesso à Informação conti­
da em bases de dados de Interesse público, 
especialmente através dos serviços públicos 
de teleinformática; -
~ promover a adoção de instrumentos 

que permitam preservar os direitos Indivi­
duais em caso de uso· Indevido ou !nade- -
quado de informações pessoais contidas em 
bases de dados; · · · · · 

- estimular o desenvo1vimento de aplica­
ções que tenham come objetivo a melhoria 
do atendimento ao cidadão (usuário final, 
cJYlnte, contribuinte); 

- exp!lcitar no.s orçamentos governa­
mentats os dispêndios em bens e serviços 
de informática programados :para atender 
~ _ necessidades do setor público; 

- aperfeiçoar a legislação trabalhista, 
de- forma a proteger o trabalhador no pro-
cesso de automação; - -

- .criár mecanismos que assegurem par­
ticipação dos empregados rios resultados do 
aumento de produtividade, obtido com a·au­

. tomação de processos e serviços, seja atra­
vés da participação nos lucros, gratificações 
e ~edução da jornada de trabalho, ou atra­
vés de outras formas adequadas. 

-4.2.:1 DiretriZes especificas 
a.) Segmento de telecomunicações e ele­

trônica em· ·geral 

I -'-- No segmento de telecomunicações 
desenvolver meios que permitam tanto a 
multiplicação do acesso direto e generaliza­

-do da ![)OpulaÇão às redes públlca.S, quanto 
a expansão e consolidação das atividades 
produtivas. 

n - estabele-cer sistemas ,e redes nacio­
nais especificamente destinados ao su![l<lrte 
dos serviços· de telelnformát!ca pelo efeito 
multtplicador ·que .provoca ao integrar sis­
temas de computação e banco de dados; 

m - devido a sua ampla abrangência e 
potencial imediato de util!zação <leve ser 
dada prioridade espe'cial à implantação de 
rede de transferência eletrônica de fundos 
(TEF) e da rede nacional interbancár:!a; 
. IV - o estabelecimento da rede Integra­

da TEF deve r:_esgUardar OIS investimentos 
já feitos, e estabele<>er um conjunto de re­
gras e padrões que permitam às Interliga­
ções das redes já existentes às nov-as red.,., 
de fonna a poosibilitar que um terminal 
TEF de qualquer rede aceite .as ·transações 
efetuadias com cartões de quaisquer insti­
tuições tin_anceiras, di-spensa.ndo também 
uma rede eletrônica especial de compensa­
ção interbancária por utilizar meios e;ds­
bentes de "~omp·en.saçãó; 
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v- - estimular a expansão do uso dos 
serviçóS de teleinfonnática com apoio nos 
Serviços Públicos de Te}eeomunicações. 

b) segm.ento de computadores e demais 
frfá<[uin_a.s d-e _tratamento racional e auto­
mátic-a da_ in f armação; 

T -~estfulula.r_ a utilização de linguagem 
de "!to nível para o d&'lenvolvimento . de 
aplicações- -que tenham como dbje-tivo _o 
atendimento das necessidades do usuário 
comum e ampla difusão do usO dos compu­
tadores nacionais; 

n - estabelecer padrões técnicos e cri­
térios que ~ac!I!tem o amplo acesso à in­
formação pelo públ!co em geral; 
---III ---.promover a Crescente ocuPação--ao 

mercado de desenvolvimento de "software"~ 
e de serViços de processamento:_ eletrônic_os 
de dados, por empresas privadas nacionais; 

IV--- estiniular o surgimento 9-e empre­
sas nacionais presta.dor.as de serviços -de 
coleta, estrutur,açã_o e exploração- de bancos 
de dados; 

_v_- Mtimular o suxgimento_de empresas 
nacionais de engenharia nos diversos cam­
pOS das at!Vldades d·e informática; 

VI _;-estimular a disponibilidade de pa­
cOtes de treinamento com desenvolvimento 
e conteúdo locais. 

4. 3 Produção de Bens e Serviços 
de Informática 

· A produção de bens e serviços de lnfor­
màtl-ca deve .ser ·estimulada visando a eon­
solidação das empresas privadas instaladas 

-no Pafs de- forma a viabilizar .seu cresci-
mento_ e a ocupação do mercado, ·preferen­
c~aimente através de tecnologia local, com 
prioridade para os setores de ''software" e 
microel.,trônioa. 

4.3.1 Diretrizes gerais 

- estimular a competição como forma 
de obtenção d!e niveis crescentes de eflci­
êncl.a ·empresarial e r-edução de preços ao 
usuár_io final, devendo o CONIN __ considerar 

-ein- conjunto os arts. 1() e 22 d:l, Lei nP 
7.232/84 nos julgamentos que impliquem na 
exis~ência ou criação de monopólios de fat_o; 

- estimular a produção de bens e servi­
ços d<> Informática, desenvólvidos no Pais, 
com éhgenharia nacional, de forma -a alcan­
çaT niveis de preryo e qual!dade compatíveis 
com os padrões internacionais; 

- desvinculiar dos pacotes de r;nanCia­
mento ,externo 'a ,aquisição de bens e servi­
ços de informática que possam ser produ­
zidos ![l<lr empresas Instaladas no :Pais; 

- estlmular o _continuo aprimoramento 
técnico-gerencial dos quadros profissionais 
das empresas fornecedoras de benS e servi­
ços de informãt.ica, com vistas ao seu c·res­
ciment_o ·sustentado; 

- definir padrões e normas de fabrica­
çãO ·e uso dos equipamentos ·ue infonnátlca 
que Ire vem ·em consideraç.ão, entre outros 
critérios, -ergonomla, segurança e Salubri­
dade; 

- fomentar Indústria privada Instalada 
no País no oontido de ·desenvolver produ­
too com tecnolog:a nacional. Entre:tanto, 
nos ca.sos em que não es_teja disponível e 
que não seja viáv·el se-u desenvolvimento 
Interno em tempo hábil, poderá ser couve­
mente a 'aquisição de fJeenoJo,gla no exte­
rior, condicionada aro comprometimento, por 
paxte da empresa !receptora, em absorver a 
tecnologia ·adequa·da e desenvolver novas 
tecnologias; 
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- aperfeiçoar os mecanismos eXistentes 
de aeompanhamento do desenvolvimento de 
projetos de fabricação doo 'bens de informá­
tica; 

- estimular -a capita.lização das empre­
sas nacionais de ben.s e serviços de infor­
mática, de modo a tornáCJas nia!s sóliâai; e 
mais abe'rta:s à participação de outros in­
vestidores; 

- harmonizar a necessidade de ,estímulo 
ao fortalecimento das empresas nacionais, 
destinado a acelerar o processo · de capaci­
tação nacional, com a necessidade de pro- -
moV'er a desconcentração das ,atividades de 
produção de bens e .serviços de inform_átic 
ca, visando· oompat!b!llzar as políticas de 
desenvolvimento regional e setodaL.com a 
Política_ Nacional de Informática; 

- direcionar as aquisições do setor pú­
blico, dando preferência para a.s empresa.; 
com m,aior autonom.lla ,e tecnologia local, 
aos :produtos deseuvolv:dos no Pais e aq_ue­

. les oom menor oonteúdo de importaç_ão. 

4 . 3 . 2 Microel.etrôn!ca 
As dificuldades referentes à microeletrôc 

nioo. são In·elhor_entend,idae.quando .$€: Vleri­
flca que em todo o mundo apenas uma .de­
zena de empresas produz "ehips" VI 87 de 
alta tecnologia. 

No que. diz respeito à microeletrônioa de 
alta tecnola~gia nosso País ·está, em termos 
de vulnerabilidaQ.e externa, na mesma si­
tuaçã·o- que o resto do_ mundo: tod.Qs depen­
dem de proci'utores com fábricas geogll"afi­
camen te distrlbuldas por vários Paí.Ses, já 
que som·e<nte escalas de produção em nivel 
do mercado mundi·al viabili~m sua produ-
ção. 

Há porém impo•tantes linhas ele "chlps" 
de menor sofisticação tecnológica e de 
multa util'zação, principálmente _em equi­
pamentos de teleoomunlcações, qu.e já po­
dem ser incorporados com proveito ao acer­
vo tecnológico nacional, pelo que devem ser 
incentivados progranras orlentados para sa­
tisfazer a.s necessidades nacionais deD_tro __ 
dessa esfera de possibilidades. 

trante do quadro iatual de recurS'"os .e p:rto-. 
r:d.ade na.clonais, ·a insistência em produzir 
outros tipo.s de microcompo-nentes .conduzi­
ria a custos !rrealísticamente •elievado§..parª·­
os equipam:entQ.s _ naionais, inviab:iliz.an(J.o 
seu aproveitamento pela sociedade br~!Ie!­
ra, al-ém de impedir comple-tament.e sua co-
locação no meroa'do externo._ · 

4.3. 2.1 Dh'etr!Zés setorta!s 
a) consolidação -através de estírm.l).os 

apropriados, de indústrias de microcOJ;npo­
nentes, capacitadas no processo completo, 
desde o projeto, passando pela difUllão, até 
o encapsulamento final, voltadas porém pre­
cipuamente para os componenteS para os 
quais o mercado nacional ofer1eça ®C4ila de 
viabilidade ec-onômiCa- ao p-rocesso J.)roduti­
vo. MOO!das destinadas a estimular, tanto 
quanto possível, concentraç.ão do consumo 
de componentes em um número limitado 
dre famíltas, como forma de ampliar o mer­
cado desses tipos de componentes, favóre­
c_erão a viabilização ·econômica d_e sua pro­
dução no Pais; -

b) especial ênfase deve ser dada ao de­
tenvolvimento da capa;cidade- própria de 
projetar circuitos iniJegrados, que existe 
grande capaddad-e instalada no-mundo, no 
domínio da difuSao;- qu.e -pa.ae ·seru:tilizada 
com vantagem pela indús-tria O:iãsileira na 
produção de circuitos projetados por ela; 

DIÁRIO DO CONG_RESSO NACIONA_L (Seção 11) 

c) _ paral€'lamen te in tenso esforçQ de peiS­
Q.b.lSa e -desenvoiViihefito deve_ ser despen­
dido _ _no domínio dos mlcrocomponentes, em 
Ce..."ltros d·e Pesqu\sa, com criação de linhas­
piloto voltadas para o ciclo comp!e;o de de­
senvolvimento e produção. desses componen­
tes em· niveis tecnológicos cada vez m_ais 
alto§, como forma de preservaç.ão d~ capa-

- Cid$d..e estratégica de produção de qualquer 
tipo de micr,ocomponent·a, dentro ·do País, 
independentemente de seu custo; 

d) estimular e illcentivar as atividades 
de projeto de circuitos integrados dedica­
dos e semidedicados: 
__ -~ ct_e,sepyo.lv_er as teCJJ.:9lOgias~ · eqW,pamen­
_to.s e·- ."software" em _pregados neste seg­
In:e_n_to;_ 

- estimular a utilização de circUitos in­
tegrados dedicados e oomidedicados proje­
tados no País. 

e) da mesma forma, deve ser incentivada 
a ·aquisição 'Cie componentes microeletrô­
niciOs fabricados e/ou projetados no Pais. 

4.3 .3 ''SOftware'' --_diretrizes setoriais 
_a) incentivar o desenvolvimento de ".soft­

"Yare" nç País; --- ·-

b) direcionar as encomendas de "soft­
wãre" do setor .público para produtos de­
senvolvidos no País, desde que atendidas 
as especificações requeridas; 

c) estabele:cer mecalllsmos de controle de 
importação _e_ internação de ~·software" .le­
vando em c.onta a necessidade de colbir a 
im~rtaç&o_ e reprodução ilegais; 

d) estimular 'a formação de pequenas em­
presas de alta tecnologia voltadas para o 
desenvohimento .de ~·software", através de 
ação das agências governamentais de to­
me7}.to~ que deverão c-.riar linhas de finan­
ciamento adequadas a este tlpo de empre-
endimento; · 

e) ·estabelecer mec:anismoo e instrumentos 
de capitalização de empresas naeionai.s que 
desenvolvam ''software" nas ár_e_as _conside­
radas prioritárias bem como 'fomentar, 
através da ação de agências governamen­
tais, os projetos de desenvolvimento nessas 
áreas; - -

- dar especial prioridade ao desenvol­
vimento de "software" para implantação de 
soluções descent_ralizadoras, bem como ao­
~·.softWãYe" que possa auxiliar o processo 
edu~aC_ional; -

f) estabelecer programa& que objetivem 
a gerRção de metodologias e ferramentas 
visando a obtenção de ganhos de qualidade 
e produtividade no desenvolYim:nto de 
"software"; 

g) estimular a adOção de .sistemas -opera­
cionais de u.so aberto, onde interfaces e 
parâmetros f•ão amplamente divulgados; 

h) estimular a disponibilidade no mer­
cado, inclusive de forma cooperativa, de 
ferramentas de auxillo ao desenvolvimento 
de "software" e padrões de documentação 
acessíveis a microempresas e _indivíduos, 
visando a aumentar a produção de "soft­
ware" de uso profissional; 
-i) estinlulãr- o· desenvolvinienlo de teCno_­

logia- riac.!olial aplícadã. a simuladores para­
apll~ções. n;tilltar-es e civis. 
4~.4 Segmento de equipamentos de pro­

cessamento de dados, acessórios e perifé­
ricos - diretrizes setoriais 

a) estimular o desenvohimento de tec­
nologia nacional a partir da absor_ção de 
teenologla adquirida no extenor nos proje-
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tos de supermlnis, que serão implementados 
por _empresas nacionais; 

b) estimular os projetos de supermlcro­
computadores desenvolvidos por empresas 
nacionais, com tecnologia nacional; 

c) estimular o uso_ do proces·s_amento dis­
_tribuido com á utilização de equipamentos 
com tecnologia nadonal; · 

d) estimular a exportaçã<> de -produtos. 
4. 3. 5 Segmento de equipamentos de te­

lecomunicação digital - diretrizes setoriais. 
- o c - - - • ---ar promover a produção no Pais de equi-

pamento.s de telecomunicações específicos 
pa,ra aplicações d.e serviços de teleinformá­
tlca, preferencialmente de tecnologia na­
ctonal; 

b) promover medidas -para o fortalec!­
mEmto de- empresas nacionais produto-ras. de 
equlpamentx>s especificas para ·aplicações 
de teleinformática; 

c) promover a padronização de ;protoco­
los entre sistemas de tratamento de lnfor-· 
mação com base no moctelo OS! l"Qpen 
Systems Intercontrection") e nas recomen­
dações do CCITI'; 

d) promover a participarção cr_escente da 
tecnologia nacional no mer:cado 'Cl.e centrais 
públicas e privadas digitais CPA-T. 

4.3.6 Segmento de equipamento 'para au­
tomação de serviços -bancá:rioo, comerciais, 
e de escritórios - diretrizes setoriais 

a) promover a padronização de cartões 
magnéticos e de terminais de transferência 
eletrônica de fundos; 

b) es.timular o surgimento de soluções 
sist_êmiC'as nacionais, para o segmento, 
atrav-és .do uso de arquitetura de sistemas 
abertos e integrados; 

c) o estimular o estabelecimento de -proto­
colos padronizados para redes locais. e sua 
!nterl!gação aos sistemas públicoo de tele­
comunicações. 

- 4.3. 7 Segmento de equipamento para 
instrumentação - diretrizes setoriais . 

a) estimular a criação e a consolidação 
no Pais de empresas fabricantes de instru­
mentação digital nas áreas de !nstrumenta­
çáo analit!ca, instrumentação biomédica e 
teste de medição; 

b) promover a capacitação nacional para 
o desenvolvimento e fabricarção de tran&­
dutores e dispositivos necessárlo.s à Instru­
mentação; 

c) rac:ionaliz:ir o processo de aquisição, 
manutenção e suprimento de instrumentos 
no âmbito do poder público. 

4.3.8 Segmento ele equipamento para au­
tomaçã? industrial - diretrizés setoriais 

a)_ estimular o uso ·Pelas empresas indus­
triais de modernos métodos de automação e 
controle. _visando. _aumentar a eficiência e 
produtividade industrial, aYaliando sempre 
as alternativas e_ conseqüências de cará­
ter tecnológico econômico e social; 
· b) orlar condições para que os ganhos 

resultan-tes do aumento de produtividade 
gejain ·repassados à força de trabalho e à 
sociedade brasileira em geral; 
-c) reciC'lar na.s empresas os recursos hu­

manos I!berados pelo processo de automa­
ção, tendo por meta prepará-los e aplicá­
los em povas funções produtivas; 

d) estimular o surgimento de empresas 
nacionais de. engenharia e prestadoras de 
serviços e assistência técnica nos diversos 
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campos de automação, através da utiliza­
ção dO poder de compra das empresas e 
órgãos· governanientais; 

e) es);!mular a. utilização de tecnologia, 
eqUipanlenLOs, instrum·entos, paJr<tes e "soft­
ware" nacionais na ~Iantaç.ão de proces­
sos de automa~. · 

4.4 Pesquisa & Desen:volvlmen to 
!PaTa que se a.t!njam os objetivos da ca­

pacitação naelonal nas atividades de infor­
mática impõe-se um intenso esforço em 
P & D associado ao desenvolvimento indus­
trial. 

Para o desenY"lQlvlmento de nossa pró­
pria tecnologia será necessário que haja 
simultâneo e_ aci.equado acesSO M- fontes ge­
radoras de tecnologia. 

!Dessa forma é fundamental que haja 
uma ação gov-ernam-en,tal orientada para 
programas de cooperação tec~ológica .com 
os países industrializados: 

4.4.1 Diretrizes setoriais 
a) incentivar as empresas do· setor de 

informática a aplicarem em pesquisa e de­
senvolvimento; 

b) estimular as empresas do setor de In­
formática a contratarem centros de pes­
quisa e empresas de engenharia pára o de­
senvolvlmen·to de programas · conjuntos 
dentro de seus planos de pe"'!uisa e desen­
V?-lvi·mento; 

c) estimular ·e fomentar o aparelhamento 
e a modernização dos Iaborat6rios de pes­
quisa das· empresas, dos ~entros de pesqui­
sa e das universidades brasileiras; -

. d) colocar em execuçã9 os programas in­
tegrados de universidades, elaborados pela 
comunidade científica com a par·tlelpação 
de instituições do gove-rno envo1vidas com 
po!it:ica científica " tecno!6gica. 

Di/ecronar as atividades de P & D se­
gundo as prioridades determln!<das em 
função da Pol!tlca Nacional de Informá­
tica, promovendo a formulação de p.lancs 
de trebalho junto à comunidade técnlco-
cientiflca. -

e) acompanhar e avaliar, de forma sis­
temática, o desen.Yolvimento dos projetos 
de P & D, buscando assegurar-lhes a ·con­
secução dos respectivos objetivos; 

f) estimular a contratação, por parte de 
empresas e instituições do setor _público. de 
empresas privadas para o desenvolVimênto 
e eventual fabricaJção ·de produtos de in­
formática; 

Jl") Estimular as. agências de fomento a 
realizar contratos de risco com as empre­
sas privadas para implementação de pro­
jetos de desenvolvimento tecnológico. 

4.5 FOrmação e Desenvolvimento de Re­
cursos Hwnanos 

A· formação e o desenvolvimento dos re­
cursos humanos é- o mais importante e 
urgente dos __ problemas nacionais, porque 
dele depende o estabelecimento de uma 
massa crítica de m~rnbros da sociedade, 
competentes e mOtivados o suficiente para 
cumprirem adequadamente sua parte no 
processo de desenvolvimento e capacitação 
nacional. 

Faz-se necessário preparar recursos -hu­
manos de _ diferentes níveis destinados ao 
preenchimento dos_ postos de trabalho_ nas 
atividades de informática. Em especial, a 
formação de especialistas de nível médio e 
superior para atender às necessidades dos 
setores que demandam recursos de . fufor-
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mâtica deverá. ser fortalecida e aprimora­
da. 

'Para que ocotra uma mellior adequação 
dos profissionais às necessidades do merca­
do de trabalho, é necessário que haja Um 
processo _continuo de atil?-li_zação_ dos cprrí­
culos. Os curriêulos dos cursos de nível su­
perior podem e devem ser enriquecidos com 
conhecimentos de informática. 

- ~ -
Pevem ser incentivadas as _empresas a in­

vestirem no processo de reciclagem e trei­
namento de mão-de-obra, visando não 
agraVar- b IYtoblema- de desemprego em vir­
tude da adoção de processos automatiZados. 

4. 5.1 Diretrizes Setoriais 
a) fOmentar a:s instituições de ensino su­

p-erior e técnico e de formação profissional 
_no sentido do seu aprimoramento e capaci­
-tação para realizar programas de formação 
·de recursos humanos nas atividades de in-
formática; · 

b) criar um banco de dãdos~ a pS.rtir de 
levantamento de necessidades do mercado 
de trabalho, para ser colocado à disposição 
dos órgãos do sistema formal e não formal 
de ensino, para a orientação_ da preparação 
de recursos humanos na área de informá-
tica; · · -

c) conceder bolsas de estudo no exteriOr, 
para cursos e estágios em áreas de interesse 
para o setor de informática; 

d) incentivar a criação de programas de 
treinamento e especialiZação em informáti­
ca para profissionais de outrE~~S áreas, con­
tando-se com o apoio das respectivas e:hti­
dades de classe, além dos órgãos do sistema 
formal e não formal de ensino; _ 

8- -e) fomentar a utilizaçao de recursos de 
informática em todos os zúve.is de ensino; 

f) incentivar as empresas que estão se 
automatizando a promover _programas de 
reciclagem de seus emprega,dos. 

5. Atribuição de Responsabilidades 

Do ponto de vista estratégico deve-se dis­
tinguir a competê_ncia "deliberativa" do 
CONIN, daS atribuições "executivas" dos 
Ministérios e demais órgãos do gOverno di­
retamente envolvidos na Porítica Nacional 
de Informática. 

Ao primeiro~ cabe o poder de adotar reso­
luções, pareceres, acordos e· -diretrizes nos 

-termos ·estatuídos em lei. 

Aos demais, por sua vez, cabe a aplicação 
das decisões do conselho na sua -órbita de 
competência legal. 
_-_o -e_onselho Naci"oluil- de rnro:flbátiCa -e 

-Automação - ÇONIN, conforme estatuido 
no item III do arL7.0 da Lei n.O 7.232/84, 
estabelecerá resoluções específicas e proce­
dimentos a serem segUidos pelos órgãos da 
a.dministração federal nas -suas· -áreas de. 
competência, como se segue, bem como re­
solverá os casos em que se fizer necessário 
o estabelecimento de instruções particulares 
de procedimento. 

Fica estabelecido que: 

.5. I Ao Ministério .da Ciência. e Tecnologfa 
responsabilizar-se pela coordenação da Po­
lítica_ Científica e Tecnológiá~ com a Polí­
ti-ca Indu.s.trial e com a Política de Formacão 
e Desenvolvimento de Recur.sos Humazios. 
voltadas para atividades de Informática em 
geral. 

-P6verá ainda se responsabilizar pela po­
lítica geral de mlcroeletrôn!ca. 
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5_.2 Ao Ministério da Indústriá. e Comér­
ciO -resPonsabilizar-se pelos segmentos de 
instrumentação e automação, e pelo contro­
le de importações de componentes eletrõnl-

- cos a semicondutor e microeletrõnica des­
tinados a esses segmentos. 

5. 3 Ao Ministério das Comunicações res­
ponsabilizar-se pelos segmentos de equipa­
mentos e dispositivos de telecomuriicação, 
inclusive os equipamentos de computação, 
cqm seus programas e documentação téc­
nica aswciada e pelo controle de importa­

-ções de componentes eletrônicos a semicon­
dutor, optoeletrõnlcos e lnicroeletrõnlca 
destinados às telecomunicações. 

5. 4 Ao Miiüstério da Educação re&ponsa ... 
bilizar-se pela_ coorctenação da ação conjun­
ta cios órgãos dos -Sistemas formal e não 
formal de ensino na formação e desenvol~ 
vimento de Recursos Humanos para as ati­
vidades -de informática em todos os niveis. 

5 . .5 Ao Conselho de Segurança Nacional, 
através dos órgãos- complementares ou de­
legados, responsabilizar-se pelas atividades 
de informática ligad;:ts ... ao Programa Fapa­
clal Brasileiro, e à Indústria Bélica. 

5.6 Ao Estado-Maior das ];"orças Armadas 
responS'ablllzar-se pela coordenação das ati­
vidades de Informática comuns a duas ou 
mal5 forças singulares. 

5.'/ Aos Ministérios Militares responsabi­
-liZarem-se pelas atividadeS de informática 
no. âmbito de suas respectivas forças, incluí­
das na ·área de competência do ~ Min15tério 
da Aeronáutica as referentes~ à Indústria 
Aeronáutica -e à Aviação Civil~ 

5.8 A Secretá.riá Especial de Irtfonnática, 
na condição de órgão diretamente subordi­
nado ao Conselho Nacional de Informática 
e- Automação, responsabilizar-se pelos seg­
mentos de computadores e demais máqui­
nas de tratamento racional e automático 
de informação, seus dispositivos e equipa­
mentos periféricos com seus respectivos 

-programas e documentação técnica associa­
da e controle de importações de componen­
tes eletrônicos a semicondutor, a optoele­
_trônica e ·a microeletrõnica, destinados a 

. estas máquiii.as, os serviços de estruturação 
e exploração de bases de dados, e mais todos 
os serviços técnicos de informática. 

. 5. 9 Aos demais !\.ofinistérios e órgãos -da 
administração pública,. conforme o procedi­
mento que lhes for determinado pelo 
CONIN. 

6. ~pnç~ão d~s Incentivos 
6.1 Diretrizes Gerais para a ConcesSão 

rle InCentivos 
~ ~, .,aL somente serão incentivados ·os produ­
tos que se en-quadram nas diretrizes da Es­
tratégia de Ação do Plano Nacional de In­
formática; 

b) a concessão de qualquer incentivo es­
tará condicionada a compromisso formal 
assumido pelo beneficiário_ de investir em 
programas de criação, desenvolVimento ou 
ada_p_tação tecnqlógica, em montante fixado 
:Pelõ --CONIN conio percentagem de sua re­
ceita de comercialização de bens e serviços 
de informática; 

c) a capacidade gerencial, técnica e !1-
nancelra das empresas beneficiárias deverâ 
ser Compatível com a natureza e porte dos 
projetos passiveis de serem incentivados; 

d) serão estabelecidos, pelo CONIN, pra­
zos para cada tipo de incentivo concedido de 
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acordo com a natureza do projeto. Ao seg­
mento de microeletrônica serão conc:ecUdos 
os maiores prazos. 

6. 2 Incentivo à Capitalização da Empresa 
Nacional 

O incentivo à. capitalização da empresa 
nacional produtora de bens e serviços de 
informãtica será concedido na forma pre­
vista do art. 21 da Lei, devendo-se dar prio­
ridade às pequenas e médias empresas que 
não integrem grupos de grande porte. 

6.3 Incentivos a Projetos de Pesquisa e 
Desenvolvimento 

a) incentivos relativos à dedução até o 
dobro, para efeito de apuração do Impos­
to de Renda e Proventos de Qualquer Natu­
reza dos gastos comprovadamente realiza­
dos em programas próprios ou de_ terceiro_s, 
previamente aprovados pelo CONIN:· Serão 
considerados programas de terceiros os gas­
tos c-ontratados e:m programas de Universi­
dades, Entidades de Pesquisa e D_es-envolvi­
mento e Empresas Nacionais de Engenha­
ria. o-coNIN estabelecerá o percentual de 
dedução do imposto, levando em conside­
ração a natureza do projeto e beneficiando 
com maiot percentual os . ]rogramEtS d_e 
pesquisa e desenvolvimento contratados 
com __ terceiros; 

b) os incentivos previstos no artigo 13, 
item I, III. a, IV, da Lei n,o 7. 232, oorão 
concedidos para as aquisições de equipa­
mentos destinados e necessários à realiza­
ção dos programas, de acordo com crité­
rios, condições e __ prazos a serem- estabele­
cidos pelo CONIN. Neste caso, a deprecia­
ção acelerada desses equipamentos referi­
dos no I tem VI do artigo 13, será fixada 
em até 3 anos. 

6.4 Incentivo à Formação de Recursos 
Humanos __ 

será concedido aos programas de forma­
ção, treinamento e reciclagem de recursos 
humanos o incentivo -previsto no- arti_go· 13, 
item V, da Lei n.0 7 .232, em perCentual a 
ser estabelecido pelo CONIN, das despesas 
comprovadamente realizadas para efeito de 
apuração do Imposto de Renda e Proven­
tos de Qualquer Natureza._ Tals programas, 
próprios ou de tercet;ros, cleverão ser pre­
viamente aprovados pelo CON~, que esta­
belecerá o percen tua! de redução. 

6. 5 Incentivos .Para o - Desenvolvimento 
do Software 

o incentivo previsto no artigo 15 da Lei, 
serã concedido às empresas nacionais que 
tenham, entre seus objetivos sociais~ a pro­
dução e comercialização de "software", com 
prioridade .para desenvolvimento de "soft­
ware" de alto conteúdo_ tecnológico e para 
des_envolYim._e_nto de- ~'programas-produto" 
voltados para aplicações profissionals e des­
tinados à operação em equipamentos pro­
duzidos por empresas nacionais. Entende­
se por programa-produto o programa gené­
rico,· configurável e projetado para atender 
àS necessidades de diferentes u_suários de 
uma mesma aplicação, fixado em suporte 
físico legível por máquina e destinado à 
comercialização. 

6.6 Incentivos ~para o Segmento de Mi-
croeletrônica · 

Serão concedidos QS_ i,nçentivos previstos 
no artigo 14 da Lei e projetos que façam 
ou venham a fazer o processamento físico­
químico de fabricação de produtos de ml­
croeletrônica1 considerando. 
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a) o incentivo da redução do lucro_ tri­
butãvel1 P.revisto no ucaput" do me~cion:;t­
do artigo, aos produtos industrializados no 
Pais po·r empresas com projetos aprovã.dos; 

b) o incentivQ aplicável às aquisições dos 
usuár!los d& produtos de microeletrônica 
serã auferido ·pelos mesmos para os pró­
dutos comercializados pelas empresas na­
cionais de mlcroeletrônica com projetos 
aprovados. 

6. 7 Incentivos a Projetos de !'4oderniza­
ção ou Expansão _Industrial 

Qs incentivos previstos no artigo .13, itens 
r, III. a, IV e VI, da Lei n.O 7.232 quando 
incidentes sobre aquisiçõe.s de _equlpamen- -
tos destinados à modernização ou expansão 
industrial, visando a produção de bens de 
informática. Estes incentivos serão conce­
didos de- acordo com critérios, condições e 
prazos a serem estabelecidos pelo CONIN, 
desde -que a empresa_ beneficiária se com­
prometa a destinar parcela do valor dos 
incentivos para projetos adicionais de pes­
quisa e de&Snvolvimeri.to. Nesfii~ Caso, a de­
preciação acelerada desses _equipamentos, 

~ refer!c'!o:> no item IV do ;\rtigo 13,~ será fi-
·- ;xado ~~ até 3 anos~ - -

6.8 Incllntivos à Oferta de Bens do Setc:­
de Informática 
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_ --~~;.,) os in_centivos prev1Stos no art. 13, itens I, 
_III.a e }li da Lei, incidentes sobre insumos 
neeessárto~ à produção, serão concedidos 
prioritariamente aos projetos aprovados de 
empresas nacionais, fabricantes de micro­
eletrônica; 

b) o incentivo previsto no artigo 13, item 
IIL b, da Lei, será concedido prioritaria­
mente, de acordo com critérios,, condições 
e prazos a serem estabelecidos pelo CONIN ªºs: __ prpdutos _de microeletrônica produzido~ 
por- empresas nacionais com projetos apro­
vado~. 

7. Estimativa das necessidades de recursos 
financeiros adicionais para. as atividades 
de pesquisa e desenvolvimento e de for­
mação_ d~ recursos humanos para infor­
mática 

7.1 t: -dis-criminada, na tabela a seguir, 
. uma estimativa das necessidades adicio­
nais de recursos .. fin,anceiros -para os _pro­
gramas de Pesquisa e Desenvolvimento e 
de Formação e Desenvolvimento de ·Re­
cursos Humanos, referentes aos projetos 
ailuilciados nas diretrizes da estratégia de 
ação, e que deverão ser implementados du­
rante a vigência do 1.0 Plano Nacional de 
:r'iüórmática _e Automação. 

1. 000 Ortn's 

Programas L 0 Ano 2.0 Ano 3.0 Ano Total 

-Pesquisa e Desenvolvi-mento .... -. 13.700 11.000 9.700 34.400 
Formação e Desenvolvimento de 

Recursos Humanos -. ~ ........ 
Outros (!) ..................... 

3.000 4.800 
900 l.óoo 

6.100 
1.100 

13.900 
~3.000 

TOTAL ............ -· .......... 17.600 16.800 16.900 51.300 

(i) Inclui projetos voltados, para aplicações econômico-sociais e estudos 
sabre os impactos econômicos e sociais da informatização da sociedade. 

_ 7.2 Ã ~ti~ativa considerou apeiias os 
s_egment.os de equipamentos de processa­
mento de dados e periféricos, microeletrô­
nica e automação. -- -

7.3 O montante de 51,3 milhões de 
ORTN's rep-resenta 3,1% do mercado .bra­
sileiro relativo às áreas citadas em 7 .2, 
estimado em l. 640 milhões de ORTN's. 

7.4 Tal montante é inferior aos investi­
mentos que as empresas nacionais fabri­
cantes --~e computadores e p~ri:(éricos, de­
verão realizar em Pesquisa e Desenvolvi­
mento, durante o mesmo_" período, corres­
P9ndendo a 82 Il)_ilhêies de · ORTN's, cerca 
de 10% do seu faturamento, estimado em 
50% do mercado interno nas áreas citadas. 

7. 5 Vale ressaltar que o valor de 51,3 mi­
lhões de ORTN's se aproxima do 0,8% da 
Receita Tributária da União, parâmetro 
estabelecido pelo Congresso Nacional da Lei 
de Informática, quando submetida à san­
ção do Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República, como fonte de recursos para 
o Fundo Especial de Informâtica e Auto­
mação. -Estima-se que tais recursos soma­
riam aproximadamente 48 milhões de 
ORTN's para o triênio 1986/1988. 

7.6 Finalmente, cabe observar que, até o 
momento, não foram estabelecidas as fon­
tes de recursos para as necessidades em 

questão, não estando, portanto, assegurada 
a realização dos- programas que lhes corres­
pondero. 

Justificação 

O objetivo do presente substitutivo é 
reformular o 1.0 Plano Nacional de Infor­
mática_ de fornia sistemãtica e coerente, 
éscoirilandO-o das obviedades e recapitula­
ção histórica, que tornam a linguagem do 
PLANIN repetitiva e enxundiosa. 

O item I -~''Objetivo"- visa a simpli­
ficar o texto, já _que parece desnecessária 
uma simples repetição do contido na Lei 
n.O 7 .232, de 24-10-84. 

Estabelecem-se a seguir, ues Principios'1 
- item II, segoindo-se-lhe o item III -
"Instrumentos de Implementação", e o item 
XV - '1Estratéglas de_ Ação". Nesse item, 
especificam-se diretrizes gerais e diretrizes 
especificas para (a) o segmento de teleco­
municações e eletrônica em geral; (b) o 
segmento de computadores e demais má­
quinas de tratamento racional e automâ­
tico da informação. Nesta parte do substi­
tutivo evidencia-se muito mais do que no 
~PLANIN a preocupação de distinguir tec­
nicamente entre os diferentes segmentos 
da eletrônica que merecem tratamento se­
parado. Acentua-se a importância não só 
dO "Hal'ldware", miS..S do ~~software'", com 
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especial ênfa.se sobre_ o. problema de custos 
de ·produção ~ sober.ania do usuário. -

A partir da seção 4. 3. 2. -Se estabelecem 
as diretrizes gerais e setoriais para a micro­
eletrônica assim como pata "software", para 
o.s eqUipamentos de prooe.s.samento de da-· 
das, telecomunicações e-eletrônica--em ·geral, 
equipamentos para automação de serviços 
bancários e comerciais, equipamentos para 
instrumentação e equipamentos para auto­
mação industrial. 

A preocupação do_ substitutivo é refor­
mular os objetivos segundo critérios mais 
realistas, ante a dimensão- limitada do :rrrer.:.: 
cada e a carência de recursos para a ,mõn­
tagem de operações em escala competitiva. 

No i tem 4. 5, se trata da formação e de­
senvolvimento de recursos humanos, com 
especificação -das diversas mod:alfdad'e.s de 
treinamento e um tratamento mais liberal 
do aceSS(} a bancos de da;âos, do que o pre:;; 
visto no PLANIN. · -

Fundamental, na estrutura do projeto é 
a descentralização de res,P<m.saõilidades, 
distinguindo-se, claramente, a competência 
"deliberativa" do CONIN, das átribuíções 
executivas dos Ministérios e demais órgãos 
do Gov-erno, diretamente envolvidas na Po­
lítica Nacional de Informática. Ao primeiro 
caberia o poder de adotar resoluções, pa­
receres, acendas :e diretrizes ncy:; termos es­
tatuido.s em lei. Aos demais, .por sua vez, 
cabe a aplicação das decisões do conselho 
na sua órbita de competência legal. Dis­
criminam-se a,s responsabilidades especifi­
cas dos diferentes Ministérios, d'e _modo a 
elidir os ccmstantea conflltos de jurisdição . 
que resultam do excessivo centralismo bu- < 

rocrátlco da SEI. Desse exagerado centra­
lismo têm résultado co~tantes atrasos no 
programa de telecomunicações. São_ repar­
·tldas, e cla.ramente definidas, ri-s responsa­
bilidades-dos Mlnistérlo.s da Ciência e Tec­
nologia, Indústria·e do·comérclo, Comuulca­
co:ões, Educação, assim como, na área. mili­
tar, do Conselho de Segurança Nacional, 
do Estado-Maior das Forças Armadas e dos 
Ministérios Mil! tare.s. Especial relevo é dado 
à atuação da SEI, n.a condição de órgão­
diretamente- subordinado ao Conselho de 
Informática e Automação, responsável pe~ 
los segmentos de computadores e demais 
inãquinas de tratamento racional e auto­
mático de informação. seus dispositivos e 
-equipamentos periféricos, com seus respec­
tivos programas e -documentação- téci'dca 
associada e -~controle de importações de 
componentes ,eletrônicos a .sem.icondutor, 
a optoeletrônica e a microeletrônica, des­
tinao."'Ol a e.stas máqUinas, os serviços de 
estruturação e eXploração de ·bases de da­
dos, e mais todos os serviços técnico de 
informática. 

Sala das Sessões, 25 de março de 1986. -
Roberto Campos - Benedito Ferreira. 

EMENDA N.O 2 (DE.PLENARIO) __ 

Acrescentad" após. o item XI, do titulo 3 
"Estratégia de Ação"\ os seguintea pará-
grafos: -

Os diversos segmentos da atividade .pro­
dutiva englobados no conceito de atividades 
de informática_ deverão ter tratamento 
adaptado às pecullandades de cada seg­
mento especifico. 

Assim, as restrições à produção, opera­
ção, comercialização, e Importação de bens 
e serviços técnicos do setor e informática 
referidos no art. 9.0 da Lei n.o 7.232/84 e 
seus parágrafos, serão determinadas e anu-
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almente reavaliadas pelo _Conselho __ Nacio:- _ 
nal de Informática e Automação ,...----CONIN",­
para-·eada segmen·to de .mercado específico, 
ob.servado.s critérios dif~z:.enciaç?o-s., confor-:-
me estabelece a LeL · 

Impõe-se po"tanto, do ponto de vista es­
tratégico distingUir a competénc!a "delibe­
rativa" do CONIN, das atribuições 't-executi­
vas" dos Ministérios e demais órgãos do go­
verno diretamente envolvidos_ na, Politic~ 
Naelonal de Informática. · ·· 

Ao primeiro cabe o poder de adotar re­
soluções, pare_ceres, acórdãos, e diretrizes, 
nos termos estatuídos em Lei. 

Aos demais, pôi" sua vez, cabe a aplica­
ção das decisões e diretrizes do Conselho 
na sua órbita de competência legal. 

.Desta forma compete: 

. . 1.0 ) Ao M:inlstério de Ciência e Tecnolo­
_gi~>., responsabilizar-se pela articulação com 
os demais Ministérios visando <> desenvolvi­
mento cientifico e tecnológico nacional in­
tegrado, .inclusive no que concerne ao uso 
e desenvolvimento de componentea eletrô­
nicos a semieondutor:, da optoel,etrônica e 
ã'a mic:ro_eletrônica. 

2.0 ) Ao Ministério da Indústria e· do Co- · 
mércto, Tesponsabllizar-se pelas atividades 
de Informática refe"entes aos segmentos, e 
de componentes :eletrônicos a ·seltlico!ldU­
tor, optoeletrônico.s e microeletrônie.os de 
uso geral. 

3.0
) Ao Ministério das Comunicações res­

ponsabillzar-se pelas atividades de Ú:tfor­
mátlca relativas aos serviços de comunica­
ções, aos equ!p=entos e dispositivos neles 
utilizados, incluindo o "software" ·associado 
e pelos componentes eletrônicos a semi­
condutor optoeletrônicos e microeletrôni­
coS~ PréPonderantemente- empregadOS na 
área de comunic.ações. 

4.0 ) Ao Conselho ãe Segurança Nacional 
através da Comissão Brasileira de Atlvida~ 
des Espadais, responsabilizar-se pelas atl­
v±dades de informática ligadas ao Progra­
ma Espacial Brasileiro. 

s_o)· AD Estado-Maior das. Forças Arma­
das respohSabillzar-se pela coordenação das 
atividades <ie informática comuns a duas 
ou mais forças singul·ares. 

. 6.0J.Aos Miniªtérios Militares res])OllSabi­
lizar-se pelas atividades de informática 
no âmbito <fe suas respectivas Forças, in­
clui.q.as na ál"'lea de- eç-mpetência do Mlnls­
tério da Marinha a Indústria bélica naval, 
na do :Ministério do Exército a !Ddústrla 
bélica vinculada à Força ·terrestre, e na do 
Ministério da Aeronáutica as referentes à 
Indústria Aeronáutica e a Aviação Civil. . 

7.0 ) Ao Ministério da Educação;· ieapon­
sabl!i2lar-se pela articulação da ação con­
junta dos órgãos dos sistemas formal e In­
formal de ensino para a formação e o de­
senvolvimento ã'e recursos humanos para 
as atividades de informátiea em- todos os 
nive1s. · 

8.0 t A Secretaria Especial de Inform.átlca, 
como órgão diretamente subordinado ao 
CONIN, responsa:blllzar-se pelas atividades 
-referentes a- computadores e· demais má~ 
quinas de tratamento rauional e automáti­
co -tJ:a informação, seus dispositivos e- equi­
pamentos periféricos--e-- ••software" a.ssocia­
do, e pelo.s oomponentes eletrônicos a semi­
condutor, optoeletrônlcos e mlcroeletrôni­
COS1 preponderantemente eml)Tegados nessa 
áJrea, ,pelos serviços o'""le estruturação e ex­
ploração de bases de dados, e mais por to­
dos os S"ervlços técnicos de informática. 
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"9.0 ) aos demais Ministérios_ e órgãos da 
administração púWica, conforme o que lhes 
for' determinado pelo CON1Nc 

.Justificação 

A lei de informática caracterizou de: for­
ma clara, o Conselho Nacional de Infd'rm!>­
tica e Automação - CO:NIN - como órgão · 
sup"erfur de formulação das pollticas e dire­
trlzés gerais, aplicáveis ao setor da infor­
mática que, na forma definida pela lei, 
abrange toda a extensa gama da Indústria 
eletrônica. 
~ evidente que um campo, tão vasto eo_--­

mo o que a lei definiu para o setor da infor- -
mátlca, não pode ter as atribuições executi­
vas governamentais a ele _relacionadas con­
centradas em mn úilic.o- órgão. ... 

Tal Ól'gão, para tratar de matéria tão 
vasta, teria de incorporar tal gama de co­
nhecimentos e exercer tal amplitude de po­
deres, que ele se transformaria seguramen;... 
te,eín um"dos J:nais poderosos da República. 

Assim sendo, é fundamental que as atri­
buições executivas relacionadas eom o seto-r­
de .informática estejam distribuídas pelos 
diferentes Ministérios, que têm responsabi­
lidade neste campo e que_ teriam a seu car­
go a aplicação, a nível setorial, das po!itlcas 
e diretrizes gerais estabelecidas pelo CONIN. 

Sala das Sessões, 25 de março· de 1986. 
- Roberto Campos - Amaral Furlan. 

. --~EMENDA N:o 3. (DE PLENARIO) 
Inserir como item 4.2.8, renumerando-se 

os demais, os seguintes despositivos sobre a 
cliacão de di~mtos de expol'tação de in­
forni.ática e automação, em regiões metro­
polltanas do Nordeste e dã outras provldên-· 
ela& · 

4.2.8 - Ficam nominadas as regiões de 
Salvador (BA), Recife (PE), ·Fortaleza (CE) 
e São Luls (MA), para a Implantação .pela 
SUDENE, em cooperação com os respectivos 
governas estaduais, de Distritos ele Exporta­
ção ·de Info~tlca e Automação - DEIA, 
aos quais se refere o art. 25, da Lei n.0 

7_.232, de 29-10-84. 
§ 1.0 Os DElA situar-se-ão em áreas 

adequadamente segregadas para efEitos de 
controle. 

§ 2.0 Na seleção de locais para a instala­
ção dos DEIA, será levada. em conta a exis­
tência de oondl'ções que favoreçam a ativi­
dade Industrial, Inclusive: 

a) a Infra-estrutura <1e transporte e co­
ml.Uli~ações; 

·b) a proximidade de centro.s univers!tã­
rlos e. técmcos; 

c) a industrialização já existente na cir­
cunvizinhança. 

§ 3.0 O BNDES e 'o Banco do Nordeste, 
mediante solicitação dos governos estaduais, 
encaminhada pela SUDENE, repassarãO 
recursos próprios e de outras fontes para 
financiar os projetos de infra-estrutura 
requeridos para a operação do.s DElA. 
4.2.lL1~ A produção e a exportação de 

bens de informática e microeletrônlca, bem 
COinO a importação de suas partes, peças, 
acessórios e insumos, nos Distritos de Expor­
tação de Informática e Automação, criados 
por. esta lei, na _ <;onformldade do que es.ta- . 
belooe a Lei 'n." 7. 232, de 29-10-84, serão 
Isentas dos Impo.stos sobre a Exportação, 
sobre. a Importação, sobre Produtos Indus­
trializadoo, sobre as Operações de Fecha-
mento de Câmbio e sob11e a Renda. · 
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Parágrafo único. A isenção de Direito.s 
a que se refere este artigo será estendida a 
conjuntos fablis completos, importados sem 
cobertura cambial, desd1e· que registrados 
como investimento de capl tal e que pelo 
menos metade do capital votante das res­
pectivas empresas pertença.- a pessoas físi­
cas, residentes e domiciliadas no País, ou a 
pessoas juridicas, sediadas no País, cuja 
maioria de capital votante esteJa em mãos 
de pessoas físicas que preencham as mes-
mas condições. · 

4.2.8.2 - As exportações de p•eças, com­
ponentes, acessórios e insumos de Origeln 
nacional para consumo -e industrialização 
nos DElA, ou para reexportação para o 
exterior, a partir dos citados Distritos, se­
rão, para todos os efeitos fiscais constantes 
de legislação em vigor, ~equivalente a expor­
tações brasileiras para o mercado externo. 

Parágrafo único. OS produtos processa­
dos nos DEIA poderão eventualmente, ouvi­
do o CONIN, ser internados para consumo 
no País, desde que, individualmente, não 
ultrapassem 20% (vinte por cento) da 
quantidade produzida nu ano anterior, em 
cada DEIA, e que fiquem sujeitos à.s tari­
fas e encargos apllcávels à.s Importações. 

4.2.8.3 - Serão consld·erados bens de 
informática e automação as máquinas, eQ.ui­
pamentos e dispositivos baseados em~ têenl­
ca digital com funções de coleta, tratamen­
to, estruturação, armazenamento, comuta­
ção e apresentação da informação,- .Seus res­
pectivos insumos eletrônicas, partes, peças 
e suporte fisico para operação, conforme 
define a Lei n.0 7. 232, de 29-10-84. 

Parágrafo único. As linhas d'e produtos 
que serão fabricados nos Distritos criados 
por esta lei abrangem os equipamentos des­
tinados a instrumentação de testemedição, 
Instrumentação analitica, eletromedlclna e 
robotigital que substituem o trabalha ma­
nual em operações indUstriais repetitivas. 

4.2.8.4. - O~Jlanco Nacloual do Desen­
volvimento Econômico e Social (BNDES) e 
o Banco do Nordeste S.A. poderão repassar 
aos Bancos de Desenvolvimento dos Estados 
onde existam _DElA_ em atividade, recursos 
próprios e dê outras fontes, para financia­
mento a empresários brasileiros, que os.ne­
cess!tam para complementar a subscrição 
da maioria de capital votante nas assQ!'ia­
ções societárias com Investidores estrangei­
ros, para implantação local de indústrias. 

4.2.8.5.- As empresas exporbadoras ins­
taladas nos DElA gozarão dos beneficios fis­
cais previstos no art. 2.0 desta lei pelo prazo 
de 20 (vinte) anos, prolongando-se este pra­
zo até 25 (vinte e cinco) arios nos Estados 
que ofereçam às empresas instaladas nos 
DEIA a isenção do Imposto sobre a Circula­
ção de Mercadorias - ICM. 

Justificação 

O baixo nível de renda das populações 
nordestinas continua a ser um desafio his­
tórico aos Poderes da República. Variados 
indicadores .sociais medem uma penúria re­
gional que não pode deixar de inqul,etar a 
consciência da Nação. As queixas do Nor­
deste avolumam-se. Aprendemos a relacio­
nar os insatisfatórios padrões de vida da 
maio_ria dos nordestinos à industrialização 
~"asa e insuficiente. A perc-epção. desse 
atraso relativo induz-nos a pensar no de­
senvolvimento econômico como- o meio ade­
quado à elevação geral da renda e à melho­
ria das condições de existência de uma po­
pulação g:ue quase representa um terço do 
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total de habitantes do País. O desafio tem 
essa dlmensão. Ele pode ser medido em vi­
das humanas. 

Não podemos, pois, continuar pensando 
em indústrias que apenas ofereçam a seus 
trabalhadores um nível núnimo <le subsis­
tência. Todãs as fontes de emprego de mão ... 
\de-obra serã.p louViadas e benvindas. No 
entanto, quando muitas sociedades evoluí­
das ingressam na era pós-industrial, a ace­
leração da mudança urge que pense­
mos também em termos de alta tecnologia. 
:Esta é uma das maneiras de. enfrentar o 
desafio, O Nordeste precisa de indústrias 
de mão-de-obra intensiva. Mas está tam­
bém maduro para absorver e desenvolver 
indústrias de tecnologia de ponta, ~orno 
as que se situam na faixa da eletrônica digi­
tal. 

Pretende este projeto estimular a moder­
nização industrial do Nordeste, ou, noutros 
tennos, implantar na ·região indústrias de 
alta tecnologia, com a rica variedade nas 
que· nascem da eletrônica. Os computado­
res e seus periféricos, assim como os equi­
pamentos destinado.s a controle de proces­
sos, não representam um modismo, mas nos 
trazen:t o sinal de mudança nas estruturas 
da produção de bens e ~serviços, afetando 
po:t--conséguinte' as eStruturas .SOciais. Como 
:fazer o Nordeste dar urn salto em termos de 
modernização industrial? A criação de Dis­
tritos de Exportação de Iuformática e Au­
tomação poderãO ser um fator poderoso des­
sa transformação. Esses distritos seriam ins­
talados nas regiões de são LuiS (MA), For­
taleza (CE), Recife (PE) " Salvador (BA) 
em locais a serem escolhidos oom a colabo­
ração da Superintendência do Desenvolvi­
mento do Nordeste- SUDENE, tal o alcan­
ce d~ suas repercussões por toda -a re_gião. _ 

1l: claro que indústrias de alta tecnologia, 
a serem instaladas numa região menos de­
senVolvidas do Pais, teriam que nascer am­
paradas nos incentivos fiscais e financei­
ros o~erecidos pela legislação da SUDENE 
aos projetos industriais, agrícolas, de pesca 
e- ·reflorestamento implantados na ãrea~ 
para promover a desconcentração de ren­
da e compell$ar as de&v_antagens naturais 
que sofrem as regiões subdesenvolvidas. 
Além disso, essas indústrias, pelo seu efeito 
modeZ..nizante em so_ciedade quase-- ainda 
pré-industrial, fariam jus a todos os incen­
tivos instituídos em favor das indústrias de 
informática, automação e microeletrônica 
em operação noutras partes- do PaíS. Uma 
vez que o objetivo essencial dos DElA é o 
acesso aõ mercado exte-rno, o' que exige tec­
nologia e marcas internacionalmente co..;­
nhecidas, assim como rede de apoio mer­
çadológJ.co e financeiro, não se estabelecem 
restrições quanto à composição do capital 
das -.empre~as. Segue-se· nisso o ·exeinplo dos 
vários países que implantaram, com êxito, 
distritos de exportação. 

Presenciamos, agora, o evoluir de uma 
crise que afeta as empresas de informática, 
automação industrial e d·e escritórios •e de 
microeletrônica em todo o muntlo, dado o· 
grau de saturação deses mErcados qUe atin­
giram uma velocidade in<>sperada de ln­
form~tização. -Nos Estados Unidos, por 
exemplo, a indústrta cresceu de 110% em 
1984, esperando-se para 1985 um incremen­
to de apenas 11%. Diante de noticiário co­
pioso que nos descreve o fechamento -de 
fábricas de alta tecnologia em paises de 
industrialização avançada, fábricas, diga­
se de passagem, de implantação recente e 
por isso, modl€·rnissima, impõe_-se Ufila ava...: 
Ilação reallsta das posslbllldades que esse 
episódio coloca sob nossos olhos. Por que 
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não criar condições para que muitas des­
sas fábricas se transfiram para as áreas 
menos economicamente desenvolvidas do 
Pais? Esse é um dos propósitos deste pro­
jeto de lei. Lembremo-nos que o valor da 
produção de informática tem crescido no 
Brasil multo lentamente. Entre 1982 e 1983 
decllno]l de US$ 1,508 para US$ 1,487 mi-
lhões ·e teria crescido em 1984 para ..... . 
US$ 60 milhões, quantia Inexpressiva, num 
mercado mundial de 126 bilhões de dólares. 

Prevê-se que a SUDENE aprovará proje­
tos que envolvam a importação de Instala­
ções industriais completas, sem cobertura 
cambial, como investimento de capital es­
trangeiro. Estabelece-se uma condição fun­
damental, ou .seja, essa importação será 
permitida quando .pelo menos metade do 
capital social das empresas pertencer a 
pessoas físicas, residentes e domiciliadas no 
País, ou a pessoas jurídicas, cuja maioria 
de capital votante também pertença a pes­
soas físicas nas mesmas condições. 

Levando em consideração a escassez de 
recursos em mãos de grupos empresariais, 
aptos a _se_ associarem a tais emprEendimen­
tos, contempla-se, para isso, uma solução 
aceitável: que o Banco Nacional de Desen­
volvimento Econômico e Social ~ BN:OES, 
repasse recursos próprios ou d~ outras fon­
tes para apoiar tais associações. Esse_ apoio 
em muitos casos dará a empresãrios --brasi­
leiros condições suficientes para a manu­

~ tenção da sua maioria de capital votante 
em sociedades de que participem investi­
dores estrangeiros. 

Um ~ proj<to com essas finalldades, que 
ali~ regulamenta dispositivo já aprovado 
na Lei n.P 7 .232, não pode deixar de encon­
trar amplo respaldo dos oongressistas brasi­
leiros. O Nordeste continuará a ser um de­
safio a todos nós, homens públicos, enquan­
to_não __ d~cerrarmos a cortina para um pa­
norama mais amplo. Países estrangeiros 
dispõem de capital e de tecnologia moderna 
e seus nacionais querem expandir suas ati­
vidades no mundo exterior. S-eria uma li­
mitação de nossa inteligência deixar passar 
opórtunidades que a abundância de recur­
sos externos de capital e tecnologia oferece 
às nossas regiões subdesenvolvidas. Os Di.s­
·tritos de Exportação de Informãtica e Au­
tomação previstos para o Nordeste repre­
sentarão um passo para a redenção nordes­
tina e darão sentido prático aos nossos dis­
cursos sobr~ a necessidade de uma urgente 
descentralização industrial, em favor das 
regiões menos favorecidas. 

Sala das Sessões, 25 de março d~ 1986. -
Roberto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi)- Em discussão 
o projeto e us emendas. 

O Sr. Murilo Badaró- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragt>lli) - COncedo a 
palavra ao nobre .Senador Murilo Ba ..... aró. 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS- MG.)- (Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu 
queria indagar da Mesa se, tendo sido apresentadas 
emendas em plenário, o projeto nào sofreria um adia~ 
menta para a quarta sessão seguinte e da sua discussão 
também. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Depois de en­
cerrada a discussão, nobre Senador, com a apres_entação 
de emendas em plenário, a matéria vai à Comissão de 
Constituição e Justiça para exame do projeto e das 
emendas. 
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Continuam em discussão o projeto e as emendas.. 
(Pu usa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Com a apresentação de emendas em plenário, a ma­
téria vai à Comissão de Constituição e Justiça para exa­
me do projeto e das emendas,_ e às Comissões de Ciência 
e Tecnologia e a de Economia, para exame das emendas 
de plenário, retornando à Ordem do Dia na quarta ses­
são ordinária Subseqtlcnte·,- nOs termos do arl 383, inciso 
II, do Regimento lilterno. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragclli)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n"9 173~ de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como c-onclusão de seu Parecer n9 
I. 159, de 1985), que autoriza o Estado do Rio de Ja­
neiro a elevar em CrS 152.682. t59.T44-{ceritO-e "ciO­
qllenta e dois bilhões, seiscentos e oitenta -e dois mi~ 
lhões, cento e cinqüenta e nove mil, cento e quaren­
ta e quatro cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECER, sob n"' l.l60, de !985, da Comissãci:-­
- de Constituiçã-o e Justiça, pela constitucíonaTi­

dade e juridíddade, 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. (9-
Secretário. - - --

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 43, de 1986 

Nos termos do art. 350, combinado com a alínea c do 
art. 310 do Regimento rnterno, reqiú!íio -adiamento da 
votação do Projeto de Resolução n9 173, de 1985, a fim 
de ser feita na sessão de 2 de maio de 1986. 

Sala das Sessões, em 2 de abril de 1986.- Murilo 83-
daró. 

O SR. PRESIDENTE (José Frage!H) - O requeri­
mento assinado petas dois Srs. Senadores serâ colocado 
em votação com a assinatura do nobre Senador Murilo 
Badaró, que está presente. 

Em votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O Sr. Murilo Badarô - Sr. Presidente, peço verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE {José Fragelli)- Vai-se proce­
der à verifica-ção de votaçãO requerida pelo nobre Sena­
dor Murilo Badaró. 

Solicito aos nobres Srs. "SerladoreS-q-uc ocupem os seus 
lugares. (Pausa.) 

Como vota o Líder_ do PMDB? 

O SR. ALFREDO CAMPOS -Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do_ PDS? - --

0 SR. MURILO BADARÓ - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Como vota o 
Líder do PFL? 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Não. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageHi)- Como vota a 
Líder do PDT? 

O SR. JAISON BARRETO - Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- ComO vota o 
Lider do PTB? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Sim. 

O SR.. PRESIDENTE (José Fragelli) -Como- vota ó 
Líder do PSB? 

O SR. JAMIL HADDAD - Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDC? 
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S. Ex~ não está presente. 
Os Senhores Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.)_ 

VOTAM SIM OS SRS. SENADQRES: 
Benedito Ferreira 
Carlos Alberto 
Lomanto Júnior 
Mário Maia 
Moac;tr Dalla 
Murilo Badaró 
Octávio Cardoso 
Passos Pôrto 

VOTAÚ NÃO OS SRS. SENADORES: 
Albano Franco 
Alberto Sí!va 
Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
Aloysio Chaves 
Alzevir Leal 
Çarlos. Chiarelli 
Ca_rlos_ Lira 
Funice Michiles 
Fábio Lucena 
Galvão Modesto 
Gastão Müller 
H é li o Guerras 
lrumberto Lucena 
b'an Bonato 
Jaison Barreto 
Jamil Haddad 
JOão Lobo 
José Lins 
Jutahy Magalhães 
Lourival Baptista 
Luiz Cavalcante 
Marcelo Miranda 
Nivaldo Mac-hado 
Odacir Soares 
Raimundo Parente 

O SR. PRESIDENTE {José Fragelli)- Votaram SIM 
8 Srs. Senadores e NÃO 26. 

Total de votos: 34 com o Sr. Presidente, 35. 
Eril rãzão disso, o requerimento foi rejeitado. 
Passa-se à--Votação do projeto, em tUrno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

É o seguinte o ptojeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 173, de 1985 

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a elevar em 
Cr$ 152.682.159.144 (cento e cinqüenta e dois bi­
lhões, seiscentos e oitenta e dois milhões, cento e cin~ 
qüenta e nove mil, cento e quarenta e quatro cruzei~ 
ros ), o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art..vl9 É o Estado do Rio de Janeiro autorizado a 
elevar, temporariamente, o Parâmetro estabelecido no 
item 1II do art. 20? da Resolução n9 62, de 28 de outubro 
de ! 97-5, ·modificada -Peta de n'? 93, de 11 de oUtubro de 
1976, ambas do Senado_ Federal, de modo a permitír o 
registro de uma emissão de 5.03"6.261 Obrigações do Te­
souro do Estado do Rio de Janeiro- Tipo Reajustável 
- ORTRJ, equivalente a CrS 152.682.159.144 (cento e 
cinqüenta e dois bilhões, seiscentos e oitenta e dois mi­
lhões, cento e:._cinqüenta e nove mil, cento e quarenta e 
quatro cruzeiros} considerando o valor nominal do título 
de CrS 30316,57 vigente em março/85, destinad-o à com­
plementação do giro da dívida consolidada interna mo­
biliária vencível no corrente exercício, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publiçação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 [76, de 1985 (apresentado pela Comíssão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n' 
Ll67, de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Barra do Garças (MT) a elevar em CrS 
4.886.412.000 (quatro bilhões, oitocentos e oitenta e 
seis milhões, quatrocentos e doze mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.168 e 1.169, de 1985, 
das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

Em votaÇão o projeto, em turno únTco. 
_ Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 176 de 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Barra do 
Garc;;as {MT)_ a elevar em Cr$ 4.886.412.000 (quatro 
bilhões, oitocentos e oitenta e seis milhões, quatrocen­
tos e doze mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Barra do Garças 

(MT), nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de onze 
de outubro de mil novecentos e setenta e seis, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em CrS 4.886.412.000-(qua­
tro bilhões, oitocentos e oitenta e seis milhões, quatro­
centos e doze mil cruzeiros) correspondente a 200.000 
UPC de Cr$ 24.432,06, vigente no 19-trimestre/85, o 
montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que 
possa contratar uma operação de crédito de igual valor 
junto ao Banco do Estado de Mato Grosso S.A., este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação- BNH, destinado a implantação do Projeto 
CURA em áreas do Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 4: 

Votação, em turno único, do Projeto de_ Reso­
luç-Jo n9 t 78, de 1985 (apresentado pela Comíssão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.173, de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de ltapira (SP) a cántratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 8.541.692.500 (oito bilhões, quinhentos 
e quarenta e um milhões, seiscentos e noventa e dois 
mil e quinhentos cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n9s 1.174 e 1.175, de 1985, 
das Comissões: 

- de Constituic;;ão e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicídade; e 

- de Municípios, favorãvel. 
Em votação o projeto, em turno único. 
o-s Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

1:: _o seguinte o p_rojeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 178 de 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de ltapira (SP) a 
contratar operação de crédito no valor de CrS 
8.541.692.500; (oito bilhões, quinhentos e quarenta e 
um milhões, seiscentos e nolenta e dois mil e quinhenR 
tos cruzeiros). 

O Seriado"i' FC:deral resolve: 
Art. 19 ~a Prefeitura Municipal de ltapira (SP), nos 

termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro 
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de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 8.541.692_,500, (oito bi­
lhões, quinhentos e quarenta e um milhões, seiscentos e 
noventa e dois mil e quinhentos cruzeiros), correspon­
dente a 250.000 UPC de Cr$ 34.166,77 vigente em 
abril/85, ]unto ao Banco do Estado _de São Paulo S.A., 
este na qualidade de agente financeiiõ -do Banco Nacio­
nal da Habitação - BNH, destinada à execução de 
obras do Projeto CURA, no Municipio, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasíl, no 
respectivo processo. 

Art. 2<? Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Frage!li)- Item 5: 

Votação, em turno único, do Proj~to de .Reso­
lução n"' 179, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia c_omo conclusão de seu Parecer _n9 
Ll76, de 1985), que ilutori"zã -a Prefeitura Municipal 
de Salto de Pirapora (SP) a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 2.680D50.000 (dois bilhões, 
seiscentos e oitenta niilhões e cinqüenta mil cruzei­
ros), tendo 

PARECERES, sob n•s l.l77 e l.l78, de 1985, 
das Comissões: 

-de Constituicão e Justica, pela constitucionali­
dade e juridíCidade; e_ 

-de Municípios, favoráveL 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Seiü\dores_que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (PatJsa....) __ 
Aprovado, 
O projeto irá à Comissão de Redação~ 

't_o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 179, de 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Salto de Pira­
pora (SP) a contratar operação de crêdito no valor de 
CrS 2.680.050.000 (dois bilhões, seiscentos e oitenta 
milhões e cinqüenta mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 ~a Prefeitura Municipal de Salto de Pirapo~ 

ra (SP) nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de onze 
de outubro de mil novecentos e setenta e seis, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em Cr$ 2.680.050.000 (do_is 
bilhões, seiscentos e oitenta milhões e cinqüenta mil cru­
zeiros), correspondentes a 150.000 UPC, de Cr$ 17.867, 
vigente em outubro/84, o montante de sua dívida conso­
lidada interna, a fim de que possa contratar uma ope­
ração de crédito de igual valor junto à Caixa Econômica 
do Estado de São Paulo S.A., esta na qualidade de A~en~ 
te Financeiro do Bnco Nacional da Habitação-, destina­
do ã execução de obras do projeto CURA, naquele Mu~ 
nicípio, obedecidas as condições de contração especifica­
da no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. - - -- ' 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 6: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 181, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n' 
l.l81, de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Sombrio (SC), a contratar operação de crêdito 
no valor d_e Cr$ 27_5.952.706 (duzentos setenta e ciri­
co milhões, novecentos e cinqüenta e dois mil, sete-­
centos e seis cruzeiros), junto à .Caixa Econômica 
Federal, tendo 

PARECERES, sob n•s l.l82 e l.l83, de 1985, 
das Comissões~ _ 

-de Constituição e Justiça, pela constituciona­
lidade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em votação o projeto, ein turno único. 
Os Srs. S_enadores que o aprovam queiram-permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto i rã- à ·comissão de Redação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 181, de 1985 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Sombrio ( SC) 

a contratar operação de crédito no- Valor dia Cr$ 
275.952.706 (duzentos e setenta e cinco milhões, no­
vecentos e cinqüenta e dois mil, setecentos e seis cru­
zeiros), junto à Caixa Econômica Federal. 

O Senado Federal resolve: __ _ 
Art. t<:> É a Prefe.itura Municipal de Sombrio (SC), 

nos termos do art. 29 da Resolução n~' 93, de onze de ou­
tubro de mil novecentos e setenta e seis, do Se.Oado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 275.952.706 (duzentos e setenta e cinco milhões, 
novecentos e cinqüenta e dois mil, setecentos e seis cru­
zeiros) correspondente a 5.586,44 ORTN de CrS 
49.396,88, vigente em agosto/85, junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, destinada a 
obras de infra-estrutura básica nas vias urbanas, naquala 
cidade, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. P~ESIDENTE (José Fragell_i)- Item 7: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso~ 
lução n9 182, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 
1.184, de 1985) que autodza a Prefeitura Municipal 
de Alta Florest?- (MT) a elevar em Cr$ 
3.140.422,050 (três bilhões, cento e quarenta mí~ 
Ihões, quatrocentos e vinte e dois mil e cinqüenta 
cruzeiros) e montante de sua dívida consOlidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s !.185 e !.186, de 1985, 
das Comissões. 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de MunicípioS, favorãvel. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto -irã à ComiSsão da Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 182, de 1985 

Autoriza a Prefeitura MmiiCipal de- Alta Floresta 
(MT) a elevar em Cr$ 3.140.422.050 (três bilhões, 
cento e quarenta milhões, quatrocentos e vinte e dois 
mil e cinqüenta Cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Alta Floresta 

(MT), nos termos do art. 29 da Resolução n~' 93, de 11 de 
ou_tubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar 
em Cr$ 3.140.422.050 (três bilhões, cento e quarenta mi­
lhões, quatrocentos e vinte e dois mil e cinqüenta cruzei-

·.ros), correspondente a 74.7_1?,81 ORTN de Cr$ 
42.031,56 vigente em junho /85, o montante de sua dívida 
consolidada interna, a fim de que possa contratar uma 
operação de crédito de igual valor junto à Caixa Econô­
mJca Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento SOcial- FAS, destinado à 
implantação de galerias pluviais, meios-fios e sarjetas (o­
peração I) e implantação de uma escola de 19 Grau, no 
municfpio (operação 11), obedecidas as condições admi­
tidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo proces­

_so,_ 
Art. 29 Esta Resolução entra em vígor na data de. 

sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 8: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n"' l84, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n<:> 
1.190, de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
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de Ibiporã (PR) a elevar em Cr$ 1.007.805.300 (hum 
bilhão, sete milhões, oitocentos e cinco mil e trezen­
tos cruzeiros), o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n~'s 1.191 e 1.192, de 1985 das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

O SR. ENtAS FARIA- Para encaminhar a votação, 
Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Enéas Faria para encaminhar 
a votação. 

O SR. EN:tAS FARIA (PMDB- PR. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. P.residen­
te, Srs. Senadores: 

Ê um breve registro, apenas, para agradecer em nome 
do meu Estado, em nome do Município de lbiporã, o es­
forço que o Senado faz hoje para proceder à aprovação 
de projetos dessa natureza, particularmente com relação 
a esse município. 

Nós estamos vivendo momentos que sabemos difíceis 
e vemos, tantas vezes, proteladas as Ordens do Dia e as 
pautas para análise, apreciação e votação dessas ma­
térias. 

Esse município, ao qual hoje ê deferida a aprovação 
deste projeto, ê um dos municfpios mais potentosos do 
Estado do Paran'á; localizado no norte do nosso Estado, 
município forte, próspero, construído pelo esforço, pelo 
trabalho e pela dediCação dos paranaenses e de tantos 
brasileiros que aportaram àquela região. 

Esteja certo Õ Senado da República, de que hoje defere 
esta aprovaçãõ, de que os recursos que para esse municí­
pio vão, serão eles, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ativa­
dos no sentido de se promover o desenvolvimento e o 
progresso daquela região do Paranã que tem procurado 
sempre contribuir com a terra _br_asileira. Muito obriga­
do. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votação o 
projeto, em turno único. 

Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 184, de 1985 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Ibiporà (PR) a 

elevar em Cr$ 1.007.805.300 (um bilhão, sete mi~ 
lhões, oitocentos e cinco mil e trezentos cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: __ 
Art. 1~> É a Prefeitura Municipal de lbiporã (PR), 

nos termos do art. 29 da Resolução n~> 93, de 11 de ou­
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar 
em Cr$ 1.007.805.300 (hum bilhão, sete milhões, oito­
centos e cinco mil e trezentos cruzeiros), correspondente 
a 29.496,65 UPC de Cr$ 34.166,77, vigente em abril de 
1985, o montante de sua dívida consolidada interna, a 
fim de que possa contratar uma operação de crédito de 
igual valor junto ao Banco do Estado do Paranã, este na 
qualidade de agente financeiro do Bãnco Nacional da 
Habitação - BNH, destinado à execução de obras de 
terraplenagem, pavimentação, drenagem de ãguas plu­
viais e co~strução de equipamentos públicos comuni­
tários no "Conjunto Habitacional Henrique Alves Perei­
ra", obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil no respectivo processo._ 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 9: 

VQ_tação, em turno único~- do Projeto de Reso­
lução n~' 186, de _1985 (apresentado pela Comissão 



Abril de 1986 

de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.206, de 1985), que autoriza a Prefeitura Municípal 
de Barra Mansa (RJ), a contratar operação de crédi­
to no valor de Cr$ 15.897.513.479 (qtiínie-6Hhões, 
oitocentos e noventa e sete milhões, quinhentos e 
treze mil, quatrocentos e setenta e nove cruzeiros) 
tendo 

PARECERES, sob n's I.Z07 e 1.208, de i985, 
das Comissões: - -

-de Constitui~;ão e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Sei:i3.0oi'-es que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
O projeto irá à ComiSSão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 186, de 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Barra Mansa 
(RJ) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
15.897.513.479 (quinze bilhões, oitocentos e noventa 
e sete milhões, quinhentos e treze mil, quatrocentos e 
setenta e nove cruzeiros), correspondente a 
321.832,34 ORTN em agostof85,junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fun­
do de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, des­
tinada à execução de infra-estrutura básica e aqui­
sição de equipamentos para coleta de lixo, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, 
no respectivo processo. 

O Senado Federal resolve: _ 
Art. 1\' É a Prefeítura Municipal de Barra Mansa, 

Estado do Rio de Janeiro, nos termos do art. 2\' da Reso­
lução n\' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 15.897.513.479 (quinze bilhões, oitocentOs e no­
venta e sete milhões, quinhentos e treze mil, quatrocen­
tos e setenta e nove cruzeiros), correspondente a 
321.832,34 ORTN, em agosto/85, junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à 
execução de ínfra-estrutura bâsica e aquisição de equipa­
mentos para coleta de lixo, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo pro­
cesso. 

Art. 2Q Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 10. 

Votação, em turno -único, do Projeto_de Reso­
lução nQ 187, de 1985 (apresentadõ pela Comissão 
de Economia comO conclusão de seu Parecer n\' 
1.209, de 1985), que autoriza a Prefeitú-ra Municipal 
de Belo Horizonte (MG) a contratar operação de 
crédíto no valor de Cr$ 42.459.266.750 {quarenta e 
dois bilhões, quatrocentos e cinqUenii e nove mi=­
lhões, duzentOs e sessenta e seis mil, setecentos e cin­
qüenta cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n's 1.210 e 1.211, de 1985, 
das ComísSões: -

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e jurídicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

O Sr. Murilo Badar6- Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --Coricedo a 
palavra ao nobre Senador Murilo Badaró, pela ordem. 

O Sr. Murilo Badaró- Requeiro a V: Ex•-arefíi-aâa­
de requerimento de adiamento _de votação, por mim 
apresentado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V. E;~r.• serâ 
atendido. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O projeto vai à Com~ssão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 187, de 1985 

Autoriza o Prefeitura Municipal de Belo Horizon­
te (MG) a contratar operaçio de crédito no valor de 
Cr$ 42.459.266.750 (quarenta e dois bilhões, quatro­
centos e cinqüenta e nove mllhões, duzentos e sessenta 
e seis mll e setecentos e cinqüenta cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1Q É a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, 

Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2\' da Reso­
luçãÕ n\' 93, de onze de outubro de mil novecentos e se­
tenta e seis, do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito, no valor de CrS. 42.459.266.750 
(quarenta e dois bilhões, cjuatrocentos e cinqüenta e 
nove milhões duzentos e sessenta e seis mil, setecentos e 
cinqüenta cruzeiros), correspondentes a 925.000 ORTN 
de Cr$ 45.901.91, ·vigente em julho/85, juntó à Caíxa 
Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- F AS, de­
ti nado à implantação de unidades escolares e de galerias 
pluviais no Município-, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil, no respectivo proces­
so. 

Art. 2\' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 11. 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n'~ 188, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como -conclusão de seu Parecer n9 
1.212, de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Luz (MG) a contratar opera-ção de crédito nova­
lor de CrS. 872.837.604 (oitocentos e_setenta e dOis­
milhões, oitocentos e triilta: e sete mil, seiscentos e 
quatro cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n's 1.213 e 1.214, de 1985, 
das Comissões: 

-de Constituiçilo e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em votação o projeto, em turno único. 
_ Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto irâ à Comissão de Redação. 

~ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 188, de 1985 

Autoriza a Prefeitura. Municipal de Luz (MG), a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
872.837.604 (oitocentos e setenta e dois milhões, oito­
centos e trinta e sete mil, seiscentos e quatro cruzei­
ros). 

O Senado Federal resolve; 

Art. 1 º É a Prefeitura Municipal de Luz, Estado de 
Minas Gerais, nos termos do art. 2\' da Resolução n\' 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor de CrS 
872.83"7 .604-(oitocentos e setenta e dois milhões, oitocen­
tos e trinta e sete mil, seiscentos e quatro cruzeiros) cor­
respondente a 39.476,23 ORTN de Cr$ 22.110,46, vigen­
te em dezembro/84, junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social- F AS, destinada à construção do 
mercado municipal, canalização do córrego e aquisição 
de equipamentos para coleta de lixo, no município, obe­
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil no respectivo processo. 

Art. 2Q Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. -
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·O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 12. 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade e juridicidade, nos ter­
mos do art. 296 do Regimento Interno) do Projeto 
de Lei do Senad-o n\' 160, de 1982, da Senadora 
Laélia de Alcântara, que restringe a disponibilidade 
dos bens imóveis do analfabt!to, tendo 

PARECER, sob n'~ 849, de 1985, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade e injuridicidade. 

Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejellado. 
O projeto serâ arquivado. 

_ É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 160, de 1982 

-Restringe a disponibilidade dos bens imóveis do 
analfabeto. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I\' E juridicamente ineficaz todo e qualquer ato 

d"e -àisposição de pessoas analfabetas ou assemelhadas 
sem prêvia autorização judicial nos contratos de compra 
e venda de bens imóveis. 

Art. 2Q Atravês de procedimento de jurisdição vo­
luntâria, e mediante intervenção do Ministério Público, 
verificar-se-á se o ato de disposição de que trata o art. I\' 
desta lei atende ao efetivo e substancial interesse do anal­
fabeto._ 

P_a_râgrafo único. O alvará judicial condicionarâ a 
realização do contrato de alienação de bens imóveis do 
analfabeto ao c_omparecimento do órgão do Ministério 
Público, na qualidade de interveniente, a fim de fiscalizar 
o seu fiel e exato cumprimento. 

Art. 3\' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4\' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 13: 
Votação, em primeiro turno (apreciação :Prelimi­

nar da constitucionalidade, nos termos do art. 296 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Sena­
do n'~ 124, de 1983, de autoria do Senador Gastão 
Millter, que faculta às empresas revendedoras de 
combustível ao público o pagamento à vista ou da 
parte por elas efetivamente comercializado, tendo 

PARECER, sob n\' 742, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O projeto serã arqUivado. 

É o se~uinte o projeto rejeitadõ-: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 124, de 1983 

Faculta às empresas revendedoras de combustível 
ao público o pagamento à vista ou da parte por elas 
efetivamente comercializada. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. )\' Ê facultado às empresas revendedoras de 
combustível ao público _efetuar o pagamento à vista aos 
respectivos fornecedores, do valor total do combustível 
recebido ou apenas da parte por elas efetiv.:"'lente co­
mercializada. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3\' Revogam-se as disposições ~m ÇOI}trârio. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 14: 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade e juridicidade, nos ter­
mos_ do art296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do Senado n\' 154, de 1984, de autoria do Se-
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nadar Nelson Carncifo, que--define a residência roê­
dica e disciplina o exercício prfissíonal da atividade, 
dando outras providências, tendo 

PARECER, sob n'~ 463, de 1985, da ComíSsão: 
-de Constltuitào e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade e injuridicidade. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

É o seguinte o projeto rejeiiãdo: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 154, de 1984 

Define a residência médica e disciplina o exercício 
profissional da atividade dando outras providências. 

O COngresso Nacíooal decreta: 
Art. lY Consídera-se residência mêdica a modalida­

de de ensino de_ pós-graduação sob a forma de especiali­
zação que, medíante relação de emprego disciplinada 
pela CLT, ê caracterizada por treinamento eril serviço 
com prestação de trabalhos, em regime de tempo inte-­
gral, nas instituíÇões de saúde, universitários ou nãO, sob 
a orientação de profissionais médicos. 

Parágrafo único. As instalações de sáude rereridas 
neste artigo somente poderão __ oferecer programa de resi~ 
déncia médica após credenciadas pela Comissão Nacío~ 
na! de Residência Médica. - --

Art. 21' O ex.erdCio da ativídade de mêdico~residente 
é privativo de médico que, para fins de especialização, se 
vincule a um programa de residência médica em insti­
tuição de saúde, nas condições previstas nesta lei. 

Parágrafo único, Para admissão em programa- de re-­
sidência médica, o candidato deverá submeter-se a pro­
cesso de seleção a cargo da instituição de saúde, aprova­
do previamente pela Comissão Nacional de Residência 
Médica. 

Art. 3~' A residência médica será cumprida em dois 
(2) períodos de um (I) ano. 

§ li' No primeiro ano o resídente fará treinamento e 
aperfeiçoamento nas clínicas básicas. - · 

§ 2~' No segundo período será proporcionado ao re-­
sidente a devida especialização, de acordo com escolha 
manifestada previamente e aprovada pela Comissão a 
que se refere o artigo seguinte. 

Art. 41' Em toda instituição de saúde onde se realizar 
residência médica haverá uma Comissão de Residência 
Médica. 

Parágrafo único. A Comissão de Residência Médica, 
que será organizada e funcionará ein conformidade com 
estatutos próprios, aprovados pela Comissão Nacional 
de Residência Médica, caberá: 

I -selecionar os médicos--residentes; 
II- estabelecer normas de sua atuação junto _aos de­

partamentos da instituição de saúde; 
III- criar prêmios e fixar penalidade aplicáveis aos 

médicos-residentes; 
IV- fixar as cciiidições de prestação, de assistêncía 

dos médicos-residentes aos acadêmicos internos; 
V- resolver outras questões relacionadas com a 

atuação dos médicos-residentes. 
Art. jQ Paralelamente às atividades normais, o 

médico-residente preSta-rã assistência aos acadêmicos in­
ternos, segundo as regras estabelecidas peta Comissão de 
Residência Médica. 

Art. 61' A remuneração miníma atribuível pelas ins­
tituições de saúde aos médicos-residentes não poderá ser 
inferior a: 
J- seis (6) vezes o salário mínimo unificado, para os 

do primeiro ano_ de residência. 
II- dez (10) vezes o salário mínimo para os do segun­

do ano de residência. 
Parágrafo único. Salvo expressa estipulação contra­

tual em contrário, não serão descontados da remune­
ração do médico-residente a alimentação e habitação 
fornecidas pela instituiÇãO de saúde. 

Art. 71' Além da importância fixa, paga pela insti­
tuição de· saúde, o médico-residente fará jus a trinta (30) 
por cento da receita dos convênios mantidos, quanto aos 
casos por-ele diretamente atendidos. 

§ Jl' Para efeito -do disposto neste artfgâ, mensal­
mente a in:itituição prestará contas dos saldos dos convê­
nios mantidos à Comissão de Residência Médica. 

§. 29 A-vantagem prevista neste artigo será paga ao 
médico-residente, em dinheiro, até o décimo dia subse­
qiiente ao mês em que o serviço foi prestado. 

-----,-----Art. 8~'_- O Grupo da Confederação das Profissões Li­
berais, constante do Quadro ilnexo à Consolidação das 
Leis do Trabalho, ê acrescido da profissão de Médico-

-ReiiOeil"ú!-. -- - - - --
Art. 9? O Poder Ex.ecutivo expedirá o Regulamento 

da presente lei dentro do prazo de noventa (90) dias, ou­
vidos os Ministérios da Educação e Cultura, da Saúde e 
do Trabalho, dispondo especialmente sobre a ·consti­
tuição_e funcionamento da Co_missão Nacional da Resi­
dência Médica, à qual todas as instituições de saúde de­
verão submeter seus programas de residência médica_. 

Art. lO. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 11. Revogam-se-as disposições em-contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 15: 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade, nos termos do art. 296 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Sena­
do o~' 20"6, de 1985, de autoria do Senador Jorge Ka­
lume, que permite o uso dos créditos em fundos do 
Decreto-lei nl' 157 para amortização de prestações 
do Sistema Financeiro de Habitação, tendo 

-PARECER, so6 n~> 881, de 1985,--da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucio-

nalidade, com voto vencido do Senador Nelson 
Carneiro. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~>­
Secretãrio. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 44, de I986 

Nos termos do art. 350, combinado com a alínea b do 
art. 310 do Re"g_imento Tnterno, requeiro adiamento da 
votação do Projeto de Lei do Senado n"' 206, de 1985, a 
fim de que seja encaminhado ao reexame da C?missão 
de Constituição e Justiça. 

Sala das Sessões, em 2 de abril de 1986.- Jorge Kalu-
me. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o requerimento quei­

ram permanecer sentados. (Pau_sa.}__ 
Aprovado. 
O projeto vai à ComiSsão de _ _constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 16: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n"' 266, de 1985- DF, que aprova o Estatu­
to dos Bombeiros-Militares do Corpo de Bombeiros 
do Distrito Federal, e dá outras providências; tendo 

PARECERES, sob_ nQs l.l08 e 1.109, de 1985, 
das Comissões: _ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-do Distrito Federal, favorável, co_m emenda 
-que apresenta de n~' 1-DF, (dependendo da votação 
do Requerimento nl' 41, de 1986, de autoria do Se­
iladõf Alfredo CampoS, de adiã:menfo da discussão 
para o dia 18 de abril de 1986). 

Em votação o Requerimento n' 41, de 1986, lido em 
sesS-ão "ã.nierior, de adiamento da discussão do_ projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram pennane~ 
cer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
A matéria voltará à Ordem do Dia na data pré-fixada. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. (Pausa.) 

A Presidência convoca sessão extraordinária a 
realizar-se hoje, às 18 horas e 3.0 _minutos, destinada à 
apreciação das seguintes matérias:_ 

-Redações finais dos Projetos de Resolução n~'s 147, 
!52, !53, !55, !56, 157, !58, !59, !60 e 171, de 1985; e 

-Projeto de Lei âa Câmara n"' 183, de 1985. 
-Mensagens nYs 297/85, 3"7 e 76/86, relativas à esco-

lha de autoridades. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Volta-se à lis-. 
ta_ de__ oradores _inscrit_os. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil Haddad. 
(Pausa.) 

S. Ex.~ desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MARl() MÃIA (PMbB - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, .Srs. Senadores: 

Ocupo a tribuna, neste momento, para fazer uma co­
mun)ca_ção )I'Çlportante para a minha vida política. 

Passo ~ ler a carta, datada de 31 de março de 1986, que 
enderecei ao Sr. Deputado José Rui da Silveira Lino 
Digníssimo Presidente do Partido do Movimento Demo~ 
crãttco- Brasíleiro no Acre. 

A carta tem o seguinte teor: 

Rio Branco, 31 de março de 1986 
Ex.mo. Sr. 
Deputado José Ruy da Silveira Lino 
DD. Presidente do Partido do Movimento DemocrátiCo 
Brasileiro 

Ex.mo. Sr. Presidente: 

MÁRIO MAIA, brasileiro, casado, médico, Se­
nador da República pelo Estado do Acre, vem, pelo 
presente, requerer o desligamento do PMDB (Parti­
do do Movimento Democrático Brasiteiro}, pelos 
fatos e fundamentos seguintes: 

OI. Vossa Excelência é testemunha presencial, 
de todos os trabalhos por mim desenvolvidos, em 

-prol do PMDB acreano e em várias oportunidades, 
ombro a ombro, com outros dignos companheiros, 
lutamos nas cidades, nos campos, nos seringais- e 
jUnto às põpllúli;;ões -ribeirinhas, para que o nosso 
partido poHtico, não fosse subjugado por outras si­
glas partidárias; 

02. Vossa E:.;:cclê:tcia é testemunha presencial, 
do meu passado político, e dos sofrimentos que su­
portei com a cassaçüo do meu mandato de Deputa­
do Federal, por decorrência da Revolução de março 
de 1964; 

03. Vossa Excelência é testemunha presencial, 
que tão logo foram devolvidos meus direitos políti­
cos, imediatamente retornei ao Estado_ do Acre, 
para reiniciar no PMOB, as minhas atividades 
potítico-partidárias interrompidas; 

04. Vossa Excelência é testemunha presencial, 
dos trabalhos por mim desenvolvidos antes do plei­
to de 1982, pois novamente, ombro a ombro, com 
outros valorosos companheiros, conseguimos a re­
tumbante vitória do PMDB acreano, colocando no 
Palácio Rio Branco~ o- companheiro Nabor Teles da 
Rocha Júnior; 

05. Eleito para o Senado, imaginei que o nosso 
partidod, o PMDB acreano, então no poder, ado­
tasse um comportamento democrãtico, facultando 
aos seus filiados as mais diversas aspirações políti~ 
cas, sem Cõnchavos, esquemões, prórpios de regimes 
autoritârlos, contra os quais sempre lutamos e por 
decorrência dos quais, eu e outros companheiros ti­
vemos inclusive os nossos direitos poHticos suspen­
sos, pela Revolução de março de 1964; 

06. Inicialmente com perplexidade e depoL~ 
com profunda angústia, vi o meu partido, o PMDB 
acreano, adotar os mesmos métodos autoritários 
que tantos combatemos juntos -eu, Vossa Exce-­
lência e outros valorosos companheiros - e sob o 
drástico talante de um grupo restrito, não admitír 
qualquer aspiração política de ninguém, determi­
nando previamente, quais os nomes que preenche­
rão os cargos eletivos; 
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07. -Apesar da reação verificada em vârios-seg­
mentos do nosso partido, o PM D B acreano, não se 
pode mais esconder, que o nome para a sucessão go­
vernamental já está definido, por um grupo que 
usurpou o poder partidário, fazendo abordar antes 
mesmo da apreciação soberana da Convenção, os 
nomes de outros psotulantes, entre os quais, o meu, 
o de Vossa Excelência, o do Deputado Aluizio Be­
zerra (e quem sabe!), de tantos outros ilustres com­
panheiros; 

08. Vossa Excelência é testemunha presencial, 
da luta que desenvolvi tentando fazer com que o 
PMDB acreano, não enveredasse pelo caminho do 
autoritarismo, deixando que a soberana Con­
venção, livremente, escolhesse entre os nomes apre­
sentados, o candidato à sucessão governamental; 

09. Infelizmente, um grupo reacionário~ 
arbitráriO--dominou o partido, e agora, ditando nor~ 
mas, escolhe à seu bel~prazer, nomes para a suces~ 
são governamental, vice, e Senado, através de con~ 
denáveis negociações, e sem qualquer respeito à tra­
dição do PMDB acreano: - exatamente contrária 
ao ranço do autoritarismo, levando de roldão, pru­
dentes companheiros que ainda lutam por um 
PMDB verdadeiro, sem "donos" e afrontando a so~ 
berania da Convenção; 

10. Praticamente imobilizado pelo grupo 
reacionário~arbitrârio que se arvorou "dono do par~ 
tido", e não podendo comungar com os solertes 
conchavos apresentados para sobrevivência polfti­
ca, sob pena de macular o meu passado e a minha 
dignidade, saio do PMDB acreano. 

li. Seria melhor dizer: -- fui expulso do 
PMDB acreano, por não poder permanecer num 
partido, apenas balançando a cabeça às ordens rece­
bidas do grupo reacionáiici~ai--biúárió, que agora lhe-­
dirige os destinos; 

12. Entre permanecer no PMDB sob a ditadura 
dos donos do partido e trair o povo acreano, prefiro 
me afastar do PMDB e ficar com o povo acreano. 

13. Prefiro recomeçar tudo de novo. 
Excelentíssimo Senhor Presidente, meu estimado 

companheiro Deputado Federal José Rui da Silvei~ 
ra Lino, que sirva a presente, para as providências 
administrativas pertinentes ao cancelamento da mi­
nha filiação no PMDB acreano- (o mesmo pedi-
do, serâ apresentado à Justiça Eleitoral). _ 

Quero deixar bem claro, que ao me desligar do 
PMDB acreano, nãõ estOU me desligando dos ami­
gos que continuarão no partido____, e que minha vida 
política prosseguirá, ca.-minhãnâõ coffiC)Sempre ca­
minhei junto ao pOvo da minha terra. 

COrdialmente, - Mário_Maia, Senador da Re­
pública pelo Estado do Acre. 

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, encaminhei à Justiça 
Eleitoral a seguinte comunicação: ____ _ _~ 

Ã 
"Rio Branco, Ac, 3 I de março de 19-86. _ 

Ex~ Jufza Eleitoral de Rio BranCo 
Nesta 

MÁRIO MAIA, brasileiro, casado, médico~por­
tador do Título de Eleitor n'i' 52.251, da 168~ seção, 
da I~ Zona Eleitoral, Vem, mui respeitosamente, co­
~unicar seu desligamento, a partir desta data, di fi­
liação no Partido do Movimento Democrático Bia­
sileiro- PMDB. Em anexo, segue cópia do reque-
rimento enviado ao Partido. _ _ 

Atenciodamente, - Mário Maia. 

Sr. Presidente, ainda nesta breve comunicação, solici­
to a V. Ex• que defira o pedido que faço, neste instante, 
de fazer constar do meu pronunciamento de desligamen­
to do PMDB, "Proclamação ao povo acreano" que flz 
através dos órgãos de comunicação- jornais e algumas 
emissoras particulares -, porque não pude fazê-lo na 
TV Acre, uma vez que, depois de editado o meu pronun­
ciamento naquela emissora, veio ordem superior do Pa~ 
Iácio Rio Branco para que a minha palavra fosse corta~ 
da. 

Em seguida, Sr. Presidente, dirigi-me à cidade" de Xa­
puri e tentei fazer--reproduzir a fita na qual estava grava­
do o meu pronunciamento, sendo impedido por S. Ex•, o 
Sr. Prefeito daquela cidade, que recébera ordem do Palâ-
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cio Rio BrancO para que não me cedesse a Difusora de 
Xapuri para que o meu pronunciamento, a "Procla­
mação ao Povo acreano", mostrando os motivos por que 
sai do Partido, não fosse dado a público. Por isto, solici­
to a V. Ex~ que mande constar do meu pronunciamento 
esta proclamação como um documento de registro, neste 
momento em que deixo o Partido do Movimento Demo­
crático Brasileiro para ingressãr no Partido Democrático 
írabalhista. 

~proveitO a oportUnidade, Sr. Presidente, para fazer a 
seguinte comunicação" à Mesa e para conhecimento da 
Casa: 

Senhor Presidente, 
Senhores Senadores: 
Comunico a Vossa Excelência e ao Senado que a 

- partir desta data deixo a Bancada do Partido do 
Movimento DemocrátiCO Brasileiro e passo a inte­
grar a Bancada do Partido Democrâtíco Trabalhista 
-PDT. 

Sala das Sessões, Brasi!fB. 2 de abi-íl de 1986.- MiiriO 
Maia 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidêneiã­
fica ciente. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• ~m aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA- Concedo o aparte ao nobre 
Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena - Nobre Senador Mário Maia, 
conheço a luta heróica do bravo companheiro lá no de­
serto ocidental, no Acre. Há muito que o acompanho. 
Sei da sua decidida participação enfrentando o poder em 
nível federal, estadual e municipal, nas eleições de 1982. 
Conheço, ainda, as provações e privações a que V. Ex~ 
foi submetido ao longo dos dez anos em que os seus di­
reitos políticos fora-m suspensos por ato de arbítrio e o 
seu mandato de Deputado Federal cassado por ato de 
terror ªtrabi]iârio. Conheço também, nobre companhei~ 
ro, a ins!Qiosã campanha, incapaz de ser revelada ao Se­
nado, que ultimamente lhe foi movida p-or seus inimigos 
no EStado do Acre. E no que pertine a _esta triste qu~s­
tão, apresento· a V. Ex~ a minha integral solidariedade, 
mas, -devo dizer ao prezado amigo, ao eminénte compa­
nheiro, que é com profunda tristeza que o vejo deixar as 
hastes do PMDB. Acredito que V. Ex~ só o faz por não 
haver outra alternativa, sobretudo a alternativa da re­
conciliação, do entendimento, do apaziguamento dos â­
nimos porque se dizem que não há homens insubstituí­
veis, eu ouso- dizer que V. Ex• é lnsubstituível no PMDB 
acreano. Somos vizinhos lindeiros e sei que serâ total­
mente_ impossível substituir um companheiro da estirfle, 
do galardão e do alto cQturno do grande Senador Mário 
Maia. Ao lado da solidariedade, manifesto a minha tris-

_teza, prezado companheiro. Espero que no PDT, do 
mesmo nível de V. Ex•, como o eminente_companheiro, 
Senador Jaison Barreto, V. Ex~ possa encontrar os lacri­
mais do rio Acre, afluente do rio Amazonas, que lhe fo­
ram sUbtraídos neste triste: momento histórico por que 
passa o PMDB no seu Estado, que acaba de perder um 
de seus mais valorosos generais. Quero, toaavia, recor­
dar a V. Ex~ que no início da libertação da América espa­
nhola Simón Bolivar e San Martin lutaram em campos 
opostos, mas na conquistação da liberdade definitiva 
eles se reencontraram na fronteira da Bolívia com o Chi­
le_, Em assim sendo, meu bravo companheiro, espero que 
essa esperança não haverá de merecer tardança na sua 
confirmação, que nos reencontremos em futuro próximo" 
no PMDB que criamos no Norte e que Jâ o fizemOs vitO­
rioso. Felicidades, companheiro Mârio Maia, em seu 
novo Partido. 

O SR. MÁRIO MAIA- Nobre Senador Fábio Luce­
na, acolho de coração a solidariedade de V. Ex•, neste 
momento dramático por qlle passamos, ,pois, em- verda­
de, é um momento difícil para um cidadão que durante 
tanto tempo participou de uma sigla partidária, 
ajudando~a a nascer, crescer e engrandecer. 

Acolho a sua solidariedade dizendo a V. Ex~, como faz 
parte da minha proclamação, que não é absolutamente a 
ambi_ção de ser Governador do Acre que me leva a sair 
do PMDB. Eu não desejava ser _candidato, eu propus ao 
meu Partid_o vár_ias fórmulas concíliã.tórias nas quais eu 
sempre retirava a minha candidatura em benefício da 
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unidade partidária. Nenhuma delas foi aceita. Ao con­
trário, levantaram contra mim campanhas _difamatórias 
jamais vistas no meu Estado, usando-se de jornal regia~ 
'mente pa-go pelo Palácio Rio Branco e pela Prefeitura de 
Rio Branco. No Palácio Rio Branco onde estâ o Gover­
no que unge o seu candidato num oficialismo de uma cú­
pula restrita do PMDB e Prefeitura de Rio Branco, onde 
fora, recentemente, prefeito biônico o atual candidato 
ungido pelo oficialismo do PMDB. 

Pois bem! Esse jornal regiamente pago levanta uma 
campanha difamatória da minha personalidade política, 
civil e até de médico para que, diminuindo a minha ima­
gem de cidadão acreano, de cidadão público, possam 
eles aparecer como candidatos viâveis. 

Q-Uero dizer a V. Ex~- está contido na minha procla­
mação quando justifico - que .. eles não me criticam, 
insultam-me; não me contestam, provocam-me. E, por 
isso, afirmo que não saio do PMDB; expulsam-me como 
um corpo estranho e indesejável! Jamais desejei sair do 
PMDB. Ê com amargura que o faço, nobre Senador. 

Ao afastar~me do PMDB, não estou, absolutamente, 
renegando a agremiação, que com tanto sacrifício ajudei 
a criar e a crescer, dedicando ao Partido uma grande e 
preciosa parte da minha vida poHtica e civil. 

O-Sr. Jõsé Ignácio Ferreira - V. Ex~ me permite um 
aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA- Jâ concederei o aparte a V. 
Ex' ---

AO me desligar formalmente do PM D B, neste momen­
to dramático .de dúvidas, de inquietações dos homens 
públicos de nossa terra, eu julgo estar prestando um ser­
viço aos meus conterrâneos, porque um vasto número 
deles que hoje se aglutinam so!J o guarda-chuva do 
PMbB, já se abrigou, em outras épocas, sob a sigla do 
PTB, quando estávamos todos juntos. Então, eu quero 
dizer a V. Ex• que, partindo para uma outra sigla, estou 
procurando os instrumentos políticos que me serviram 
de reistência durante aquelas longas noites negras da di­
tadura, e que agora o meo próprio Partido, regionalmen­
te, me nega para que eu prossiga na minha lida de resis­
tência _democrâtiça, Então, estou procurando uma outra 
sigla para que sirva de instrumento àquele nosso traba­
lho de velho guerreiro, na sustentação dos princípios da 
liberdade e do direito. 

Concedo- o aparte ao nobre Senador José Ignácio que 
pedira antes e, em seguida, ao Senador Odacir Soares, 
com todo o prazer. 

O Sr. José Ignácio Ferreira- Senador Mário Maia, 
V. -E.x• pode imaginar com que constrangimento nós, os 
selisjã agora ex~companheiro:s do PMDB, rios dirigimos 
a V. Ex~ nesta tarde. Já sabíamos da probabilidade da 
Otbtrêncüi -desse fato que V. Ex• anuncia hoje, mas 
torcíamos para que isso não acontecesse, Pessoalmente, 
vivi um episódio semelhante no meu Estado, e sempre 
nas declarações que fiz à imprensa, que é muifO" constan­
te nessas ocasiões sobre o político, eu dizia que, por von­
tade pessoal, não deixariã o meu Partido, que ajudei a 
fundar, pelo qual fui cassado e que, em face das lutas que 
nele desenvolvi, amarguei um periodo de 10 anos com os 
díreitos-pofiiicos suspensos, sem votar e sem ser votado e 
como todos os chorrilhos das conseqüências dolorosas 
que alcançaram a mim e a todos os que me cercam num 
periodo tão trevoso. Mas, conservei a minha fé, cheguei 
ao Senado depois de 13 anos afasiãdo, e volto sufragado 
pelo povo, quase como um revide por aquela brutalidade 
de que fui vítima, mas eu imaginei com muito sofrimento 
a hipótese de deixar o meu Partido. Ontem, Senador 
Mário Maia, em memorável reunião no Palácio do Go­
verno do meu Estado, celebramos um acordo de unidade 
do PMDB no Espírito Santo que, praticamente, assegu­
ra, confinriã a certeza que o povo do meu Estado tem de 
que o futuro GOvernador do Estado sairâ dos quadros 
d~ PMDB. Isso me alegrou, não pela perspectiva de ver 
a vontade do povo do meu Estado expressada pelos me­
lhores institutos de pesquisa, que indicam o meu nome 
como o provável sucessor do Governador Gérson Camá­
ta, não somente por esse fato, mas, sobretudo, porque vi 
afastar de mim a possibilidade que eu não desejava en­
frentar, de deixar o Partido no qual criei raízes, de deixar 
a Casa onde eu tinha a melhor convivência e Os mais es­
treitiláOs laços de amizade com o-s diversos quadros do 
PMDB. Era uma perspectiva dolorosa, ela me atormen~ 
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ta v a por si só. Eu tenho a certeza de que V. Ex• nobre Se­
nador Mário Maia, vai enfrentar- três choques muito 
sérios: o priineiro-choque, que está enfrentando, é o do 
desligamento dos companheiros com os quãís-v. Ex' 
conviveu ao longo desse tempo todo, sobretudo porque 
passou, como eu, pelas asperezas do período trevoso da 
cassação; o segundo chOque vai enfrentá-lo na atmosfera 
do convívio novo que terá com os novos companheiros, 
ontem distantes adversários, hoje companheiros de 
convivia, ombro a ombro; caminhando com o mesmo 
fim; e ·o-terceiY,n::hoque que V. Ex• vai enfrenta.r -e eu 
posso enumerá-los, porque refleti muíto" SObre isso -se-. 
rá da administração da sua própria imagem perante o 
eleitorado do Acre diante do fato novo da mudança. Te­
nho a certeza de que V, EX to é um homem extremamente 
querido pelo povo do Acre. V, Ex~.- além de estimado, 
mais que estimado, é extremamente admirado pelos seus 
coestaduanos do Acre, porque V. Ex• não é um pOlítico 
que pousou no Acre por-acaso-, V-. Ex• sofreu lá, tiriOOu 
rafzes naquele chão sagrado, prestou, presta e vaf conti~ 
nuar prestando serviços relevantfssimos ao povo do 
Acre. 

O SR. MÁRIO MAIA - Eu não finqueí taízes. Eu 
nasci raízes. Sou acrea_no. 

O Sr. José Ignácio Ferreira -Então, veja bem, essas 
raízes que V. Ex• mantém no chão sagrado do Estado do 
Acre, V, Ex~ vai, seguramente, com elas viver esse tempo 
novo. Eu gostaria, meu prezado Senador Mário Maia, 
que tivéssemOs O -partido do afeto, porque eu o acoinfm­
nharia, pois que em termos de laços afetivos vainos tê-los 
os mais estreitados possíveis. Mas, lamento, profunda­
mente, não poder acompanhá-lo nesse desvio que ocor­
reu num momento em que eu também me encontrava, 
como V. Ex•, naquela encruzilhada. Espero que V. Ex• 
compreenda que a sensação de recomposição íntíma em 
que eu vivo hoje é muito fOrte, porque nós, eminente Se­
nador Mário Maia, nós do PMDB, estamos pagandO 
promessas que outros fizeram, ao longo de 20 anos; nós 
estamos recompondo sorrisos, retomando esperanças 
que haviam sido corifísCiiâas ao longo desses -20 ariós. O 
povo olha para nós satiSfeitos, vendo que nós estamos 
dando o que não prometemos e estamos constrUindo um 
Brasil novo. E, eu tenho a certeza de que, mais hoje mais 
amanhã, nós vamos nos encontrar em um mesmo parti­
do, porque vem no futuro uma reforma partidária. Mas, 
o -que mais nos identifica é o mesmo propósitO- de servir 
bem ao nosso País. 

O SR. MÁRIO MAIA - Agradeço, nobre Senador 
José Ignácio. Nós estamos em partidos diferentes, mas 
comungamos os mesmos ideais. E o momento histórico 
por que atravessa o Brasil está a nos- dizer que, a cada 
dia, infelizmente, mais- a-s siglas partidárias se tornam 
menos significativas e as ações dos coletivos humanos, 
através dos ideais e das idéias mais se comungam. Qúero 
repetir aqui que está se proceSsando no Brasil aquilo que 
em 1965 nós aftrmamos, que o maior crime que_o golpe 
de 1964 cometeu contra a História do Brasil foi a disso­
lução dos partidos políticos, pois, daí para cã, nunca 
mais puderam se equilibrar e, a cada dia, nós estamos fa­
zendo experiências novas através de partidos políticos 
que não se sedimentam e que só a história é que vai fazer. 
Depois de 50, 100 ou 200 anos é que os partidos podem 
se sedimentar. Nós, hoje, infeliz_mente, vemos que as si­
glas partidárias são elementos muito frouxos, muito tê­
nues para servir de agregação das necessidades dos ho­
mens, nesta Pátria imensa. Continuamos juntos nos 
ideais, embora em partidos diferentes. E quero dizer_a V. 
Ex~ que, realmente, os choques são comuns dos homens 
que guerreira e, principalmente, daqueles que guerreiam 
e lutam pelas liberdades, esses encontramos a todo ins­
tante. Mas, quero dizer a V. Ex~ que os choques com as 
bases do meu partido, no momento, não são choques, 
são encontros de alegria e de contentamento, porque um 
grande conting~nte do meu partido, o J?MDB, agora tem 
uma alternativa para depositar o seu voto, o que não ti­
nha quando, antes, estava colocado para a sua· preferên­
cia apenas um dnico nome, o nome do oticialismo do Pa­
lácio Rio Branco, índicado por duas ou três famílias. 

O Sr. Odacir ~ares ~Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. MÁRIO MAiA- Concedo_o aparte-ao nobre 
Senador Odacir Sôâies~- - --- -- - -- · 
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O Sr. Odacir Soares - Nobre Senador Mário Maia, 
escuto Corri muita atenção o discurso de V. Ex• e, inclu.si­
ve, também, com muita atenção escutei os apartes dos 
eminentes Senadores Fábio Lucena e José IgnáCiO -Fer­
reira, que continuam no PMDB. Co_nheço a tradição de 
luta de V. Ex•, o seu passado, a sua determinação, os ser­
viços que V. Ex~ prestou, tem prestãdo e vem prestando 
ao Acre, a luta que V, Ex• desenvolveu ao longo do tem­
po para marcar com a sua presença, com o seu trabalho, 
a presença do Acre no cenário nacional. E, dentro desse 
quadro, verifico que, na realidade, tem plena razão V. 
Ex• quando afirma que os partidos políticos vêm perden­
do substância, E, particularmente, neste momento, seria 
impossível negar isso, os partidos, na realidade,_deixam 
de expressar o quadro sociológico do País, deixam de ex­
pressar a reãlidade sociológica, a realidade econômica 
do Pais. E por isso mesmo, perdem essencialmente a sua 
individualidade. perdem o seu perfil. E. claro, que o enfo­
que s_ob _o qual o eminente Senador José Ignáciõ Ferreira 
analisa às colocações que V. Ex• vem fazendo, são dife­
rentes daquele enfoque que V. Ex• 9-ã à questão, dá ao 
problema, porque as situações são diferentes. E até eu di­
ria que, a partir do aparte do eminente Sen-idor José Ig­
nácio Ferreira, quem deve estar lamentando é o PT. por~ 
que até ontem, o Senador José Ignácio Ferreira iria para 
o PT. Mas, a partir dessa histórica reunião de ontem, o 
PT Perdeu um Senador, perdeu o seu primeiro Senador. 
Aliás, nesse ponto o discurso de V. Ex• coincide com o 
aparte do eminente Senador pelo Espírito Santo. E eu 
queria, também, registrar nó seu discurso, uma- passa­
gem que, a meu ver, é muito importante, quando V. Ex• 
se diz vítimã do Palácio Rio Branco, do oficialismo do 
Palácio Rio Branco, porque na medida em que o Palãcio 
Rio Branco, o Palácio Governamental, o Palácio do Go­
Yerno utiliza os recursos públicos para denegrir a ima­
gem de um homem como V. Ex•, eu vejo que, na realida~ 
de, a ação política vem perdendo cada vez mais a sua 
substância. E esse fato na Amazônia não é um fatO isola­
do. Porque em Rondônia, o Governador biônico de 
Rondônia também vem utilizando fartamente os recur­
sos públicos em benefícíó não só -do seu partido, como 
também em benefício pessoal daqueles que o cercam. Eu 
dizia, à época em que o Presidente da República -indicava 
ao Senado o_nome_do atual Governador biônico de Ron­
dônia, que ele não tinha idoneidade para assumir o Go­
verno de Rondônia, porque não preenchia os re_quisitos 
mínimo;;. exigidos pela própria Constituição Federal. E 
hoje esta situação que eu registrava naquela ocasião se 
agravou, porque Rondônia hoje é palco da corrupção 
mais desenfreada, do roubo majs desenfreado que eu te­
nho a impressão que nunca se praticou, que jamais se 
pratícou neste País. O Estado está se acabando, estâ em 
processo _de_ falência, os assaltos aos cofres públicos 
ocorrem durante as 24 horas do dia, sob as vistas da po­
pulação, não se respeita mais a própiia-pof:mlação doEs­
tãdo. Está-se levando à bancarrota o Banco do Estado. 
O Estado, apenas nesses oito meses do_ atual Governo de 
Rondônía, -já- terri uina dívida externa orçada, estimada 
em 140 milhões de dólares. Em apenas oito meses de Go­
verno. As obras não sãO realizadas e os recursos públicos 
desaparecem a cada dia. De modo que, na realidade, o 
que eu queria tegistra:r com o meu aparte ê o fato de que 
um homem, como V. Ex• que tem serviços prestados ao 
Estado do Acre, como eu já registrei, ·como eu já-eilfati-=-­
zei, -se-vê ila contingência de abandonar o seu partido, o 
partido que ·ájudou a funda'r, que ajudou a criar;· exafa­
mente péla falta de substância dos partidos políticos bra­
sileiros. Na realidade, o que ocorre no Acre não é um fe­
nômeno isolado, os partidos nã.o respeitam- mais as suas 
lideranças, são tomados de assalto por aventureiros e 
esse fato, a meu ver, não é um fa_to isolado. Quando eu 
disse, em tom de bom humor, ao eminente Senador José 
Ignácio_ que o fato é verdadeiro, pelo menos é o que a im­
prensa noticiava, que o Senador José Ignácio estava sen­
do vítima, também, no Espírito Santo, dos mesmos_cam­
balachos das c_úpulas e estava sendo, inclusive, margina­
lizado pelo seu Partido, verifico agora, com alegria, que 
de não vai mais para o PT, que ele continua no PMDB, 
porque ontem foi realizada uma memorável reunião lâ 
no Espfrito Santo, e-evidentemente, as coisas foram acer­
tadas no âmbito do seu Partido. Mas, eu queria apenas 
sólidariZar-mc com V. "Ex• 
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O SR. MÁRIO MAIA- Agradeço a V. Ex•, nobre 
Senador Odacir Soares, que é um conhecedor profundo 
da política brasileira, especialmente da polftica da ama­
zônia, e mais restritamente da Amazônia Ocidental, por~ 
que V. Ex•ôJi um estudante com grande atividade políti­
ca nã nossa terra natal e depois no Rio de Janeiro, vol­
tando a servir no vizínho Território de Rondônia, hoje, 
Estado, representando com galhardia aquele Estado. b 
um orgulho para nôs, do Acre, tê-lo como representante 
do vizinho Estado de Rondônia. 

Quero dizer, nobre Senador Odacir Soares, que a nos~ 
sa presença no momento político, aceitando por solici­
tação de uma grande parte do nosso partido ser candida~ 
to à sucessão governamental no Estado do Acre, não é a 
expressão apenas de Uma divergência partidária momen· 
tânea, uma vez que quando nós nos propusemos a acei­
tar o desafLo,logo acorreram à nossa solidariedade, pra­
ticamente todas as siglas partidárias representadas no 
Estado do Acre. Em reuniões que foram chamadas de 
"pré-coligação", todos os partidos existentes no Acre, 
com exceção do PC do B, estiveram presentes para nos 
hipotecar solidariedade_e estudar uma possível coligação 
com o partido que eu viesse a adotar para a candidatura 
ao Governo do Estado do Acre. Então, o PDS, o PFL, o 
PTB, o PCB, o próprio PT, presente como observador, e 
outros partídos como o MR-8, foram discutir o proble­
ma e estão solidários com a nossa atitude, senão no seu 
todo, pelo menos em grande parte através de suas bases. 

Portanto, quando nós aceitamos a candidatura por 
um pequeno partido, que praticamente ainda não existe 
no Estado do Acre, houve um propósito específico-de o 
fazermos; para não-se dizer que com a mudança se estava 
abandonando um poder menor para participar de um 
poder maior. Nós tivemos o cuidado de sair da sombra 
do oticialismo regio-nal e federal, para buscar um partido 
que apenas tem existência cartorial, atualmente, no Esta­
do do Acre, que é o PDT. Mas, mesmo-assim, os demais 
partidos, todO ·o povo acreano - não o PMDB, não 
aquela grande parcela que representa pelo menos l/4 do 
PMDB no meu Estado- através das representações das 
lideraf:içàs dos graitdes partidos do Acre, nos proporcio­
nou a satisfação de sentirmos o nosso nome carinhosa­
mente acolhido para concorrer ao pleito de novembro do 
ano corrente ao Palácio Rio Branc-o. 

Portanto, não é uma vontade individual, mas o atendi­
mento ao apelo não apenas dessa grande parcela do meu 
partido, mas ao apelo do povo acreano. E acredito, 
como estão dizendo os nossos conterrâneos, que a candi­
datura Mário Maia é uma candidatura de conciliação, é 
uma candidatura da unidade acreana, uma candidatura 
que traz, no seu bojo, uma clarinada de paz, de concór­
dia e de amor, para se fazer um governo de coalizão 
como uma nova experiência polftica, encerrando um 
capítulo de contradições no meu Estado e abrindo um 
novo, onde todos os acreanos estarão de braços dados 
para construir a grandeza efetiva do Acre. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Concedo o aparte ao nobre 
S.enador Jorge Kalume, com muito prazer. 

O Sr. Jorge Kalume- Terei que estar às 17 horas na 
COmissão Mista que vai analisar a reforma econômico­
financeira, mas, a niinha presença aqui, nobre Senador, é 
pata (eafirmar o meu testemunho acerca da sua pessoa. 
Conheço-o há muitos anos, vi a sua atuação poUtica des­
de os albores da elevação do Acre à categoria de Estado, 
o seu caráter, o seu brio de homem sofrido, mas que sou­
be vencer, por isso é que se agigantou, quer na vida pro­
fissional, quer nà vida política. Tenho certeza de que a 
atitude tomada por V. Ex• foi refletida, amadurecida, e 
recebeu os aplausos gerais, haja vista que todos os parti­
dos, inclusive o meu, passou a gravitar em torno de V. 
Ex~, apoiando para Governador do Estado do Acre. 
Porque mudou de partido? Porque V. Ex• é um homem 
de caráter que polariza, por isso mesmo, a atenção do 
Acre. V. Ex~ não é homem só do Acre. Pela sua atuação 
política, V. Ex• tornou-se homem do Brasil, e honra 
qualquer partido. Por isso, neste momento, quero me so­
lidarizar com V. Ex• e dizer que sofri tanto quanto V. 
Ex•- isto não é lisonja barata, como se diz vulgarmente 
---pelos ataques que lhe foram desféridos no momento 
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em que ainda pensava em tomar uma atitude política 
como tomou. Tem V. Ex• o testemunho, mais uma vez, 
do meu apreço e da minha estima, qualquer que seja a 
sua conduta, mormente agora. Obrigado. 

O SR. MÁRIO MAIA --Eu é que agradeço ao J:lObre 
Senador Jorge Kalume. Nós somos filhos da mesma ter­
ra, e eu, recém-formado, quando voltei ao Acre o encon­
trei Prefeito de Xapuri, ao tempo ainda em que o nosso 
torrão natal era territóiío: Desde aqueles tempos passa­
mos a nos conhecer pessoalmente, jã que nos conhecía­
mos de tradição, eu estudante ainda de Medicinã, e V. 
Ex' um homem jovem ainda, mas um grande homem de 
negócios, um empreendedor naquela ârea de riqueza ve­
getal da borracha e da castanha, que é Xapuri, a sua ter­
ra, que era con-siderada, àquela época da nossa juventu­
de, a Princesa do Acre. Desde aqueles tempos que nos 
conhecemos o destino nos colocou, ao longo da vida, em 
partidos diferentes, durante tO-dos esses anos, mas hõuve 
sempre uma singularidade na nossa convivência de ho~ 
mens públicos-; como-não podia ser diferente, da parte de 
V. Ex•, a educação sempre pautou a nossa convivência, 
embora adversários de partidos, como amigos pessoais 
sempre. E, hoje, nós temos a satisfação de, decorrido 
todo esse tempo, todas as contradições que oc-orreram na 
história política do -País, com reflexos em nosso Estado, 
depois da grande volta no universo dos acontecimentos, 
de estarmos com os nossos destinos agora aproximados e 
traçando, juntos, uma vereda para encontrarmos os ca­
minhos do Acre. 

E o seu partido, quero lhe comunicar aqui neste dis­
curso, teve uma reunião pré-coligatória conosco e jã 
apresentou um candidato a Vice:..govermi.doria para con­
correr conosco no pleito de 15 de novembro. Nós fica­
mos engrandecidos e orgulhosos com a escolha desta 
companheira, que serã a vii::e-Góvernadora-por -certo, 
eleita em 1986, que é do vale do Juruã, e que é a nobre 
Deputada Estadual Railda Pereira, que aceitou ser vici: 
na nossa chapa: Portanto, a banda de câ - como nós 
chamamos -, que é o_ Vale do Acre, com a banda de lâ, 
que é o Vale do Juruá, estão unidos agora para o grande 
pleito que ocorre-rã e efil que seremos vitoriosos junta­
mente com outros partidos que irão também se coligar 
conosco dentro de pouco tempo. 

Agradeço a V. Ex~ a atenção do seu aparte. 

O Sr. Gastão Müller (PMDB- MT)- Permite V. 
Ex• um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB - AC) - Conceáo, 
com muito prazer, o aparte ao nobre Senador Gastão 
Müller, 

O Sr. Gastão Müller- Gostaria de aparteá-lo para alM 
gumas considerações. Uma parte do meu pensamento se­
rá pessoal e a outra será em nome da Liderança, pois o 
eminente Senador Alfredo Campos, nosso Líder, deter­
minou que eu fizesse essas consideraçõeS. Em primeiro 
lugar, em meu nome pessoal, entendo que partido políti­
co deve estar sempre de porta aberta para quem quer en­
trar, como para quem quer-sair. De modo que lamento, 
em meu nome pessoal e em nome do PDMB, a posição 
democrática àe V. EX~ de querer sair do nosso PMDB, 
para entrar num novo partido, o PDT. De modo que la­
mento, em nome do PMDB, a ausência de V. Ex'" e 
congratulo-me c·om o PDT pela bela aquisição que acaba 
de fazer. 

O SR. MÁRIO MAIA- Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Gastão Müller- 'tenho a cefteza de que V. Ex'" 
saberá, como soube no PMDB, ser um atuante Senador 
e, se for o caso~ Governador do PDT neste Brasil. N_o 
fundo, todos nós somos brasileiros e todos os partidos 
políticos também são produtos da nossa vontade brasi­
leira. De modo que tanto, no PDT, cómo no PMDB, V. 
Ex' estará sempre a serviço do Acre e do Brasil. Expres~ 
so, então, os votos pessoais e do nosso P!Jrtido,para que 
isso seja um fato consumado no futuro. Mas como a_His­
tória é pendular, há fatos bons e fatos ruins. Ao assina­
lar, em nome do PMDB, um fato ruim, que é a saída de 
V. Ex~. quero assinalar também um fato bom para o 
PMDB em relação ao Estado do Espírito Santo. O Sena­
dor José I~nácio Ferreira o aparteou, mas por escrúpulo 
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não quis dizer do documento sério e histórico Qara o 
Espírito Santo que os peemedebistas acabaram de assi­
nar naquela unidade federativa estabelecendo, também 
democraticamente, o seguinte: __ 

A) a escolha dos candidatos do Partido a Gover­
nador_ e viceMGovemador será. _efetuada em Con­
v-ençãO EXt:i-aordinãriil-nO-dia 18 de nl"iiO, através de 
votação secreta e em cédula única; B) Todos 9s sig­
natários deste documento- isto é o que é mais im· 
portante - se comprometem a acatar o resultado 
da convenção extraordinária, permanecendo no 
Partido para apoiar, sem reservas, o candidato do 
PMDB ao Governo do Estado, nas eleições de 15_de 
novembro de 1986. 

NaturalrileiÍ.te, torcemos para que, demoCraticam_efite, 
-o PMDB do Espírito SantO escolha-o nosso colega José 
Ignácio Ferreira. O caso de V. Ex• é diferente: V. Ex• jã é 
praticamente o candidato a Governãdor pelos partidos 
coligados e ..,- repito - com a maior tranqUilidade, faço 
votos para que V. Ex' seja feliz. Terminando, Senador 
Mário Maia, dentro daquele meu raciocínio inicial de 
que os partidos devem estar de portas abertas-para quem 
quer _sair como para quem quer entrar, quero declarar 
solenemente, em nome do PMDB, que as portas do nos­
so Partido em todo o Brasil e, tenho certeza, o Acre estã 
incluído, estarão sempre abertas para V. Ex• se assim o 
desejar. 

Ó SR. MÃRIO MAIA - Agradeço as c_otisiderações 
pessoais e as oficiais que O PMDB faz, através da lide­
rança que V. Ex' exerce neste instante, e quero dizer que, 
aqui no Senado, pertencendo ao PDT, a partir desta da­
ta, acima do PDT e de todos os outros partidos, pertenço 
à Federação brasileira, sendo Senador de uma de suas 
unidades. E nesse colegiado estou incluído com a certeza 

_ d~ que continuarei merecenc;lo a mesma consideração e 
estima que sempre mereci de todos os compánheiros, en­
quanto estive no PDMB. 

Ainda quero dizer a V. Ex• que a minha posição, no 
momento, é unta posição definida. Não considero desin­
teligente a ·solução precipitada que meu ex-partido deu 
ao Estado do Acre; considero que meus ex­
compi:thheiros do Espírito Santo estão sendo muito mais 
inteligentes, na condução das negociações políticas que 
são naturais tanto na cúpula quanto na consulta às bases 
partidárias. 

Nobre Senador Gastão Müller, hã dois anos passados, 
através da imprensa falada e televisada do meu _Estado, 
encetefllma yerdadeira campanha pela apreciação dos 
-candidatos, pelo menos aos cargos majoritários, atrav~ 
de uma consulta prévia ao Partido. E propunha ao meu 
Partido, no Acre, que fizesse uma consulta prévia, pedin­
do uma listagem à Justiça Eleitora\ de todos os filiados 
âo PMDB para que eles fossem convocados para se ma­
nifestarem a respeito do candidato _da simpatia, da prefe­
rência do partido. E o candidato que fosse escolhido- e 
aqui eu tomaria até emprestada uma frase do Presidente 
Ulysses Guimarães que disse que .... em determinado mo­
mento da História, o PMDB elegeria até um poste, se 
fosse apresentado", - eu disse no Acre que se fosse es­
colhido um poste pela convenção, através da consulta 
prévia, eu estai-ia solidário para levar o voto e a eleição. 
Mas o meu partido se fez de ouvidos moucos, ninguêm 
aceitou; a cúpula não aceitou, e depois disso_nós fizemos 
várias propostas conciliatórias onde havia lugar para to­
dos; mais de quatro propostas conciliatórias, todas as al­
ternativas possíveis- e, em toaas elaS, estava explícita are­
tirada da minha candidatura para a acomodação do par­
tido. Mas, a cópula restrita do Partido não aceitou e pa­
re_ce que desejavam que eu saísse de um lugar onde nunca 
devera ter entrado, porque fazendo uma revisão da His­
tória, verifica-se que aqueles que estão m~quinando hoje 
e maquinaram ontem a minha safda do partido são aque­
les mesmos que, nos primórdios de 1964-, foram os pri­
me1foS- il: aderirem. Não" quero colocar em julgamento 
nefih-um daqueles que aprovaram a Revolução, mas que 
-apOiaram o- gOlpe de 6.4 e serviram ao 1' Governador do 
Estado do Acre, como Secretãrios de Agricultura e de 
Segurança do Estado, servindo à Revolução. E são esses 
mesmos~· hoje, que comandam o parti9-o e que aplaudi­
ra-m quàndo fui Cã:ssado. Receberam-me fria e glacial-
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mente quando_voltei dos meus 10 anos de cassação, ten­
taram impedir minha candidatura ao Senado e, depois 
de eleito, colocaram todos os obstáculos, durante o Go~ 
verno, até que eu me visse no constrangimento total, 
dentro do partido, como um corpo estranho e fosse expe­
lido. por um verdadeiro complô de interesses escusos e 
expedientes que a ética não deixa que traga a público, 
nesta tribuna do Senado da República. _ 

Portanto, agradeço a sotldaríedade de: V. Ex• e Coloca­
mos, neste plano superior do nosso trabalho do Senado, 
nossa presença agora no PDT. Entendo que, muitas ve­
zes, a mudanças não oco_rre por incoerência, ma, sim, 
por coerência.. Tenho certeza absoluta de que, no mo­
mento, estou mudando de partido por coerência com 
meus princípíos democráticos. 

O Sr. Jaison Barreto- Nobre Senador Mârio Maia, 

O SR. MÁRIO MAIA - Concedo o aparte ao nobre 
Senador Jaison Barreto. 

20 Sr. Jaison Barreto- Nobre Senador Mãrio Maia, 
os testemunhos, os mais diversos, já deram a sua estatura 
e resta ao PDT, além de reforçar nosso apreço pela figu­
ra do político, do profissional, do médic_o, dizer que esta­
mos de braços abertos e que, de alguma maneira, corres­
pende a um desafio ingresSar num partido como o PDT. 
V. Ex~ se referiu ao PDT, no Acre, como um partido car­
torial, o que demonstra trazer, na sua escolha, embutida, 
o reconhecimento de que somos um Partido que se pro­
põe a ser uma alternativa neste País, de_ oposição, sem 
hermafroditism_o, que, parece, perpassa alguns partidos 
que pretendem ser governo e pretendem ser oposição. E 
nós, neste momento difícil da vida brasileira, nos coloca­
mos a serviço da classe trabalhadora, para mostrar os 
desacertos do modelo, pretendendo mudã-lo nas suas en­
tranhas e não apenas no superficial, como me parece, 
tambêm, que outros Partidos pretendem, a demonstrar 
que há uma enorme, ingente tarefa, a que nó:i, com hu­
mildade, queremos, aqui, no que diz respeito ao Senado, 
executar. De modo que, em nome da Liderança do PDT, 
congratulo-me com a escolha que fez, mas na certeza de 
que, jutltos, podemos fazer um trabalho que honre não 
só o Partido, mas esta Casa. 

Q_ SR. MÁRIO MAIA - Agradeço o acolhimento 
que V. Ex• nos dã oficialmente, a.través da Liderança que 
exerce a,qui, do PDT, e sinto-me ·em casa, embora seja­
mos ainda muito poucos. Já somos três, ontem não ~ra­
mos· nenhum. E quero dizer a V. Ex• que nosso convívio, 
aqui, foi semp'e o mais cordial, amigo e solidário, identi­
ficado através das idéi~s que V. _Ex.• defende e eu tam­
bém. Sinto~riie integrado no PDT como no PMDB, por~ 
que sou franco em dizer que,_ do ponto de vista progra­
mâtico, rião vejo muita diferença entre o PMDB e o PDT 
e outros Partidos que fazem programas pr<Ygressístas. 

Acho, neste momento, que o PDT oferece; para o meu 
gosto, um programa muito mais adiantado, um progra­
ma mais evoluído, mais atualizado do que o do Partido 
ao qual eu pertencia atê há poucos instantes atrás. 

De modo que, ao entrar no PDT, pretendo fazer a 
continuaÇão do meu trabalho que fiz durante esses 30 
anos no PMDB. 

O Sr. Altevir Leal- V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Concedo o aparte ao nobre 
colega._ 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) _,.. Como ainda 
existern oradores inscritos, a Mesa avisa ao nobre orador 
que o seu tempo está esgotado e pediria que abreviasse a 
conclusão do seu pronunciamento. 

O SR. MÁRIO MAIA - Agradeço à Mesa pela ad­
vertência, e com a sua licença concederei o aparte ao 
meu conterrâneo, Senador Altevir Leal, com muita hon­
ra. 

O Sr. Altevir Leal - Senador Mário Maia, mais uma 
vez a minha admiração aumenta por V. Ex', que acaba 
de tomar umá atitude que tomei hâ quatro meses, de saí­
da do Partido a que eu pertencia. Porque V. Ex• não 
aceita dono ou proprietário de Partido, CQIDO eu t8nlbêro 
não aceito. Na sa~da do meu Partido eu fui bem claro, 
que safa do meu Partido porque jamais admitiria que o 
meu Partido tivesse dono ou fosse propriedade privada 
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de companheíi'Os Paitídãii.Os:-A iidmii-ação que me inspi­
ra V. Ex~ é lnottvada por esta-Sua atitUde tomada hoje. O 
PMDB chegou à altura que atingiu e-m nosso Estado, 
com o trabalho que, permita-me que o diga, numa per­
centagem de 60% foi feito por V. Ex~ E esse trabalho foi 
feito em termos ãtê profissionais, póis o PMDB sobrevi­
veu e cresceu na pessoa do grande médico Dr. Mário 
Maia, que percorria dias e dias, noites e noites, tOdos os 
municípios, a fazer cirurgias, consultas, a fazer, por ve­
zes, o papel de enfermeiro; Para ajU-dar o povo acreano e 
o crescimento do seu Partido. E nessa atitude tomada 
por V. Ex~, hoje, pelo não reconhecimento dos seus com­
panheiros,-cque hoje estão querendo lhe abandonar, por 
quererem-comandar sozinhos o Partido, nomear ou de­
terminar pessoas de cima para baixo, não consultando 
seus correligonãrios na escoUiã de c-ariâidatos, reconheço 
que V. Ex• tem_to_da razão; tanto V. Ex• hoje tomou essa 
atitude como eu também, há três meses atrãs o fiz. Por-

- t-anto, acho que nós dois estamos certos;- tenlios para 
mim que nós, todos os dias, estamos estreitando mais a 
nossa amizade e a nossa caminhada. Muito obrigado. 

O SR. MÁRIO MAIA -Agradeço a V. Sx•, nobre 
Senador Altevir Leal. E, nesse agradecimento vai um 
sentimento de afeto e uma emoção especial, porque V. 
Ex• há de estar lembrado que quando me formei, em 
1955, em medicina, logo em 1956 já rigressava ao meu 
Estado natal_ para prestar os trabalhos médicos à popu­
lação irmã; e um dos primeiros niunídpios do interior 
que passei a atender foi o mu-nicípio ·onde V. Ex• nasceu, 
o Município- de Tarauacâ, onde àquela época fui, num 
momento dramático, fazer um atendimento de -urgência; 
num velho avião da FAB que, depois de muitas perip~ 
cias de vôo, pudemos chegar ao município jâ tarde, por­
que o paciente que eu ii:l. -atender já havia falecido. 

Então fiquei" atendendo àquele município, e uma das 
primeiras pes-sOaS -a serem minhas clientes o foram -da 
família de V. Ex• De módo que há esse laço de afeto de 
30 anos passados nos ligando, e isso talvez coloque em 
suas palavras essa admiração imerecida da minha parte. 

Mas quero dizer, nobre Senador ... 

O SR. ALTEVIR LEAL- Eu e.stou falando em nome 
do povo acreano, porque isto é dito por uma boca só no 
Acre, que a colaboração que V. Ex• sempre deu ao Esta­
do, é de todo o tempo, pois parece-me que há 15 ou 16 
anos V. Ex• é formado. 

O SR. MÁRIO MAIA- Eu sOu formado há _lO_ano_s. 
E hã 30 anos que sirvo ao meu Estado, exceto os dez que 
passei cassado proibido de voltar ao Estado do Acre. 

Então, eu sempre ex_ercí a minha atividade médica 
como V. Ex• conhece. A minha atividade polítiCa, de­
pois, foi uma decorrência da minha atividade pública, ou 
talvez tenha influenciado também a minha profissão. 
Mas eu jamais em considerei, jamais o povo me c-onside­
rou um político profissional, eu sempre fui um profissio­
nal político, nUnca vivi da política, sempre vivi da minha 
profissão_ Esse orgulho eu tenho, como V. Ex.' também, 
como um empresário o tem, porque V. Ex• nunca viveu 
da política, sempre viveu- das suas atividades de grande 
empresário no Acre, e sempre deu à política, e nunca a 
política lhe deu. 

De modo que nós somos esse médico antigo~-de 30 
anos passados, em decorrência do que viemos a ser De­
putado Federal, duas vezes, cassado por 10 anos, com·os 
direitos políticos suspensos, e depois voltando ao cenãrio 
da representatividade do povo acreano e da nossa Fede-
ração como Senador da República. -

Aqui, neste iilStaifte--;-deixamos firmada a nossa po­
sição de Senad_or da República agora pertencendo ao 
Partido Democrático Trabalhista, o PDT, mas antes de 
tudo pertencendo ao Brasil. Muito obrigado, Se. Presi­
dente. 

Era o_ que eu tinha a dizer (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR.-
MÁRIO MAIA EM SEU DISCURSO ~ ~ 

PROCLAMAÇÃO AO POVO ACllliANO 

Quando em 1978,ap6S -to artes -de cassação de meu 
mandato parlamentar com suspensão de meus' direitos 
políticos, regressei a rilinha terra natal para ocupar o es­
paço que me fora escamoteado pela ditadura, alguns dos 
que hoje dominam o Partido do Movimento Democráti-
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Co Brasileiro, receberam-me friamente, até mes~o com 
indiscreta hostilidade. Alguns desses poucos, sempre me 
desejaram cassado. A minha volta ao cenário político 
acreano os incomodava. 

Paciente e diurtunamente, aos poucos fui recuperando 
o meu espaço político, trabalhando incansalvemente 
Para o Partido, atendendo indistintamente a todos os pa­
cientes que me eram encaminhados para consultas gra­
tuitas pelos vários candidatos do PMDB, a cargos eleti­
v_os_munjcipais, estaduais e federais. Nos fins de semana, 
meu tempo e minha disponibilidade eram febrilmente 
disputados por candidatos a vereador, deputados esta­
duais e federais, para atendimentos gratuitos nos bair­
ros, na periferia da cidade e no interior dos municípios. 
A todos procurava satisfazer, sem demonstrar cansaço. 

Desses atendimento_s, resultava um grande número de 
cirurgias, qu~ efam realizadas no Hospital de Ba__!e,_ na 
Santa Casa e na Maternidade, em média de 4 operações 
por dia, de segunda a sexta-feira, durante meus 4 anos 
consecutivos de trabalho médico-cirúrgico. Tenho a cer­
teza de que não fui esquecido por muitos desses compa­
nheiros. 

Pelo lado político, hão de lembrar os companheiros, a 
minha contribuição efetiva:, atnivéS-da Grãficà e Editora 
Vanguarda, de minha exclusiva propriedade particular, 
quando forneci propaganda em cartazes a todos os ve­
readores, deputados estaduais e federais, governador, 
vice-governadora e senadores, gratuitamente, de Assis 
Brasil a M âncio Lima. 

Ninguém, absolutamente ninguém, deixou de receber 
cartazes e cédulas impressas pela minha gráfica. Hoje te­
nho o orgulho de dizer: foi a úniCa empresa obrigada a 
fechar suas portas por falta de apoio do PMDB, após a 
campanha eleitoral. Muitas outras empresas nasceram e 
floresceram nesse período. Calei-me .. 

Da mesma forma, a Folha do Acre vem sobrevivendo 
num mar de difiCuldades, mercê da flagrante má vontade 
que sempre teve o Governo com esse jornal. Sempre que 
levadas ao conhecimento do Governo essas dificuldades 
da empresa, a resposta era sempre a insinuação de que 
fosse fechada, 

·Eleito em 1982, Senador da República pelo meu Esta­
do, com quase 33.000 votos, assegurei a cadeira para o 
PMDB contra a arrogância e a prepotência do poder 
econômico, representado pelo oficialismo então vigente. 
Lutei bravamente para que o PMDB chegasse ao poder 
no Estado. E chegou ... e nada foi_exigido em troca. 

Enganam-se hoje os que, erroneamente, imaginaram 
que por minha iniciativa própria tivesse eu qualquer in­
fluência mandatária no executivo acreano. O próprio go­
vernador era pródigo em proclamar, por várias veies Que 
o único político que não lhe dava trabalho era o Senador 

_Mário Maia, porque dele nada exigia. Hoje; o povO-pre­
Cisa: saber-que nunca tive influência em qualquer Secreta­
r~l!~ de_ Estado, por via de minha indicação, quanto mais 
impoSição. - - -~ -

Se algum parente meu ou pessoa de minha amizade 
pessoal, exerce cargo de destaque ou confiança no atual 
governo, é por mérito próprio. 

Nesses três anss de mandato de Senador, pelo Estado 
do Acre, tenho plena consciência de minhã. contribujção 
para com o Governo que ajudei a se instalar no Palácio 
Rio Branco. 

Por outro lado, a própria vice--governadora há de se 
lembrar do meu esforço individual junto a então ala pro­
gressista do PMDB para que ela fosse escolhida em con­
venção para candidata única ao cargo que hoje ocupa, 
com_ o voto vinculado ao do governador. 

Acusam-me agora, de ser intransigentê e só aceitar 
fórmulas que, me levass~m a ser candidato ao Governo 
do Estado. Isto não é verdade. Sinceramente; gostaria 
eu, de participar da Assembléia Nacional Constituinte, 
pois, por força da Emenda Constitucional n\1 26, jã so­
mos constituintes os 23 senad_ores eleitos em 1982. 

Ser candidato a Governador do Estado do Acre nestt: 
peiíodo histórico, não me é vontade própria, mas sim, 
atendimento ao chamamento de milhares de eleitores do 
PMOB, que forrrlãiri ã.s bases partidárias dessa agre­
miação política, as quais se encontram revoltadas com as 
m~_ipulações palacianas da cúpula partidária. Mesmo 
iristado a ser candidato por eSse vasto contingente de 
eleitores do PMDB, ainda assim, tentei Conciliar" os 
váríos .Ínteresses em choque, propondo várias fórmulas 
conciliatórias, nas quaiS, em todas el?s, eu explicitava a 
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retirada da minha candidatura em favor da 1.-10ida_de par­
tidária, acomodando o interesse momentâneo de cada 
qual. Trago os fatos à memória de todos, para que o 
povo julgue a minha propalada intransigência: primeira­
mente, há mais de um ano, propus consulta prévia às ba­
ses, para escolha de um candidato ao governo, concei­
tuado como base partidária, todos os filiados ao partidO. 
Ninguém aceitou. 

Diante isso, propus a primeira fórmula conciliatória: 
Rui Lino para governador. Nabor Júnior e Aluísio Be­
zerra para o ~enado, tendo como suplentes deputados 
estaduais, um do Vale do Acre, outro do Juruá. O atual 
candidato oficial Flaviano Melo seria candidato a depu­
tado estadual ou federal. Eu retiraria --minha canditura. 
Niguém aceitou. Até alegaram não ter o Deputado Rui 
Lino nem cacife, nem gabarito, para ser governador. 
Afirma vã; que, com ele, o partido estaria perdido. Apre­
sentei outra proposta; Rui Uno governador, Flaviano e 
Aluísio Senadores com os dois suplentes na forma ante­
rior. Nabo r ficaria no governo até o final do seu manda~ 
to. Ninguém aceitou. Também nessa alternativa eu reti­
raria minha candidatura. Disseram que não servia, por 
prejudicar a vic;e-governadora por algum tempo. Achei 
muito justo e propus outra alternativa: Rui Lino gover­
nador, Flaviano e Aluisio senadores como suplentes na 
forma anterior, Nabor deputado federal. Mais uma vez 
eu retiraria minha candidatura. Ninguém aceitou. Muito 
ao contrário, ao invés de reunirem o partido para pelo 
menos discutir minhas propostas, mesmo que fosse para 
rejeitã-las, levantaram-se contra mim com calúnias difa­
matórias e impropérios insultuosos, através de segmen­
tos dos meios de comunicação do Acre, subsidiando e 
subornan_d_o profissionais, como é o caso do Jornal Ga~ 
zeta do Acre que promove campanha contra mim, regia­

. mente paga pelo Governo do Estado. Mais esclarecimen­
tos aos meus amigos do PMDB, para que julguem com 
cristalina transparência e fria isenção a minha decisão de 
afastar~me do PMDB: em minhas últimas estadas no 
Acre há pouco mais de um mês, cordial, conciliador e 
c_ÕÍifiante, fui_ao palácio apresentar minhas despedidas a 
sua Excelência, o Sr. Governador Nabor Júnior. Na oca­
sião entreguei-lhe um pequeno pedaço de papel manus­
crito, em carâter estritamente- confidencial, com o 
lembrete de minhas sugestões que intitulei de pontos de 
encontro com o Senador Mário Maia, durante o governo 
Iolanda Fleming, e não com a maldosa versão de exigên­
cia para que eu permanecesse no Partido. O documento 
tinha sete pontos que eram os seguintes: 

1, Permanêncja da Dr• Graça na Secretaria de Saú­
de; 

2. Permanecer a então diretoria do Deracre, com­
posta pelo próprio Governador; 

3. Permanecer na Representação do Acre em 
Brasítia o Sr. Eduardo Thadeu, que exercia o cargo de 
assessor em permuta com o jornalista Mário Nelson, 
amigo pessoal do Senhor Governador, que ficou lotado 
em meu--gabinete no Senado, para servir ao Senhor Go~ 
vernador, 

.4. Deslocar o Dr. Benedito José dos Santos da Dire­
toria da Poupança do Banacre para sua presidência 
quando da desímcompatibilização do Sr. Osmir Lima; 

5. Dar uma assessoria para o Dr. João Maia nas 
mesmas condições que foram oferecidas ao Dr. Flaviano 
Melo; 

6. Permanecer o Dr. Antonio Carlos Carbone_à fren­
te da Secretaria de Desenvolvimento Agrário, indicado 
pelo Deputado Aluísio Bezerra; e 

7. Que o Governo reconsiderasse sua posição frente 
ao jornal Folha do Acre e começasse a apoiá-lo. 

A primeira coisa que ouvi sobre este famoso papel foi 
através da Imprensa, o que muito me supreendeu, pois 
havia entregue o documento ao governador reservada­
mente e em confiança. Usaram mentirosamente este do­
CiJ1Tfento para tentar incutir no povo, a idéia de que eu 
estava exigindo c-argos para permanecer no Partido. 
Agora que o senhor governador cometeu a deseh::_gância 
rógo-Ihe a fineza de mandar publicar em Fao.SimUe o 
polêmico documento para que o povo tome conhecimen­
to de seu conteúdo e a verdade sej"a colocada em seu de­
vido lugar. 

Acusaram-me gratuita e inescrupulosamente de ilíci­
tos que não cometi e procuram ridicularizar-me com in~ 

. sinuações pejorativas e charges indecorosas no jornal 
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porta voz do governo c deu seu candidato oficial. o-sí~ 
lêncio coniVente do--oficialismo atesta a concordância 
com as provocações. Nunca se viu em época algUma, no 
Acre, comportamento semelhante para com um adver­
sário político, quanto mais para um correUgionáiio. 

Não é a ambição -de ser governador que me leva a sair 
do PMDB, mas a insensatez de quem -senipre- imagínef 
serem ilustres e leais companheiros. -

Não informam a verdade, desfiguram-na. 
Não me fazem apenas oposição, _caluniam-me. 
Não me criticam, insultam-me. --- ---
Não me contestam, provocam-me. 
Não saio do PMDB, expulsam-me, como um corpo 

estranho indesejável. 
Jamais desejei Sair do PMDB, é cõm -amargura que o 

faço. Ao afastar-me do PMDB, rião estou renegando a 
agremiação polítk3. que com -tã:ntoS Sacfifidos ajudei a 
criar e fazer crescer, dedicando ao partido uma grand"e e 
preciosa parcela de minha vida política. 

Ao me desligar formalmente do PMDB, neste momen­
to dramático de dúvidas e inquietações dos homens 
públicos de nossa terra, julgo estar cumprindo Com o 
meu dever cívico de ser coerente com os fatos que elabo­
ram a história dos povos. Isso porque, um vasto número 
de pessoas que hoje se aglutinam sobre o grande guarda­
chuva do PMDB,jâ se abrigaram em outras êpocas sob a 
sigla do__ PTB de Getúlio Vargas, de João Goulart e de 
Leonel Brizola, antigos correligionàriãs de" tOdos -iióS. 

GetUlio Vargas,- o pai -do Trabalhismo -brasileirõ: 
João Goulart, o grande mártir do golpe de 1964. 
Leonel Brizola, o predestinado para promover no tem-

po, a redenção do trabalhador de nossa Pátria. 
Como jâ dedarei, não me iflteressa uma proposta par­

tidária exclusivista, e sim a união de todos os acreanos, 
sejam do PDS, PFL, PCdB, PCB, PT, MR-8, PTB, PDT 
e daqueles que hoje no PMDB não aceitam a tentativa de 
lotear este partido entre umas poucas famflias. 

E, em aceitando disputar o GoVerno do EStado~ com o 
aval de todos os que propuseram coligar-se, escolhi a si­
gla do PDT em virtude de minhas afinidades hierárqui­
cas com suas lideranças, o que foi compreendido e aco­
lhido por todos. 

Desta forma, conclamo a todos os meus amigos de to­
das as agremiações partidárias do Acre, especialmente os 
do PM D B, para cerrarem fileira mais uma vez nessa 
grande jornada cívica a que nos propomos na evolução 
da história política do Acre. A partir desta data, 
considero-me desligado formalmente do PMDB para ter 
ingresso no PDT, partido que considero afinado generi­
camente com as idéias progressistas do PMDB, porém 
com uma mensagem mais dinâmica e atualizada com os 
ideais de uma sociedade que busca uma melhor qualida­
de de vida através da justiça social efetiva e verdadeira. 

Rio Branco (AC), 14 de março ·de 1986. _- Mirlo 
Mala, Senador pelo Estado do Acre. 

O SR. PRESIDENTE (João Loho)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jaison Barreto, que falará como 
Líder do PDT. 

O SR. JAISON BARRETO (PDT - SC ~Carn~6 
Líder, pronuncia o seguinte discurso, sem revisão do 
orador.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores_:_ 

Não era minha intenção Vir-à tribuna-. Mã.s,_8te- Para 
que não paírem dúvidas quanto a minha posição dentro 
do PDT, sobre o que eu penso do momento político bra­
sileiro, senti-me instado a fazer-8.Igumas -cOlocações. 

En:t primeiro lugar, eu tenho bem claro, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, que a sociedade brasileira sofreu mu­
danças nestes últim-os 20 anos. Claro que nós conségui­
mos, em alguns aspectos, criarmos uma massa crítica ca­
paz de discernir corretamente entre o que é o certO e o 
que é errado. Mas, também, eu tenho muito claro, e a 
História não registra nenhuma sociedade que, submetida 
a 20 anos de autoritarismo de arbítrio, -nãO tenha sofrido 
profundas deformaÇões e diStorções, foram io 3nos cie 
violência, de mentira inStítucionalizada, de corrupção, 
isto é quase compi'eensível, tanto que acã.bou por levar 
muitos setores a preferirem, hoje, aplaudir Ode-Soi1eSio e 
o autoritário de ontem do que reconhecerem a digriidade 
daqueles que, depois de vinte anos de Oposição, pret'e­
rem continuar na Oposição para ficarem coerentes -com 
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_o seu ideário,já que as razões que o levaram a fazer Opo--­
sição continuam as mesmas. 

Estamos, com humildade, dentro do PDT, na certeza 
de que nunca foi tão importante criar uma alternativa 
oposicion-ista no Brasil do que agora. Há um perPassar 
de governismo incontrolado por todos os partidos, com 
exceção do PT e do PDT, citando os mais substanciosos. 

E esse resgate dº sentimento oposicionista no Brasil ê 
fundamental para que não pairem a demagogia, a farsa e 
a mistificação induzidas pelos Srs_. de sempre que, ao ma­
nobrar os meios de comunicação, estão aí a colocar coi­
sas que não têm nada com a realidade. 
_ __p_or Jsso mesmo, e faço a ressalva, não acredito que a 
al_finetada recebida do meu querido amigo, a quem ad­
miro, prezo e respeito, fenha alguma relação com essas 
deformações_ e com essas distorções. M_as, de alguma ma­
neira ele foi levado- porque essa coisa é massifiCãnte­
a responder a algumas colocações que fazia aquí, no meu 
entender, lúcidas e coerentes, tanto que vou repeti-las, 
fazendo coro com essas piores vozes da República, de 
q-ue eu apenas tinha cometido -unia -bi-iZolada ou b-rizole­
tada. Eu gostaria, não para ele, porque perdôo o seu des­
cuido, de dizer que estou muito à vontade dentro do 
PDT, ao contrário dos que vêem hoje, no Governo, figu­
raS que desserviram a Nação no qU:e há de mais impor­
tan.te-para a classe trabalhadora e para seus destinos de 
Nação soberana. Faço parte de um partido que tem no 
Sr. Brizola, é verdade, o seu grande Líder. Um homem 
amargurado,_ sofrido, mas que se portou com dignidade 
na Oposição e se comporta com dignidade no Governo. 
Contra ele eu sei que existem muítOs homens de bem e 
múitOs homens coerentes. Mas sei que, sem exceção, o 
que há de píor nesta Nação -se cáloca contra ele. Todos 
os interesses subalternos, de grupos, de oligarcas, lati­
fundiários, --do grande capital nacional e internacional, 
nenhum deles está com Brizola, estão todos do outro la­
-do. Isto já é uma definição, istO jà nos âá condições de 
dizer que estamos no lugar certo. Não explicaremos 
nada a ninguém. 

_!"este mOmento d_a vida nacional, estamos cumprindo 
--=--~ninguém vai nos intimidar~ Coisa mais decente do 

que aplaudir num oba obra superficial, medidas que não 
vão ao cerne dos problemas brasileiros; com humildad.e, 
ma_s com convicção, apoiamos o paCote, sim, Claro. É até 
uma questã_o de bom senso. Quem ousaria admitir que 
esse País pudesse continuar naquela cirandl! da especu­
lação financeira e nesse processo explosivo, inflacionário 
que estava enterrando a Nação? Ninguêm. Agora, entre 
esse aplauso e esse apoio, essa subserviência, vai uma 
distância muito grande. Ee nós, que não somos herma­
froditas, que queremos ser Oposição e não sermos Opo­
sição e sermos Governo, pagamos o preço ontem e va­
mos pagai até que a população, devagar, no processo 
que nós consideramos histórico, entenda, como já está 
entendendo, que esse pacote tem muito de farsa e tem 
muito de mistificação. A classe trabalhadora, hoje, já 
sabe e reage; foi, mais uma vez, ludibriada, é a grande sa­
crificada do processo com o confisco do seu salário, com 
~seu emprego 9ue.L~~!~ p~uco, e com todo 9_ continuar 
de __ uma polltica econômica que: sempre preserva os inte­
resses majoritários _e hegemônicos do capital, e ê des­
preocupado e omisso quando se trata de amparar o tra­
balho. Nós discordávamos do pacote pelo modo faclendi 
com que foi implantado, porque estava marcado pelo 
autori~arismo. E eles diziam que era uma situação de 
emergência, que não poderiam colocar em discussão co"i­
sas_ gue iriam _alterar profundamente interesses em jogo. 
fl-1~s, ml!i~ __ um~ vez, a mQstrar que mentiram na_hor_a da 
discussão, no Congresso, os Partidos que defendiam essa 
tese estão negando a presença aqui dos homens da Opo­
sição, como o Lula, como o Brizola, da DIEESE, da 
CUT_, para discutirem democraticamente -o-s efeitos per­
niciosos deste pacote sobre a classe trabalhadora. E vão, 
na prática antiga dOs GovernoS-de ex:ceção, proibir que­
se cj_i,sc!lta aqui no Congresso, caril os vinte dias que nos 
permitem, os aspectos negativos dõ pacote. A mostrar 
que nós estávamos certqs na çrítíca que fazíamos. E aí 
estão coisas _q_ue começam a pula lar aqui e acolá._ O Ban­
co Centrãl_ deverá emitir 65 bilhões de cruzados este ano. 
Ma}_-! uma_ vez a prática autoritária de escoilder, na ver­
dade, os desacertos das medidas que adotaram, e que 
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vão possibilitar, neste ano de eleições, esconder os S:ra­
ves defeitos_ e maJ_eficio_s embutidos no proje"to de estabi­
lização econômica. E aí estão aspectos negativos a aflo­
rarem nos jornais; os nossos inquilinos de imóveis co­
merciais sendo violentados pelo Decreto-lei n<~2.284, que 
tem ~is~orções gravíssimas, e que, inclusive, ainda permi­
te polêmica a respeito se protege ou não grupos como 
Delfin que foram à falência e que serão beneficiados se 
não ficar esclarecido, atravês de uma nova redação, por 
um decreto que precisa ser de novo colocado perante à 
Nação. 

Poderia ficar aqui a tarde toda a mostrar que o pacote 
tem muita Coisa a ser discutida e a ser criticada. Por isso 
é que estamos aqui reiterando a nossa disposiçiio de con­
tinuarmos criticando aquilo que, no nosso entender, não 
serve aos interesses maiores da Nação. 

-- b problema dos banqueiros. Não vamos fazer Coro 
com aQUeles que criticam os banqueiros de maneira su­
perficiaL Afinal de contas, é esse o mo-delo. Que diabo! 
Se essa coisa viSa sempre o lucro, por que ficar espanta­
do com o CompOrtamento anti-social desses senhores? 
Eles estão aí, suPortando essa República, como aconte­
ceu no Colégio Eleitoral na eleição do Sr. Sarney. E ago­
ra, num gesto natural, estão demitindo a classe trabalha­
dora. 

O que é preciso afirmar é que, na improvisação do pa­
cote, sabendo que os resultados seriam esses, nada hou­
ve, por parte do Governo, para impedir esse gesto crimi­
noso desses homens que, um dia, nesta Nação, sofrerão 
uma intervenção para valer, e que nessa atitude incense­
qUente reforçam a tese correta daqueles que defendem a 
estatização do setor financeiro, que quando dá lucros, 
muito bem; quando dá prejuízos baix:am mais uma vez 
em cima da classe trabalhadora. 

Por isto errou o Governo em não se antecipar com me­
didas de proteção à classe trabalhadora, garantindo-lhe 
o direito ao emprego e para que, finalmente, sejam esses 
senhores penalizados em alguma coisa e não a classe tra­
balhadora que pagou o processo inflacionário e que pa­
ga, agora, na correção _das suas distorções._ 

O salário-desemprego, colocado como uma coisa hk.._ 
patética, foi uma farsa e uma mentira. Não protege -
aqueles que estão no trabalho. Ao mostrar que esse pa­
cote serviu para muita coisa, pode até servir para o Go­
verno da Aliança Democrática ganhar as eleições,' mas 
não hotou o dedo na ferida dos graves problemas nacio­
nais: não tabelou juros, não corrigiu a especulação, que 
na Bolsa de Valores é uma vergonha, e que esses meios 
de comunicação não iflformam à coitada da viúva e ao 
aposentado, que não estavam especulando, mas arran­
jando um reforço para os seus salários e para a sua apo­
sentadoria, que era uma vergonha, e que estão sendo in­
duzidos a dizer que o grande capital foi penalizado. Pe­
naltz.ado foram eles, que não têm onde aplicar nem sa­
bem onde aplicar, porque os grandes tubarões desta Re­
pública estão ganhando, por dia, 60 a 70%, numa especu­
lação que causaria rubor, a especulação financeira de an­
tes do pacote. Quanto a isto, silêncio, a mostrar que 
aquele~_ homens dç: bem, os verdadeiros patriotas, não o 
pessoal do "oba-oba" e serviçal do regime, que se dis­
põem a aplaudir o "pacote", a reforçar e a apoiar o. "pa­
cote", como nós. Muito bem! Vamos estar juntos, mas 
que nos ajudem também a denunciar e a coirigir os seus 
aspectos deletérios que continuam intocados e que preci­
sam ser denunciados. 

Nós do PDT, de peito aberto, pagamos o preço. Tem 
que dar certo! Tem que dar certo, mas não em cima da 
clas_s_e trabalhadora, não em cima da popufaÇão desassiS­
tida. __ Vamo_s estar permanentemente neste plenário, e 
onde for necessário, para dizer que, se não houver mais 
ninguém, o PDT vai ser oposição neste País, mostrando 
que não adiantam meias medidas, nem meios pacotes, 
nem embrulhos, nem choques heterodoxos. 

Esse modelo é ruim e pernicioso. Por issO, Queremos a 
construção do socialismo democrático no BraSil. É uma 
posição coerente e correta para os que querem fazer opo­
sição. 

~ra o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

_ _O$r. _Fábio Lucena (PMDB- AM) --Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma explicação pessoal. 
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O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Para uma expli~ 
cação pessoal, de acordo com o art. 16, item V, letra a, 
concedo a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena, por 
10 minutos. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM).Paraexpli· 
cação pessoal. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Ouvimos, Com certo espanto, misturado com a admi­
ração de costume, as veementes palavras, já conhecidas 
de toda a Nação, do eminente Senador Jaison Barreto, 
Líder do PDT no Senado Federal. 

Gostaria de separar o joio do trigo, Sr. Presidente. 
Gostaria de não confundir o Senador Jaison B_arreto o 
trigo com as-origens do socialismo democrático, traído 
vilmente, neste País, pe"lo Governador do estado do Rio 
de Janeiro. Ele sim, serviçal do regime, porque teve a 
desfarçatez;_de propor a prorrogação de mandato do Ge­
neral João Figueiredo, para dar vazão àquele ímpeto que 
a Nação nele toda conhece, aquele ímpeto de imedível 
megalomania_ de se tornar Preside!). te da República, fa­
zendo acordos, ora com Deus, ora com o satan.âs, Se isto· 
convier à plena realização das suas irri"possívêls aspi­
rações de se tornar Presidente da República. 

Não houv~. "oba-oba" neste País. Constitui, iSto siril, 
um gesto apressado e _impensado do eminente Sen-ador 
Jaison Barreto classifcar d~ "oba-oba" a eufotiã.,-O~entu­
siasmo, a alegría, o apoio JnaCiço, inc·onteste que ·a gran­
de maioria do_ povo brasileiro outorgou ao Presidente da 
República, quando, pela primeira vez na História -do 
País, o Presidente, servindO-se dos meios d_e _co_muni­
cação social, instituiu cada cidadão brasileiro n_a ço_n­
dição de seu fiscal, diante das medidas ec_onômiçª-~ que 
em tão boa hora_ S:ua Excelência implantou no País e que 
em tão má hora foram combatidas pelo Governador 
Leonel Brizola. Com o mesmo ímpeto, eu diria atê com a 
mesma desfarçatez com que, na véspera do martilógio do 
Presidente Tancredo Neves, rompia, absurdamente, com 
o Presidente-eleito, afirtri.ã.rido, em telegrama, ao saudo­
so Tancredo Neves que, antes mesmo de Sua Excelência 
assumir o Governo; ele o Chefe do Executivo do Rio de 
Janeiro; já se-encóntrã._Va na Oposição. 

Em verdade, Sr. Presidente, o Govermidor do Rio de 
Janeiro não pertence à Oposição nem à Situação, mas ao 
oportunismo, essa grande corrente a que não está filiado 
o Senador Jaison Barreto, que com todos os que auxilia­
ram o Governador Leonel Brizola a constitUir o :Partido 
Democrático Trabalhista foram depois achatados, piso­
toados e tripudiados pelos tacões do último dos remanes­
centes dos grandes caudilhos gaúchos, que, diante das 
suas grandes virtude, só possue a desvirtude de terem in­
felicitado, historicamente, a nossa grande Nação: 

Não aceito, Sr. Presidente, a pecha de que na Aliança 
Democrática existe o que há de pior neste regime, que a 
Aliança Democràtica ê serViÇiif 00 regime. Muito pelo 
contrãrio, Sr. Presidente. Foi a Aliança Democrática, foi 
a união do PM D B com a dissidência do Partido Demo­
crático Social e com a oposição do Governador_Le_onel 
Brizola, foi essa aliança que derrubou para sempre do 
nosso País o regime militar que infelicitou o Bt:,asil ao 
longo de 21 anos de ditadura cruel e abominável. E. esta 
aliança, Sr. Presidente, que estâ possibiJiando as discus­
sões mais sêriis, maiS -viáveis para que a solução de 
problemas concretos possa vir a público. ComO tambêm 
não aceito, Sr. Presidente, a colocação de que as medidas 
foram adotadas em caráter de improvisação, vez que o 
próprio Go_vernador Leonel Brizola já há reCOrihecido 
que muito se discutiu a propósito"- dessas medidas. Daí 
haver S. Ex• O GoVetnador do Estado do Rio de Janeiro, 
apresentado, tardiamente, a sua solidariedade aos efeitos 
positivos que S. Ex• re<:Orihece existir nas rilédidas adOta­
das pelo Senhor Presidente da República. 

Ora Sr. Presidente, quando se firma que o Governa­
dor Leonel Brizola não busca, em outros partidos, 
alianças para consolidar a sua fome e a sua sede adpitri­
na pelo poder, comete-se no mínimo uma injustiça pai'a 
com o Governador do Rio d_e Janeiro, pois, anteontem, 
na cidade de Petrópolis, S.. Ex• participou de um jantar 
para aliciar Uill dos mais aUtênticos lideres do PMDB, 
contemporâneo do Senador Jaison Barreto na ala autên­
tica do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, 
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para aliciar o grande Prefeito Paulo Rattes, eleito pelo 
PMDB oferecendo-lhe a chancela da candidatura de 
Vice-G~vernador na chapa encabeçada por esse grande 
brasileiro, sem dúvida alguma, que é o Professor, Vice­
Governador do Rio de Janeiro, Dr. Darcy Ribeiro. 

Sr. Presidente, em assim sendo, parece-me que ess~ ... o­
ba oba" nada mais é do que a expansão total que há m_ui_­
to estilva abafada, Que há muito estava repririilda, de um 
povo esmagado pela ditadura, com a qual o Sr. Brizola 
quis conciliar-se e que por ela fo"i eXpelido, porque nem 
mesiTlõ o General João Figueiredo, como-tOdos os d_efei­
tos que se lhe possa ·atribuir, cometeria a insensatez e a 
leviandade de aceitar _a proposta insênsance leviana do 
Govefnã.dor Leonel Brizola de prorrogar o seu· própríõ 
niândato constitucional, sabendo ele, o General Figuei­
redo, que a Nação não_ mais o queria no Poder, que a 

_ Nação __ queria mudar, só Quem rião queria mudar era 
Leonel Brizola, como não quer mudar, porque, para ele, 
quantO pior ·melhor, para ele, quantos maiores forem os 
eicomórõs desta grande Nação maiores serão as chances 
d'e- por sobre _esses escombros ele atingir não a Presidên­
cia da República, mas a ditadura caudilhesca com que 
-sempre sonhou a Nação brasileira. 

s·r. Pr;Sidente, infelizmente, os rriilitares bfasiieírOS in­
sensatamente, em1964, cercearam a carreira poHtica do 
ex-Governadoi dO- Rio Gi-ari-de do Sul, _entãO deputado 
feder.ãi, Leonel BrizOta; ínfeTiZinente, a ·aifadi.iY.a que se 
implantou no País, em 1964, baniu da vida pública o 
líder udenista Carlos Lacerda; infelizmente, aquele mo­
vimento golpista não permitiu que-o ·povo -brasileiro, há 
mais de vinte anos, já houvesse submetido a julgamento, 
nas urnas livres, homens como Leonel Brizola, que hoje, 
repito, se não fazem acordo com Deus, fazem acordo 
com o satanás, enxergam Jânio Quadros como salvado_r 
da Pátria, enxergam Luís Inãcio da Silva como redentor 
da nacionalidade, não interessando ao Governador do 
Estado do Rio de Janeiro se- onterri este ou aquele ho­
mem público, neste País, teve a infelicidade_ ou a afoiteza. 
de afirmar, com o que não concordo, alias, que, para 
chegar à Presidência da República, o Sr. Leonel !Jrizola 
teiia a Coragem de pisar sobre o ca_dáv_e_r .de sua própria 
santa e sagrada mãe. 

As$m, Sr: Presidente, repilo com a maior_ veemência, 
eril nome da Bancada do PMDB e da Afiança Democrá­
tica, as expressões entuSiasmadas, produtO do Idealismo 
íncomensurável desse grande homem, que tem sua vida 
toda pautada pelo combate aos ditadores e que não está 
conseguindo enxergar, lamentavelmente, o perigo que se 
lhe está colocado à frente; não conseguem enxergar os 
homens do PDT, apesar dos exemplos que aí já medra­
ram, apesar das vítim-as que já tombaram, que, na medi­
da em que eles abrem uma vereda para o Sr. Leonel Bri­
zola tentar o impossível, isto é, chegar à Presidência da 
República, estão abrfrido um caminho que tem, por es­
copo,- um cadafalso e para o qual serão colocados em 
carretas, porque já se disse, neste País, Sr. Presidente, 
que, se com o golpe militar de 1964, muitos brasileiros 
perderam o mandato, muitos desapareceram, muitos fo­
ram assassinados, com uma ditadura brizoletada, neste 
País, sem dúvida alguma a pena mínima para os seus ad­
versários· seria submetê-los à lâmina fria da guilhotina 
em cima: âo patíbulo do arbítrio. 

_Em assim Sendo, Sr._Presidente, desejo referir-me ao 
que publica o Jornal do Brasil de hoje. (O Sr. Presidente 
faz soar a campainha.) 

Concluo, Sr. Presidente. 
E o que demonstra às escâncaras, é o que demonstra à 

saciedade e à sociedade, é o que demonstra, Sr. Presiden­
te, com uma grandeza verdadeiramente andina e verda­
deiramente amazônica, o que demonstra o respeito e o 
tratamento que o Governador do Rio de Janeiro dá à 
classe dos trabalhadores, esse exemplo triste conftgurado 
no relacionamento do __ Governador do Rio de Ja_neir9 
com os pobres professores daquele Estado, e ele se recu­
sa ein recebê-los, porque estão pleiteando, junto ao Go­
vefriO do Rio, o piso de 5 salários mínimos como con­
díção indispensável, como condição sine qua non para 
poderem viv.er com honra e dignidade no exercício das 
suas profissões. 

Não, Sr. Presidente! Creio que o entusiasmo do emi-­
nente Senador Jaison Barreto levará S. Ex• aos momen-

Abril de 1986 

tos de grande reflexão que ele sempre teve em sua grande 
vida, reflexão e reflexões que foram extravasadas daque­
la tribuna da Oposíção, de onde ele combateu tenazmen­
te, corajosamente, como é do seu feitio, a ditadura mili­
tar, ehquamo existiu neste País, reflexão, sem dúvida al­
guma, que fará com que S. Ex• volte àqueles comporta­
mentos, àqueles procedimentos que o tornaram nacio­
nalmente conhecido, que é o de combater as ditaduras, e 
os ditadores de todos os gêneros, militares ou cieõ.tíficas, 
coroadas ou populares, tecnológicas, tecnológiCas ou re-
ligiosas. - -

Este, Sr. Presidente, é o apelo, é a exortação,~ o pedi­
dO, ê a súplica deste discfpulo do Senador Jaison Barre­
to. E esta súplica, sem dúvida alguma, haverá de calar 
fundo no coração de S. Ex•, a fim de que conclua pelo 
que sempre concluiu, que não há diferença entre um di­
tador de_uma classe e um ditador de outra classe, porque 
não hâ diferenças entre as ditaduras, Sr. Presidente, to­
das elas conduz.em ao pecado da escravidão, cujo preço, 
sórdido e mórbido, é ã morte das sociedades livres e das 
SC)c-iedades democrátiCas. (Muito bem!) -

O Sr. Jaison Barreto- Sr. Presidente, peço a palavra, 
jã que fui citado nominalmente. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Co~tcedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jaison Barreto, por 10 minutos, 
de acordo com o iirt. 16, item V, fetra a, por ter sido cita­
do nominalmente. 

~~O SRJAISON BARRETO (PDT -SC. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há certa dificuldade neste Pais, e ê compreensrvel, jâ 
que não se pretende_discutir idêias, ê melhor pro·curar 
discutir pessõas, e aí me levam para um terreno em que 
não gostaria de entrar, porque não quero nem pretendo 
ser advogado do Sr. Leonel Brizola. Estou no seu Parti­
do, defendo a sua posição política. Claro que isso impli­
ca em colocações que podem oscilar de um lado para o 
outro, dependendo do enfoque que se pretenda dar. 

O Sr. Leonel Brizola é acusado de fazer acordo com 
-Deus e o diabo. Isso parte de uma pessoa ilustre, um 
companheiro muito querido, que defendeu a pior aliança 
que já se fez neste País, e um Partido que lutou contra o 
regime autoritário e que ajUdou a reciclar todo esse pes­
soal que viveu às custas do regime autoritário nestes 20 
anos, ou por acaso tem alguma semelhança com algum 
anjo, o Sr. Toninho Malvadeza, pã.ra só citar um deles, e 
que sustenta ainda uma Aliança Democrática que, ao 
contrário, e houve um lapso de S. Ex•, foi procurar no­
Sr. Jânio Quadros suporte. Não foi o Sr. Brizola quem 
foi se aliar ao Sr. Jânio. O Sr. Jânio é candidato a Presi­
dente da República, e está atê desestruturando_o PMDB 
de São Pauto, para se colocar como uma alternatjv? para 
enfrentar o Governador Brizola. 

De modo que houve um erro na avaliação do compor­
tamento do Sr. Brizola em relação ao Sr. Jânio Quadros. 

Falou, também, em processos de deterioração ou de 
perseguição - não recordo exatamente - de alguns 
membros que entraram no PDT. 

Se alguêm sofre de um processo de autofagia hoje no 
País como partido político é o PMDB. Acabamos de 
perceber aqui, de ver uma figura das melhores, das mais 
ilustres deste Pafs, da maior dignidade, sendo expelido 
do Partido pelas suas virtudes de cidadão e de político. 
Ainda há pouco, referia-se aqui ao quase acontecer da 
saída do Senador José fgnácio Ferreira, por esse proces­
so autofágico que perpassa o PMDB lá em São Paulo, a 
história está registrando esse fato, e lâ no Paraná o De­
putado Alencar Furtado. 

Então, não ê exatamente dentro do PDT que esse pro­
cesso estâ mais a aflorar e a se tornar vçrdad.eiro. 

Quanto ao julgamento de ditadura ll_lititar, há uma 
.ceontradição. Parece-me que os militares continuam, infe­
lizmente, muitO presentes no processo político brasileiro. 

- Só os que não querem ver e qUe não ouvem não lêem as 
afirrriações do MinistrO do Exército, dizendo que direta é­
golpe, e coisas deste tipo, fazendo pronunciamentos rei­
terados, de v_ez em quando, sobre problemas de ordem 
política que não cabia a S. Ex• fazer, sem que a Opo­
sição, tãO valente e aguerrida há 1 ano, não ache isso 
ruim e deletério. 
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Estou convencido de_que as minhas referências feitas 
ao pacote continuam corretas. Não ouvi nenhuma res~ 
salva aos aspectos negativos que poderia ter havido, se o 
Governo tivesse coragem de contrariar os seus pólos de 
sustentação que são os banqueiros e essa oligarquia ru­
raL Não foram sanados e agora obrigam o nosso ilustre 
Senador, a quem- reitero aqui, pará que-fique público 
- tenho a maioí admiração e o maior apreço e·qüe não 
iniplica em nenhUma desconsideração e o arrariliar, por­
que, afinal de contas, está acontecendo um fato muito es­
tranho neste Pais que pode parecer contraditório. E: que 
na maioria daS teSes_ que defendemos estamos juntos, e, 
se me permite o companheiro, Senador Fábio Lucena, 
hâ um fato qUe- talvez seja importante relembrar e vou 
buscar em uma afirmação que li, há algum tempo, do 
Carlos Drummond de Andrade, quando ele alertava a 
Nação- este é o desafio que vamos enfrentar; eu, o Se-­
nador Fábio Lucena e o povo lã f oraL "As nossas melho~ 
res idéias andam agora, também, pela boca dos nossos 
piores homens". Vou repetir._O Drummond de Andrade, 
com muita perspicácia, hâ alguns anos, usou essa expres· 
são. e a guardei, porque nuncafuí ião atual, e podeServir 
para embaralhar posições e até. arranjar atritos_ entre 
aqueles .que não têm razões para discordar entre si •. ' 1As 
nossas melhores idéias andam agora, também, pela boca 
dos nossos piores homens". 

Se não tivermos lucidez para, nessa mixórdia mistifi­
cadora da Nova República, discernir quem é querri, que 
propósitos, qi.J.e objetivos se procura, corri esse ganhar de 
tempo vamos po-ssibilitar a recidagem de muita gente 
que não tem nenhum compromisso com o interesse das 
causas populares. _ 

Por isso, com-preendo os nossos arranhões, reitero o 
que disse: o Governador Brízolã se afirma hoje como 
uma grande liderança alternativa neste País, porque as­
sume as _suas posições e não faz a mímiCa da esquerda 
que hoje percorre e perpassa o PMDB e outros partidos. 
MiriüquCfrOs que fazem o gesto, O teatro da esquerda, 
mas que são conservadores, mais conservadores do que 
muita gente que está no PDS e mesmo na Frente Liberal, 
e que se debatem numa angústia como se debatiam dois 
dias antes da promulgação do pacote, jã sentindo que o 
voto popular não lhes ia sorrir e <.]l.ie, de repente, voltam 
a aplaudir o Senhor Presidente José Sarney que, sabida­
mente e espertamente, vamos render homenagens a seu 
talento polítíCo, entre o perder tudo e conseguir sobrena­
dar, encampou um pacote que o PMDB não conhecia 
nem ele próprio, num gesto político de sobrevivência que 
merece a nossa admiração, porque foi um gesto_OJ.!sado, 
mais induzido pelas necessidades sociais e pela convul­
são que já ia pelas ruas, porque nem mesmo o Uder do 
seu partido na Câmara lhe dava solidariedade, nem o Sr. 
Ulysses Guimarães, _que depáis- -de anunciado o pacot_e, 
dizía;_"nós não temos nada com iSso:" --

Pois esse PMDB convulso talvez -ajudasse mais à 
Nação se se aprofundasse - e é o desejo nosso e da 
Nação - nos ajudasse, claro, a aprovar as medidas do 
Senhor PresideOte JoSé--Sarney, e por que ilão? Mas, não! 
Apelando para os sentimentos mais baixos da população 
brasileira, como estão fazendo ... 

O Sr. Fábio Lucena- A população só tem sentimen­
tos altos. 

O SR. JAISON BARRETO- .c.procedimentos mais 
baixos da população brasileira, a delação contra o pe· 
queno e às vezes, humilde dono do botequim, o gerente e 
o empregado do supermercado,<:> exibicionismo próprio 
e natural, induzido por essas câmaras de televisão que 
permitem tudo, e por esse autoritarísmõ tclrilbém, esse 
martdonismo, que é muito compreensível, de de repente, 
poder-se dar de dedo, mandar prender, mas nenhum ges­
to de solidariedade educador e nenhum esclarecimento 
sobre as causas reais das distorções que eles estão que­
rendo resolver lá embaixo, no terminal do processo eco­
nômico. Agora investem contra os banqueiros. Por que 
não mandam os bancários prender os sustentadores des­
sa Aliança Democrática? O Sr. Setúbal, o Sr. Herbert 
Levy, os donos de bancos que sustentam a Aliança De· 
mocrâtica? Ar apenas o choramingar para que o Sr. José 
Sarney ponha cobro a iSso. Estou apCnas demonstrando 
o fato real da mistificação. Que o PMDB e muitã. gente 
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do PDS, da Frente Liberal, nos ajudern a ir às causas 
centrais dessas distorções, em profundidade, sem dema· 
gogia e sem pensar no dia 15 de novembro, que me pare­
ce a única coisa que está levando muita _gente a aprovar 
essas medidas, para que o Governo decida, e aí haverá de 
ser reconhecido como·um estadista. Se _o Sr. José Sarney 
fugir das suas bases de sustentação, as de hoje, e provo_. 
caras mudanças reais_ no modelo econômfco, ai não um 
gesto de patriotismo nosso de aplaudir, porque a história 
se faz por linhas aparentemente contraditórias. 

Quanta gente - e não estou fazendo nenhuma acu· 
sação pessoal ao Presidente, quanta gente que não tinha 
o reconhecimertto público da capacidade que teria de in· 
tervir e de mudar o processo e depois se revelou estadista 
e mudou as coisas! Por que não? Mas que não nos ve· 
nham mistificar e impingir nessa cegueira, -nessa coisa 

· que não tem sentido, em querer transformar o Governa­
dor Brizola num grande inimigo da República, porque 
isso é artificial, isso não é verdadeiro. Esse ranço contra 
um homem que serviu a esta Nação, e cpntinua a servi­
la, e que vai prestar maiores serviços, e o silêncio caute· 
loso ·s-obre figuras, figur?s tétricas que fizeram de tudo 
neste. País, que sangraram a nossa gente, que roubaram e 
dilapidaram e que _estão hoje encastelados nessa Aliança 
Democrática ... 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo. Fazendo soar a 
campainha.) --0 tempo de V. Ex' está esgotado. 

O SR. JAISON BARRETO- ... V. Ex.' s-abe disso, e 
que de repente estão impunes, isentos de criticas. E ve-­
mos o Governador Leonel Brizola, com um Partido qua­
se cartorial, fazendo oposição com humlldade, mas com 
muita competência, a mostrar que na hora em que se co­
meçar a aprofundar a discussão política do modelo eco­
nômico, e da injustiça organiza-da no País, prestará ine­
lhores serviços do que os que estão af, ·de alguma manei­
ra, ajudando a enganar a opinião pUblica com meias ver· 
dades. 

Por isso, Sr. Presidente e Srs Sen-adores, continuo a di­
zer que o apelo feito pelo nobre Senador Fábio Lucena, 
a quem respeito, admiro, e quero sempre preservar como 
amigo pessoal, pode retornar num sentido mais aprofun­
dado, e ao mesmo tempo elevado, para que nos ajude a 
detectar, e não só a denunciar as distorções que -são ain­
da apenas aparentes, os graves defeitos desse pacote ain· 
da vão aflorar com mais violência do que neste primeiro 
mês, para que nós, antes que a direita se organize, Por­
que jã está. quem leu os editoriais que a:ndam em revistas 
por aí, e em alguns jornais, viu quejâ está denunciando o 
pacote, não pelo aspecto positivo que ele traz no interes­
se da população, e sim pelos aspectos negativs contra o 
livre mercado, a livre iniciativa, contra a eStatização, 
quer dizer, contra tudo aquilo que possa vir em benefício 
real da classe trabalhadora, a direita se organiza para 
eleger deputados e sendores à Constituinte, demonstrao· 
do que valeu a pena aplaudir até certo ponto, mas que o 
Sr. José S;1_rney não vá mais adiante, porque ~f a~ coisas 
começam a complicar. 

Neste momento, vamos ver quem ê-quem neste proces­
so. Estaremos aqui apoiando medidas verdadeiras em fa­
vor da _classe trabalhadora, e esses senhores estarão ten­
tando golpear o Sr._ José Sai-ney e a su_a p9líti~~ econômi­
ca. 

Era só, Sr. Presidente, (Muito bemt) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador José Ignácio Ferreira. · 

O SR. JOSl!: IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 
- Tão numerosas e significativas têm siao as conQuistãs­

alcançadas pela sociedade brasileira, neste primeiro ano 
de realizações da Nova República, dentre as quais se 
sobressaem a convocação da Assembléia Nacional Cons­
tituinte e o recentíssimo Plano de Estabilização Econô­
mica, que_ quase não obteve repercussão um fato capaz 
de, até bem pouco tempo, ganhar os mais generosos es­
paços da imprensa diária. 

Refiro·me ao anúncio feito no último dia 18 pelo Mi­
nistro_ Raphael de Almeida Magalhães, da Previd_ência 
Social, de que nos próximos sessenta dias o Presidente 
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José Sarney deverá encaminhar à aprovação do Congres­
so projeto de lef destinado a pôr fim -à contribuição pre· 
videnciária- dos aposentados e de que, dentro em breve, 
tanto estes quanto os trabalhadores da ativa estarão re-­
presentados na administração colegiada do próprio siste-­
ma previdenciário. 

Para uina avaliação correta da importância de que se 
reveste o anúncio do Ministro da Previdêricia Social, 
bastaria recuarmos ao passado para o_bservar que, neste 
País, as aposentadorias e pensões sempre forim delibera­
damente achatadas em relação aos salários da população 
atlvã, COmo se o trabalhador, depois de uma vida inteira 
d~ atividade construtiva, merecesse o esquecimento do 
Governo e da sociedade. Era um tratamento profunda­
mente injusto, que conâC:mava um vasto contingente so­

-cial da Nação à condição de marginais do processo eco-
nôriiico e dO bem-estar. 

Pior, muito pior do que isso, foi a imposição ditatorial 
do Governo que antecedeu à instalação da Nova Re· 
pública, obrigando aposentados e pensionistas ao pagã­
menta de contribuição previdenciária, sOb o pretexto ig­
nóbit de cobrir um monumental déficit do _setor pr~vi­
denciârio resultante da mâ administração e da corrupção 
desenfreada, que incólume se banqueteava com os recur­
sos públicos. 

felizmen-te, iri:tça ao trabalho sério e ao clima de aus­
teridade da Nova República- e isso ê inquestionáVel­
já em fins de outubro do ano passado o então MiOistro 
da,P.revidência Social, Waldir Pires, anunciava o com~ 
pleto saneamento das contas do sistema, com o desbara­
!aménto de verdadeiras e poderosas quadrilhas de cor­
ruptores e de corruptos, inclusive" demonstrando a possi· 
bilidade ""'""' ora anunciada por seu sucessor- de elimi­
nação do esbulho nos proventos dos previdenciários, 
- Além disso, os apOseiltados e pensionistas da PreVi­

dência Soctal - segundo a manifestação do Ministro 
Raphael de Almeida Magalhães- obterão mã~s benefí­
ci-os em face da Reforma Econômica posta em Prática 
pelo Presidente José _Sarney. Entre estes_, deverão ser 
mantidos os índices de correção dos beneficios anuncia­
dos~ em percentuais que oscilarão em função da época de 
concessão e do vínculo ou não com o salário mínimo. 

Sr. Presidente, quando aqui tomei assento por expres­
sa delegação do povo do Espírito Santo, trazia na mente 
a de.cisãQde me dedicar prioritariamente ao processo de 
organização social do País e trazia no coração a certeza 
de emoções que, por decorrência daquele objetivo políti­
co, eu haveria de viver aqui, tendo a justiça social çamo 
conquista dos esforços que, juntamente com os demais 
pares dcista Casa e com todos os políticos de boa vonta­
de, aqui desenvolveria em favor do povo brasileiro. 

A histórica manifestação das urnas de 82, quando a 
maciça maioria dos brasileiros deixou bem evidente seu 
desejo de libertação das amarras do retrocesso polftico, 
social e e_conômico, apontou justamente na direçãO" dos 
desígnios ciLi-íilhosamente arrumados na bagagem instru· 
mental do meu mandato. 

-Iniciava·Se,- então, o grande momento _brasileiro de 
mudanças _institucionais e_ estruturais que _se consolida­
riam nesta Nova República, arquitetada pelo inesquecí­
vel Tanc'redo Neves ejâ consolidada pelo talento e pela 
rncOnteStável-- dedicação do eminente Presidente José 

-Sarney. 
Hoje, me sinto orgulhoso de ter contribuído c conti~ 

nuar contribuindo para essa notável obra de reencontro 
dQ Estado com a Nação, de resgate de esperanças, de res­

-gate das _alegrias, do sorriso dei povo brasileiro, mas, 
sobretudo, resgate de esperanças, resgate da confiança 
do povo nas autoridades que dirigem os seus destinos. 

O Sr. Fâbio LUcena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSl!: IGNÁCIO FERREIRA - Pois não. 
nobre Senador. • 

O Sr. Fa"bio Lucena- Nobre Senador, quero interpo­
lar no seu discurso o meu regozijo, a minha satisfação 
extraordinária, incomensurável, em face da reunião _on­
teni ocorrida em seu Estado, da qual emergiu um docu­

_mento_ que tive a honra de ler ante~ que fosse tornado 
público pelo Senador Gastão MUller aqui, neste Ple­

__ nárío, pelo qual tomamos-conhecimento daquilo quejâ 
adivinhávamos, isto é, V. Ex f permaneceria no PMDB. 
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Senador José lgnãcio Ferreira, isto para nós, e para mim 
particularmente, é motivo de sentimento de graça. Hoje 
estou em estado de graça. Se hoje eu morresse, segura­
mente iria para o Céu. 

O SR. JOSI': IGNÁCIO FERREIRA - Muito obri­
gado a V. Ex' por eSsa inserção carinhosa no meu breve 
pronunciamento. Respondo a V. Ex~ dizendo que me re­
compus por inteiro depois dos abalos que vivi na expec­
tativa de que pudesse ocorrer aquele desenlace. Na ver­
dade, se eu viesse- a sair_do meu Partido, isso se daria 
quase que por expelição, porque, por vontade pessoal, 
não haveria de ocorrer, eu sairi-ã c0nstrai:lg1dõ pelas cir­
cunstâncias e seguiria o caminho mais à esquerda do 
meu Partido. Segurarrif::iite-n.ão me abalançaria, ao dei­
xar os quadros d_o PMDB, que fundei pela via do MDB, 
a seguir pelos caminhos à direita do meu Partido; segura­
mente eu seguiria- o caminho mais do sol e da chuva, o 
caminho de uma ação mais à esquerda, lutando, soman­
do esforços com o&_que ficassem nQS quadros do PMDB, 
para a construção de um Brasil mais justo, mais partíci­
pativo, m·aiS humano e mais solidário. Felizmente, fica­
mos no PMDB e vamos continuar, ombro a ombro, a ca­
minhar, eu, V. Ex• e os demais companheiros do PMDB 
no Senado e no Partido, em todo o Brasil. Muito obriga­
do a V. Ex• 

Hoje sinto-m~ orgulhosa· d~(ei- ~Õ-~tril:l!lido, e conti­
nuar contribuindo com- e_Ssã-OotâVei obra: de reencontro 
do Estado com a Nação, que só fa1ta ser devidamente 
formalizada em_ _nova Cana ConstitucionaJ;-conf ã des­
crição e o tracejamento dos caminhos que haverão dC le­
var o povo brasileiro à construção do seu próprio futuro 
de trabalho, de paz e de juStiça social, de solidariedade, 
de fraternidade. 

Muito há por fazer-se ainda, sem dúvida. -Todavia a 
tarefa é estimulante, sobretudo a partir de agora, quando 
a cidadania do País adota o projeto de organização so­
cial embutiçjo nos compromissos da Aliança Democráti­
ca, legitiinando nas ruas, prodigamente, abundantemen­
te, profusamente os atos do Governo Sar~. - -

Para concluir, volto a abordagem inicial, para dizer, 
convicto, que a aproximação do grande segmento dos 
aposentados e pensionistas da Previdência Scieii:l.l com o 
atual Governo, mercê da reconquista de seus direitos, ê 
fato suficientemente indicativo de que, por sua organi­
zação social e política, a: Nação não apenas aplaude as 
mudanças que se operam-no seu tecido social, econômi­
co e político, mas igualmente se esforça por obtê-Ias. 

Era o _que tinha a dizer Sr. Presidente.(Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro~-

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. 
cia o seguinte-discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: Ninguém, em sã consciência, negaria o êxito do Sis­
tema Financeiro da Habitação e o desempenho excepcio­
nal do Programa Habitacional do País. Mas não se pode 
negar sua deterioração, a partir da Lei n"' 6.649, de 16 de 
maio de 1979, que liinitoU até 31 de dezembro de 1983 a 
destinação de quarenta por cento dos recursos daquele 
Banco, no setor habitacional, a empréstimos à inquili­
nos, qualquer que fosse a data do_ .. habite-se". 

Depois disso, o dúplice sistema adotado para a apli­
cação da correção monetária às prestações dos mu­
tuários veio gerar a balbúrdia e incremento a inadim­
plência, até que, finalmente, o recente decreto-lei do Pre­
sidente Sarney põe fim a esse dualismo. 

Já em agosto_do ano passado, a.. ''Associação de Mu­
tuários em Luta Comunitária", criada em Salvador, na 
Bahia, encaminhava apelo ao Congres:so Nacional, apre­
sentando postulações para a defesa do djreito de mora­
dia, dentre as quais salientam-se: 

a) adoção, pelo BNH, de uma sistemática unificada, 
que tornasse suportável o reajuste anual das prestações, 
respeitados os direitos adquiridos dos mutuários, 
evitando-se tão numerosos recursos ao Poder Judiciárip; 

b) a revogação do Decreto-lei n'i' 70/66 e da Lei n9 
5.741/71, que se complementam, para que cesse todo e 
qualquer processo, judicial ou extra-judicia_l, de exe­
cução dos mutuárioS; 
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c) a aprovação do Projeto de Lei n"' 3.03tj84,já em 
tramitação nesta Casa, instituindo, entre outras reivindi­
cações, níveis máximos de comprometimento da renda 
do mutuário para o pagamento de prestações da casa 
própria; 

d) instalação de uma CPI para apurar, sob a vigilân­
cia das entidades populares interessadas, todos os privi­
légios e vantagens desfrutados pelas Sociedades de Cré­

·dito Imobiliário e respectivos Conglomerados financei­
ros, no Sistema Financeiro de Habitação_, 

Agora, quando o poder civil vive o fastígio da sua po­
pularidade e o Presidente da República tem sido pratica­
mente idolatrado pelos consumidores brasileiros, inteira­
mente desarticulada toda e qualquer oposição ao seu de­
sempenho, é preciso que o setor econômico-financeiro 
da sua equipe, que tanta coragem e criatividade demons­
trou e continua demonstrando, díríja sua atenção para o 
problema habitacional, principalmente quando os alu­
guéis ameaçam disparar em todo o País, necessária a 
maior destinação de recursos aos_ inquilinos que tenham 
ín.il;ressãdo ou pretendam ingressar no Sistema Financei­
ro de Habitação, para realizar o sonho da casa própria. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL ~ PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado-
res: __ 

O Presidente da PETROBRÁS, Hélio Beltrão, em de­
poimento perante a Comissão do Interior, da Çãmara 
dos Deputados, em outubro do ano passado, afirmou 
que, _dentro de seis meses, estariam concluídos os estudos 
preliminares para a instalação de uma refinaria de pe­
tróleo no Nordeste e determinada a área para sua locali-

- zação. Como se esgota o prazo desses estudos, queremos 
tecer algumas considerações sobre o assunto, que nos ín:­
teressa de modo especial. 

É inegável a necessidade de construção dessa obra, 
porquanto a Região tem sido abastecida de derivados de 
petróleo pela Refinaria de Mataripe, do Estado da 
Bahia, a qual já foi ãmptiada cerca de quatro vezes, não 
havendo condições para expandi-la novamente. Por isso 
mesmo_ a PETROBRÁS pretende instalar nova refinaria 
de petróleo no Nordeste, com capacidade para refinar 
100 a 130 mil barrís diários, ou seja, todo o petróleo pro­
duzido na Região, excluída a Bahia. Essa produção será 
suflciente para abastecer todos os demais Estados nor­
destinos. 

A construção de uma refinaria de petróleo exige infra­
estrutura adequada, que compreende instalações por­
tuárias apropriadas, rede rodoviária e ferroviátia para 
facilitar o escoamento do produto, assim como abasteci­
mento de água e fornecimento de energia elétrica. 

Defendemos a localização dessa refinaria em Pernam­
buco, porque o Estado pode oferecer essa infra-estrutura 
através do Complexo Industrial Portuário de Suape, a 
_saber; 

"a) Modernas instalações portuárias envolven­
do pier com capacidade para operar com dois na­
vios de até 35 mil tpb; em construção, cais com pla­
taforma de 400m, com cota de 15}11, podendo rece­
ber navios de até 80 mil tpb a partir de março de 
1986; terminal roll on roll off, além de área abrigada 
por molhe de enrocamento (2.940rri), -com cOta de 
17m, etc. 

h) Sistema de abastecimento de água exclusivo 
do Complexo com capacidade atual de 3 mil m3fh, 
podendo duplicar em volume caso haja demanda, 
alimentado por duas barragens próprias com capa­
cidade de acumulação de 13 milhões de m3 (fator de 
extrema importância para refinarias). 

c) Subestação de energia elétrica de 45 MVA, 
com níveis de tensão de 69/13,8 Kv, interligada ao 
sistema CHESF. 

d) Sistemas rodoviário e ferroviáriO interligados 
à rede nacional através da BR-IO! e EF-101, respec­
tivamente; terminal ferroviário de carga/descarga 
de combustíveis com capacidade operacional de 360 
m 1/h. 
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e) Sistema de telecomunicações DDD, DDI (te­
lefonia, telex, teleprocessamento, fac-simlle, etc,). 

f) Parque de tancagem da PETROBRÁS e ou­
tras distribuidoras já em funcionamento e com ca~ 
pacidade ampliada para servir como terminal regu~ 
lador da Região." 

Estas são as principais razões que apontam Suape 
como o local ideal para construção da refinariá, sobretu­
do porque significam grande economia de recursos, dada 
a infra-estrutura ali existente, conforme assinalamos. Há 
outro pormenor que convêm citar: Suape está distante 
dos centros urbanos, e ali foram tomadas providências 
especiais para pro"teção do meio ambiente. 

Outras razões relevantes, ainda, devem ser considera­
das. Pernambuco ê o centro sócio-econômico da Região, 
depois da Bahia. Dele se irradia intenso movimento co­
mercial para os demais Estados, através de sua extensa 
malha rodoviáriã e ferroviária, que demanda os princi­
pais centros consumidores e estã interligada à rede na­
cional, conforme jã foi assinalado. A própria localização 
geográfica do Estado de Pernambuco apresenta con­
dições estratégicas que não podem ser desprezadas, por* 
que favorecem o intercâmbio comercial com os demais 
Estados e com o exterior. Senão, vejamos: Pernambuco 
se limita, ao sul, com a Bahia e AlaSoas, ficando Sergipe 
hem Próximo, ao sul de Alagoas; ao Ilorti::, com o CCará 
e a Paraíba, encontrando-se o Rio Grande do Norte per­
to, ao Norte da Paraíba; a Oeste, com o Piauí, que se li­
mita, a Leste e Sul, com o Maranhão; e, a leste, corn o 
Oceano Atlântico, através do qual se abre a porta para o 
mercado internacional. Não nos esquecamos, ainda, de 
que o Cariri, ao Sul do Ceará, é mais integrado economi­
camente a Pernambuco do que ao seu próprio Estado, 
por causa dessa proximidade, favorecida também pela 
malha rodoviária existente. 

Poder-se-ia argumentar que Pernambuco não tem pe­
tróleo. Ora, é irrelevante esse argumento. Somente aRe­
finaria de Mataripe foi instalada em área rica em pe­
tróleo e, mesmo assim, a sua produção de derivados é re­
duzida, porque está voltada, principalmente, para a pe­
troquímica e óleos lubrificantes. Podemos lembrar, ain­
da, que vários Estados não são produtores de petróleo e, 
no entanto, têm suas refinarias: São Paulo possui quatro; 
Paraná, uma; Minas Gerais, uma; Amazonas, uma. No 
próprio Estado do Rio de Janeiro foi construfda uma re­
finaria antes de descoberto o óleo negro em seu solo e 
suas plataformas submarinas. 

Convém assinalar, outrossim, que o Estado de Per­
nambuco_ é o maior consumidor de derivados de p~tr6leo 
entre os Estados nordestinos mencionados e está estrate­
gicamente situado em relação aos demais centros consu­
midores, como registramos. Sabemos que, dos 55 mil 
barris de petróleo consumidos diariamente na Região-' 
excetuando Bahia e Sergipe -, apenas o meu Estado 
consome 21 mil barris/dia, ou seja, 37% do total conside­
rado. Obviamente, a localização da refinaria em Per­
nambuco significa considerável economia de gastos com 
transporte, a qual não pode ser menosprezada. E deve­
mos enfatizar que o transporte dos derivados de petróleo 
é bem mais oneroso do que o transporte do óleo bruto. 

Sabemos que a PETROBRÁS não desconhece as ra­
zões, por serem evidentes, que aconselham a localização 
da nova refinaria de petróleo em Suape, no Estado de 
Pernambuco. Entretanto, não ignoramos a importância 
que a influência política pode exercer na decisão a ser to~ 
mada. Por isso, dirigimos veemente apelo ao Presidente 
da PETROBRÁS, Sr. Hêlio Beltrão, para que-decida 
pela localização da refinaria no local indicado, por força 
de todas as razões expostas e de mais uma, que não pode 
ser olvidada: Pernambuco ê o Estado de_maior densida­
de demográfica entre os Estados nordestinos em apreço, 
e, pót (ssõ mesmo, enfrenta sérios problemas sociais, en­
tre os quais avulta o desemprego. Assim, por mais este 
motivo, uma obra que requer investimentos de cerca de 
USS 450 milhões e vai gerar 5 mil empregos diretos, não 
pode ser desviada para outro Estado por força apenas de 
uma decisão política, que, no caso, seria arbitrárí:i e in­
conveniente. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bêm!) 
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O SR. PRESIDENTE (João Lobo) --Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso) - Sr~ Presidente, Srs. :S_ena­
dores: 

Membro da União Interparlamentar e Deleg?do do 
Grupo Brasileiro, deveria estar embarcarldo para ã. Cida­
de do Mé.'Cico, onde se realizará, no período de 7 a 12 do 
corrente mês, a 75• ConTerência Interpai-lani.entá·r·. -· 

Compromissos asSumidoS-niPafáíba·e ein"BI-aSitia; no 
entanto, impediram, à última hora, que a viageniTosse 
feita. - - -

Registro, portanto, para conhecimento do Sena-do Fe-­
deral, a realização de mais essa conferência da União ln­
terparlamentar e me pronuncio sobre um dos itenS da 
agenda oficial de tão relevante corrclave internaciOnal. 

Sr. PresidentC,_Srs. Senadofe~ 
Inicialmente, eu gostaria de comentar a questão cen­

tral do poder dos parlamentos. Parlamentar hâ mais de 
30 anos, tenho convivido ao longO de lodO este Pl:rf0do 
com a "tese do declínio" do poder dos Legislativos, in':' 
sistenteme~~~- veicula~<:I D<)'_ Ocidente, sàbretu_do a partir 
do final da Segunda Guerra Mulldial. ESsa tese, infeliz~ 
mente, chegou a convencer ilustres líderes da ineVitabili­
dade do fortalecimento_ dos Executivos em detrimento 
do Legislativo substituído por burocracias- e cada vez 
mais impossibilitado, até mesmo por raiões téCnicas, de 
desempenhar com o mínimo _de eficiência e agilidade o 
papel que dele se esperava. -

O que se verifica, no entanto, -é que a famas~ "tese dÕ 
declínio" - especialmente na América Latina - a·ntes 
de corresponder a uma tendência histórica Concretamen­
te ~~rificãvel, serviu nas últimas décadas para justificar, 
leg:tttmar e sustentar regimes autoritãriC?s de governo~ 
que, muitas vezes com o uso da força bruta, se imP!anta­
ram em nossos países contra a vontade eXprCssa -da 
maioria de seus cidadãos. 

Prepara-se o Congresso Nacional para votar, ainda 
neste ano de 1986, uma ampla reforma constitucional 
que recupera para o parlamento as prerrogativas que lhe 
foram subtraídas ao longo dos anos em que vivemos sob 
o regime autoritário -de um Executivo <::ufemfst1caineflte 
chamado d~ ... forte". 

EnfatiZo,-·pottantO, neste Pienârio, minha fellOvada 
convicção e, mais do que istõ, -minha certeia da iinpor~­
tância crescente dos parlamentares do mundo contempo­
râneo. Além de legislar, fiscalizar o Executivo e selvir de 
foram de debates para as questões nacionais, compete ao 
Poder Legislativo papel fundamental na- formulação 
equilibrada das politicas externas de cada país, zelando 
pelos principiaS -maToies da paz e da s-olidariedade entre 
o~ povos. Exemplo~ recentes desse papel estão aiitda bein 
VIvos em nossa memória. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores; 
Em segundo lugar, eu gostaria de mencionar a questão 

do desarmamento. - -

g de conhecimento geral que o Brasil assinou e ratifi­
cou o Tratado de Tlatelolco, cujo objetívo principal foi 
transformar a América Latina na primeira zona desnu­
cJearizada do Mundo. Coerente com essa posição, o Pre­
sidente José Sarney, em seu discurso perante a 40f As­
sembléia das Nações Unidas, em setembro passado, afir­
ma'/a qu~ «a maratona armamentista é uma síndrome do 
mal que ameaça a lucidez, um hiato negro da consciência 
humana". 

O desarmamento efetivo que inculta todo e qualquer 
tipo de armas é um objetivo comum de toda a humanida­
de. 

Hã uma consciência universal de que uma parcela so­
mente do arsenal existente ern mãos de um grupo limita­
do de países é capaz de provocar o aniquilamento de 
toda a vida humana da face da Terra. Daf porque a luta 
pelo desarmamento faz parte do compromisso funda­
mental dos parlamentos de todo o mundo com aqueles 
cidadãos que eles têm a obrigação de representar. De­
vem, portanto, promover a aprovação de leis espec(ficas 
a nível nacional e estimular a formulação de polítiCas 
coerentes no plano internacional. 

Não se pode, cont1.1do, ignorar que a questão do desar­
mamento - assim como aquela do terrorismo inteina-
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cional- tem suas raízes mais profundas em aconteci­
mentos de natureza econômica e s'ocial, que, por sua vez, 
decorrem da perpetuação de estruturas injustas de distri­
buição de recursos e rendas resultantes da atividade pro­
dutiva mundial. 

Isto _quer dizer, em ldtíma instância. que não será 
possível uma solução isolada para esses gravíssimos 
problemas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
·Volto-me, finalmente, para a questão .da Amêrica 

--central, foco inegável de perigosa tensão no mundo 
atuaL 
- Tõdos sabem que o Brasil não só -devota todo seu 

ap-oio à iniciatiV~ do- Chamadq. ••orUpó de C:On!ado~a", 
como, em julho passado, juntamente com i. Argentina o 
Peru e o Uruguai, estabeleceu formalmente Q. "Grupo de 
Apoio à Contadora", com a finalidade de oferecer aos 
países de Contadora a colaboração que fOr julgada ótil 
para prosseguir nos seus esforços de paz. -- -
~ urgente que se obtenha uma solução negociada para 

os _conflhos na América Central. S~lução negociada que 
preserve os princípios de autodeterminação, de sobera­
nia e, acima de tudo, corresponda ao desejO e à vontade 
dos povos da região. 

Entendo que, neste particular, cabe realmente um im­
portantíssimo papel aos parlamentos; em especial àque-­
les dos países irmãos da América Latina. Cabe aos parla­
mentos píopiciar o clima de debate interno indispensâvel 
para que se amadureça, cada vez mais, a consciência dos 
diferentes países da região ode que está emjãgo n"a Améri­
ca _Central a própria soberania da região como um todo e 
n'do ij>eilas de uma área- isolã.da. 

-A solidariedade regional é fator fundamental para que 
floresça a possibilidade de uma solução negociada, justa 
e urgente. 

Eram estas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, as conside­
rações que julguei oportuno fazer: reafirmar a convicção 
da importância dos parlamen_tos_, em particular para a 
formulação de uma política internacional equilibrada:, 
dentro dos princípios da paz e da Solidarie_dade entre os 
povos; insistir sobre a-necessidade de um desarMamento 
total, lembrando, contudo, as raízes profundas da ques­
tão, -assentadas na desigualdade e na injuStiça; e, final­
mente, reafirmar o imperatiVo da solidariedade regiOnal 
em-torno de uma solução negociada e urgente para a 
questão da América Central. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presiaente~ (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
la~r_a a_? nobre Senador ~Odacir ·soa~es. _-

- O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
--Sr. Presidente, Srs. Senadores: -· --
~o dia.s deju.nho do ano passado- já v~i fazer o pri­

meiro amversâno - fiz pronunciamento neste Senado 
da República em defesa dos servidores da Superinten­
dência da Campanha de Combate à Malária, SUCAM 
Orgão _do Ministêrio da Saúde. Deferidia, naquela oca2 
sião, ~- eqíiidade no pagamento entre eles e os seus com­
panheiros de m~mo nível~ mesma t_atefa e mesmos ho­
rários de trabalho do Amazonas. Utilizava-me, para tan­
to, dos. fundamentos do Requerimento n'il 109, de 1985 

·do Ver~ador Antônio Barrozo da Cunha, da Câmar~ 
~unicípal de Guajarã-Mirim, no qual esse combativo 
parlamentar de Rondônia defende aquele pleito por ser 
de absoluta justiça, ' 

Dizia eu que esse pleito deveria ser até desnecessário 
pois a situação atual fere a le_i e o próprio Departament~ 
de Pessoal não deveria permitir que tal acontecesse: ser­
vidores da mesma categoria, desempenhando t~refas 
iguais, com remunerações diferentes. Mas, lamentavel­
mente, era uma verdade. Era e é, Sr. -PreSidente Sr. Sena­
do~es, porque a absurda situação persiste, sem que as au­
tondades da SUCAM, do Ministêrio da Saúde, tomem 
qualquer providência para sanar essa irregularidade. 

Os servidores da SUCAM no Amazonas ganham urna 
"gratificação de periculosidade" equivalente a 40% de 
seus vencimentos. Já os de Rondônia nada receb~, mes­
mo desempenhando as mesmas tarefas, de lidarem com 
os mesmos prod_utos tóxicos e de porem em risco, igual­
~ ente, as suas v1das, para evitar que outras sejam_ preju­
dicadas. 
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A solução para essa dicotomia de tratamento ~ fácil 
pois é de justiça que a gratificaç_ãu seja estendida àquele~ 
que efetivamente fazem jus a ela. E este é o cas_o dos ser­
vidores da SUCAM de Rondônia. 

No meu pronunciamento de quase um ano atrás, de­
fendia, também, o justo pagamento das diárias relativas 
aos sábados e domingos a todos _os servidores da SU­
GAM ~que estejam em _yiagem a serviço pelo interior, 
cumprindo com a sua missão de combate ao mosquito 
transmissor da malãria, dormindo mUitas vezes na mata, 
em barracas de lona ou em acomodações precarfssimas. 
Este ê um absurdo -que precisa ser i8_ualmCnte corrigido. 

--como pode um servidor que viajá a seiviÇo, 
embrenhando-se na mata, sem condições de voltar à sua 
s:d: n~s fins de sem~a, justamente porque as enormes 
dtstanc1as não o pennttem, ficam sem receber a diâ.ria re­
lativa a sábados e domingos, se a perman!ncia dele fora 
de casa é obrigatória em face do que está executando e 
dessa distância e dos precários meios de transportes? Ou 
será que os dirigentes da SUCAM engravatados em seus 
gabinetes com ar refrigerado, em Brasflia nãO têm con­
dições de verificar que os seus companhei;os que travam 
o -~mbate c!ir_eto com 9 mosquito da malária prefeririam 
pod.er voltar para casa? Este ê um descaso com quem, 
efettvamente,_trabalha para combate à malária. Esse tra­
balh~ é feito de segunda à sexta-feira, às vezes nas piores 
condições de_deslocamento e acomodação. Aos sábados 
e domingos eles efetivamente não trabalham. Estão des­
cansando, como todos os demais servidores públicos. 
Mas não tem como voltar às suas sedes e af residem o 

·problema. Têm qu.e ficar, compulsoriamente. São obri­
gados a permanecer onde jã se encontram, porque, se­
não, gastariam muito mais tempo voltando para suas ca­
sas e retornando ao local onde estavam ao interromper o 
trabalho na sexta-feira. Portanto, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, o pagamento dessas diárias é absolutamente le­
gal e de direito. Há viagens de 180 dias, nessas condições 

--que acabo de mencionar. Sim, senhores, 180 dias} -
O veemente apelo que ftz não mefeceu dos senhores 

d~ig~ntes da SUCA_~ em Brasília a maíS mínima provi­
óencta. Nem _os servidores estão ganhando equiparada­
mente aoS seus com-panheiros do Amazonas, nem as• 
diárias dos fins de semana estão sendo pagas. Trata-se de 
um desrespeito desses engravatados funcionários do ar 
condicionado, que têm ônibus para buscã-Ios em casa e 
le_v_á-l~s de volta, que têm restaurantes grátis ou com re­
feiçõeS a preços subsidiado pelo Governo vale dizer 
pela sociedad~, que não se arriscam às doen~as da mata~ 
n_ão _s.e __ expõern ao tóxico que elimina o mosquito, e que 
vivem na Capital da República, por si só jâ urna enorme 
vantagem, além do apartamento funcional. t;: um desres­
peitO ã.os seus Colegas que estão trabalhando e justifican­
do a existência deles aqui em Brasflia. É um desrespeito à 
lei. E um desrespeito a este Senado, por não termos rece­
bfdo sequer uma explicação, uma justificativa, falaciosa 
que_ fosse. 

Por esta razão, -Sr. Presidente, Srs. Senadores, exijo 
desses engravatados do ar condicionado da SUCAM em 
Brasilia que providenciem, o mais rãpido pOssfvel, uma 
solução para o problema de seus companheiros que so­
frem p~lo interior de Rondôni~ combatendo o mosquito 
transmtssor do terrível mal que é a malária. 

Tenho em mãos um novo telex do Vereador Antônio 
Barrozo da Cunha, procedente de Guajará--Mirim no 
qual aquele ilustre defensor dos· interesses legítimo~ da 
população mais sofrida manifesta a sua estranheza pelo 
fato de até agora nada ter sido feito para corrigir aquelas 
irregularidades. Diz o telex: 

, .. Reporto-me ao ilustre Senador nos termos do 
R~qtierimento n9 f09, de 14 de maio de 1985, e enca­
m~nhad? a V. Ex• na mesma data, cujo teor eviden­
cia injustiças salariais praticadas pela SUCAM de 
Rond_ônia contra seus funcionários. Motivo de seu 
brilhante pronunciamento no Senado e_ providen­
cias junto ao Ministério da Saúde e órgãos simila~ 
res. Todavia, saliento que, apesar de sua valiosa in­
tervenção no _assun~o, permanecem aqueles servido­
res na mesma situação caótica. Assim sendo, apelo a 
V. Ex' reiterar a quem de direito os termos do men­
cio.nado requerimento." 
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Associo-me, Sr. Presidente, Srs. Senadores, à perma­
nente preocupação do Vereador Antônio Bar~ozo da 
cu-nha com os problemas dos servidores da SUCAM em 
Rondônia. E condeno, com veemência, o descaso dos di­
rigentes da SU_CAM e do Ministério da __ Saúde em 
Brasília, que nenhuma providência tomaram a respeito. 
Encaminharei cópía deste pronunciameti.{o -ao digno 
Ministro-Chefe da Casa Civil, Dr. Marco Maciel, para 
conhecimento do inteiro teor' dos documentos menciona­
dos e dos termos com que condeno o desinteresSe dôs 
funcionários da· SUCAM em Brasí1ia na solução do 
problema de seus colegas em Rondônia. Estou certo de 
que, desta forma, teremOs do Presidente Sarney uma so­
lução rápida e eficiente, cóm a punição dos omissos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR.' 
ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO: 

Oficio n• Í43-CMGM/85 _ Em, 16 de Maio de 1985. 
Excelentíssimo Senhor Senador, 
Apraz-nos encaminhar a V. Ex•, para conhecimento 

cópia do Requerimento nq_l09f85 de autoria do Nobre 
Vereador Antônio Barrozo da Cunha- PI)S, aprovado 
em Reunião Ordinária realizada dia 14 do corrente. 

Sem outro particular para o momento, aproveitamos a 
oportunidade para reiterar a V. Ex•, nossos protestos de 
real estima e alto apreço. 

Atenciosamente, - Paulo Saldanha Sobrinho, Presi­
dente - CMG_M RO. 

REQUERIMENTO No 109/85 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmaia Munici-
pal de Guajarâ-Mirim (RO). 

Nesta 
Senhor Presidente, 
Conside.::ando que os FuncionáriOS da SUCAM.__no_ 

Estado do Amazonas, recebem. "Gratificação Periculosi­
'dade", isto é, 40% (quarenta por cento) sobre seus venci­
mentos, coisa que no Estado de Rondôoi_a__n_enhum fun-
cionãriO- ~ contemplado com tal beneficio. __ _ 

Consíderando que a SUCAM paga uma, ... Ajuda de 
Custo" que dar-se o nome de. "Diária" no valor_ !i~ ÇrS 
36.399(trinta e s_eis mil, trezentos e nOventa e nove cru­
zeiros) aos funcíon_á_rios que se deslocam para trabalhar 
fora da cidade, servindo para alimentação e pousada. 
Decorre, entretanto, que no deslocamento de L8_0~di_~:;. 
como é o cru;o dO$_ que viajam ao longo do Vale do Gua­
poré, a SUCAM não reembolsa os ... Sábados e Domin­
gos", acarretando, assim, grande prejuízo aOS servidores 
em causa, pois apesar de não trabalharem efetivamente 
nos mencionados dias da semana, se encontram. "Deslo­
cados em Trânsito" ,longe de suas residências de orlgC:m. 

Considerando finahneme que deveria haver um DE­
CRETO ou LEI que desse direito a aposentadoria aos 
Funcionários da SUCAM, ao menos com. "20 anos de 
atividades", pois os mesmos trabalham com. ''Substân­
cias Tóxicas" D.D.T. (Dicloro-Difinil-Dicloretano) qu~ 
após pesquisas em animais (peixes e aves domésticas) 
observou-se intoxicação grave (fatal) por terem entrado 
em contato direto com o produto, em conseqüência da 
toxidade_ do D.D.T., aqui em Guajarâ-Mirim, alguns 
funcionários fora"in afãstados do trabalho por serem 
alérgicos a composição química em causa, muitos deles 
com sérios problemas de saúde. Observa-se, ainda, casos 
de intoxicação grave a pessoas que trabalham há mais de 
10 anos em contato parcial com o referido produto. 

REQUEIRO à Mesa, após ouvido o doU_to Plenãrio 
da Casa, seja oficiado ao Exm'~. Dr. Carlos Correia 
Sant8 eana DO. Ministro de Estado da Sa_(!de, __ com có­
pia aos Senadores; Odacir Soare$ e GalvãO Ivfodesto, 
ainda aos Deputados Federais: Francisco Erse, Rita 
Furtado, Francisco Sales, Leônidas Rachid e _Assis_ Ca­
nuto, solicitando um estu_do minucioso- nas- cOnside­
rações acima expostas para um possível atendimento as 
reivindicações, dentro das limitações daquele Ministério 
Público. 

Plenário, Clodoaldo Moura Palha,. 14 de maio de 
,1985.- Antônio Barrozo da Cunha, Vereador do PDS. 
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Do: Vereador Antônio Barrozo da Cunha. 
Ao: Senador Odacir Soares 
Brasília- DF. 

TLX NR. 102-GAB/86 De, G. Mirim, 5/3/86 
Reporto-me ao ilustre Senador nos termo~ do requeri­

mento Y...fR. _109/85 datado di 14-5-85 e encaminhado a 
V. Ex• na mesma data, cujo teor evidencia injustiças sa- -
lariais praticadas pela SUCAM de Rondônia a seus run-

-cionáríos. 
Moiívo de seu brilhante pronunciamento no Seriado 

providências junto ao Ministério da Saúde i órgãoS simi-
lares. ----

Todavia saliento ao nobre parlamentar que aPesar de 
sua valiosa intervenção no assunto, permanecem aqueles 
servidores na mesma situação caótica. 

Assim sendo, apelo ao inclito Senador, reiterar a quem 
de direito os terrilos do mencionado requerimento, 

Saudações: Antônio Barrozo da Cunha, Vereador­
PDS. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
la~ra ao nobre Senador Lourival_ Baptista. 

-O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Toda _a Nação acompanhou e aplaudiu o excepcional 
desempenho do Ministro de Estado da Educação, Sena­
dor Marco Maciel, num dos setores vitais da Adminis­
tração Federal. 

Desde o início de sua fecunda gestão, estabeleçeu o 
Ministro as diretrizeS e prioridades norteadoras de sua 
atuação, tendo em vista, primordialmente, aumentar a 
oferta de educação fundamental de maneira a assegurar 
à- po'pulação de I a 14 anos acesso à escola, ampliando, 
para essa finalidade, os recursos destinados aos sistemas 
cfe ensino de todas as Unidades da Federação. 

A otimização i:io rendimento--escolar das populações 
menos favorecidas no concernente ao suprimento de ca­
rêíicias-alimentares, de material escolar didático, através 
de programas específicos, mereceu atendimento priori­
tário, em-termos de aplicações maciças de substanciais 
recursos financeiros; os maiores de que se tem notícia 
desde o advento dQ Ministério da Educação. 

Do total dos recursos transferidos aos governos esta-
dua(s, 55% couberam ao Nordeste. -

A melhoria da qualidade do ensino b-ãsico media.nte 
criterioso equadonamento dos componentes educaciO­
nais (professores, instilaÇões fisicas, material didãtico e 
assim por diante) foi objeto de múltiplas ações e provi-
dênciiis decisivas. . 

Também pÚa melhoria da quãHdade do Ensirio Supe­
rior, nos parâmetros do Programa específico,. "Nova 
UniVersidade", o Ministêriõ da Educa-ção destinou re­
curs-os em termos nominãís cinco vezes superiores aos de 
1984. . 

A Comissão Nacional, instalada coni o objetivo de 
elaborar nova politica para a Educação Superior~ nos -
termos do Decreto nl' 91.177, de 29 de março de 1985, 
funcionou satisfatoriamente, e elaborou relatório con­
clusivo dos se.us trabalhos, encaminhado pelo seu Presi­
dente, Professor Caio Tácito; ao Ministro Marco Ma­
ciel, a 21 de novembro de 1985. 

Nesse documento a Comissão formulou propostas 
realistas e recomendações objetivas conducentes ao aper­
feiçoamento do sistema de Ensino Superior. 

Característica maior da gestão do Ministro Marco 
Maciel foi, certamente, o tratamento diferenciado que 
proporcionou aos Estados e municípios, num contexto 
de descentralização, de forma a possibilitar às Unidades 
Federativas, maior poder de decisão e participação na 
solução dos problemas do ensino, a pai' de substancial 
incremento na oferta de recursos financeiros adeqJJados. 

O Ministro Marco Maciel promoveu a divulgação do 
relatório da Comis_são Nacional, possibilitando, destar­
te, o desencadeamenio de um processo de ampla discus­
são e mobilização em torno dos grandes Problemas do 
Ensino Superior, do qual resulte nova política que possa 
ser conduzida com_ amplo apoio da comunidade univer­
sitária e de todo o País. 
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As conclusões desse documento demonstram que exis­
tem alternativas viáveis ao atual quadro crítico do Ensi­
no Superior. 

Afiãs, o Ministro Marco Maciel resumiu o sombrio 
paDOrama das criseS eX:istéiites nessa área, na Exposição 
de Jl,.iotivos e!fl que formulou a proPosta de criação da 
Comissão Naci<?Qal, aprovada pelo Presidente José Sar-
ney._ .. . .. . 

Bastaria mencionar apenas os problerilaS de m:iíor im­
pacto Para -Se avaliar sU:a amplitude e complexidade: pro­
fessores mal remunerados; carência de equipamento, la­
boratórios e bibliotecas; deficiências na rormação profis­
siÕnal dõS alunoS; deScoritínUidade das pesquisas; discri­
minação social no_ acesso às universidades; sistemas anti­
demociáUcos de admirtístraç_ão e escolha de quadros di· 
rigenJes; crjse financeiià:~e pe"dãgógica do ensino privado; 
excesso de contp~les burocráticos das universidades 
públicas; pouca clareza_na prevalência do sistema do 
mérito na seleção e promoção de professores. 
__ _Acr_escentOU,ainda, o Ministro Marco Maciel que a 
(J[l!Veisidade-nao se estã prep-ara:ndo apropriadamente 
para os desafios das próximas d~cadas;isto é-, o fortaleci­
mento da pesquisa científica; a formação polivalente e de 

·alto nível; a superação do formalismo vazio dos currícu­
los e diplomas; a adoção de novos conceitos e con­
cepções de en&tJo; o estabelecimento do pluralismo de 
estruturas organizacionais; conteúdQs curriçmlares e re-
quisitos de cursos... -

Verifica-se, pela avaliação dos conceitos, análises das 
prOpostas inovadoras e das sugestões de providências 
formuladas, "plena exeqüibilidade de uma nova polftica 
para a educação superior brasileira, - na hipótese em 
que nesse vasto e decisivo campo da administração fede­
ral o Governo Federal proceda com a mesma coragem 
quando o Presidente José Sarney deflagou uma nova es­
tratégia para estabilização econômica, consubstanciada 
no cõngelamento dos preços e salários, criação e fortale­
cimento do cruzado como moeda forte e estável, elimi­
n_ação da c_orreçã_o monetária, contenção dos juros e ins­
tituição do segUro contra o desemprego. 

Concepções arrojadas e corajosas, simultaneamente 
com providências drãsticas -e urgentes, tornam-se indis­
pelisáVeis nos domínios da educação em todos os níveis e 
graüs do ensino, da pesquisa, da ciência e da tecnologia, 
a fim de que o Brasil ultrapasse as barreiras do atraso, do 
subdesenvolvjmento e da dependência, para ser o prata· 

-gonista maior dos seus altos destinos. 
Cabe ao-llOvo Ministro da Educação, Senador Jorge 

Borríhallsen, o desafio de compleinenlar, realizar e con­
SOlidar as múltiplas iniciativas e realizações de um ilustre 
an~_ecessor ._ _ 

A Nação aguarda, confiante, a: atuação.do Ministro 
Jorge Bornhausen no roteiro das profundas mudanças 
preconizadas pela Comissão N acionai para a Reformu­
lação da Educação Superior, e dos de'mais níveis e seto­
res do ensino no Brasil. 

Com a sua excepcionai capacidade profissional, testa­
da no Governo de Santa Catarina e no exercício dos al­
tOS cargos e funções que jã desempenhou, até mesmo no 
âfubito do Poder Legislativo, o Senador Jorge Bornhau· 
sen econtra~se superiormente preparado para enfrentar 
esse desafio, inclusive pela sua imensa credibilidade 
comO político e administrador. 

Eram estas as considerações que entendi deveria for­
mular, à marg~m dos debates que se travam a cerca de 
uma nova polítiCa educacional para o Brasil. (Mui to 
bem! Palmas.) 

Ó SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Nada mais ha­
vendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, designan­
do para a sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer nl' 136, de 
1986), do Projeto de Resolução nq 147, de 1985, que au­
toriza o Governo do Estado da Paraíba a contratar ope­
ração de crédito no valor de CzS 1.208.436,06 (um mi-
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!hão, duzentos e oito mil, quatrocentos e trinta e seis cru~ 
zados e seis centavos). 

2 

Discussão, em turno único,-da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n'>' 137, de 
1986), do Projeto de Resolução n9 152, de 1985, que au­
toriza a Prefeitura MuniCipal de São Sebastião, Estado 
de São Paulo, a contratar operação de crêdito no valor 
de Cz:S 4.590J91;00 (quatro milhões, quinhentos e no­
venta mil, cento e noventa e um cruzados). 

3 

- Discussão, em turno único, da redação final ( ofere­
cida pela Comissão de Redação em seu Parecer n"' 138, 
de 1986,) do Projeto de Resolução n<~ 153, de 1985, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Macaca, Estado de 
São Paulo, a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ 6.108.015,00 (seis milhões, cento e oito mil e quinze 
cruzados). 

4 

- Discussão, em turno úilico, da redação final ( ofere­
cida pela Corii.iSSão d~ Redação em seu Parecer n" 139, 
de 1986,) do Projeto de Resolução n"' 155, de 1985, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de CaraSuatatUba, Esta­
do de São Paulo, a contratar operação de crédito no va­
lor de CzS 9.180.382,00 (nove milhões, cento e oitenta 
mil, trezentos e oitenta e dois cruzados). 

5 

- Discussão, em tunio único, da redação final ( ofere­
cida pela Comissão de Redação em seu Parecer n"' 140, 
de 1986,) do Projeto de Resolução n9 156, de 1985, que 
autoriza a PrefeitUra Municipal de Campo Limpo--Pau­
lista, Estado de São Paulo, a contratar operação de cré­
dito no valor de Cz$ 7.329.618,00 (sete milhões, trezen­
tos e vinte e nove mil, seiscentos e dezoito cruzados). 

6 

- Discussão, em turno único, da redação final ( ofere­
cida pela Conlissão de Redação em seu Parecer n9 141, 
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de 1986,) do Projeto de Resolução n'~ 157, de 1985, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Agudos, Estado de 
São_ Paulo, a contratar operação de crêdito no valor de 
Cz$ 9.180.382,00 (nove milllões, cento e oitenta mil, tre­
zentos e oitenta e dois cruzados). 

7 

--Discussão, em turno único, da redação final (ofere­
cida pela Comissão de Redação em seu Parecer n'i' 142, 
de 1986,) do Projeto de Resolução n9 158, de 1985, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Saota B_árbara 
D'Oeste, Estado de São Paulo, a_ contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 9.772.824,00 (nove mi1hões, sete­
centos e setenta e dois mil, oitocentos e vinte e cj_uatro 
cruzados). 

8 

Discussão, em turno dnico, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n" 144, de 
1Q86J,- do Projeto de Re.solu_ção n'i'_ 159, de J985, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Várzea Grande, Estado 
do Mato Grosso, a contratar operação de crédito nova­
lor de Cz$ 4.395.142,07 (quatro milhões, trezentos e no­
venta e cinco mil, cento e quarenta e dois cruzados e sete 
CentavOs). -

9 

-Discussão, em turno único, da redação final (ofere­
cida pela Comissão de Redação em seu Parecer n'~ 143, 
de 1986,) do Projeto de Resolução n9 160, de 1985, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis (RJ), 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
14.659.236,00 (quatorze milhões, seiscentos e cinqUenta e 
nove mil, duzentos e trinta e seis cruzados). 

10 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n'i' 145, de 
1986), do Projeto de Resolução n'i' 171, de 1985, que au­
toriza o governo do Estado do Rio Grande do Sul a ele­
var em CzS 134.513.277,51 (cento e trinta e quatro mi-
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lhões, quinhentos e treze mil, duzentos e setenta e sete 
cruzados e cinqiJenta e um centavos), o montante de sua 
díVida consolidada. 

11 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n'i' 183, de 1985 (n9 5.312/85, na casa de origem), 
que dispõe sobre a estruturação de categorias funcionais 
do grupo~ativídades de apoio judiciário do quadro das 
secretarias do Tribunal Federal de Recursos e do Conse­
lho da Justiça Federal e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVO RÃ VEIS, sob nos 131 e 132,~ de 
1986, das Comissões: 

-de Serviço Público Civil; e 
-~de Finanças. 

12 

DiscUssão, em turno único, do Parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n'i' 297, de 
1985 (n'i' 598/85, na origem), de 21 de novembro do cor­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Antonio Sabino Cantuária Guimarães, Ministro de Pri­
meira Classe, da carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à Repdblica So­
dalista da Romênia. 

13 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n" 37, de 1986 
(n'i' 2/86, na origem), de 6 de janeiro de 1986, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor André Guimarães, Mi­
nistro de Segunda Classe, da carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Re­
pública da Indonésia. 

O SR.' PRESIDENTE (João Lobo)- Estâ encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão as 18 horas e 10 minutos). 

Ata da 27fl- Sessão, em 2 de abril de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ÀCHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume --Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Claudionor Roriz- Galvão Modesto -.Odacir Soares 
-Aloysio Chaves- Hélio Gueiros- Alexandre Costa 
- América de Souza- Alberto Silva - Helvídio Nu-
nes- João Lobo- Cesar Cals- José Lins- Virgílio 
Távora - Carlos Alberto ~ Humberto Lucena - Cid 
Sampaio - Nivaldo Machado - Guílhe_rme Palmeira 
-Carlos Lyra- Luiz Cavã.lcante- Albano Fran_co­
Lourival Baptista - Passos Pôrto- Jutahy Magalhães 
- Lomanto Júnior- Luiz Viana-- João Calmon­
José Ignácio Ferreira- Moacyr Dalla- Amaral Peixo­
to --Nelson Carneiro~ Jamil Haddad- Murilo Bada­
ró - Alfredo Campos - Amaral Furlan - Fernando 
Henrique Cãidoso- Severo Gomes- Benedito Ferrei­
ra - Henrique Santillo - Gastão Müller - José Fra­
gelli -Marcelo Miranda -Saldanha Derzi- Affonso 
Camargo- Enêas Faria- Jaison B-arreto -,lyiln Bo­
nato- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli- Pedro Si­
mon - Octavici ·cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 57 Srs. Senadores. ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

- EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. José Fragelli 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossOs trabalhos. 
- Não há expediente a ser lido. 

A Pr_esidência determina a retirada dos itens 12 e 13 da 
pauta da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageiiD - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item n"' 1: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
fereCida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n~" 136, de 1986), do Projeto de Resolução n'i' 147,de 
1985, que autoriza o Governo do Estado da para(ba 
a contratar operação de crédito no_ valor de Cz$ 
1.208.436,06 (um rriilhão, duzentos e oito mil, qu~­
trocentos e trinta e seis cruzados e seis centavos). 

- Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

sã:o:~-

Encerrada a discussão, a redação fiqal é conside_ra_da 
definitivamente aprovada, de acordo com o Regimento 
Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

Ê a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 147, de 
1985. 

FaçÓ saber que o Senado Federal aprovou, nos tennos 
do art. 42, inciso VI, da ConstituiçãO, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

~RESOLUÇÃO 
N' DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado da Paralba a con­
-tratar operação de crédito no valor de CzS 
1.208.436,06 (um mflhão, duzentos e oito mil, quatro­
-centos e trinta cruzados e seis centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 É o Governo do Estado da Parafba, nos ter­

mos dO artigo 2'~ da ReSolução n9-93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a contratar ope-­
ração de crédito no valor de Cz$ 1.208.436,06 (um mi­
lhão, duzentos e oito mil, quatro-centos e trinta e seis cru­
zados e seis centavos) correspondente a 39.860,58 Obri-



508 Quinla-feira 3 

gações do Tesouro Nacional - OTNs, considerado o 
valor nominal da OTN de CzS 30316,57, vigente em 
março de 1985, junto à Caixa Econôrrllca Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social - FAS, destinada à aquisição de 
equipamentos e instalação de creches, obedecidaS as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na dãta de sua 
publicação. 

O SR- PRESIDENTE (José FrageHi) -Item 2: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação eril seu Parecer 
n~' 137, de 1986) do Projeto de Resolução n" 152, de 
1985, que autoriZa a PrefeitUra Municipal de São 
Sebastião, Estado de São Paulo, a contratar ope­
ração de crêdito no valor de CzS 4.590.191,00 (qua­
tro milhões, quinhentos e noventa mil, cento e no­
venta e um cruzados), 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a redação final é conSiderada 

definítiVamente- aprovada, de acOrdo com o RegiiUento 
Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

b a seguinte a redação final aprovada: 

Redaçilo final do Projeto de Resolução nt 151, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Sebastlilo, 
Estado de São Paulo, a contratar operaçio de crédito 
no valor de CzS 4.590.191,00 (quatro milhões, qui­
nhentos e noventa mil, cento e noventa e um cruza­
dos). 

O Senado Federal ressalve: -

Art. Jt E. a Prefeitura MuniciPal de--São Sebastião, 
Estado de São Paulo, no termos do artigo 29 da Reso­
lução n~" 93, de Il de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
e CzS 4.590.191,00 (quatro milhões, quinhentos e noven­
ta mil, cento e noventa e um cruzados), correspondente a 
100.000 UPC,_considerado o valor nominal da UPC de 
CrS 45.901,91, vigente em julho de I985;junto à Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo S.A., esta na quali­
dade de agente financeifõ do Banco nacional da Hãbi­
tação- BNH, destinada à execução de obras do Projeto 
CURA, no MunicípiO, oOeOecidas as condiçÕes admiti­
das pelo Banco Central do Brasil, no respectivo proces­
so. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageHi) - Item 3: 
Discussão, em turno único, da redação final (ofe­

recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n~' 
138, de 1986) do Projeto de Resolução nl' 153, de 
1985, que autoriza a Prefeitura Municipal de Moco- _ 
ca, Estado de São Pal,llo, a contratar operação de 
crédito no valor de CzS 6.108.015,00 (seis milhões, 
cento e oito mil e quinze cruzados). 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, de acordo com o Regimento 
Interno. 
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A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Resoluçio nl' 153, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da ConstitUiçãO, e, 
eu, . Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE •1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mococa, Esta­
-dõ de São Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor de CzS 6.108.015,00 (seis milhões, cento e oito 
mil e quinze cruzados). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 11>- E a Prefeitura MuniciÇiãt de- MoOOC3:; Estado 
de São Paulo, nos termos do artigo 21' da Resolução n9 
93, de ll de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor de CzS 
6.108.015,00 (seis milhões, cento e oito mil e quinze cru­
z_ados), correspondente_ a _25_0.000 UPC, considerado o 
v:ãlOf--ilõminal da UPC de CrS 24.432,06, vigente em ja­
neiro de 1985, junto ao Banco do Estado de São Paulo 
S.A.,--este na qualidade de agente financeiro do Banco 

~~Nacional-da Habitação- BNH, destirlãda à execução 
de obras do Projçto CURA, no município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entre em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Frage!li) - Item 4: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu parecer n9 
139, de 1986), do Projeto de Resolução n9 155, de 
1985, que autoriza a Prefeitura Municipal de Çara­
guatatuba, Estado de São Paulo, a contratar ope­
ração de crédito no valor deCzS 9.180.382,00 (nove 
milhões, cento e oitenta mil, trezentos e oitenta e 
dois cruzados). 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definithamente aprovada, de acordo com o RegimentO 
Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada: 

Redação fmal do Projeto de Resolução n~' 155, de 
1985-

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da ConstituiçãO, e eu, Pre-
-sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• DE 1986 

Autoriza a prefeitura Municipal de Caraguatatu­
ba, Estado de Sio Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 9.180.382,00 (nove milhões, 
cento e oitenta mil, trezentos e oitenta e dois cruza­
dos). 

O Senado Federal resolve.: 
Art. -19 ~a Prefeitura Municip-al de Caraguatatuba, 

ES:t~do_de São Paulo, nos- termos do artigo 29 da Reso­
lução_ n~> 93, de ll de outu,bro de 1976, do Senado Fede­
ral, ãutorizada a contratar operação de crédito no valor 
de CzS 9.180.382,00 (nove milhões, cento e oitenta mil, 
trezentos e oitenta e dois cruzados), correspondente a 
200.000 UPC, considerado o valor nominal de UPC de 
Cr$ 45.901,91 vigente em julho de l985,junto ao Banco 
do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de agen­
te financeiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, 
destinada à execução de obras do Projeto CURA, no 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil, no respectivo processo. 
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Art. 29 _Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR- PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 5: . 

Discussão, em turno único, da redação final ( ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu parecer nt 
140, de 1986), do Projeto de Resolução nt 156, de 
1985, que autoriza a Prefeitura Municipal de Cam­
po Limpo Paulista, Estado de São Paulo, a contra­
tar operação de crédito no valor de CzS 
7.329.618,00 (sete milhões, trezentos e vinte e nove 
míl, seiscentos e dezoito cruzados). 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-

são. ·· ·' - - -

- Encerrada a discussão,,a redação final ê considerada 
definitivamente ã.provada, de acordo com o Regimento 
Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redação aprovada: 

Redação final do Projeto de Resoluçio n9 156, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• ; DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Limpo 
Paulista, Estado de São Paulo, a contratar operaçio 
de crédito no valor de Cz$ 7.319.618,00 (sete milhões, 
trezentos e vinte e nove mil, seiscentos e dezoito cru­
~ados.) 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~> É a Prefeitura Municipal de Campo Limp·o 

Paulista, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 29 
da Resolução n' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de CzS 7.329.618,00 (sete milhões, trezentos e vinte 
e -nove mil, seiscentos e dezoito cruzados), corresponden­
te a 300.000 UPC, considerado o valor nominal da UPC 
de CrS 24.432,06, vigente em janeiro de 1985, junto ao 
Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação -
BNH, destinada à execução de obras do Projeto CURA, 
no Município, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 21' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR- PRESIDENTE (José FrageHi) - Item 6: 
Discussão, em turno úníco, da redação final (ofe­

recida pela comissão de redação em seu parecer nt 
141, de 1986), do Projeto de Resolução nl' 157, de 
1985, que autoriza a Prefeitur-a Municipal de Agu~ 
~dos, Estado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor de CzS 9.180.382,00 (nove milhões, 
cento e oitenta mil, trezentos e oitenta e dois cruza­
dos). 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a redação final é c-onsiderada 

defmitivaflietite aprovãda, nos termos do Regimento In­
terno. 

A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada: 

-Red-ação final dO prOjeto de Resolução nq 157,-de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do- arL 4-2, inciso VI, da Co_nstituíção, e eu, 
_____ ,Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO 
N9 , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Agudos, Esta­
do de São Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor de CzS 9.180.382,00 (nove milhões, cento e oi­
tenta mil, trezentos e oitenta e dois cruzados). 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 É a Prefeitura Municipal de Agudos, Estado 

de São Paulo, nos termos do artigo 2' da Resolução n9 
93, de ll de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor de CzS 
9.180.382,00 (noVe milhões, cento e oitenta mil, trezentos 
e oitenta e dois cruzados), correspondente a 200.000 
UPC, considerado o valor nominal da UPC de CzJ 
45.901,91, vigente erii. julho de 1985, junto ao Banco do 
Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de agente fi­
nanceiro do Banco Nacional de Habitação- BNH, des­
tinada à execução de obras do Projeto CURA, no Mu­
nicípio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco­
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 7: 

Discussão, em turno único, da redação final ( ofe­
recida pelo ComissãO de Redação em seu parecer n9 
142, de 1986), do projeto de resolução n' 1:58, de 
1985, que autoriza a prefeitura municipal de Santa 
Bárbara D'Oeste, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor de CzS 9.772.824,00 
(nove milhões, setecentos e setenta e dois mil, oito­
centos e vinte e quatro cruzados). 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do Regimento In­
terno. 

A matéria vai à promugalção. 
E a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Resolução n9 158, de 
1985. . 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciSo VI, da Constituição, e eu, -- -Pre-
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Bárbara 
D'Oeste, Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor de CzS 9.772.824,00 (nove mi­
lhões, setecentos e setenta e dois mll, oitocentos e vin­
te e quatro cruzados). 

O Senado Federal resolve: 

Art. {9 É a Prefeitura Municipal de Santa Bárbara 
D'Oeste, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 29 
da Resolução n9 93, de 11 de_outubro de 1976,do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de CzS 9.772.824,00 (nove milhões, setecentos e se­
tenta e dois mil, oitocentos e vinte e qúatro ciuzã.dos), 
correspondente a 400.000- UPC, considerado o valor no­
minal da UPC de Cr$ 24.432,06, vigente em janeiro de 
1985, junto à Caixa Econômica õo Estado de São Paulo 
S.A., esta na qualidade de agente financeiro -do Banco 
Nacional da Habitação - BNH, destinada a financiar a 
execução de obras do Projeto CURA, no MunicípiO, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) Item 8: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 144, de 1986), do Projeto de R~.olução n9 159, e 
1985, que autoriza a Prefeitura Municipal de Vãrzea 
Grande, Estado de Mato Grosso, a contratar ope-

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li). 

ração de crédito no valor de Cz.S 4.395.142,07 (qua­
tro milhões, trezentos e noventa e cinco mil, cento e 
quarenta e dois cruzados e sete centavos). 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

defintivamente aprovada, nos termos do Regimento In­
terno. 

A matéria vai à promulgação. 

É a s~guinte ~ redação fina~ ap~~vadR:: 

Redação final do Projeto de Resolução n'í' 1.598, de 
1985. 

,faço_sab_er que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Pre-
sidente, promulgo a seguinte 

. RESOLUÇÃO 
N• , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municfpal de Várzea Gran.: 
de, Estado de Mato Grosso, a contratar operação de 
crédito no valor de CzS 4.395,142,07 (quatro milhões, 
trezentos e noventa e cinco mil, cento e quarenta e 
dois cruzados e sete centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. l'í' E: a Prefeitura Municipal de Várzea Grande, 
Estado-de Mato Grosso, nos termos do artigo 29 daRe­
solução n9 93, de 11 de outubro de 19876, do Senado F e-

-- deral autorizada_ a contratar operação de crédito nova­
lor de CzJ 4.395.142,07 (quatro milhões, trezentos e no­
venta e cinco mil, cento e quarenta e dois cruzados e sete 
centavos), correspondente a 15.030,60 Obrigações Rea­
justáveis-do Tesouro Nacional~ ORTN, considerado o 
valor nominal da ORTN de Cr$ 38.208,46 vigente em 
maio de 1985,junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social-_fAS, destinada à implantação de gale­
rias de águas pluviais, meios-fios e sarjetas, naquele Mu­
nicípio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 9: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n<? 
143, de 1986), do Projeto de Resolução n"' 160, de 
1985, que autoriza a Prefeitura Municipãl de Angra 
dos Reis, Estado do Rio de Janeiro, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cz$ 14.659.236,00 
(quatorze milhões, seiscentos e cinqüenta e nove 
mil, duzentos e trinta e seis cruzados). 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a redação final ê considerada 

definitivamente aprovada, nos termos dO RegimeritO In­
terno. 

A matéria vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 160, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Angra dos 
Reis, Estado do Rio de Janeiro, a contratar operação 
de crédito no valor de Cz$ 14.659.236,00 (quatorze 
milhões, seiscentos e cinqüenta e nove mil, duzentos e 
trinta e seis cruzados). 

O Sen"ádo Federal.resolve: 
Art. J9 ~a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis, 

Estado do Rio de Janeiro, nos termos do art. 29 da Reso-
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lução n~' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, aUtorizada a contratar operação de cré'dito no valor 
de Cz$ 14.659.236,00 (quatorze milhões, seiscentos e cin­
qüenta e nove mil, duzentos e trinta e seis cruzados), cor­
respondente a 600.000 UPC, considerado o valor nomi­
nal da UPC de Cr$ 24.432,06, vigente Cm janeiro de 
\985, junto ao Banco de Crédito Real de Minas Gerais 
S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação - BNH, destinada à execução 
de obras de implantação e complementação de infra­
estrutura urbana no município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do ~rasil, no respectivo 
processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 10: 

Discussão, em turno único, da redação final ( ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 
14:5, de 1986), do Projeto de Resolução n'í' 171, de 
1985, que autoriza o Governo do Estado do Rio 
Grande do_ Sul a elevar em CzS 134.513.277,:51 (cen­
to e trinta e quatro milhões, quinhentos e treze mil, 
duzentos e setenta e sete cruzados e cinqüenta e um 
centavos) o montante de sua dívida co_nsQlidada. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do Regiinento In­
terno. 

A matéria vai à promulgação. 

~ a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Resolução n9 171, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constitüição, e eu , Presiden-
te, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• , DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul a elevar em CzS 134.513.277,51 (cento e trinta e 
quatro milhões, quinhentos e treze mil, duzentos e se­
tenta e sete cruzados e cinqüenta e um centavos) o 
montante de sua divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 'í' t o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul autorizado a elevar, temporariamente, os parâmetros 
fixados pelos itens I, 11, III e IV do artigo 21 da Reso­
lução n9 62, Qe 28 de outubro de 1976, ambas do Senado 
Federal, de modo a permitir o registro de uma emissão 
de 4.889.525 Obrigações do Tesouro do Estado do Rio 
Grande do Sul, tipo reajustãvel- ORTE-RS, equivalen~ 
te a CzJ 134.513.277,51 (cento e trinta e quatro milhões, 
quinhentos e treze mil, duzentos e setenta e sete cruzados 
e cinqilenta e um centavos), considerado o valor nominal 
do título de Cr$ 27 .510,50, vigente em fevereiro de 1985, 
destinado ao financiamento do giro da dívida consolida~ 
da interna mobiliária do Estado, vencivel no transcorrer 
deste exercício, observadas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 11: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 183, de 1985 (n9 5.312/8_5, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a estruturação de catego­
rias funcionais do Grupo-Atividades de Apoio Judi­
ciãt-io do quadro das Secretarias do Tribunal Fede­
ral de Recursos e do Conselho da Justiça Federal e 
dá outras providências, tendo 
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PARECERES FAVORAVEIS, sob n•s 131 e 
132, de 1986, das Comissões: 

- de Serviço Público Civil; e 

- De Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados~ _(Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Sanção. 

!': o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEl DA CÂMARA 
N• 183, de 1985 

(N~ 5.312/85, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a estruturação de Categorias Funcio­
nais do Grupo·Atividades ·de Apoio Judiciário do 
Quadro das Secretarias do Tribunal Federal de Re-­
cursos e do Conselho da Justiça Federal e dá outras 
providências. 

C Congtessó Nacional decreta: 
Art. J'i' As Categorias FunciOnals de Auxiliar Judi~ 

ciãrio, Código TFR-AJ-022; A tendente Judiciário, Códi-

go TFR-AJ-024 e Agente de Segurança Judicjãria, Códí-
.- g_o· TFR-AJ-025, do Grupo-Ativídades de Apoio Judi­
ciãrio~ Código TFR-AJ-020, do Quadro das Secretarias 
do Tribunal Féderal de Recursos e do Conselho da Jus­
tiça Federal passam a ter a estrutura constante do Anexo 
desta lei. 

Art. 2~' As referências acrescidas às Classes Espe-
~= çiais d_as Categorias a que se refere o artigo anterior se­

rão alcançadas pelos ocupantes dos cargos da mesma 
Classe, sem aumento de seu número e através de movi­
mentaçã_o regulamentar, observados os _critérios orça~ 
meniáriOs do trlbunai -Federal de Recursos. ---- -

Art. 31' Aos servidores das Secretarias do_Tribunal 
federal de Recursos e do Cons~lho da Justiça Federal 
que tenham ex.ercido encargo retribuído por Gratifi­
cação de Representação de Gabinete por 5 (cinCO) anoS 
ininterruptamente, ou por tempo superior, ãitida que in­
terpolado, aplica-se o disposto nO art. 180 da Lei n\' 
1.711, de 28 de outubro de 1952, com a redação que lhe 
deu o art. l~' da Lei n~' 6.732, de 4 de dezembro de 1979, e 
no art. 2~' desta mesma lei. 

P<~rágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos 
servidores já aposentados, que tenham satisfeitO- suas 
condições quando em atividade. 

Art. 41' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. :S~' Revogam-se a·s disposições .em contrãrio. 

ANE~O 

(Art. 1.0 da. Lei n.0 de 

Cateprlalo CódJco 

a) Au:zlll.a.r Judlclár!O Tm-A.T -1122 

lol .l.liendente Jadiclár!O Tl"R·A.T-o:K 

e) Agente de segurança. ~-AJ-()25 
Judiciária 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão- ordinãria de amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n~' 131, de 1985-Complementar (n~' 252/85, na casa 
de origem), que inclui o Município de Maracanaú, 
recém-desmembrado do Município de-Marailguape, na 
região metropolitana de Fortaleza, alterando§ 8~' do art. 
I 'i' da Lei Complementar n9 14, de 8 de junho de 1973", 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 3 e4, de 1986, 
das Comissõ~-

- de Constituição e Justiça e 

-de Municípios. 

2 

Discussão, em turno (apreciação preliminar da consti­
tucionalidade, nos ternos do art. 296 do Regiriii:nto In­
terno), do Projeto de Lei do Senado n9 28, de 1970, de 

de de 
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B NM 21 a NM 27 
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autoria do Senador Ruy Carneiro, que cria o Serviço 
Nacional Obriga1ório e dá outi-as providêridas, tendo 

PARECER, sob n~' 819, de 1985, da Comissã.o 

-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­
de. 

3 

Discussão, em primeiro turno (apreciaÇãO preliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art._ 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n~' 913, de 
1980, do Senador Humberto Lucena, que introduz alte­
ração na Lei da Anistia, objetivando tornar expresso o 
direito aos adicionais, por tempo de serviço dos servido­
res civiS e m"ilitares que retornaram ou reverteram ao ser-
viço ativo, tendo -

PARECER, sob n'i' 282:-da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­
de. 

4 

Discussão, em primeiro tuno (apreciação preliminar 
da Constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n~' 229, de 1980, do Senador Henrique Santillo, que prof-
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be_ a propaganda de medicamentos nos meios de comuni­
cação soda!, tendo 

PARECER, sob n~' 353, de 1981, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­
de e inujuridicidade, com voto vçncido dos Senadores 
Franco Montara e Tancredo Neves. 

5 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 290 do Regi­
ni.({iitcnntúno), do Projeto de Lei do Senado_ n'i' 18, de 
1981, de autoria do Senador Gastão Mtiller, que dispõe 

_s_Qbre a_ obrigatoriedade de construção. reconstrução ou 
mOntagem -de--niuseu, nos casos de extinção ou demo­
lição- dit uriidade existente, tendo 

PARECER, sob n'i' 500, d_e 1985, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­
de: 

6 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar 
da Constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n' 60, de 
1981, de autoria do Senador Itamar Franco que suspen­
de em relação aos desempregados a exigibilidade dos cré­
ditos viriculados ao Sistema Financeiro da Habitação e 
dá outras providências, tendo 

PARECER, sob nt 820, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­
de. 

7 

Discussão, em pririteiro turno (apreciação preliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado nt 252, de 
1981, de autoria do Senador Itamar Franco, que exime 
do Imposto s_obre a Renda as quantias pagas a título de 

-- indenização por férias não gozadas no curso do contrato 
de trabalho, tendo 

PARECER, sob n' 572, de 1982, da Comissão 

---de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida~ 
de, 

8 

Discussão, em primeiro turno (apreciação_ preliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi-

- menta Interno), do Projeto de Lei do Senado n~' 271, de 
1981, de autoria do Senador Gastão Müller, que consi­
dera prestação de socorro a intervenção médica arbi­
trâria indispensável à salvação da vida de terceiro, tendo 

·PARECER;- sob ri~' 728, de 1985, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

9 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi­
mento interno), do Projeto de Lei do Senado n,--25, de 
1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que isenta 
do Imposto sobre a Renda as gratificações que enUmera, 
pagas a servidores públicos, tendo 

PARECER, sob nt 1.013, de 1985, da Comissã_o __ 

-de ·constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­
de. 

!O 

Discussão", em primeiro turno (apreciação preliminar 
da CoftsHtucionalidãde e juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n'i' 70, de 1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
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que estabelece critério e limite para os reajustes dos 
preços de ingresso de jogos de fu_tebol, tendo 

PARECERES, sob n•s 738, de 1983, e 51, de 1985, da 
Comissão 

-de Constituiçio e Justiça -19 pronunciamento: pela 
inconstitucionalidade e injuridicidade; 

- 29 pronunciamento (reexame solicitado _em Ple­
nário): ratificàndo seu parecer anterior, com voto venci­
do do Senador Helvidio Nunes. 

11 

Discussão, em primeiro turno (ã.preciaçãO preliminar 
da juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento In­
terno), do Projeto de Lei do Senado n9 244, de 1983, de 
autoria do Senador Álvaro Dias, que dispõe sobre a pos­
sibilidade de os sindicatos de trabalhadores poderem re­
clamar em juizo, independentemente de mandato procu­
ratório, adicionais de insalubridade e periculosidade, em 
beneficio de seus associados, tendo 

PARECER, sob n"' 50, de 1985, da Comissão 

-de Coll.!ltitulção e Justiça, pela injuridicidade. 

1Z 

Discussão, em primeiro tui'no (apreCiação preliminar 
da constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n"' 270, de 1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
acrescentando dispositivo à Lei n9 5.889, que estatui nor­
mas reguladoras do trabalhador rural, tendo 

PARECER, sob n9 486, de 1984, da Comissão 

-de Coll.!ltltuiçilo e Justiça, pela inconstitucionalida­
de e injuridicida.de. 

13 

Discussão, em primeiro turno (àpreciação prelíminar 
da constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 273, de 1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
acr"çscentando dispositivo à Lei n9 7 .O 16, de 23 de agosto 
de 1982, que dispõe sobre a reversão para cargos inte­
grantes do plano de classificação, tendo 

PARECER, sob n"' 131, de 1985, da Comissão 

.:.... de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­
de e injuridicidade, com voto vencido dos Senadores Ju­
tahy Magalhães, Lenoir Vargas e Luiz Cavalcante. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

14 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi­

-melito Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 288, de 
1983, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que dis-. 
põe sobre o arrendamento compulsório de parcelas de 
latifúndios, para os efeitos que especifica, tendo 

PARECER, sob n"' 401, de 1984, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­
de. 

15 

Distussão~_eJD_ primeiro turno (api'eciação preliminar 
da constitucionalidãõe, nos termos do art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 8, de 
1984, de autoria do Senador Carlos Chiarelli, que altera 
a redação do art. 10 da Lei n9 6.903, de 30 de abril de 
1981, para equiparar ao funcionário público civil da 
União, Juiz Temporário aposentado, tendo 

PARECER, sob n9 817, de 1985, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­
de. 

16 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar , 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi­
mento Jnterno), do Projeto de Lei do Senado n"' 28, de 
1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrts-.. 
centa dispositivo à Consolidação das Leis do Trabalho, 
no capítulo concernente à Justiça do Trabalho, tendo 

PARECER, sob n"' 812, de 1985, da Comissão 

-de Constltuiçio e Justiça, pela inconstituciorialiâa-
-de. 

17 

Discussão, em primeiro tui-no (apreciação preliminar 
da constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
tJ9 57, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que altera dispositivos da Lei n9 4.266, que dispõe sobre 
o salário-famflia do trabalhador, e dá outras providên­
cias, tendo 

---------
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PARECER, sob n9 880, de 1985, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­
, de e injuridicidade. 

18 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 161, de 
1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, determi­
nando que seja incorporada ao vencimento, na condição 
que especifica, a gratíficação de cargo t~nico percebida 
por servidor público, tendo 

PARECER, sob n9 465, de 1985, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­
de. 

19 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar 
da constitucionalídade, nos termos do art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 220, de 
1984, de autoria do Senador Henrique Santillo, que esta­
belece critérios para reajustamento salarial do servidor 
público e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n"' 132, de 1985, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­
de. 

20 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 113, de 
1985, de autoria do Senador Carlos Alberto, que dispõe 
sobre a contagem recíproca do tempo de serviço entre 
atividades abrangidas pelo Programa de Assistência ao 
Trabalhador Rural e aquelas vinculadas à Previdência 
Social Urbana, tendo 

PARECER, sob n9 466, de 1985, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida~ 
de. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estã encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão ils 18 horas e 50 minutos.) 


